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Do mesmo modo que o metal enferruja com a ociosidade e a água parada perde a sua 
pureza, assim a inércia esgota o vigor da mente 












Aos meus filhos, que muito amo, porque sempre me senti ausente e nesta fase a distância 
foi imensa, espero que um dia possam compreender e perdoar as minhas ausências. Sei que 
há momentos que não voltam atrás, mas espero poder viver outros tão importantes que 
compensem este afastamento. 
 
À minha avó, a título póstumo, meu exemplo de grande mulher, mulher coragem, mulher 
bondade, minha grande e eterna amiga. 
 
À minha mãe, companheira desta vida que nos ficou, a qual não merecíamos...porque 
assumiu muitas das minhas actividades empresariais tentando libertar-me para escrever. 
 
Ao Clandestino, por estar ao meu lado num dos piores momentos da minha vida, só essa 
força me manteve de pé. Amigo de longos anos, presença discreta, mas atenta, foi o meu 
companheiro de pesquisa pelas empresas, foi o único que esteve sempre disponível e 
sempre entendeu o meu sofrimento, nunca me deixou só neste percurso. 
 
Ao homem que me deixou, na fase em que eu mais precisava dele e de quem tanto gosto..., 















































Neste que foi um dos momentos mais duros da minha existência, concluir esta fase de 
estudos pareceria impossível. 
No final de 2007, quando apresentei Tesina nada me faria pensar que mais de doze anos 
depois estaria a chegar aqui. Para trás ficaram dias de grande angústia e tristeza, mas ao 
mesmo tempo de esperança que um dia conseguiria escrever algo que para mim é muito 
mais que uma investigação, é uma parte de mim. 
Porque vivo numa região de fronteira, das mais desfavorecidas de toda a Europa e porque 
também eu sinto as desvantagens e vantagens desse contexto, avaliar essa existência diz-
me muito. 
Durante o desenvolvimento deste trabalho, foram muitos os que me deram a mão, contudo, 
começo por agradecer ao que nunca deixou de acreditar em mim e que sempre aceitou 
pacientemente os meus tempos de reflexão e de paragem, Professor Doutor Ricardo 
Hernández Mogollón, sem ele eu teria desistido. Foi ele que me disse que por mais 
dificuldades que a vida nos coloque na frente nunca devemos esquecer o nosso objetivo, a 
nossa obra, é ela que fica para além de nós. 
A toda a equipa de Professores da Universidade da Extremadura, pelo entusiasmo, 
dedicação e profissionalismo a que sempre me habituaram, obrigado por me fazerem sentir 
parte dessa família. Particularizando, ao Professor Doutor Juan Carlos Diáz Casero, pela 
sua pertinente e sábia avaliação, pela amizade, frontalidade e tranquilidade! Fez-me bem a 
sua existência neste caminho… 
À Professora Doutora Mari Cruz Sánchez Escobedo pela sua simpatia, amizade e 
perspicácia, grande exemplo de profissionalismo. Uma pequena grande mulher! 
Ao Professor Doutor António Fernandéz Portillo que me deu animo para continuar e 
perceber que não estava sozinha nesta etapa. Valeu! 
À Professora Doutora Mari Àngeles Revilla Camacho por ter aceite envolver-se neste 
trabalho confiando na equipa envolvida. 
À minha amiga e colega, Maria José Quarenta porque me deu a mão quando tudo me pesava 
muito, abdicando de momentos de laser e em família para ajudar na fase final, criando todas 
estas lindas formatações e revendo todo o trabalho, obrigada amiga de coração. 
À Professora Doutora Maria José de Ascensão, minha colega e amiga, em quem confiei 




mas és muito especial para mim e para um trabalho tão especial só gente maravilhosa e de 
luz! Beijo grande minha amiga! 
Aos que estiveram sempre a meu lado e que entendendo, que fazer uma tese, trabalhando 
sempre, e em inúmeros projectos, é um verdadeiro pesadelo…mas tiveram a paciência de 
me aturar e nunca duvidar! 






Este trabalho tem como objetivo o estudo da incidência do Efeito Fronteira na Atividade 
Empreendedora das regiões de fronteira Portugal-Espanha, especificamente, do Alentejo e 
da Extremadura. 
A envolvência territorial e as questões da proximidade tornam-se visíveis e pertinentes para 
uma melhor performance empresarial, logo interessa perceber se nestas regiões, as 
empresas estão cada vez mais a aproveitar sinergias resultantes da sua proximidade 
territorial ou se o efeito da fronteira continua a ser de barreira, representando algum 
afastamento proveniente das suas características internas e também da sua localização. Este 
fenómeno foi, no contexto, denominado Efeito-Fronteira, pelo que se pretende perceber a 
que ponto funciona no empreendedorismo das empresas, nomeadamente entre as regiões 
de fronteira, Alentejo e Extremadura, uma vez que essas iniciativas potênciam o 
desenvolvimento local. 
Partindo da questão de base se “O Efeito Fronteira constitui, ou não, um fator de entrave 
ao empreendedorismo nas regiões do Alentejo e Extremadura” formulamos várias questões 
secundárias por forma a perceber o contexto de desenvolvimento dessas regiões e se a 
localização junto à fronteira influi na sua realidade atual. 
Sendo assim, para além de analisar os fatores potenciadores e caracterizadores do 
empreendedorismo nas regiões, onde incluimos a inovação, analisamos as duas regiões em 
estudo tentando identificar as características que afetam o empreendedorismo local, desde 
o ponto de vista do ecossistema empreendedor até à competitividade das regiões. A análise 
destas duas áreas territoriais foi preponderante para o entendimento da existência ou não 
de efeito fronteira e que factores ainda o potenciam. 
Começando pela revisão da literatura sobre Actividade Empreendedora, Efeito Fronteira, e 
Desenvolvimento Regional passamos depois a análise a dados estatísticos através de fontes 
secundárias, tentamos encontrar fatores de diferenciação, bem como características internas 
e externas condicionantes da competitividade regional, que nos pudessem conduzir ao 
modelo conceptual que suporta a parte empírica da investigação. 
Face à escassez de investigação sobre esta particularidade regional, bem como face à sua 
especificidade, na parte prática do trabalho optamos pelo estudo de casos. Trabalhamos 
com 3 empresas Portuguesas e 2 Espanholas, com dimensões diferentes e idades diferentes 




Para uma maior standartização e isenção da análise, na entrevista realizada aos 
intervenientes utilizamos um questionário que nos guiou em todo o trabalho e nos permitiu 
concluir sobre as mesmas questões. Foi possível concluir que se apenas para um dos casos 
a fronteira foi determinante na escolha da localização, posteriormente os impactos são mais 
negativos do que positivos, mas a sua base está relacionada com os mercados fornecedor e 
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Este trabajo tiene como objetivo estudiar el impacto del Efecto Frontera sobre la actividad 
empresarial en las regiones de frontera Portugal-España, en concreto, de Alentejo y 
Extremadura. 
La implicación territorial y las cuestiones de proximidad se vuelven visibles y pertinentes 
para un mejor rendimiento empresarial, por lo que interesa percibir si en estas regiones, las 
empresas están cada vez más aprovechando las sinergias resultantes de su proximidad 
territorial o si el efecto de la frontera sigue siendo de barrera, representando algún 
alejamiento proveniente de sus características internas y también de su ubicación. En este 
contexto, se ha producido un efecto fronterizo, por lo que se pretende percibir hasta qué 
punto funciona en el espíritu emprendedor de las empresas, especialmente entre las 
regiones fronterizas, Alentejo y Extremadura, ya que estas iniciativas potencian el 
desarrollo local. 
Partiendo de la cuestión de base si "El Efecto Frontera constituye, o no, un factor de 
obstáculo al emprendedorismo en las regiones del Alentejo y Extremadura" formulamos 
varias cuestiones secundarias para percibir el contexto de desarrollo de esas regiones y si 
la ubicación junto a la frontera influye en su realidad actual. 
Por lo tanto, además de analizar los factores potenciadores y caracterizadores del 
emprendedorismo en las regiones, donde incluimos la innovación, analizamos las dos 
regiones en estudio tratando de identificar las características que afectan al emprendimiento 
local, desde el punto de vista del ecosistema emprendedor hasta la competitividad de las 
regiones. El análisis de estas dos áreas territoriales fue preponderante para el entendimiento 
de la existencia o no de efecto fronterizo y que factores aún lo potencian. 
A partir de la revisión de la literatura sobre Actividad Emprendedora, Efecto Fronterizo, y 
Desarrollo Regional, pasamos después al análisis a datos estadísticos a través de fuentes 
secundarias, intentamos encontrar factores de diferenciación, así como características 
internas y externas condicionantes de la competitividad regional, que nos pudieran conducir 
al modelo conceptual que apoya la parte empírica de la investigación. 
Ante la escasez de investigación sobre esta particularidad regional, así como ante su 
especificidad, en la parte práctica del trabajo optamos por el Estudio de Casos. Trabajamos 




edades, en los mismos o similares sectores con el fin de cumplir con los objetivos de esta 
investigación. 
Para una mayor normalización y ejecución del análisis, en la entrevista realizada a los 
actores utilizamos un cuestionario que nos guió en todo el trabajo y nos permitió concluir 
sobre las mismas cuestiones. Es posible concluir que, sólo para uno de los casos, la frontera 
fue determinante en la elección de la ubicación, posteriormente los impactos son más 
negativos que positivos, pero su base está relacionada con los mercados proveedor y cliente 
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This study aims to study the impact of the Frontier Effect on the Entrepreneurial Activity 
of the Portugal-Spain border regions, specifically Alentejo and Extremadura. 
Territorial involvement and proximity issues become visible and relevant for a better 
business performance, so it is important to note whether in these regions companies are 
increasingly taking advantage of synergies resulting from their territorial proximity or 
whether the Border Effect continues to be of barrier, representing some distance from its 
internal characteristics and also from its location. This phenomenon was, in the context, 
called the Frontier Effect, so it is intended to understand how it works in entrepreneurship 
of companies, especially between the border regions, Alentejo and Extremadura, since 
these initiatives potentiate local development. 
Starting from the basic question, "The Frontier Effect is or is not a factor hindering 
entrepreneurship in the regions of Alentejo and Extremadura" we formulated several 
secondary questions in order to perceive the development context of these regions and if 
the location near the border influences in its current reality. 
Thus, in addition to analyzing the factors that empower and characterize entrepreneurship 
in the regions, where we include innovation, we analyze the two regions under study trying 
to identify the characteristics that affect local entrepreneurship, from the point of view of 
the entrepreneurial ecosystem to the competitiveness of regions. The analysis of these two 
territorial areas was preponderant for the understanding of the existence or not of border 
effect and what factors still potentiate it. 
Starting with the review of the literature on Entrepreneurship, Frontier Effect, and Regional 
Development, we then analyze statistical data through secondary sources, we try to find 
differentiation factors, as well as internal and external characteristics that constrain regional 
competitiveness, which could lead us to the model conceptual framework that supports the 
empirical part of research. 
In view of the scarcity of research on this regional particularity, as well as its specificity, in 
the practical part of the work we chose Case Studies. We work with 3 Portuguese and 2 
Spanish companies, with different dimensions and different ages and in the same or similar 
sectors in order to respond to the objectives of this investigation. 
For a greater standardization and exemption of the analysis, in the interview conducted to 




us to conclude on the same issues. It was possible to conclude that if for just one of the 
cases the border was decisive in choosing the location, later the impacts are more negative 
than positive, but its base is related to the supplier and customer markets and with the 
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PARTE I - INTRODUÇÃO 
 



























Capítulo 1 - INTRODUÇÃO 
 














O mundo não deve ter fronteiras, mas horizontes. 
André de Botton 
 
O presente trabalho, foi elaborado e é apresentado no âmbito do programa de 
doutoramento em “Economia Y Empresa”, da Universidad da Extremadura. 
O objeto de estudo deste trabalho é analisar a Incidência do Efeito Fronteira (EF) na 
Atividade Empreendedora (AE) das regiões Alentejo e Extremadura. 
Pretende-se, assim, examinar a relação entre o EF e a AE num território de interior com 
baixa densidade demográfica, tentando aferir o seu impacto no desenvolvimento regional 
(Figura 1.1). Deste modo, consideramos conveniente situar este trabalho dentro de um marco 












Figura 1. 1 - Hipótese geral [Fonte: Elaboração própria] 
 
Na verdade, “Numa situação de periferia geográfica, económica e política, as regiões de 
fronteira, em geral, são um espaço marginal muito distanciado dos centros de decisão 
nacionais, regionais e também dos centros de consumo” (Carrera, 2000, p.17). 
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Figura 1. 2 - Regiões NUTS III periféricas da UE – 27 (a vermelho)[Fonte: Desmopin, 2008] 
 
Contudo, as assimetrias e complementaridades que se verificam nas regiões de fronteira, 
provocam um movimento de populações que procuram preencher lacunas nas suas 
necessidades, ou retirar vantagens das diferenças que podem encontrar nas áreas vizinhas, o 
que influi na capidade empreendedora desssas regiões (Policarpo, F. & Hernández, R. , 2015, 
p.1). Por exemplo, as diferenças nos preços dos produtos e serviços, entre as diferentes 
regiões que compõem a fronteira, são motivações suficientes para incrementar as trocas 
comerciais e potenciar o desenvolvimento das mesmas. 
Nesse sentido, desde o século passado, a abolição de fronteiras, a progressiva integração 
entre os países, e a globalização, barreiras que impediam um maior comércio, foram sendo 
ultrapassadas, e a integração e interdependência entre eles definiram diversas mudanças na 
economia internacional. Deste modo, as fronteiras têm vindo a ganhar uma crescente 
importância na agenda política, económica e cultural da Europa, o que justifica o interesse 
que o tema suscita a vários níveis, incluindo o académico. 
De facto, segundo Guerreiro (2009) 
O padrão de livre circulação de pessoas, bens, ideias e capitais que adotámos na área 
da União Europeia impõe que cada região se estruture através da valorização das suas 
especificidades, sejam elas baseadas em facilidades locativas, em particularidades 
geográficas, em dotações tácitas de conhecimento ou em capacidades 
empreendedoras de carácter singular impostas pela história e pela personalidade de 
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cada uma das comunidades. O percurso estratégico de cada região faz-se associando 
todas aquelas características, umas mais expressivas que outras, e convocando a 
energia dos agentes que nela desenvolvem as suas atividades, sejam privados ou 
públicos, sejam individuais ou familiares, sejam regionais ou forâneos (p.5).  
Sendo importante para o seu desenvolvimento enquanto região, mas também do país que 
integra, o relacionamento entre estas regiões e num contexto de rápidas mudanças 
tecnológicas, de globalização das economias, e em que, simultaneamente, é atribuída uma 
importância acrescida, para que as regiões incrementem a sua competitividade, através das 
caracteristicas locais, é necessário fomentar o empreendedorismo e a inovação nestas 
regiões, para que explorem sinergias resultantes da sua localização. Entende-se, assim, que 
“as estratégias e ações a promover devem reconhecer as especificidades territoriais com que 
os atores económicos e sociais se debatem, a valorização dos recursos, produções e saber-
fazer locais, numa visão de internacionalização e cooperação a uma escala transnacional” 
(Fernandes, Natário & Braga, 2016, p.3). 
Por outro lado (Figura 1.3.), 
A mellora da produtividade é condición necessária para a sustentabilidade do proceso 
de crecemento económico, xa que pon de manifesto a eficiencia no uso dos factores 
de produción, isto é, o capital, o traballo e o coñecemento. Ademais, unha 
produtividade baixa fai o territorio menos atractivo para o investimento. A mellor 
maneira de incidir sobre a produtividade é o desenvolvemento conxunto dos factores 
produtivos, que teñen o seu principal resultado na innovación. Así, compre fomentar 
o investimento empresarial, a calidade como factor transversal, o emprego de 
calidade, a iniciativa empresarial, a I+D, o uso das TIC e, sobre todo e como resumo 
dos anteriores factores, a aposta polo coñecemento. (Xunta de Galicia, 2006, pp. 13-
14). 
Contudo, o desenvolvimento do ecossistema empreendedor exige uma série de recursos 
e um novo modelo educacional e cultural que favoreça e incentive o espírito empreendedor. 
De facto, nos últimos anos, devido essencialmente à intensa crise vivida, o 
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Figura 1. 3 - A Competitividade como articulação da eficiência coletiva e individual [Fonte: Elaboração própria, 
com base em Mateus & Associados, 2005] 
 
A dinâmica empreendedora que pressupõe a criação de novos projetos empresariais é 
fundamental para o crescimento económico, emprego e inovação. Pelo que,  
Cada vez más, el crecimiento económico, la generación de nuevos puestos de 
trabajo y la innovación empresarial, preocupan a la sociedad y a los distintos 
gobiernos y administraciones públicas. La creación de empresas se está manifestando 
como una de las opciones que incide en la solución de los tres problemas. (Diaz, 
Urbano & Hernández, 2005, p.1). 
Sendo fundamental a existência de uma massa crítica de empreendedores, pois permite a 
um país ou região criar oportunidades e transformar ideias em valor económico para os seus 
detentores, e valor social para todos os grupos de interesse em seu redor (Figura 1.4.), 
podemos dizer que inovação e empreendedorismo são os ingredientes fundamentais para 
uma economia moderna que, social e sustentavelmente, garantem bem-estar. Não há 
sociedade capaz de progredir nos diversos parâmetros de bem-estar, se não for 
suficientemente competitiva, daí a necessidade de ser inovadora no seu conjunto e, para isso, 





























Figura 1. 4 - A articulação entre competitividade e inovação [Fonte: Elaboração própria, com base em Mateus & 
Associados, 2005] 
 
Por tudo isso, o empreendedorismo é apontado como potenciador de desenvolvimento 
regional, das diversas economias, resultando na criação de novas empresas e aumentando, 
desta forma, a oferta de emprego e as inovações em diversas áreas fundamentais à sociedade. 
Por outro lado, o triunfo dos empreendedores não resulta apenas do seu projeto ou ideia 
de negócio, mas também de inúmeros fatores sociais e estruturais, que atuam e são 
interdependentes de forma dinâmica, podendo facilitar ou dificultar a criação de novas 
organizações. 
Deste modo, o nível de desenvolvimento dos países e as suas condições para empreender 
influenciam os valores, perceções, capacidades e atitudes empreendedoras da população. A 
atividade empresarial consolidada e o processo de diversificação de grandes empresas e 
pequenas e médias empresas (PME´s) dão lugar ao crescimento económico nacional, criando 
postos de trabalho, inovação e riqueza. Podemos, assim, constatar que o desenvolvimento e 
as características do empreendedorismo estão relacionados com o estado de 
desenvolvimento e competitividade dos países e das regiões. 
OFERTA PROCURA
Sentido da deslocação do dinamismo competitivo (do protagonismo da "oferta" ao protagonismo da "procura")
Análise da COMPETITIVIDADE e da INOVAÇÃO
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Esta dissertação procura, para além de analisar o atual panorama do empreendedorismo 
nas regiões de fronteira do Alentejo e da Extremadura, perceber se o contexto regional de 
fronteira continua a afetar as empresas e os empresários no desenvolvimento das suas 
iniciativas empreendedoras, e de que forma os mesmos se sentem influenciados na sua 
dinâmica de competitividade. Tentaremos encontrar os determinantes do desempenho 
empreendedor nestas regiões com características singulares e distintas dos grandes centros, 
com especificidades próprias de regiões de fronteira de baixa densidade e marcadas pela 
ruralidade e evoluções socioeconómicas penalizadoras. 
Neste sentido, estudaremos as teorias de desenvolvimento regional, em particular a da 
localização para aferir de que forma esta específica característica da localização influi na 
tomada de decisão dos empreendedores. Para tal, estudaremos também as teorias do 
empreendedorismo, tentando entender o perfil e as características de atuação destes 
empresários, assim como caracterizaremos a região em analise sobre diversas variaveis. 
 
1.1 Problema Económico 
 
A nível cultural, social e económico existem laços históricos entre Portugal e Espanha, 
que nos conduziram à análise e avaliação das dinâmicas empreendedoras para as regiões 
NUT II1, Alentejo - Portugal e Extremadura – Espanha, tentando entender a incidência do 
Efeito Fronteira nessas dinâmicas2. 
A importância deste estudo assenta na evidência de que sendo este um território de 
interior que apresenta os piores indicadores de desenvolvimento socioeconómico, 
comparativamente com as regiões adjacentes, e com os níveis médios observados em 
Espanha e em Portugal, é fundamental promover a coesão social, económica, territorial e da 
solidariedade, através de apoios estruturais à promoção de desenvolvimento dos territórios 
(Soeiro, Beltrán, Cabanas, Lange, Mao & Masarova, 2016) e através do desenvolvimento de 
iniciativas empreendedoras. A evolução demográfica e a desarticulação económica, 
verificadas nestas regiões, podem ser contrariadas, incentivando o ambiente empresarial, 
através do desenvolvimento de redes locais, da intensificação da internacionalização e do 
reforço das infraestruturas locais relacionadas (Natário, Braga & Fernandes, 2018). 
                                                          
1 NUTS é o acrónimo de “Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos”, sistema hierárquico de divisão do território 
em regiões. Esta nomenclatura foi criada pelo Eurostat no início dos anos 1970, visando a harmonização das estatísticas dos vários países 
em termos de recolha, compilação e divulgação de estatísticas regionais. 
 
2 Prof. Augusto Medina, carta do coordenador GEM Portugal, GEM-EUROACE, 2014, p.7. 
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O papel do empreendedorismo, em termos de desenvolvimento económico, tem sido 
reconhecido por diversos teóricos ao longo do tempo, entre os quais Schumpeter (1934), 
Leibenstein (1968), Kirzner (1997), Baumol (2002a), Acs, Audretsch, Braunerhjelm e 
Carlson (2004). Considerado pela União Europeia (UE) como um poderoso motor de 
crescimento económico, criador de competitividade e inovação, algo que redunda na criação 
de novas empresas e deste modo de postos de trabalho, bem como na abertura a novos 
mercados e no desenvolvimento de novas competências e capacidades a diferentes níveis 
sectoriais, torna-se fundamental para o desenvolvimento das áreas em estudo (Comissão 
Europeia, 2012a). 
Deste modo, a necessidade de estimular os negócios locais e a indústria regional, tem 
dado origem a pesquisas sobre as áreas empresarial e de empreendedorismo, como fonte de 
renovação e de desenvolvimento (Arbuthnott & von Friedrichs, 2013) e como motor de 
desenvolvimento económico e social de um território (Gracía-Cabrera, García-Soto & Días-
Furtado, 2015). Este estímulo poderá ser potenciado pelos avanços nas indústrias locais 
(Malecki,1991, 1994; Amim, 1999), através, por exemplo, de clusters industriais regionais 
(Porter, 1990; Rocha, 2004; Porter & Miranda, 2009; Arbuthnott & von Friedrichs, 2013). 
Por seu lado, o Ato Único Europeu (1986) dirigiu as políticas comunitárias para o reforço 
da coesão económica e social, objetivo que numa fase inicial se traduziu na procura da 
redução das assimetrias regionais com base na distribuição equitativa de fundos 
comunitários, mas que se revelou pouco eficaz (Santinha, Rodrigues & Almeida, 2009). 
Apesar da diminuição das desigualdades entre estados membros, registou-se um aumento 
nas disparidades regionais dentro de cada estado, contrariando, assim, os objetivos de base 
para os quais a Política de Coesão foi desenhada (Santinha, 2014). 
Neste processo, as regiões de fronteira com características de periferia assumem 
particular importância na Estratégia Europa 2020 (Comissão Europeia, 2010), que 
contempla diversos instrumentos para promover o seu desenvolvimento e coesão territorial 
(Figura 1.5.), sendo reforçada a importância de encontrar e desenvolver instrumentos que 
incentivem, encorajem e apoiem o empreendedorismo nestas regiões (Natário et al., 2018). 
 
 




Figura 1. 5 - Componentes estruturantes da coesão territorial [Fonte: Elaboração própria] 
 
Colocando a cooperação como o terceiro objetivo da Política de Coesão, a UE realça o 
papel fundamental desta medida na construção do espaço europeu, ajudando a garantir que 
as fronteiras deixam de ser barreiras de forma a permitir, pelas populações, a partilha de 
vivências e o trabalho em prol de objetivos comuns (Soeiro et al., 2016).  
Nesse sentido, é imprescindível que estes territórios com características similares se unam 
para partilhar esforços e recursos, passando de um, atual, modelo assente no emprego 
público para um novo modelo sustentado pelas empresas e empreendedores, cujo objetivo 
final será o desenvolvimento de uma região Europeia pouco desenvolvida, tentando 
convergir para a média Europeia até 20203. 
Por outro lado, transformar uma fronteira que divide numa fronteira que une e assegurar 
um desenvolvimento económico e social equilibrado em todo o território, sem linhas de 
descontinuidade, foram e continuam a ser os grandes desígnios da cooperação territorial 
europeia (Soeiro et al., 2016), daí a necessidade de entender o Efeito Fronteira e a forma de 
o abolir no sentido de fomentar iniciativas empreendedoras. 
Como referem os mesmos autores, a UE procura explorar o potencial de crescimento de 
todos os territórios, não como uma política de cariz assistencialista, mas sim como uma 
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política transversal que concilia solidariedade e equidade na afetação dos recursos, com 
competitividade e eficiência na sua alocação (Soeiro et al., 2016). 
Até porque, sendo territórios de interior, constituem uma entidade territorial dotada de 
uma unicidade, que, pelas suas caraterísticas, vocação e especificidades endógenas, 
representam um desafio ao quebrar o seu ciclo vicioso e construindo uma trajetória inversa, 
quer pelo reconhecimento destas suas especificidades, quer através da busca e 
implementação de medidas de discriminação positivas capazes de produzir essa inversão 
(Figura 1.6). 
No mesmo sentido, a fixação das populações, a formação do capital humano, a inovação, 
o desenvolvimento e as cidades funcionais são genericamente entendidas como a base para 
um crescimento e desenvolvimento territorial coesivo, inteligente, inclusivo e sustentável. 
Pelo que, o quebrar do ciclo vicioso da baixa densidade passa, essencialmente, por dois 
mecanismos charneira, a inversão das tendências demográficas e o investimento. De igual 
modo, as várias teorias de crescimento e desenvolvimento endógeno, apontam o capital 
humano e a acumulação de conhecimento e de progresso tecnológico como alavancas do 
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Como referimos, para a UE, o empreendedorismo diz respeito à capacidade individual de 
transformar ideias em ações, envolvendo criatividade, inovação e assunção de riscos, assim 
como planeamento e gestão de projetos, por forma a atingir objetivos (Comissão Europeia, 
2012a) 
Por esse facto, os países desenvolvidos baseiam o avanço das suas economias na inovação 
e no empreendedorismo de qualidade, sendo que os pilares da sua economia e 
competitividade incidem tanto na economia primária, representada por grandes empresas 
consolidadas, como no processo empreendedor, resultando no crescimento económico da 
nação (Hernández, Coduras, Sanches, Díaz, Vaillant & Lafuente, 2011). 
Por outro lado, se a atividade empresarial fomenta a competitividade regional (Figura 
1.7), é necessario empreender em contextos deprimidos e pouco inovadores, como forma de 
aumentar o emprego e melhorar o rendimento dos cidadãos (Barata, 2013), potenciando a 
criação de emprego e riqueza e criando igualmente valor social (Fernández-Laviada, Peña, 
Guerrero & González, 2014).  
 
 
Figura 1. 7 - Quebra do ciclo vicioso dos territórios de baixa densidade [Fonte: Elaboração própria, com base em 
Mateus & Associados, 2005] 
 
Contudo, a competitividade das empresas e dos países é afetada diretamente pela 
competitividade das regiões, o que nos leva a tentar conhecer, num contexto de crescente 
globalização, os fatores determinantes dessa competitividade, bem como, o porquê de 
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de um espaço económico a longo prazo pressupõe a melhoraria do nível de vida da sua 
população, estando diretamente ligada à inovação através da investigação e fabrico de novos 
ou melhorados produtos e serviços, ganhando desta forma quotas de mercado (Barata, 2012). 
De acordo com o referido, o desenvolvimento de um País ou de uma região passa pela 
capacidade de se produzir riqueza capaz de gerar bem-estar e qualidade de vida às suas 
populações. Atualmente, uma das principais lacunas a este nível é o insuficiente 
desenvolvimento económico e a falta de empreendedorismo quer ao nível dos jovens, quer 
ao nível de outros profissionais, independentemente da sua formação académica. Na UE e 
no resto do mundo, existe uma preocupação de dotar instituições, empresas e pessoas de uma 
maior capacidade empreendedora, com um bom potencial de inovação e com melhores 
capacidades para cooperar (Sá Carneiro, 2012) como forma de potenciar o desenvolvimento 
das regiões. 
Por seu lado, o desenvolvimento e as características do empreendedorismo estão 
relacionados com o estado de desenvolvimento e competitividade dos países, mas o nível de 
desenvolvimento dos países e o estado das suas condições ambientais para empreender, 
influenciam os valores, perceções, capacidades e atitudes empreendedoras da população 
(Fernández-Laviada, Peña, Guerrero & González, 2014). 
Para Raposo, Paço e Ferreira (2008) as políticas para apoiar a atividade empresarial 
devem concentrar-se na influência do meio ambiente para favorecer a criação de empresas e 
na introdução de medidas favoráveis ao nascimento de novos empresários. Os fatores 
ambientais são a matéria-prima das oportunidades, contudo, a mentalidade da pessoa, as suas 
perceções criativas e originais, orientadas pelas suas intenções (Krueger, 2000), são os 
catalisadores que transformam os fatores ambientais em fontes de valor (Venkataraman & 
Harting, 2005). 
É, então, fundamental a existência de espírito empreendedor e de uma cultura de 
inovação, os quais constituirão o cenário de atuação dos agentes, exigindo uma liderança 
baseada em capacidades e habilidades pessoais e diretivas, reforçadas por um ambiente 
institucional favorável capaz de determinar a mais adequada estrutura de incentivos tendente 
ao crescimento económico, prosperidade e bem-estar social (Gan, 2014) 
O desenvolvimento deste trabalho implicou assumir uma variedade de limitações, que 
pretendemos ultrapassar, e que se resumem em: 
- Escassez de informação científica sobre EF e o seu impacto na AE, quer em Espanha 
quer em Portugal. É muito escassa a investigação científica sobre EF e relativamente recente 
a investigação anterior sobre esta matéria especifica (Natário et al., 2018). Os estudos 
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existentes são no âmbito da geografia (por exemplo, Castro, 2013; Medeiros, 2010), mas são 
escassos os trabalhos de índole regional económica; 
 - Escassa literatura científica à escala global sobre a natureza, composição e influência 
do EF na AE; 
- A complexidade da questão torna necessária uma análise multidisciplinar, tentando 
avaliar os diferentes efeitos desta característica da localização na AE. 
 
1.2 Perguntas de Investigação  
 
A formulação da questão inicial - Qual a influência do Efeito Fronteira na atividade 
empreendedora das regiões do Alentejo e da Extremadura? foi determinante para a 
definição das linhas de investigação que permitissem ir de encontro aos objetivos propostos 
e, consequentemente, para a própria estruturação do Relatório. 
Uma vez que a analise à relação existente entre EF e AE é uma forma de avaliar os 
condicionantes do desenvolvimento regional, a nossa base teórica, para além de estudar o 
EF e a AE e a ligação entre estas duas variáveis, incide, também, sobre o desenvolvimento 
regional endógeno. 
A questão de partida conduziu a várias questões subsequentes ou secundárias, as quais 
têm como objectivo principal o entendimento da forma como as empresas, localizadas nessas 
áreas, foram afetadas no seu processo de criação e desenvolvimento: 
(1). Haverá reais impactos pelo facto das empresas se situarem nas regiões de fronteira?  
(2). Foi determinante a proximidade à fronteira no processo de escolha da localização?  
(3). Que impactos resultam da localização junto à fronteira nas atividades desenvolvidas?  
(4). Em que medida essa localização afetou o seu processo de criação? 
(5). Em que medida essa localização afetou o seu desenvolvimento? 
(6). Em que medida essa localização contribui para um mais difícil ou mais fácil acesso 
a inovação?  
(7). Em que medida estas empresas afetam o desenvolvimento dos territórios em que se 
inserem?  
A resposta a estas questões conduziu ao desenho dos objectivos apresentados no ponto 1.5 
desta tese, e que serão materializados no questionário de base para a realização das 
entrevistas desenvolvidas no estudo de casos (anexo1), metodologia seguida na parte 
empírica deste trabalho. 
 




Uma estrutura teórica (ou conceitual) é o grupo central de conceitos e teorias que são 
usados para formular e desenvolver a Tese de Doutoramento. Refere-se às ideias capitais, 
que formam a base para os argumentos a seguir, suportadas na revisão da literatura, constante 
de artigos, estudos e livros específicos a utilizar dentro da estrutura predefinida. Tanto o 
argumento global (o arcabouço teórico), quanto a literatura que o suporta (a revisão da 
literatura), são necessários para desenvolver uma tese de doutoramento coerente e 
convincente. Face ao exposto, a nossa estrutura teórica centrou-se no Efeito Fronteira, na 
Atividade Empreendedora e nas teorias do Desenvolvimento Regional. 
 
1.3.1 Efeito Fronteira 
 
O Capítulo II, aquele em que se trata todo o arcabouço teórico desta tese, inicia-se com a 
teorização de fronteira e de efeito fronteira. Deste modo, e apesar das referências a esta 
temática aparecerem integradas em outro tipo de estudos, não especificamente de fronteira, 
são de destacar os contributos de: 
1. August Lösch (1934) que postula que as barreiras políticas produzem um efeito 
idêntico ao aumento da distância entre duas áreas próximas; 
2.  Hägerstrand (1952), sobre o processo de difusão da inovação, aprofundando o 
alcance do conceito de fronteira como barreira; 
3.  Nijkamp, Rietveld & Salomon (1990) em que o conceito de fronteira se afigura ao 
de uma barreira. Considerado como um tipo de obstáculo, que restringe e impede 
uma transferência normal e regular, ou o movimento livre de uma pessoa ou 
comodidade, de um lugar para outro, dificultando a comunicação; 
4.  Suárez-Villa, Giaoutuzi & Stratigea (1991) e de Marchueta (2002) sobre regiões 
fronteiriças (RF); 
5.  Destacamos, igualmente, nos estudos de Referência o livro de Lundén (2004) 
intitulado On the Boundary, que aprofunda a análise sobre o conceito de fronteira, 
levando, por exemplo, em conta a origem da palavra em diversas línguas; 
6. Reigado (2009) e a sua análise sobre o desenvolvimento regional transfronteiriço, 
em que caracteriza os diferentes tipos de fronteira e os impactos resultantes da sua 
existência e da sua abolição; 
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7. Medeiros (2010) estudando a Cooperação Transfronteiriça aborda o efeito barreira, 
em Espanha-Portugal e na Suécia-Noruega; 
8. Soeiro, Beltrán, Cabanas, Lange, Mao & Masarova (2016) e os estudos de 
cooperação transfronteiriça. 
Porém, existem inúmeros trabalhos sobre cooperação transfronteiriça, mas não sobre o 
Efeito Fronteira no empreendedorismo. Sendo que, os estudos sobre Efeito Fronteira, têm 
incidido sobre a análise do comercio internacional e foi em 1995, que, pela primeira vez se 
estudou o Efeito Fronteira, com McCallum. Este estudou o Efeito Fronteira nos padrões de 
comércio regional, na região de fronteira Canadá-Estados Unidos, dois países com padrões 
culturais, linguísticos e institucionais muito semelhantes. No seu estudo, McCallum (1995), 
constatou que o comércio intra províncias canadenses era 22 vezes (2.200%) superior ao 
comércio entre as províncias canadenses e os estados norte americanos, provando assim o 
Efeito da Fronteira no comercio internacional (Figueiredo, Lima, Loures & Oliveira, 2014). 
A integração entre os diversos países pretendendo uma maior proximidade entre as 
populações, tendente e um maior desenvolvimento e crescimento económico, sobretudo, 
quando falamos de um âmbito mais regional, onde estão imbuídas determinadas variáveis 
geográficas, socioeconómicas, políticas e culturais, caracterizadoras do espaço e refletindo 
padrões comportamentais dos atores locais, os quais resultam também de fenómenos 
políticos e históricos nos quais a fronteira se inclui. 
São inúmeros os fatores que causam influência diretamente e indiretamente no 
desenvolvimento e crescimento das atividades económicas (Chorincas, 2001; Porfírio, 
2005), em particular nestes territórios. 
A fronteira, criando uma influência especifica na envolvente, que diverge em intensidade 
e tipo, de território para território, dependendo dos processos de interação e integração entre 
os diversos atores e agentes locais, conduziu a desenvolvimentos económicos distintos que 
importa entender. Esses desenvolvimentos distintos ou descontinuidades espaciais (acesso 
difícil), físicas (rios, montanhas, mares), culturais, linguísticas (diferentes línguas), 
demográficas, sociais e económicas, resultam em barreiras que diminuem as oportunidades 
de cooperação, afetando o crescimento e desenvolvimento dessas regiões (CE, 2016). 
Nesse sentido, importam no aumento dos custos de transação, em barreiras linguísticas, 
na divisão de áreas de influência, em custos alfandegários e em potenciais conflitos políticos 
e militares (Anderson & O´Dwod, 1999). 
Com efeito, nas regiões de fronteira, o efeito barreira visto que engloba obstáculos e 
descontinuidades de acessibilidades importantes que favorecem a fragmentação das áreas de 
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mercado e a duplicação de serviços, o que se materializa em (des) economias de escala 
(Suárez-Villa, Giaoutuzi & Stratigea 1991), apesar da linha de fronteira não passar de um 
artificialismo humano (Policarpo, F. & Hernández, R., 2015, p.110) 
Neste caso, sendo regiões de fronteira com características de regiões periféricas, 
localizadas longe de áreas metropolitanas centrais e de grandes mercados dinâmicos 
(Arbuthnott & von Friedrichs, 2013), apresentam efeitos de perda e fragilidades, quer por 
via da penalizadora evolução da sua população, diferentes regimes laborais e fiscais, quer 
pela ausência de estratégias coletivas e concertadas de coesão económica e social (Natário 
et al., 2018).  
Por outro lado, convêm não esquecer, que quando uma fronteira separa duas regiões 
económica e socialmente deprimidas, como as regiões em estudo, as possibilidades e 
capacidades de cooperação são substancialmente reduzidas (Reigado, 2009). 
Segundo Reigado & Almeida (1994), a abolição da fronteira antecipou movimentos 
contra a sua abolição, nomeadamente em Grupos económicos que criaram barreiras para 
proteger sectores e com movimentos políticos ou grupos de opinião que, defendendo a tese 
nacionalista, eram contra o mercado único. 
Porem, apesar da abolição da fronteira, ainda são apontados como potenciadores do Efeito 
Fronteira os seguintes aspetos: diferentes níveis de desenvolvimento que, marcando o 
sentido de mobilidade, podem potenciar contra-corrente em situações de desequilíbrios 
intersectoriais (por. ex. diferentes preços); entraves à mobilidade dos fatores, como sejam a 
língua, a cultura, a legislação e diferentes sistemas de proteção social; deficiente circulação 
de informação (por ex. sindicatos e empresários); intensidade e sentido da mobilidade dos 
capitais devido à legislação referente ao investimento e politica de crédito, nível de 
desenvolvimento tecnológico e eficiência dos serviços de administração publica; ofertas 
concorrentes de produtos e serviços originadas pela semelhança de recursos e de estruturas 
económicas dos dois lados da fronteira (Reigado, 2009). 
Pelo exposto, estas regiões tendem a apresentar condições menos favoráveis à criação e 
desenvolvimento de atividades empresariais (Oinas & Malecki, 1999), pelo que o nosso 
estudo visa entender a incidência de Efeito Fronteira no empreendedorismo como forma de 
conhecer alguns desses constrangimentos regionais. Só através da sua identificação é 
possível apontar soluções que permitam a criação de uma nova dinâmica territorial, 
dependente da interferência e da habilitação dos atores locais e regionais, na exploração de 
fatores endógenos comuns, aproveitando a criação do mercado único.  
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1.3.2 Atividade Empreendedora 
 
“Contribuindo para aumentar a competitividade das regiões, porque fomenta a criação de 
emprego e o desenvolvimento social, é cada vez maior a sua importância” (Hernández-
Mogollón, Díaz-Casero, Sanchéz- Escobedo, Fernández-Portillo, et al., 2014, p.7).  
Considera, não só pelo crescimento económico (Kent, 1982; Sexton,1986; Dubini, 1989; 
Wennekers & Thurik, 1999; Reynolds, et al., 1999, 2000, 2001, 2002, 2003; Acs & Storey, 
2004; Minniti, Arenius & Langowitz, 2005; Urbano, Díaz-Casero & Hernández, 2007), mas 
também pela inovação (Schumpeter, 1942, 1983; Drucker, 1964, 1986, Acs & Audretsch, 
1988; Hisrich & Peters, 1989; Díaz-Casero, Ferreira, Hernández. & Raposo, 2009) e criação 
de postos de trabalho (Birch, 1979, 1987; Storey, 1982, 1994; Kirchhoff & Phillips, 1988, 
1992; White & Reynolds, 1996), a criação de empresas é considerada indispensavel para o 
progresso da economia moderna. 
Para Turró, Urbano & Peris-Ortiz (2013), existe um certo consenso entre os estudiosos 
ao considerar que o espírito empreendedor é um fator decisivo no desenvolvimento social e 
económico dos territórios e dos países. As suas investigações concentraram-se, no início, em 
determinar o papel do espírito empreendedor no que diz respeito à produtividade ou 
emprego; até aos tempos mais recentes, em que as suas investigações tentam explicar o 
fenómeno do empreendedorismo e a sua função em termos de acontecimentos como: 
inovação, criação de empresas e orientação empreendedora. 
Por seu lado, Henderson (2002) considera que é mais forte, em países dependentes do 
comercio internacional, a relação entre crescimento e empreendedorismo, tendo constatado 
que as nações com mais actividade empreendedora evidenciavam um maior PIB. Refere que, 
um terço da diferença de crescimento entre os países é explicada pela actividade 
empreendedora e que quem mais cresce nas exportações dos EUA são as pequenas empresas 
empreendedoras. 
Vários autores (Reynolds, 1994; Reynolds, Storey & Westhead, 1994), indicaram que nos 
países industrializados cerca de 25% da variação no seu crescimento económico é 
fundamentada pelas diferenças na criação de novas empresas. Referindo que nos EUA, no 
período analisado, elevadas taxas de criação de empresas foram condição necessária, mas 
não suficiente para o crescimento económico (Gaspar, 2006, p.4). 
Face ao exposto, podemos dizer que existem três caminhos através dos quais a atividade 
empreendedora pode ter consequências num certo território (Reynolds, Bygrave & Autio, 
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2004): 1 - a mobilização de recursos de todos os tipos, para promover a inovação do mercado 
e com expectativas de crescimento; 2 - a criação de emprego; 3 - a correspondência direta 
entre criação de empresas e crescimento económico. 
Deste modo, o empreendedorismo muitas vezes adquire a forma de pequenos negócios, 
que é um tipo de organização que tem crescido fortemente desde a década de 1970, em 
detrimento de grandes negócios. Verificou-se uma correlação positiva e robusta entre o 
fenómeno da atividade empreendedora e o crescimento da atividade económica através de 
um vasto conjunto de unidades de análise, que vão desde o estabelecimento, à empresa, à 
indústria, à região e ao país (Thurik & Wennekers, 2004). 
Porter diz (1991) que existem dois mecanismos básicos através dos quais se formam 
novas empresas. O primeiro, pelo estabelecimento de empresas completamente novas, por 
vezes derivadas de empresas estabelecidas. Outro mecanismo para a formação de novas 
empresas será chamado de criação empresas por empresas empreendedoras devido à 
diversificação interna em novos setores. A diversificação, através do desenvolvimento 
interno, ocorre quase sempre por diversificação relacionada, porque a criação de um novo 
participante requer transferência de ativos e qualificações apropriadas. Tanto os ativos, como 
o conhecimento, são transferidos da empresa existente para a nova, o que melhora as 
perspetivas de obter uma vantagem competitiva (Porter, 1991). 
As circunstâncias nacionais que motivam a criação de novas empresas, de acordo com 
este autor, são variadas podendo ir desde: empregados frustrados ou ambiciosos, com boas 
ideias, que deixam as empresas em que trabalham para formar as suas próprias, muitas vezes 
próximas; a presença de funcionários qualificados e especialmente treinados; a existência de 
capital de risco; condições favoráveis de procura; a motivação das pessoas; o prestígio e as 
prioridades regionais; a existência de instituições das quais normalmente surgem novas 
empresas, como os laboratórios de pesquisa das universidades; a natureza dos compradores, 
fornecedores e sectores relacionados, que são fontes de informações e de pessoal para novas 
empresa. 
Por outro lado, a atividade empreendedora pode surgir por necessidade e reflete a 
ausência de oportunidades de emprego ou, pelo menos, oportunidades de emprego 
satisfatório, o que leva o indivíduo a desenvolver um novo negócio por necessidade. Cerca 
de dois terços dos empresários procuram tirar proveito das oportunidades, e um terço cria a 
empresa por necessidade (Reynolds, Bygrave & Autio, 2004). 
Por esses argumentos, tratando-se de um tema de investigação, tem vindo a criar medidas 
para fomentar a atividade empreendedora, quer via universidades e centros de investigação 
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quer via administração pública (Brockhaus, 1987; Hisrich, 1988; Stevenson & Harmelin, 
1990; Bygrave & Hofer, 1991; Hornaday, 1992; Veciana, 1999; Lundström & Stevenson, 
2001; Davidsson, 2003; Cuervo, 2005). 
Contudo, a implementação de estratégias de empreendedorismo multidimensional requer 
a conjugação da fixação e atração de empreendedores e investidores, de políticas públicas 
que reduzam os custos de contexto e potenciam capacidades de valorização e inovação nos 
produtos endógenos, qualificação e promoção dos recursos e do reconhecimento da 
especificidade territorial de fronteira (Fernandes & Natário, 2014). 
 
1.3.3 Teorias do Desenvolvimento Regional 
 
O desenvolvimento regional é um processo dinâmico que proporciona e garante 
oportunidades iguais e bem-estar social e económico às comunidades, em particular, às 
menos desenvolvidas (Fischer & Nijkamp, 2009). 
Os conceitos anteriormente expostos enquadram-se na perspetiva metodológica da 
Dinâmica Territorial, onde as relações de proximidade, entre os atores locais, são 
caracterizadas por serem de natureza geográfica e cultural (o que não implica que não exista 
outros tipos de proximidade). 
Outras perspetivas metodológicas apontam para relações de proximidade de natureza 
técnica (efeitos de junção exercido pelo motivo da empresa), relacional (importância das 
conexões sociais na economia) e física (proximidade imposta pela transferência tecnológica 
que exige determinadas interações). Através destas relações de proximidade desenvolvem-
se processos de cooperação e aprendizagem, onde a criação e mobilidade do conhecimento 
representam vantagens de competitividade fundamentais para o desenvolvimento económico 
do território. Neste sentido os conceitos de proximidade geográfica e tecnológica são 
determinantes. Enquanto o primeiro indica aumentos na relação entre as atividades 
económicas e estabelece a ideia de proximidade organizacional e institucional, o segundo 
sugere a importância da interação entre os agentes, em particular a que resulta dos processos 
de aprendizagem. Contudo é a complementaridade entre os dois conceitos que estimula as 
diferentes formas de relações de proximidade e pode facilitar o relacionamento e integração 
entre empresas e instituições (Sierra, 1997, p.45). 
Podemos ainda referir que o desenvolvimento regional pode incluir duas dimensões: a 
espacial e territorial (Johnnisson & Dahlstrand, 2009) e a histórica e temporal (Johnansson, 
2009; Nicolas & Vaz, 2009). Estas dimensões referem-se aos seguintes aspetos: estilo de 
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vida (por exemplo, urbano, periférico, ou rural); económicos (por exemplo, crescimento 
económico regional e taxas de criação de novas empresas); modos de vida (por exemplo, 
vida comunitária e tradições); competências/recursos (por exemplo, disponibilidade de 
capital humano, social e capital financeiro); aspetos institucionais e políticos (por exemplo, 
políticas regionais); e infraestruturas (por exemplo, hard ou soft infraestruturas) (OCDE, 
2009). 
Em suma, apesar de muitos autores defenderem que a noção de distância já não se coloca 
devido à difusão do conhecimento (este processo só é permitido devido ao fenómeno da 
Globalização), muitos são aqueles que continuam a defender o espaço e o território como 
base fundamental na competitividade e melhoria da performance económica. 
É amplamente reconhecido que a região se tornou uma base fundamental da vida 
económica e social, sendo que o desenvolvimento regional se manifesta como uma mudança 
espacialmente desigual num sistema de regiões. A inovação e o espírito empresarial não são 
igualmente distribuídos, entre os sectores e pelas regiões (Nikjamp, 2013). Por outro lado, 
podemos considerar o ambiente local (atitudes das empresas, conhecimentos e cultura ), um 
fator de sucesso para novos formatos de empreendedorismo (Camagni, 1991). Por sua vez, 
a cultura local constitui um dos aspetos críticos para a construção de um ambiente local que 
promova a iniciativa empresarial, influenciando a vontade de cooperar, o que pode reforçar 
a reputação e a confiança pessoal, levando à redução dos custos de transação (Roberts, 1991). 
Também o acréscimo da concorrência que se faz hoje sentir nos mercados globais, 
aumenta a importância da competitividade, como fator determinante do desenvolvimento 
das atividades económicas e sociais dos países e, dentro destes, dos seus espaços 
subnacionais ou regionais. Assim, no mundo globalizado a concorrência e a competitividade 
tendem, portanto, a aumentar e, em consequência, parece existir hoje uma mudança 
fundamental nos fatores que promovem essa competitividade (Neves, Zorrinho, Laranja & 
Grilo, 2007). 
No que tange à Nova Geografia Económica, a proximidade geográfica das empresas 
aparece como indutora de externalidades, tais como, disponibilidade de mão-de-obra 
qualificada e acesso aos fatores de produção necessários, gerando retornos crescentes ou 
vantagens competitivas para as empresas ali localizadas. Portanto, é possível apresentar os 
clusters como uma vantagem competitiva das regiões, fruto da harmonia entre concorrência, 
cooperação e inovações endógenas, permitindo explorar as competências locais (Ostroski & 
Medeiros, 2003). 
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Sendo assim, o conhecimento propagar-se-ia através de organizações e comunidades para 
redes sociais e empresariais (Vázquez, 1999), de forma formal e informal, em que participam 
as organizações, a comunidade e os seus componentes individuais (ecologia de 
conhecimento, Snowden, 2000), dentro de um marco definido por determinadas instituições 
(North, 1993). Produzindo intercâmbios e externalidades (Marshall, 1920; Krugman, 1995) 
que alimentam a criação de novas empresas (Porter, 1990; Reynolds et al., 2004) e o 
crescimento de organizações e redes existentes no meio ambiente, acabando por criar novo 
conhecimento, através de um processo de internalização, incorporando-se em ações, rotinas, 
processos ou estratégias de pessoas e organizações (Nonaka, 1998). Originando a 
transferência de recursos de atividades tradicionais para novas atividades, a utilização de 
economias externas e a introdução de inovações, gerando assim o aumento do bem-estar da 
população de uma cidade ou região (Vázquez, 1999; Schumpeter, 1934). 
A economia é cada vez mais uma estrutura de redes, impulsionadas pela aceleração do 
ritmo de mudança e pelo ritmo de aprendizagem, na qual a oportunidade e a capacidade de 
acumular conhecimento e relacionamentos, que permitam a aprendizagem intensiva, 
determinam a condição socioeconómica de indivíduos e empresas (OCDE, 1996). A 
importância dessas relações vem do fato de que o conhecimento é uma criação que não 
aparece espontaneamente fora do contexto organizado, mas sim, necessariamente, requer um 
processo de geração e disseminação. Deste modo, o sistema de relações económicas dentro 
da rede baseia-se na confiança recíproca que existe entre os diferentes atores, no 
conhecimento que alguns têm dos outros. A confiança é uma variável não económica, que, 
embora dificilmente entre no cálculo das empresas, é estratégica nas relações económicas 
(Vázquez, 1999). 
Do ponto de vista territorial do desenvolvimento, as redes de negócios são formadas por 
atores (empresas, localizadas em um território), por recursos (humanos, naturais, infra-
estruturas), por atividades económicas (de natureza produtiva, comercial, técnico, 
financeiro, bem-estar) e pelas suas relações (interdependência e intercâmbios) (Brunet & 
Böcker, 2007). Se aceitarmos que as empresas e outras organizações públicas e privadas são 
agentes de desenvolvimento económico local, gerando riqueza e emprego, é fundamental 
determinar qual é o papel das redes. O seu papel como canais pelos quais o conhecimento e 
a inovação fluem, favorecendo a criação, crescimento e competitividade das empresas, deve 
ser estudado e avaliado, para perceber como elas influenciam as instituições humanas na 
dinâmica desses fluxos. 
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Por seu lado, a Comissão Europeia (2016), indo ao encontro da nossa ideia, refere, como 
principais tipos de potencial nestas regiões, tendo em vista o seu desenvolvimento e a 
eliminação do Efeito Fronteira: a competitividade regional relacionada com a inovação de 
produtos; a atratividade industrial e cultural; a integração do mercado, incluindo mercado de 
trabalho; o capital humano e social disponível nas regiões transfronteiriças; a prestação 
integrada e o desenvolvimento de serviços públicos em áreas urbanas transfronteiriças; a 
gestão partilhada dos recursos naturais. 
 
1.4 Justificação da Investigação 
 
Se aceita comumente que toda a investigação se inicia por razões tanto objetivas como 
subjetivas. Em relação às razões objetivas, podemos referir que os trabalhos de investigação 
na linha do empreendedorismo das regiões têm proliferado nos últimos anos, contudo, são 
poucos os estudos que tenham analisado o fenómeno das regiões de fronteira numa 
perspetiva concreta de entender o Efeito Fronteira na Atividade Empreendedora, sendo este 
um fator de relevo no desenvolvimento económico. Por outro lado, a generalidade dos 
estudos tenta caracterizar o empreendedor e a influência de fatores como a educação, o 
passado ou a sua personalidade, ou mesmo a existência de determinados atores facilitadores 
do seu processo e não em particular as características regionais ou locais da sua localização. 
O Efeito Fronteira tem sido estudado, fundamentalmente desde 1995, por McCalluim, mas 
na perspetiva do comércio entre as regiões.  
Neste trabalho, pretendemos desenvolver um modelo que identifique os fatores 
ambientais, sociais, e económicos, resultantes do Efeito Fronteira, condicionantes da 
capacidade empreendedora, numa perspetiva positiva ou negativa. Deste modo, poderemos 
informar de forma consciente os decisores governamentais e outros interessados, 
potenciando a criação de medidas mais adequadas aos territórios em analise, com vista à 
redução de assimetrias e ao aumento de desenvolvimento e renovação regional. 
Podemos igualmente referir, dentro das razões objetivas, que o processo de integração 
europeia permitiu a abertura de fronteiras, contribuindo para a produção de novas 
territorialidades e novos modelos de relacionamento nas diferentes fronteiras, e que, ao 
longo dos últimos vinte anos, se tem incrementado o processo de aproximação entre os dois 
países ibéricos o que contribuiu para uma progressiva diminuição do efeito barreira. 
Contudo, no sentido de prosseguir para uma maior coesão, não se trata de normalizar a 
realidade que é muito diversa, mas sim potenciar essa diversidade e ajustar os desequilíbrios 
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que mais influenciam a qualidade de vida das populações e a sustentabilidade global (Ramos 
& Pinto-Correia, 2010, p.329). 
Por último, porque cada fronteira é única, torna-se fundamental a análise do EF na AE 
nesta especifica região, uma vez que este é um aspeto importante para a coesão regional e, 
por consequência, para a cooperação territorial, até porque o empreendedorismo está ligado 
às características pessoais dos indivíduos (Xavier, Kelley, Kew, Herrington, & 
Vorderwülbecke, 2013; Vale, 2014; Vale & Corrêa, 2015) mas, também, aos processos de 
inovação, nomeadamente a inovação territorial (Lundvall, 1992; Edquist, 1997; Natário & 
Neto, 2006; Oliveira, 2009). Sendo uma forma diferente de alocar recursos, de otimizar 
processos organizacionais, de proatividade criativa com vista à melhoria de resultados e 
diminuição de custos, o empreendedorismo aparece assim associado à criação de micro e 
pequenas empresas (Aldrich & Martinez, 2001). 
Sabe-se, assim, que as fronteiras que separam os países são normalmente barreiras à 
difusão espacial de inúmeros fenómenos e processos, configurando, desse modo, um forte 
entrave ao desenvolvimento dessas regiões (Fernandes, Natário & Braga, 2016). Isto porque, 
são caracterizadas pela pouca inovação e falta de competitividade (Fig. 1.8), sendo 
fundamental aumentar o empreendedorismo e inovação para colmatar essas debilidades. 
Torna-se, assim, fundamental analisar as características e a natureza destas regiões, em 
especial ao nível do empreendedorismo, tentando entender em que medida esta localização 
junto à fronteira influencia o processo de criação e desenvolvimento empresarial e, por 
consequência, a competitividade regional4. Isto porque o empreendedorismo tem um 
impacto muito importante no desenvolvimento regional e no crescimento das economias, 
constituindo uma importante opção de carreira (Gaspar, 2008). 
Por outro lado, desempenhando um papel fundamental na transferência de conhecimentos 
e tecnologia, requer medidas de carácter global pela criação de programas que desenvolvam 
as capacidades e as infra-estruturas necessárias para empreender. São exemplos dessas 
medidas: os programas de apoio e formação, as incubadoras, os incentivos fiscais, o apoio 




                                                          
4 A competitividade regional é a capacidade de uma região para oferecer um ambiente atraente e sustentável às empresas e aos residentes 
para aí viverem e trabalharem - http://ec.europa.eu/regional_policy/en/information/maps/regional_competitiveness/#1 
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Ao nível da Competitividade Regional da UE, como podemos ver pela figura 1.8., as duas 
regiões em analise apresentam índices de competitividade regional5 (ICR) negativos, o 
Alentejo com -0,68 e a Extremadura com -0,92.  
Como sabemos, as regiões têm um papel cada vez mais determinante para fomentar trocas 
entre a investigação privada e a investigação académica, sendo fundamental a ligação entre 
o investimento direto estrangeiro, a capacidade de inovação empresarial endógena e os 
centros de conhecimento situados nos estabelecimentos de ensino superior, levando essa 
ligação a convergir para um conjunto de polos de competitividade que se situem em áreas 
funcionais com crescimento garantido a longo prazo (Ribeiro, 2008). 
Importa aqui aferir também se o desenvolvimento destas regiões assenta em sinergias 
inter-regionais, tentando perceber as suas trajetórias, as dinâmicas do seu desenvolvimento, 
                                                          
5 O índice de competitividade regional (ICR) permite que as regiões monitorizem e avaliem a sua evolução ao longo do 
tempo e em comparação com outras regiões. Faculta uma perspetiva da competitividade das regiões da UE. Assenta na 
abordagem do Indice de Competitividade Global do Fórum Económico Mundial e baseia-se nas regiões estatísticas NUTS 
II (Nomenclatura das Unidades Territoriais Estatísticas). 
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por forma a equacionar, o modo e a extensão, da influência do Efeito Fronteira no 
desenvolvimento das iniciativas empreendedoras dessas duas regiões. 
Deste modo, as questões de proximidade, bem como a envolvência territorial são 
fundamentais para uma melhor performance empresarial (Cruz, Simões, & Vaz, 2010). 
Por seu lado Vaz (2003), no que diz respeito ao posicionamento das empresas face ao 
mercado, refere: Their capacities are competing with the multinationals and wealthy 
regions; their future is linked to the local economic dynamism and to institutions. (p.15) 
Sabendo que, a competitividade das regiões está fortemente relacionada com as dinâmicas 
territoriais de inovação e que, nas economias impulsionadas pela inovação, uma parte 
importante do valor económico tem origem no conhecimento científico, tecnológico e 
organizacional, são as novas empresas de base tecnológica e inovadora que permitem a 
transformação do conhecimento em produtos e serviços comercializáveis. Nesse sentido, é 
cada vez mais importante o empreendedorismo, ainda mais num contexto de crise, como a 
que vivemos atualmente em que é urgente novas respostas para problemas como o 
desemprego e o crescimento económico, sendo fundamental na introdução de inovações na 
economia sendo, também, o mecanismo que leva a sociedade a evoluir e a progredir (Gaspar, 
2008). 
Considerando que, esta região multicultural, apresenta potencialidades únicas, que devem 
ser aproveitadas do ponto de vista empreendedor, pretendemos analisar até que ponto e de 
que forma essas características incidem na atividade empreendedora. 
Na pesquisa prévia à definição do tema da dissertação procurou-se assegurar a sua 
originalidade, sem, no entanto, deixar de permitir o seu aproveitamento em termos 
comparativos, relativamente a alguns estudos entretanto elaborados, nomedamanente das 
Eurocidades e das regiões transfronteiriças, ou a outras eventuais aplicações. 
Por fim, entre as razões subjetivas está o interesse pessoal e profissional da autora nesta 
região, uma vez que é empreendedora na região há cerca de 30 anos e professora de 
Empreendedorismo no Instituto Politécnico de Portalegre. Nessa sua atividade sente 
diariamente o EF, fundamentalmente pelas diferenças fiscais potenciadores de diferenças 
nos preços de mercado. Face ao exposto, é importante cruzar a experiência profissional com 
as abordagens teóricas sobre a temática e com outros casos semelhantes, até porque, sendo 
docente na área de gestão/finanças neste território, é forçada a analisar determinados 
contextos de negócio com as suas turmas, tentando perceber as suas debilidades. 
A escolha deste tema, resultado de um debate com o Diretor desta tese e veio a incidir 
sobre uma região, que sendo partilhada em termos profissionais pela equipa, é ela própria, 
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objeto de estudo ao nível do empreendedorismo, quer pelo seu Diretor quer pela autora. 
 
1.5 Objectivos da Investigação 
 
O principal objetivo desta investigação é o estudo da incidência do Efeito Fronteira na 
Atividade Empreendedora da região Portuguesa - Alentejo e Espanhola - Extremadura. Para 
tal, devemos entender, que impactos sobre os fatores ambientais, sociais e económicos 
resultam da proximidade à fronteira, e qual o seu efeito na atividade empreendedora, e por 
consequência a sua influência no desenvolvimento regional e coesão territorial. 
Daí, a primeira fase do estudo versar sobre a fronteira e sobre o Efeito Fronteira, 
analisando as regiões envolvidas sobre várias dimensões, por forma a percecionar o que é 
Efeito Fronteira e se este é limitador ou potenciador do desenvolvimento económico e social 
da região em analise, nomeadamente, pelas dificuldades ou potencialidades sentidas ao nível 
da atividade empreendedora. 
Como segunda fase, abordaremos os modelos teóricos que estudam a problemática da 
localização na atividade empreendedora, iniciando pela exploração das teorias do 
desenvolvimento económico local, por forma a perceber que aspetos das mesmas explicam 
esta relação da atividade empreendedora e do Efeito Fronteira. 
Numa terceira fase, iremos conceituar atividade empreendedora, analisando as 
características dos empreendedores e os fatores para empreender, as regiões 
empreendedoras, e analisar as dinâmicas empreendedoras na região de fronteira Portugal – 
Espanha, concretamente Alentejo – Extremadura. 
Por último, na sequência do anteriormente exposto, este trabalho surge com o 
compromisso de contribuir, no âmbito da investigação empírica, para a análise do impacto 
do Efeito Fronteira sobre a atividade empreendedora na região especifica em análise. 
Sendo assim, estes objectivos pretendem dar resposta às questões formuladas no ponto 
1.2., seguindo a avaliação das proposições definidas no capítulo 5, sobre: se haverá impactos 
na proximidade à fronteira; se esta localização foi determinante na escolha dos 
empreendedores pela existência de uma fronteira; se estes impactos foram determinantes no 
desenvolvimento e inovação, bem como, entender se estas iniciativas contribuem para o 
desenvolvimento das regiões em que estão inseridas, contribuindo assim para uma maior 
coesão territorial. 
Deste modo, com a finalidade de entender se, no contexto regional da fronteira Portugal 
Espanha, mais concretamente, Alentejo e Extremadura, as iniciativas empreendedoras são 
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favorecidas ou desfavorecidas e em que determinantes essa posição se manifesta, 
propusemo-nos dar cumprimento aos seguintes objetivos secundarios: 
1. Explicar o que é o Efeito Fronteira (EF) no contexto específico da Atividade 
Empreendedora (AE); 
2. Fomentar o debate em relação à importância de desenvolver iniciativas 
empreendedoras junto à fronteira, como forma de aproveitar sinergias, experiências 
e conhecimentos, melhorando assim as dimensões social, política e económica das 
mesmas com vista a uma maior cooperação territorial; 
3. Estabelecer um marco teórico que nos permita situar esta investigação dentro de um 
âmbito mais vasto como é a teoria do desenvolvimento regional, pelo que é preciso 
estudar esta teoria bem como as suas implicações; 
4. Provar a importância da localização, na região de fronteira, a qual é uma matéria de 
relevo em termos de política de coesão no território europeu, para a explicação do 
desenvolvimento económico da região; 
5. Mostrar a importância da localização, junto à fronteira, para o desenvolvimento de 
ideias inovadoras, fruto da partilha de culturas e vivências num espaço heterogéneo; 
6. Analisar e debater o contributo deste estudo para a Atividade Empreendedora; 
7. Contribuir, com evidência empírica, para a explicação da atividade empreendedora 
nas regiões selecionadas, face à sua proximidade à fronteira. 
 
1.6 Metodologia Científica  
 
A metodologia, é a ciência que estuda os métodos utilizados no processo de 
conhecimento, estudando e avaliando os vários métodos disponíveis, identificando as suas 
limitações, ou não, no âmbito das implicações das suas aplicações. Digamos que, é o 
caminho a ser trilhado pelo investigador, com a formulação do problema até à comprovação 
da resposta ao problema, sendo um conjunto de etapas que serão superadas na procura da 
verdade, a qual será validada pela ciência. 
Já mencionamos que, pela natureza geral da presente investigação, é nossa intenção de 
que cumpra, fundamentalmente, uma função descritiva e exploratória, dada a escassez de 
trabalhos anteriores específicos sobre o tema do Efeito Fronteira, especialmente na atividade 
empreendedora. 
Tentamos ser respeitosos na busca pelos valores ou virtudes de uma boa pesquisa, 
conforme Quine e Ullian (1978) referem e mais tarde Nola e Sankey (2007) desenvolvem 
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indicando: natureza conservadora, sem obter consequências lógicas arbitrárias das hipóteses 
levantadas; modéstia; simplicidade, entendida como uma doutrina ontológica; generalidade, 
entendida no sentido de transferibilidade (Maxwell, 1998); refutabilidade: na linha 
contrafatora de Popper (1959; 2007). 
Aplicamos a metodologia analítico-sintética durante a investigação referente ao estudo 
do Efeito Fronteira, da Atividade Empreendedora e das teorias do Desenvolvimento Local, 
ou seja, do suporte teórico da tese. Durante a fase de análise, conferimos a literatura 
existente, extraindo os elementos relevantes para o objetivo da investigação. A segunda fase 
metodológica, a síntese, leva-nos a usar alguns desses elementos para compor uma definição 
operacional do EF na AE. Outros elementos relevantes serão isolados para servir em um 
momento posterior, como peças, forças ou fatores que fazem operar o quadro teórico como 
explicado abaixo. 
A falta na literatura de um conceito claro sobre Efeito Fronteira, aconselhou a uma análise 
aprofundada, destinada a detetar os componentes fundamentais da definição, que 
satisfizessem adequadamente a sua função de filtragem, contra a qual avaliaríamos os 
resultados em cada caso analisado na parte empírica. Sem uma definição solvente, parece 
impossível fazer uma taxonomia precisa. Em um primeiro momento, aplicamos técnicas 
analíticas numa ampla revisão de literatura disponível e para fechar o processo, realizamos 
um exercício sintético que nos permitiu isolar o que parece ser a melhor definição disponível, 
que convertemos na nossa definição operacional de EF. 
Devemos especificar que entendemos definição como a proposição que expõe com 
clareza e precisão as características genéricas e diferenciais de uma coisa material ou 
imaterial (Real Academia Española, 1992), ou seja, é mais do que uma definição técnica de 
uma definição conceitual, que nos ajuda a prestar atenção aos elementos específicos do 
assunto sobre o qual, como já dissemos, existe uma limitação no desenvolvimento científico 
(sem conceitos próprios não podemos fazer uma classificação).  
Utilizamos igualmente uma metodologia sistémica, pois pressupõe que a compreensão de 
um todo ordenado não requer apenas o conhecimento de cada uma das suas partes, mas 
também a compreensão das relações entre eles, porque em um todo organizado emergem 
propriedades que não estão contempladas em nenhuma de suas partes separadamente 
(Rodríguez-Castellanos, Garcia-Merino & Pena-Cerezo, 2005). Obviamente, é necessário 
considerar as limitações deste método, porque se baseia tanto na abordagem comportamental 
como na matemática, coincidindo as suas limitações com as dessas abordagens. Também é 
importante evitar a busca por um sistema total que, por definição, é impossível de descrever. 
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Para a parte empírica desta pesquisa, decidimos usar, após uma ampla reflexão, e de 
acordo com nossos Diretores de Tese, o estudo de casos como metodologia de pesquisa 
científica. Uma razão fundamental foi a própria natureza do estudo, de natureza 
essencialmente exploratória, fundamentada, em que o método do caso possui uma vantagem 
natural sobre os outros (Gerring, 2007). É a oportunidade de estudar uma situação real em 
um ambiente real, possibilitando a localização do estudo dos fatos no contexto do ambiente 
em que eles ocorrem, é também uma metodologia que facilita o aprofundamento do 
pesquisador, ao estudar as respostas em detalhe permitindo estudar processos complexos na 
sua totalidade (Naumes & Naumes, 2006). 
A busca por chaves de análise nas várias teorias que podem explicar o Efeito Fronteira 
na Atividade Empreendedora e a sua implicação no Desenvolvimento Local, levou-nos a 
isolar uma série de elementos que, organizados como um sistema, nos permitiu localizar as 
empresas objeto de nosso estudo. As quais foram escolhidas, uma vez que as bases de dados 
não nos permitem avaliar a proximidade á fronteira, colocando-nos fisicamente na fronteira 
e avaliando as que estavam nas proximidades, pelo que, foi uma escolha por conveniência. 
Pretendemos com a pesquisa empírica alcançar informações suficientes para confirmar total 
ou parcialmente as nossas questões, além de dar, na conclusão, satisfação aos objetivos 
iniciais da investigação. 
Como forma de aumentar a capacidade de pensar independente e a autoconfiança, 
estimulando a compreensão das próprias fraquezas e forças, os casos permitem um 
crescimento pessoal profundo (Hernandéz & Diaz, 2009, p. 25). 
Nesta investigação basearemo-nos no Método Indutivo. O método indutivo, é o método 
científico, que obtém conclusões gerais a partir de premissas particulares; é o método 
científico mais usual, no qual quatro etapas essenciais podem ser distinguidas: a observação 
dos factos para registo; a classificação e estudo desses factos; a derivação indutiva que parte 
dos factos permitindo alcançar uma generalização; e o contraste (Lozano, 2014; Lozano, 
Lozano, Hernández, Díaz & Fernández, 2015).  
O número de casos analisados foi de cinco, considerando que o número mínimo 
recomendado na literatura é quatro (Eisenhardt, 1989), optamos por ir um pouco mais além 
do recomendado. Até porque, sendo um estudo mais envolvente e absorvente, o estudo de 
casos, requer muito tempo e recursos, havendo que balizar essa atividade até pela quantidade 
de visitas feitas ás empresas. 
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Em termos gerais, podemos indicar aqui que realizamos um estudo de casos comparativo, 
de natureza descritiva e exploratória, mas também indutivo e parcialmente dedutivo. A 
unidade de análise é a empresa, que é estudada a partir de uma perspectiva holística. 
 
1.7 Contribuição Esperada da Investigação 
 
Com este trabalho, queremos entender se, atualmente, as regiões de fronteira, face á 
integração na União Europeia (UE), conseguiram atenuar o efeito da fronteira beneficiando 
de um maior campo de oportunidades de cooperação, no sentido da concretização da política 
de coesão. 
Contudo, entendemos que os diferentes contextos das regiões em análise, pertença de 
diferentes países, influem nas iniciativas empreendedoras, pelo que, propomos o 
desenvolvimento de um modelo, que permita uma maior clarificação das variáveis 
condicionantes dessas iniciativas. 
Como referimos, os territórios podem atuar como barreiras ou proporcionar condições 
favoráveis para a criação de empreendedorismo (Malecki,1994). O termo 
empreendedorismo, entendido como o surgimento e o crescimento de novos negócios e 
empresas, surge numa outra perspetiva, permitindo mudanças estruturais e de 
desenvolvimento regional e, sobretudo, para a criação de postos de trabalho em economias 
de mercado (Laukkanen, 2000). Assim, do lado da procura, o desenvolvimento económico 
e as características demográficas, e do lado da oferta, os recursos, capacidades e interesses 
determinam a identificação da oportunidade e afetam o comportamento do empreendedor 
nascente (Thurik, Wennekers & Uhlaner, 2002). Sendo assim, os fatores regionais podem 
afetar os indivíduos na fase inicial do processo empreendedor (Mueller, 2006; Acs, Desai & 
Hessels ,2008; Bosma & Schutjens, 2011; Kibler, 2013). 
Entendemos que as empresas são a fonte de criação de riqueza de qualquer sociedade e 
cada vez mais a competitividade de uma região depende da intensidade do conhecimento 
existente nessa sociedade (Ferreira, 2005). Por ser uma característica primogénita do 
crescimento, a competitividade está associada ao desenvolvimento económico, como 
podemos verificar pela figura 1. 8.. Esse facto, têm levado a competitividade a ganhar 









Figura 1. 9 - Fundamentos da renovação do modelo competitivo [Fonte: Elaboração própria, com base em Mateus 
& Associados] 
 
Com ciclos de vida mais curtos e considerando a globalidade da economia, releva-se 
determinante a especialização das actividades, uma vez que a inovação e renovação da 
tecnologia é determinante para a produtividade e para o emprego. 
A competitividade regional, por sua vez, é fomentada através de vários aspetos locais 
como a inovação regional, a atividade empresarial e o empreendedorismo, os fluxos de 
conhecimento e a competitividade dos recursos humanos, a dotação em infraestruturas e pela 
própria competitividade das empresas (Leite,2012). 
Por outro lado, a manutenção de infraestruturas institucionais adequadas, para além de 
reduzir a incerteza da envolvente socioeconómica promove a eficiência das atividades 
económicas nos aspetos formal e informal (Torres, 2016) 
As crescentes mudanças em termos de recursos e capacidades das regiões, aspetos como 
o sistema de educação e as melhorias de competências da força de trabalho, que favorecem 
o conhecimento e a aprendizagem (modelo knowledge-based economy e learning society), 
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Por tal, a existência na região de uma mentalidade e cultura empreendedora é fundamental 
para a sua renovação e para os avanços das suas indústrias locais (Arbuthnott & Von 
Friedrichs, 2013) e é essencial para estimular as dinâmicas regionais de inovação (Natário, 
Couto & Almeida., 2012). 
Resultando da integração e participação dos cidadãos locais, assumindo identidades na 
constituição e fortalecimento de redes, o desenvolvimento das regiões, baseia-se, 
igualmente, na criação de condições para que a população possa de facto atuar nesse sentido. 
Estas condições, passam pela criação de empresas, cooperativas, associações, investimentos 
inovadores, sempre no sentido de diferenciar e diversificar as atividades territoriais, como 
forma de melhorar a sua posição no processo de globalização (Medeiros, 2005). 
 
1.8 Estrutura do Trabalho 
 
Este trabalho baseia-se na premissa de que um método científico; permite-nos seguir o 
caminho correto; conforme estabelecido por Schmelkes (1999, p. 52), um método é a 
"maneira fundamentada de conduzir o pensamento para alcançar um determinado resultado 
e, de preferência, a descoberta da verdade". 
De forma a alcançar os objetivos propostos e para uma melhor clarificação e organização 
deste relatório, decidimos dividi-lo em quatro áreas de estudo, são elas a introdução (I), o 
enquadramento teórico (II), a análise empírica (III) e as conclusões (IV), limitações e 
recomendações, integrantes de nove capítulos. 
Deste modo, foram concebidas as áreas da definição e explicação do objetivo do estudo, 
a exposição de informação necessária ao seu enquadramento, as teorias necessárias à 
compreensão da sua análise, a análise da documentação objeto de estudo, a estratégia 
metodológica de investigação e as conclusões, bem como o possível trabalho futuro para 
aprofundamento da investigação.  
Procurando estabelecer um modelo de medida e classificação a ser utilizado no estudo 
prático, desenvolveu-se um estudo exploratório, para alcançar a familiarização com a 
temática, baseado na análise dos anuários estatísticos, dos relatórios do projecto GEM, e de 
diversa bibliografia, tentando identificar e caracterizar os públicos relevantes para o estudo. 
Considera-se que uma investigação exploratória é realizada quando é investigada a partir de 
uma perspetiva diferente, a fim de preparar o terreno para novos estudos (Aaker & Day, 
1989), e quando procuramos indícios sobre a natureza dos objetivos propostos. (Díaz, 
Mogollón & Pulido, 2006). 
 
- 36 - 
 
A primeira parte do trabalho, intitulada de “Introdução”, integra um capítulo com a 
mesma designação no qual se pretendeu estabelecer a importância de aprofundar a 
investigação sobre o Efeito Fronteira na atividade empreendedora da região Alentejo – 
Extremadura, reconhecendo que a perceção deste efeito é uma forma de apoiar a Atividade 
Empreendedora, fator fundamental de desenvolvimento económico e coesão territorial. A 
estes considerandos se refere o problema de investigação. Neste capítulo introdutório, 
procurámos assim explanar, de uma forma geral, a intenção e motivação da escolha do tema, 
a pertinência do estudo, o estado da arte, os objetivos a que se propõe o estudo, a contribuição 
e justificação e a estruturação do trabalho global. 
A segunda parte do trabalho, designada de marco teórico, integra os capítulos 2, 3, 4 e 5, 
sendo que nos três primeiros apresentar-se-á a revisão da literatura ou quadro teórico de 
referência necessário à compreensão da temática utilizada para este estudo, onde estão 
contemplados os conceitos que apoiam este projeto de investigação. Na sua parte qualitativa, 
esta tese estabelece um quadro teórico em que os fatores contextuais são identificados para 
estudar a incidência do Efeito Fronteira na AE, ficando claramente definidos no capítulo 5. 
Nesta segunda parte do trabalho iremos analisar as teorias fundamentais ao 
desenvolvimento do nosso trabalho de forma a: 
1. Alcançar definições uteis para avançar com o processo indutivo; 
2. Construir um marco teórico; 
3. Formular proposições de investigação, derivadas das perguntas de investigação; 
     4. Explicar a relação entre a parte teórica e pratica do trabalho. 
Estas teorias serão analisadas de forma a, em coerência, avaliar o EF na AE, permitindo 
a construção de um marco teórico conducente à determinação dos aspetos concretos a 
alcançar com a investigação empírica, constante dos capítulos 6 e 7. 
No segundo capítulo, designado de “Efeito Fronteira”, estudaremos a região de fronteira, 
o seu conceito e o de Efeito Fronteira. Para tal, estudaremos a classificação utilizada em 
outros trabalhos académicos para a consideração de região de fronteira, quer em dimensão, 
ou seja, a distância da linha que separa os dois países; quer em operacionalização. 
Caracterizando o espaço designado por fronteira, através da análise da competitividade das 
regiões e da sua caracterização, considerando fatores socioculturais, económicos e 
demográficos. Neste capítulo, teremos também em atenção o contexto específico destas duas 
regiões, devido ao seu grau de independência face ao poder central, e que, por isso, poderão 
introduzir um acréscimo de informação para o estudo comparativo a que nos propomos. 
Num terceiro capítulo, visamos a teorização da “A Atividade Empreendedora”, tentando 
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perceber que aspetos se relacionam diretamente com as características das regiões. 
Abordamos o conceito de empreendedorismo, os diferentes tipos de empreendedorismo, os 
fatores fundamentais para empreender, a sua ligação ao desenvolvimento económico, as 
empresas empreendedoras, as regiões empreendedoras e o empreendedorismo na Europa.  
E por último, o capítulo 4, versa sobre as “Teorias do Desenvolvimento Regional”, 
apresentando uma explanação, o mais completa possível, do ponto de vista de diversas 
perspetivas teóricas de vários investigadores sobre as diferentes teorias económicas do 
desenvolvimento económico, em particular a do desenvolvimento regional endógeno, uma 
vez que o Efeito Fronteira apresenta-se como uma característica da região, agora um mero 
apontamento que deixou marcas na população, região e atividade em geral. Contemplando, 
igualmente, a competitividade regional, a dinâmica regional no contexto atual da 
globalização, e a concentração geográfica como fator de competitividade económica e 
territorial.  
No quinto capítulo, último integrante da II parte do trabalho, e designado de “Marco 
Conceptual e Proposições”, resume-se ao modelo conceptual que suporta a abordagem 
empírica da investigação. Considerando o estabelecido nos anteriores capítulos, desenvolve-
se neste capítulo o planeamento das proposições da fase qualitativa. 
No sexto capítulo, integrante da III parte do trabalho e designada de “Investigação 
Empírica”, apresenta-se a metodologia de investigação utilizada. Aplicaremos a 
metodologia de estudo de casos ao estudo empírico de cinco empresas selecionadas pela sua 
proximidade á fronteira. Implicando a elaboração de protocolo de estudos de caso, incluindo 
o questionário que nos servirá de guia para a investigação. Para além da caracterização do 
objeto a estudar, serviços e dimensão, descreve-se porque foram selecionadas estas empresas 
objeto de estudo. Procede-se à apresentação do questionário, base à entrevista, nas suas 
diferentes secções e relata-se a forma como se realizou o trabalho de campo. Nesse sentido 
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Quadro 1.1 - Ficha técnica 
Objetivo da investigação Pela análise à escolha da localização, ao desenvolvimento e à 
inovação de empresas portuguesas e espanholas, perceber a 
incidência do efeito fronteira nas iniciativas empreendedoras da 
região de fronteira Portugal- Espanha, mais em concreto Alentejo – 
Extremadura e a sua influência no desenvolvimento da região 
Metodologia da 
Investigação 
Estudo de múltiplos casos de caracter descritivo e exploratório 
Unidade de análise Empresas. Caracter holístico. 
Âmbito geográfico Portugal - Alentejo e Espanha - Extremadura 
Universo Empresas localizadas junto à fronteira 
Tipo de amostra Amostra logica e teórica (não aleatória) 
Unidades de análise Cinco empresas, três Portuguesas e duas Espanholas 
Unidade de recolha de 
dados 
Três pessoas por empresa, um cliente, um diretor e um proprietário. 
Métodos de recolha de 
evidências 
Revisão documental e arquivos 
Fontes de informação Primárias: Fontes qualitativas – entrevistas a envolvidos nas 
empresas; Evidências recolhidas entre a população, documentos 
oficiais e documentos locais; Secundárias: Fontes quantitativas – 
dados da atividade e do impacto no território 
Protocolo de estudo de 
casos 
Realizado ad hoc e validado com base em trabalhos semelhantes 
Método de análise das 
evidências 
Qualitativo através da construção das explicações; cruzamento de 
dados 
Foco científico Combinação da metodologia indutiva e da metodologia dedutiva, a 
partir do marco teórico criado pela metodologia sistémica. 
Estrutura da escrita Linear - Analítica 
Rigor e qualidade 
metodológica 
Validade do marco teórico, através da resposta a posições 
alternativas e pela lógica e replicabilidade 
Data de realização janeiro de 2018 a fevereiro de 2019 
Fonte: elaboração própria, com base emVillarreal & Landeta, 2007 
No sétimo capítulo, apresentamos os resultados obtidos pela investigação empírica 
desenvolvida, a sua discussão e comparação. Já na IV parte do trabalho, com o título de 
“Conclusões”, para além das conclusões mais relevantes serão apresentadas as principais 
limitações. Constituindo, assim, o oitavo capítulo, serão apresentadas ainda, no nono 
capítulo, as futuras linhas de investigação, assim com as recomendações. 
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A regiões como o Alentejo e a Extremadura espanhola são impostos desafios 
de integração num espaço alargado onde a competitividade e a conversão 
das economias são uma constante… As regiões têm conseguido nestes 
últimos anos ultrapassar algumas barreiras físicas e psicológicas… CCDR, 
1996 
 
O estudo da fronteira envolve várias áreas disciplinares e uma infinita complexidade de 
significados que tentaremos abordar neste capítulo. É certo que a fronteira é, antes de mais, 
uma separação, um limite, mas, é também reflexo de ambiguidades e de permeabilidades 
diversas, no espaço e no tempo (Lima, 2012, p.76). 
O Alentejo e a Extremadura, regiões em estudo neste trabalho, partilham múltiplos sinais 
de identidade pelas vivências em comum das quais resultaram culturas, tradições e alguns 
dialetos que mesclam o português e o castelhano e que ainda hoje são falados (Romão, 1998). 
Para além disso “as regiões de fronteira, ou raia, têm conhecido uma trajetória de 
desenvolvimento complexa em resultado da conjugação de diferentes sistemas de 
organização territorial, políticas públicas e de funcionamento económico e social” que ainda 
são sentidas (Fernandes, Natário & Braga, 2016, p.1). 
O papel da fronteira entre Portugal e Espanha, foi profundamente transformado pela 
integração europeia, contudo já nos anos setenta se percebia que “é demasiado cedo para 
antever o que virá a ser o esquema espacial europeu do futuro, mas a transformação do papel 
das fronteiras permite adivinhar uma alteração profunda dos comportamentos e das 
organizações territoriais” (Claval, 1968, p.323). 
Certo é que o processo de integração política e territorial que ocorreu por quase toda a 
Europa, conduzindo à abertura das fronteiras permitiu, consequentemente, o aumento da sua 
permeabilidade (Janeco, 2015). Por esse facto, as regiões de fronteira alcançaram uma 
posição de especial interesse, não só pelas questões de soberania nacional, mas, também, 
pela cooperação entre populações, com vista a uma maior coesão e desenvolvimento (UE, 
2007). A coesão territorial, prevista no Tratado de Amesterdão (1997), representa a adoção 
de outro quadro conceptual que entende o território como uma dimensão ativa do 
desenvolvimento, situada ao mesmo nível que os processos sociais e económicos (André, 
2002). Nesse sentido, o Tratado de Lisboa (2007) e a Estratégia Europa 2020, inseriram uma 
nova vertente na estrutura da coesão territorial, defendendo assim uma das suas principais 
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ideias, a de uma Europa sem fronteiras vocacionada para a cooperação territorial (Isidro, 
2013). 
“Contudo, os processos de cooperação transfronteiriça a nível ibérico, apesar do seu 
dinamismo inegável, não estão a progredir e a desenvolver-se tão rapidamente como noutras 
regiões da Europa” (Castanho, Loures, Cabezas & Fernández-Pozo, 2017, p.1). 
Por seu lado, as desejadas convergências, em particular nas regiões de fronteiras, não têm 
sido conseguidas pelos diversos quadros comunitários (QCA) na medida em que continuam 
a existir disparidades regionais, (Fath & Hunya, 2001; Santamaría & Pires, 2016). 
A Comissão Europeia (2016) considera que a região de fronteira Espanha-Portugal está 
integrada no grupo das fronteiras europeias com maior potencial de competitividade e de 
integração de mercado. Sendo um espaço de trocas, de resiliências e de conflitos, de 
hibridismos culturais, onde diferentes quadros fiscais, lógicas de governação e políticas 
criaram condicionalismos específicos, que afetam os fluxos internacionais gerados e os 
potenciais desenvolvimentos, face aos enquadramentos político-administrativos existentes 
(Fernandes, Natário & Braga, 2016). 
Neste estudo pretendemos entender o que é o Efeito Fronteira (EF), como se manifesta, e 
se ainda se manifesta nos diferentes contextos da vida destas populações, em particular na 
atividade empreendedora (AE). Começamos por explicar o conceito de fronteira e a sua 
evolução de modo a percecionarmos o mecanismo em causa.  
 
ALENTEJO - EXTREMADURA 
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Deste modo, analisaremos as realidades da Região Alentejo e da Região Extremadura, 
enquanto regiões de fronteira, pertencentes à raia ibérica, com o objetivo de encontrar, entre 
si, elementos de complementaridade, por um lado, e de concorrência por outro, que tenham 
resultado da existência de uma fronteira. 
Tentaremos aferir, se atualmente, estas duas regiões constituem um espaço ibérico 
contínuo ou com especificidades próprias e a que ponto a fronteira causa ainda implicações 
na atividade empreendedora. 
Para este efeito, convencionou-se como região de fronteira, o espaço constituído pelas 
regiões NUTS III do Alentejo (Alto Alentejo, Alentejo Central e Baixo Alentejo, sendo que 
em relação ao Baixo Alentejo a linha de fronteira com a Extremadura é muito diminuta), ou 
seja, as regiões que fazem fronteira com a Extremadura, composta pelas províncias de 
Cáceres e Badajoz. Exclui-se o Alentejo Litoral, da região Alentejo a estudar, uma vez que 
não faz fronteira com a Extremadura. 
 
ALTO ALENTEJO / ALENTEJO CENTRAL / BAIXO ALENTEJO 
 
Figura 2. 2 - As áreas de fronteira de Portugal 
[Fonte:https://www.google.pt/search?q=localiza%C3%A7%C3%A3o+geografica+do+alentejo] 
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CÁCERES / BADAJOZ 
 
Figura 2. 3 - As áreas de fronteira de Espanha 
[Fonte:https://www.google.pt/search?q=localiza%C3%A7%C3%A3o+geografica+estremadura&rlz] 
 
Em síntese, ao longo deste capítulo, para além da caracterização do conceito de fronteira, 
da sua evolução, do Efeito Fronteira, serão analisados alguns temas fundamentais para a 
caracterização do espaço geográfico em análise, como sejam o Território e a População, a 
Cultura e Educação, a Atividade Económica, o Comercio Internacional, as Realidades 
Administrativas e Dinamização Económica. 
 
2.2 A Fronteira 
 
Sendo uma temática clássica, desde o século passado, ganhou mais relevo com o processo 
de globalização e com a progressiva integração entre os países (Grüdtner & Gonçalves, 
2012). Por sua vez, Haesbaert (2004, 2005, 2007) aborda em vários textos as suas reflexões 
relativas à multi-territorialidade num mundo cada vez mais globalizado onde se enfrentam 
duas forças antagónicas: por um lado, o Estado-nação, onde a organização e soberania 
territorial são uma das principais razões de ser; por outro, as forças económicas globais, para 
as quais o esbatimento, e se possível o desaparecimento das fronteiras, se torna desejável 
(Policarpo, F. & Hernández, R., 2015, p.108) 
Na Europa fica especialmente clara a sua importância desde o Império Romano, com 
guerras entre povos acerca do território e, especificamente, nas questões de delimitação dos 
seus domínios (Lima, 2012). Dessa forma Turner (1893) associa a fronteira a um espaço 
militarizado, de combate, como o limite entre o “bem e o mal”. Já Lacoste (1993) refere que, 
do ponto de vista geopolítico, uma fronteira corresponde à linha ou zona que constitui o 
limite do território de um Estado ou de um espaço político, cujos responsáveis procuram que 
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se estabeleça como um Estado mais ou menos independente ((Policarpo, F. & Hernández, 
R., p.2). De facto, a ideia de fronteira implica a noção de descontinuidade e limite espacial, 
administrativo, jurídico e político entre Estados, ou seja, entre campos de poder organizado 
e estruturando o território segundo processos e dinâmicas de evolução próprias, e entre 
ambientes económicos e sociais (e em muitos casos até físicos) diferentes e em oposição 
(Cavaco, 1995a). Assim, sendo uma realidade linear, bem definida, de separação entre 
Estados soberanos, que dentro do seu território exercem o poder, implicitamente, 
corresponde também a um limite cultural, social ou linguístico, tornando-a, desta forma, uma 
representação social, económica e política, com uma forte simbologia identitária. Assim, a 
linearidade da fronteira e a sua delimitação precisa provêm da própria natureza do Estado-
nação, signifivando, limite de soberania e defesa do mesmo, não podendo existir dúvidas 
sobre a quem pertencem todas as parcelas desse mesmo território. 
Já Lundén (2004), refere que, em latim a palavra utilizada para fronteira é limit, o que 
significa um ponto onde algo deixa de existir, ou um qualquer tipo de recinto cercado. O 
mesmo autor, mais adiante, define a palavra fronteira como uma linha, normalmente no 
espaço, na qual uma certa condição deixa de existir e é substituída por outra, referindo 
também as diferenças entre os vários tipos de fronteiras presentes na natureza e as fronteiras 
resultantes das sociedades humanas organizadas, que requerem uma determinada 
estruturação e direção. Isto, por sua vez, requer delimitações de tarefas e de ações no espaço. 
Face ao exposto, podemos assumir que as múltiplas definições de fronteira convergem, 
pelo menos, numa característica comum, o elemento político, embora a fronteira possa ter 
também um significado cultural, social e económico. Nesse sentido, Marchueta (2002) refere 
que a fronteira: 
…enquanto significado de limite ou delimitação concreta de um determinado espaço 
territorial, terá surgido, historicamente, da necessidade dos homens estabelecerem, 
definirem e resolverem os seus direitos de propriedade. Com o passar dos tempos, 
esta ideia transferiu-se para os planos político, jurídico e institucional de 
comunidades mais amplas territorialidades, interpretada como domínio do totem, do 
soberano e do estado, havendo assim uma transposição do direito privado para o 
direito público das relações inter-estaduais. De uma primeira noção, que separava o 
grupo do resto do mundo, a fronteira passa a assumir uma função que divide os 
grupos, os organiza e os diferencia (p.26). 
Sendo assim, a fronteira apresenta, deste ponto de vista, um carácter dualista em que, por 
um lado, aparece como um elemento estruturante da nação e, por outro, como elemento 
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isolador e impenetrável a todo o género de fluxos externos, o que numa época de tendências 
globalizantes pode dificultar a competitividade e o desenvolvimento das regiões de fronteira. 
É um conceito dual que tanto pode representar uma linha que marca o limite de um estado 
como uma área/região junto da linha limite (Reichman, 1989). 
Porém, não esgotando a fronteira no seu sentido político, para além de limite, barreira e 
linha de separação política, (Cavaco, 1997a), numa perspetiva de carácter mais cultural e 
abrangente, as fronteiras também podem ser vistas como um lugar de convivência, encontro 
e de possível e desejável cooperação, em torno da qual se conjugam interesses, esforços e 
estratégias de desenvolvimento e integração, nomeadamente, transnacional, inter-regional e 
intralocal. O contacto entre os povos, que habitam estes territórios, é maior ou menor 
conforme a porosidade da fronteira e o controlo do Estado (Castro, 2013).  
Seguindo o mesmo pensamento, Oliveira (2005, p. 380) afirma que a fronteira é um 
espaço bipolar e multiforme, singular em relação ao território-nação e singular entre si, onde 
um ambiente plural transforma a fronteira num território singular, em que cada fronteira é 
uma fronteira distinta. 
Consistindo em unidades territoriais com características históricas, socio-económicas e 
culturais comuns, nem sempre (Perkman, 2003), são vistas dessa forma. Embora, desde a 
Idade Média a atenção dada à fronteira, pelos poderes centrais ibéricos, reforçada em tempos 
de conflito, com a construção de fortes, fortins ou outras estruturas defensivas (Cosme, 2012; 
Jiménez, 2012), tem sido relevante.  
De facto, neste acso a existência da fronteira, ainda que marcada de forma imprecisa, 
embora limitasse os Estados (ou Reinos), na prática era pouco reconhecida pelas populações, 
apesar dos modos de vida e línguas diferentes. Esta realidade social e espacial destas regiões 
de fronteira potenciou formas de relacionamento particulares entre as populações, formais e 
informais, só possíveis em áreas de contactos entre dois mundos distintos, o pequeno 
comércio, a pequena economia paralela, o contrabando, ou apenas negócios regionais ou 
locais. Estes contactos, fundamentalmente baseados no comercio, devido às assimetrias 
quase sempre existentes entre um e outro lado, beneficiando as partes, em termos de 
qualidade e variedade, de desequilíbrio cambial e da maior capacidade económica dos países 
confinantes (Castro, 2013), tem sido factor primordial nas opções destes territórios. 
Deste modo as relações entre populações eram de tal forma próximas, que mesmo em 
tempo de conflito, e contra o que era emanado do poder central, as populações, localmente, 
acertavam entre si formas de solidariedade para não pôr em causa a economia e as relações 
familiares. Por outro lado, em períodos de acalmia as populações agiam e movimentam-se 
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como se a linha de separação não existisse, estabelecendo relações comerciais, aproveitando 
terrenos comuns e criando laços familiares, como explicam Cosme (2012) ou Jiménez (2012) 
nos seus trabalhos de investigação. Facto é, que o contacto entre os povos de fronteira, é 
maior ou menor conforme a porosidade da fronteira e o controlo do Estado (Castro, 2013).  
Contudo, ao longo dos séculos, fundamentalmente, em tempos de estabilidade e 
normalidade política, foi possível esta realidade de intimidade entre os habitantes, devido ao 
negligenciar dos poderes centrais em que estas regiões tinham que se valer a si mesmas. 
“Tendo em conta a singularidade anteriormente referida, pode considerar-se que as terras e 
gentes de fronteira vivem o seu quotidiano de invadir limites geográficos, linguísticos, 
fiscais e políticos (ou de obediência)” (Lima, 2012, p.77). “Vivem numa espécie de território 
onde, de cá para lá e vice-versa, mais do que oposições e rivalidades, predominam as 
cumplicidades. O contrabando, por exemplo, que é vantagem natural das vedações 
arbitrárias, mora na cumplicidade” (Sousa, 1990, p. 54). 
Sendo assim, esta vivência de permanente contacto cria espaços de alternidade, de 
conhecimento e compreensão do outro e de uma outra realidade, que ao longo dos anos 
constroem uma cultura composta e, não deixando de ser nacional passa a ser transfronteiriço. 
Há uma incorporação do outro, que para além de ser conhecido, passa a ser parte de nós, 
tanto em termos linguísticos, como culturais, como de costumes. Cria-se assim uma cultura 
híbrida, única, que não pode ser comparada e que torna cada fronteira particular, nos seus 
contextos históricos, conjunturais, demográficos e espaciais (Castro, 2013). 
Desse modo, estas regiões identificam-se por um conjunto de características dependentes 
da sua posição periférica, que as diferenciam do restante espaço com que contactam e 
sustentam identidades próprias, nos seus aspetos estáticos e dinâmicos, de oposição e 
conflito ou de solidariedade e complementaridade (Cavaco, 1995b).  
Contudo, ainda assim, as fronteiras constituindo um muro à livre circulação de pessoas e 
bens, criando disfunções espaciais mais ou menos permeáveis, podem ser classificadas de 
três modos: fronteiras naturais, delimitadas por rios e montanhas; fronteiras históricas; 
fronteiras marítimas (Boudeville, 1966). 
Por seu lado, López (2013) associando o conceito de fronteira a um limite entre territórios, 
enquadra-o em várias vertentes: (1) na vertente da ciência geográfica, a conceção de fronteira 
refere-se a um sinal no território e a um elemento de separação de um determinado espaço 
político, que resulta de um processo de organização e histórico do poder de apropriação por 
diversos grupos sociais; (2) na vertente legal ou jurídica, a fronteira exerce funções de 
controlo, leis e competências que permitem distinguir os territórios de diferentes instituições 
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ou entidades políticas que resultaram temporalmente de diversos tratados ou acordos a nível 
internacional; (3) na vertente económica, é associada à ideia de zona ou área de abrangência 
de mercado ou da prestação de serviço de âmbito central. 
No cenário atual, a fronteira apresenta características muito semelhantes às do passado, 
mas com diferentes traçados, e a evoluir, progressivamente para uma maior porosidade, 
mobilidade, transparência e permeabilidade (Marchueta, 2002). Enquanto as fronteiras 
estruturais (de religião ou linguísticas) continuam vivas, as fronteiras conjunturais (do 
conhecimento, da demografia, da economia, da defesa, da pobreza) vão sendo redesenhadas 
ou esbatidas, apresentando novos contornos, novos conteúdos e significados (Marchueta, 
2002).  
Na Europa as regiões de fronteira foram historicamente espaços de comercio e de 
proximidade, enquanto a nossa fronteira terrestre foi historicamente uma linha limite entre 
dois poderes centrais fortes, olhada como o final terrestre do império senão ocasionalmente 
como território de disputa (Soeiro et al, 2016). 
A fronteira Portuga – Espanha, é um dos traços mais antigos do mapa político da Europa, 
tendo sido criada entre 1095 e 1251.É, também, a mais extensa da EU, com uma extensão 
de 1214 Km (Soeiro, Beltrán, Cabanas, Lange, Mao &Masarova, 2016, pag.7). Durante os 
primeiros séculos da sua existência, teve o carácter de uma fronteira de agressão, fortificada 
ou de uma fronteira viva. Depois da Espanha ter desistido de qualquer reconquista a seguir 
à Restauração, a raia tornou-se numa fronteira de equilíbrio que apresenta às vezes sérios 
indícios de se ter transformado numa fronteira de estagnação ou fronteira morta (Lautensach, 
2012). 
Desde as alterações ocorridas em ambos os países em meados dos anos setenta e mais 
ainda desde os anos oitenta, com a integração europeia, assistimos a uma alteração dos 
comportamentos, face à fronteira e na fronteira, devido, essencialmente, à livre circulação 
de pessoas, capitais e mercadorias aprovada entre alguns países da União Europeia no 
Tratado de Schengen (1985) (Lima, 2012, p.79). 
Nos dias de hoje, as fronteiras entre Portugal e Espanha, como em alguns outros lugares 
do Mundo e em geral na Europa, assumem cada vez mais um valor estratégico de controlo 
de mercados e de competitividade supranacional. Por isso, a União Europeia considera-os 
como lugares especiais de aplicação de políticas públicas orientadas para o desenvolvimento, 
por onde passa o desafio da atenuação de diferenças internas e de reforço da coesão (Lima, 
2012). 
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Como forma de sintetizar o que de maior relevo, foi referido pelos inúmeros autores, 
elaboramos o Quadro 2.1. que reflete os aspectos importantes na classificação da fronteira. 
 
Quadro 2.1 - A Fronteira segundo os diversos autores 
AUTOR DEFINIÇÃO DE FRONTEIRA 
Boudeville (1966) 
Fronteiras naturais, históricas e marítimas; 
muro à livre circulação de pessoas e bens 
Turner (1983) 
Espaço militarizado, de combate; limite entre o 
bem e o mal 
Reichman (1989) 
Uma linha que marca o limite de um estado ou 
uma área/região junto da linha de mimite 
Lacoste (1993) 
Linha ou zona que constitui o limite do 
território de um estado ou de um espaço 
político 
Cavado (1997) 
Limite, barreira e linha de separação política, 
lugar de contacto, encontro e de possível e 
desejável cooperação 
Marchueta (2002) 
Função que divide os grupos, os organiza e os 
diferencia; com diferentes traçados a evoluir 
para maior porosidade, mobilidade, 
transparência e permeabilidade 
Lunden (2004) 
Limit, um ponto onde algo deixa de existir, ou 
um qualquer recinto cercado 
Oliveira (2005) 
Espaço bipolar e multiforme. Territorios 
singulares entre si e em relação ao território 
nação  
Perkman (2003) 
Territorios com características historiais, 
socio-economica e culturais comuns 
Lautensach (2012) 
Fronteira de equilíbrio, mas com indícios de se 
ter transformado numa fronteira morta 
Lima (2012) 
Desafio de atenuação de diferenças internas e 
de reforço de coesão 
Castro (2013) 
Despovoadas e com fracos recursos e por isso 
repulsivas com crescimento e desenvolvimento 
desprezível; consideradas marginais carecem 




Áreas afastadas dos centros de poder, centros 
de decisão e de actividade economica 
     López Trigal (2013) 
Limite entre territórios, na vertente geográfica, 
na vertente legal ou jurídica e na vertente 
económica 
Soeiro et al. (2016) 
Linha limite entre dois poderes centrais fortes, 
olhada como o final terrestre do império senão 
ocasionalmente como território de disputa  
Fonte. Elaboração própria com base em Proder 
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Em suma, as regiões em estudo, são áreas afastadas dos centros de poder, centros de 
decisão e de atividade económica, ou seja, periféricas (Cavaco, 1995b; Ferreira, 1998; Silva, 
2015), com graves carências de estruturas de desenvolvimento e uma capacidade económica 
diminuta, logo: despovoadas e com fracos recursos e por isso repulsivas, apresentando um 
desenvolvimento e crescimento económico desprezíveis, face ao todo nacional. (Castro, 
2013); são consideradas marginais, carecendo de estratégias de desenvolvimento especificas 
(Silva, 2015). 
Concluindo, iremos adotar como espaço de fronteira no nosso estudo, os territórios 
anexos à linha de fronteira, ou seja, as províncias que ligam à linha imaginária 
 
2.3 Efeito Fronteira 
 
O Efeito Fronteira começou por ser estudado na década de 90, mas numa perspetiva de 
analise ao comercio internacional. Baseava-se na mensuração do comercio entre os estados 
ou províncias de um mesmo país e a sua comparação com o comércio com estados ou 
províncias de um outro pais de fronteira. 
Tentando explicar o efeito-fronteira, surguiram na década de noventa, diferentes trabalhos 
que se basearam na enunciação de modelos que pudessem explicar a dinâmica do comércio 
internacional. Os primeiros trabalhos, realizados por McCallum (1995) e Helliwell (1998), 
nos quais se partiu do modelo gravitacional de Newton ajustado para as teorias do comércio, 
tinham como propósito examinar as disparidades entre o comércio no espaço interno dos 
países (entre estados ou províncias) e o comércio realizado com outros países. 
Nestes primeiros trabalhos, em 1995, McCallum analisou o efeito fronteira nos padrões 
de comércio regional, na região de fronteira, Canadá-Estados Unidos, dois países com 
padrões culturais, linguísticos e institucionais muito semelhantes. Selecionando 10 
províncias canadenses e 30 estados norte-americanos, e, através de estimação, observou que 
o comércio entre duas províncias canadenses era 22 vezes superior ao comércio entre 
províncias canadenses e estados americanos, de tamanho e distâncias similares, atestando a 
influência que as barreiras fronteiriças exerciam na época. Concluindo, McCallum (1995) 
verificou que o comércio intra províncias canadenses era 22 vezes (2.200%) superior ao 
comércio entre as províncias canadenses e os estados norte americanos. 
Por sua vez Helliwell (1998) utilizou o mesmo modelo, visando analisar o comércio de 
Quebec (província canadense) com outras províncias do país e estados americanos. 
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Comprovou que entre o Quebec e as províncias canadenses o comércio era 26 vezes superior 
que entre o Quebec e os estados americanos, de idêntico tamanho e distância. 
Porém, como referem Figueiredo, Lima, Loures e Oliveira (2014, p.1), 
este resultado não resistiu por muito tempo. No início da década de 2000, Anderson 
& Wincoop (2003) demonstraram que a evidência pró-comércio intranacional se 
sustentava na má especificação da equação gravitacional do comércio. Cientes disso, 
os autores propuseram uma especificação estrutural considerando um conjunto de 
variáveis latentes associadas aos custos comerciais bilaterais, denominadas de 
Termos de Resistência Multilateral do comércio (TRM). A inclusão das TRM 
tornou-se um procedimento padrão nas literaturas teórica e empírica relacionada aos 
fluxos comerciais, financeiros, bancários e de capital humano (Anderson, 2011). 
No presente estudo, a análise irá incidir sobre o Efeito Fronteira na Atividade 
Empreendedora, não só pela importância que esta reveste para o Desenvolvimento Regional 
das áreas em estudo, mas também para a coesão regional, uma vez que esta atividade 
requerer para o seu desenvolvimento características próprias, sociais, ambientais e 
económicas as quais foram afetadas pela existência de uma fronteira. 
Do ponto de vista geográfico e político as fronteiras sempre foram vistas como barreiras, 
dificultando e impedindo os movimentos entre os Estados. Do ponto de vista analítico, as 
fronteiras, diferindo em intensidade e em tipo e sofrendo alterações ao longo do tempo, 
podem ser consideradas como "descontinuidades" entre dois territórios. Estas 
descontinuidades podem ser espaciais (acesso difícil), físicas (rios, montanhas, mares), 
culturais, linguísticas (diferentes línguas), demográficas, sociais e económicas (CE, 2016). 
Para as políticas de fronteiras, estas descontinuidades tornam-se barreiras ou obstáculos, 
conduzindo a um potencial inexplorado, reduzindo as oportunidades de cooperação entre 
regiões e atores transfronteiriços e dificultando a utilização de recursos para o 
desenvolvimento ou levando à criação de mecanismos extra para a resolução de questões 
básicas. Por isso, podem afetar negativamente as economias regionais no seu crescimento e 
desenvolvimento, constituindo-se assim como barreiras, uma vez que aumentam os custos 
de transação, apresentam barreiras linguísticas, dividem as áreas de influência, impõem 
custos alfandegários e criam potenciais conflitos políticos e militares (Anderson & O´Dwod, 
1999).  
O Efeito Fronteira provocando uma disparidade artificial na remuneração dos fatores 
produtivos, distorce a polarização urbana e promove o contacto repentino e abruto entre as 
instituições (Reigado, 2009). Nesse sentido, alguns dos problemas que caraterizam as áreas 
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de fronteira entre Portugal e Espanha são a forte redução da população, a base económica 
assente em atividades tradicionais, a frágil produção, isolamento, a escassez de ações 
promotoras de desenvolvimento, a reduzida oferta de serviços, a fraca intensidade de 
relações transfronteiriças, o sistema territorial desarticulado, e a existência de um mercado 
limitado (Cavaco, 1996). 
Com efeito, nestas regiões de fronteira o efeito barreira ainda é particularmente sentido, 
visto que englobam obstáculos e descontinuidades de acessibilidades importantes, que 
favorecem a fragmentação das áreas de mercado e a duplicação de serviços, o que se 
materializa em (des)economias de escala (Suárez-Villa et al., 1991), apesar da linha de 
fronteira não passar de um artificialismo humano. 
Até porque, para além das barreiras físicas, as quais são cada vez mais permeáveis, devido 
ao desenvolvimento de novas tecnologias de transporte e comunicações, temos as barreiras 
não físicas, que podem ser linguísticas, culturais, religiosas, psicológicas, político-
administrativas e históricas. 
Considerando os aspetos linguísticos, a barreira existe, mas não é particularmente 
significativa na fronteira em estudo. Pelo menos, não apresenta os problemas que se 
levantam, por exemplo, na Bélgica entre os Flamengos e a população francófona (Medeiros, 
2005). 
Por outro lado, o distanciamento e isolamento sociocultural, entre Portugal e Espanha têm 
raízes muito antigas e foram alimentados pela cultura popular, traduzindo comportamento 
de fragilidade nos fluxos culturais, sociais e informativos e de cooperação entre as duas 
regiões (Reigado, 2009). 
Sabendo que as regiões de fronteira constituem na generalidade, barreiras à difusão 
espacial de inúmeros processos, o que causa significativo entrave ao desenvolvimento dessas 
regiões, podemos atestar esta posição pela análise de diversos indicadores sócio-economicos 
apresentados em diversas regiões de fronteira comparativamente com outras regiões. 
Nesse sentido, esta fronteira, sendo um território de interior, encontra-se em permanente 
perda, populacional e económica, uma vez que é uma região periférica com atrasos 
estruturais em termos sociais e económicos em relação à média das restantes regiões apesar 
das condições criadas pela Comissão Europeia para o esbatimento destas realidades em 
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Figura 2. 4 - Características dos territórios de interior [Fonte: Elaboração própria] 
 
As políticas seguidas desde Bruxelas foram, e são, um marco basilar para a atenuação 
progressiva das barreiras sociais e económicas, com Portugal e Espanha a beneficiarem 
também de um impulsionamento financeiro através do programa INTERREG (por vezes 
também do LEADER) que tem, como objetivo, fomentar o desenvolvimento das regiões 
fronteiriças e, em especial, a articulação transfronteiriça (Lima, 2012). 
O problema agrava-se sobretudo ao nível dos processos político-administrativos, pelo que 
podemos referir, como exemplo, que a cooperação entre Portugal e Espanha no âmbito do 
Programa INTERREG (cooperação transnacional) tem sido frequentemente afetada pela 
dificuldade de articulação entre dois modelos de gestão político-administrativa distintos 
(André, 2004). De facto, Lösch (1934) defendeu que as barreiras políticas produziam efeito 
idêntico ao aumento da distância entre duas áreas próximas. Esta questão, associada a um 
processo histórico qualificado por baixos índices de colaboração entre estes dois países, 
antes da entrada na atual UE, contribuiu, também, para o declínio desta área, quer em termos 
económicos quer demográficos (Medeiros, 2005). 
O Programa INTERREG com vista à cooperação entre a fronteira Portugal-Espanha 
considerou como elegíveis todas as regiões NUT II de fronteira entre os dois países, como 
se apresenta na figura 2.5. 
 
 












Figura 2. 5 - Cooperação transfronteiriça [Fonte: dgdr1] 
 
Verificando a discrepância no crescimento económico entre estas regiões e as restantes 
economias ocidentais (cerca de 2% ao ano durante o último século), a Comissão Europeia 
focou o objetivo de coesão como uma das suas prioridades para toda a Europa. Assim, as 
regiões fronteiriças dos diferentes países têm sido o foco dessas políticas, de modo a 
recuperar através de programas específicos de financiamento e cooperação (exp. 
INTERREG). Apesar disso, essas áreas, continuam a apresentar desequilíbrios crescentes 
identificando-se três tipo de barreiras a serem superadas: a sua localização periférica, a sua 
atrofia estrutural e a sua falta de desenvolvimento, coerente e integrado em estratégias de 
âmbito nacional, regional e local (Dominguez-Gomez, Noronha & Vaz, 2010). 
Deste modo, os espaços de fronteira, no contexto europeu, mas em particular ibérico, 
entraram num ciclo de desinvestimento económico, com repercussões em todos os outros 
campos. Até porque, contrariamente à situação geral da Europa, estas regiões fronteiriças 
são, no geral, territórios de baixa densidade populacional e de fracos índices de 
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desenvolvimento económico e social (Soeiro, Beltrán, Cabanas, Lange, Mao & Masarova, 
2016). 
Aliás, os territórios de baixa densidade caracterizam-se pela persistência (muitas vezes 
crónica) de problemas estruturais, entre os quais se evidenciam a existência de uma 
população envelhecida e assimetricamente distribuída, caracterizada por elevados índices de 
desqualificação e desclassificação (Silva, Lima, & Chamusca, 2010). Por outro lado, a 
designação de territórios de baixa densidade advém não apenas de aspetos demográficos, 
mas também económicos (escassez e fraca diversidade de atividades económicas, elevada 
taxa de desemprego), urbanos (insuficiente dimensão da maioria dos seus centros urbanos, 
mesmo os mais importantes), institucionais, (reduzido leque de entidades com atribuições e 
competências de proximidade) e relacionais (fracas redes de parcerias e deficientes taxas de 
participação e envolvimento da população) (Chamusca, 2010; Silva, Lima & Chamusca, 
2010). Deste modo, entrando num ciclo vicioso de baixa densidade (Figura 2.5.), torna-se 








Figura 2. 6 - Ciclo vicioso dos territórios de baixa densidade [Fonte. Elaboração própria com base em Proder] 
 
Não se investindo porque a carga demográfica não o justifica, e não existindo 
investimento (estatal ou privado) degradam-se as condições de vida (emprego, diversidade 
de serviços, etc.) a par das realidades do resto do território, provocando, naturalmente, um 
abandono da população e uma maior redução demográfica. Deste modo, revelando grandes 
dificuldades na criação de riquezas, com problemas transversais a diversos sectores 
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competitivas, decorrentes de modelos de negócio esgotados e das suas dificuldades de 
reestruturação e modernização, apresentam-se como territórios desfavorecidos. A 
dificuldade de resposta é assim agravada por um tecido empresarial com fraca capacidade 
empreendedora e de inovação, manifestamente incapaz de responder por si só à debilidade 
das infraestruturas de apoio às atividades económicas e à insuficiência do mercado local, à 
fraca multiplicidade e acção institucionais incipientes (Covas, 2007), à escassez de atores e 
ao défice de cultura de cooperação (Bosse, Philips & Harrinson 2009) 
Contudo com a abolição das fronteiras, pretendia-se um maior desenvolvimento para 
estas regiões desfavorecidas e deprimidas, social e economicamente, com grande debilidade 
de infraestruturas, tendo em vista, também uma maior integração e interdependência à luz 
da globalização da economia internacional. Até porque essas alterações, levam a que estas 
regiões devam ser vistas como subsistemas de cada um dos países, dos dois ou mais países 
separados pela linha de fronteira e também do sistema da União Europeia (Reigado, 2009). 
Segundo Reigado & Almeida (1994), a abolição da fronteira antecipou movimentos 
contra a sua abolição, nomeadamente em grupos económicos que criaram barreiras para 
proteger setores, e com movimentos políticos ou grupos de opinião que, defendendo a tese 
nacionalista, eram contra o mercado único. 
Verdade é que a abolição das fronteiras teve como resultados imediatos, a desativação 
dos postos de fronteira, provocando a nível local, uma considerável redução do emprego 
direto e indireto e, como resultado, uma diminuição das atividades comerciais, mas, 
pretendia-se, o reforço de condições de cooperação entre as populações e as diferentes 
organizações, tendo em vista o aproveitamento conjunto de um espaço transnacional 
potenciando economias de escala e economias externas (Reigado, 2009) tendentes ao 
desenvolvimento do referido espaço. 
Até porque as assimetrias e complementaridades, que se verificam entre um e outro lado 
da linha de separação política, provocam um movimento das populações que procuram 
preencher lacunas nas suas necessidades, ou retirar vantagens das diferenças que podem 
encontrar nas áreas vizinhas o que poderia ser conduncente ao desenvolvimento de 
iniciativas conjuntas ás duas regiões. Isto porque a existência de alguma permeabilidade 
nessas regiões, que difere de fronteira para fronteira, permite às populações explorar as 
diferenças entre os dois lados da fronteira, como os desiguais níveis de preços, que sempre 
estimularam o comércio transfronteiriço entre Portugal e Espanha (Gaspar, 1996,) não tanto 
desenvolver mecanismo de cooperação e de criação de negócios. Se a diferença de preços 
entre um e outro lado pode ser uma forte motivação, não será a única, nem a de maior 
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importância. O acesso a produtos diferentes e mais variados, a possibilidade de um mais 
vasto leque de escolha e qualidade, são motivações suficientes para atravessar ou contornar 
as dificuldades alfandegárias, ou, quando não existem estes constrangimentos, de consumir 
no “outro lado”. Até porque o contrabando, apesar de ilícito, também fomentou o 
desenvolvimento económico, a criação de relações e de uma identidade própria, nas áreas 
fronteiriças (Isidro, 2013). 
Apesar dos problemas semelhantes a nível demográfico, económico e social, entre a 
região fronteiriça portuguesa e espanhola, o estádio atual de desenvolvimento e a dimensão 
geográfica e económica das duas regiões, apresenta diferenças significativas no que respeita 
à fragilidade das relações entre organizações empresariais, aos problemas de integração no 
mercado de trabalho, aos níveis e ritmos de desenvolvimento desiguais, ao intercâmbio 
comercial com produtos dos mesmos ramos produtivos, e não aproveitamento conjunto de 
recursos complementares existentes de um e de outro lado da fronteira (Reigado, 2009) 
Assim, a evolução do papel das fronteiras resulta de interesses aparentemente 
contraditórios da economia capitalista e do Estado, uma vez que para expansão da economia 
capitalista é fundamental o desaparecimento de fronteiras que representam obstáculos à 
mobilidade dos fatores de produção. Contudo, os estados têm dificuldades em abdicar das 
fronteiras nacionais por estas representarem, do ponto de vista legal, limites à sua soberania, 
bem como áreas em que atuam em exclusivo. Até porque as progressivas alterações das 
fronteiras político-administrativas, nomeadamente no espaço da Comunidade Europeia, 
tiveram em vista a livre circulação de pessoas, capitais e mercadorias, tornando as fronteiras 
apontamentos administrativos e não barreiras políticas, obedecendo a princípios de 
transparência. Porém essa evolução, tendente à eliminação do efeito barreira, implica não só 
a modificação da perspetiva da defesa e segurança, mas também a recuperação do modelo 
da livre circulação de mestres e alunos, e o reconhecimento das solidariedades 
transfronteiriças que apoiam o modelo do mercado de onde deriva a livre circulação de 
mercadorias, de pessoas, e de capitais. 
A Comunidade Europeia constitui o primeiro e o mais fiel exemplo de um grande espaço 
institucionalizado, cujo processo de integração dos respetivos Estados-Membros pretendia 
não só o tendencial desaparecimento consentido das fronteiras físicas nacionais, funcionando 
estas mais como meras linhas de referência administrativa ou de definição de um espaço 
linguístico próprio e cultural específico, mas também a abolição das políticas soberanas dos 
Estados (Marchueta, 2002). 
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Após uma longa análise sobre a influência das organizações políticas na aplicação das 
leis, regulamentos e funcionamento dos mercados, Marchueta (2002) acaba por chegar à 
conclusão de que o Estado é assim uma organização territorial que reclama o monopólio do 
poder sobre o território.  
Pretendendo-se a criação de uma nova dinâmica territorial, dependendo da ingerência e 
da capacitação dos atores locais e regionais, na exploração de fatores endógenos comuns, 
aproveitando a criação do mercado único é fundamental para o esbatimento desta depressão 
regional um trabalho conjunto por parte das organizações políticas de ambos os países como 
se de um só se tratassem. 
Como refere a Comissão Europeia (2016), os principais tipos de potencial nestas regiões, 
tendo em vista o seu desenvolvimento são: a competitividade regional relacionada com a 
inovação de produtos, atratividade industrial e cultural; a integração do mercado, incluindo 
mercado de trabalho; o capital humano e social disponível nas regiões transfronteiriças; a 
prestação integrada e desenvolvimento de serviços públicos em áreas urbanas 
transfronteiriças; a gestão partilhada dos recursos naturais. 
Assim sendo as diversas iniciativas comunitárias desenvolvidas (como é exemplo o 
programa INTERREG), desde a criação do mercado único, pretendem funcionar como 
catalisador do espírito de cooperação transfronteiriça. Esta situação requer a diminuição do 
persistente efeito barreira, que tem caracterizado toda a região de fronteira entre Portugal e 
Espanha e que a tem penalizado fortemente, no que toca aos baixíssimos níveis de 
articulação e de aproveitamento das sinergias potenciais decorrentes de estratégias de 
intervenção comuns a ambos os territórios fronteiriços (DGDR, 2001). 
Num recente estudo da Comissão Europeia (2016) são apontados como principais 
obstáculos nas regiões de fronteira: as disparidades socioeconómicas nas estruturas e 
comportamentos económicos; os obstáculos físicos, que limitam o acesso transfronteiriço; 
os obstáculos culturais, incluindo barreiras linguísticas, diferenças culturais e falta de 
confiança nas pessoas que vivem fora da fronteira; os obstáculos normativos e institucionais 
devido a diferentes organizações, procedimentos e regras. 
Até porque, com reduzido número de centros urbanos de média dimensão e baixa 
densidade demográfica, continuam a apresentar dificuldades em se afirmarem como centros 
regionais, daí a importância maior de se unirem como uma região única. 
Neste novo contexto, as regiões de fronteira que antes serviam para afastar países e 
sociedades com modelos políticos económicos distintos, podem assumir agora um novo 
protagonismo funcionando como regiões de ancoragem dos novos membros no território 
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europeu (Pires, 2003). Esta posição é retratada em diversos estudos empíricos relativamente 
às trocas transfronteiriças de países como a Áustria, Alemanha e países Nórdicos com novos 
estados membros, referindo, contudo, a forte atracão dos novos investimentos pelas grandes 
áreas urbanas facto que, deste modo, contribui para o acentuar das desigualdades regionais 
nessas regiões o que contrasta com a região em estudo (Petrakos, 1999; Tóth & Korompai, 
2000; Fath & Hunya, 2001; Blazek, 2003). 
Contudo, várias melhorias ocorreram, nomeadamente, devido à evolução tecnológica, 
pela construção de novas acessibilidades e novos meios de transporte e de comunicação, 
alterando a realidade territorial, servindo para encurtar distâncias e permeabilizar as regiões 
(Nijkamp & Batten., 1990). O resultado destas profundas alterações teve obviamente um 
tremendo impacto na redução do efeito barreira, pelo menos nos territórios dos países mais 
desenvolvidos, mas não o eliminou completamente.  
Esta nova realidade, resultante dos impactos das novas tecnologias e dos novos sistemas 
de comunicação e informação resultou numa rutura das barreiras físicas, das restrições 
espaciais, passando a ser outros os fatores determinantes, e dando lugar à convergência do 
espaço e do tempo, no qual as relações de posição passaram a estar determinadas pelo valor 
das distâncias, a variável básica das teorias espaciais anteriores, a ser medidas em termos de 
tempo real (Ledo, 2004). 
A Comissão Europeia (2016) refere que esta é uma das regiões fronteiriças com um PIB 
per capita inferior à média das regiões fronteiriças e uma maior diminuição do PIB entre 
2008 e 2013. Refere ainda que as 28 regiões fronteiriças entre os antigos Estados-Membros, 
isto é, os países fundadores da UE ou os países que aderiram antes de 2004, têm em média 
menos obstáculos do que as outras regiões fronteiriças. Esclarece que o potencial de 
crescimento provém dos investimentos em atividades industriais, da integração do mercado 
de trabalho para harmonizar as diferenças entre as taxas de emprego transfronteiriças e a 
presença de cidades, que podem ser utilizadas numa rede transfronteiriça para desenvolver 
e prestar serviços integrados, factos que pesa de forma negativa nesta fronteira. 
Por outro lado, os centros de inovação tendem a surgir nos grandes centros urbanos os 
quais são escassos nesta área de fronteira. De acordo com Abler, Adams e Gould (1972) à 
medida que se afasta do ponto de origem a inovação vai perdendo força. 
Se considerarmos a existência de barreiras que caracterizam o espaço geográfico, estas 
regiões estarão ainda mais vedadas a processos que estimulam o seu desenvolvimento, isto 
porque a área de fronteira entre Portugal e Espanha, conhecida pela pouca capacidade 
atrativa, quer para as populações, quer para as atividades económicas (Medeiros, 2005) 
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apresenta-se como um espaço geográfico marginal. Muito distante dos centros de decisão 
nacionais e regionais, bem como dos centros de consumo (Hernández, 2000), apresenta uma 
dinâmica de inovação pouco forte e problemas de competitividade.  
Em relação às barreiras à inovação, de acordo Medeiros (2005), podemos classificá-las 
em 3 tipos. Barreira de absorção em que toda a energia é completamente absorvida e o 
processo de difusão é completamente parado, sendo exemplos desde tipo de barreiras as 
cadeias de montanha e os pântanos. Barreiras de reflexão, são aqueles em que em que a onda 
de inovação reflete ao ir de encontro à barreira, podendo canalizar a energia do processo de 
difusão e intensificá-la no local, sendo exemplo os lagos. E, por fim, a barreira permeável, 
que é puramente absorvente e refletiva, sendo a mais rara, porque é permeável, deixando 
passar parte do processo de inovação. 
No caso da fronteira entre Portugal e Espanha, estas barreiras são constituídas sobretudo 
por rios como o Douro, o Tejo, o Minho e o Guadiana. Com efeito, cerca de dois terços dos 
1215 km da fronteira portuguesa apoiam-se neles, este facto é tanto mais de realçar quanto 
três quartos da fronteira portuguesa têm orientação norte-sul, cortando quase 
perpendicularmente o traçado dos rios principais (Lautensach, 2012). 
As serras portuguesas, por sua vez, apresentam uma continuidade com o território 
espanhol, contudo nenhuma destas barreiras é suficientemente forte, para que o processo de 
difusão da inovação seja completamente absorvido. Pelo contrário, verifica-se que as 
principais ligações entre Espanha e Portugal, atravessam, por vezes, as principais barreiras 
físicas. Esta nova realidade, resultante dos impactos das novas tecnologias e dos novos 
sistemas de comunicação e informação resultou numa rutura das barreiras físicas, das 
restrições espaciais, passando a ser outros os fatores determinantes, e dando lugar à 
convergência do espaço e do tempo, no qual as relações de posição passaram a estar 
determinadas pelo valor das distâncias, a variável básica das teorias espaciais anteriores, a 
ser medidas em termos de tempo real (Ledo, 2004). 
Quando uma fronteira separa duas regiões económica e socialmente deprimidas, as 
possibilidades e capacidades de cooperação são substancialmente reduzidas (Reigado, 
2009). Por esse facto, são inúmeras as iniciativas de cooperação transfronteiriça, motivadas 
por vários fatores e, também, porque são áreas, historicamente, locais de 
complementaridades e catalisadores do desenvolvimento, pela competição e cooperação 
(Castanho et al., 2017). 
Em suma, pelo anteriormente referido, podemos apontar como potenciador do efeito 
fronteira os seguintes fatores (resumidos no quadro abaixo): diferentes níveis de 
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desenvolvimento que marcando o sentido de mobilidade, podem potenciar contra-correntes 
em situações de desequilíbrios intersectoriais (por ex. diferentes preços); entraves á 
mobilidade dos fatores, como sejam a língua, a cultura, a legislação e diferentes sistemas de 
proteção social; deficiente circulação de informação (por ex. sindicatos e empresários); 
intensidade e sentido da mobilidade dos capitais devido à legislação referente ao 
investimento e politica de crédito; nível de desenvolvimento tecnológico e eficiência dos 
serviços de administração publica; ofertas concorrentes de produtos e serviços originadas 
pela semelhança de recursos e de estruturas económicas dos dois lados da fronteira (Reigado, 
2009). 
 
Quadro 2.2 - Fatores potenciadores do efeito fronteira 
FATORES ORIGEM 
Diferentes níveis e ritmos de 
desenvolvimento 
Desequilíbrios setoriais 
Entraves à mobilidade dos fatores Língua/cultura/ legislação/diferente sistema de 
proteção social 
Deficiente circulação informativa Empresários/sindicatos/Instituições 
publicas/trabalhadores 
Intensidade e sentido da 
mobilidade de capitais 
Legislação ao investimento/politica de crédito 
Desenvolvimento tecnológico e 
eficiência dos serviços de 
administração publica 
Centralização/descentralização/operacionalização 
Ofertas concorrentes de produtos e 
serviços 
Semelhança de recursos/Semelhança de estruturas 
económicas/ não aproveitamento conjunto 
Fragilidade das relações entre 
organizações empresariais 
Deficiente comunicação/ falta de articulação 
Fonte: Elaboração própria com base em Reigado, 2009 
Por seu lado, o relatório executivo 2014/15 (p.60) do GEM para a região EUROACE 
refere que o que parece prejudicar mais a atividade empreendedora nesta fronteira é o 
contexto político, social e institucional, as caraterísticas da população, as políticas 
governamentais, o apoio financeiro, os custos, o acesso e regulação do trabalho, as barreiras 
à abertura dos mercados, bem como o acesso às infraestruturas físicas, comerciais e 
profissionais. Por conseguinte, é necessário trabalhar para eliminar estas desvantagens, que 
constituem os designados custos de contexto. Para isso, é preciso homogeneizar o contexto 
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político, legal, financeiro, social e institucional entre os dois países, com políticas e 
programas governamentais, que favoreçam a abertura real dos mercados, para que as 
empresas possam internacionalizar-se, aceder a infraestruturas físicas, comerciais e 
profissionais, com garantia de um custo adequado e com apoio financeiro.  
Contudo nem tudo resultou negativo e no que toca às trocas comerciais, a entrada na UE 
veio tornar a Espanha como o nosso principal parceiro comercial, em particular no que toca 
às exportações de produtos. Esta situação comprova a aproximação dos dois países e a 
redução considerável do efeito barreira nas áreas de fronteira, verificada nos últimos anos 
(Medeiros, 2005). 
 
2.4 Caracterização da Região  
 
a terra modela o homem, também é certo que este modela o seu habitat 
 (Pessoa, 1985, p. 32) 
 
As áreas fronteiriças atingiram um status de especial interesse, não apenas no que se refere 
à soberania nacional, mas também no que se refere à cooperação entre populações. O terceiro 
objetivo da política de coesão da União Europeia trata-se da cooperação, de forma a garantir 
que as fronteiras não serão barreiras e que as populações podem partilhar vivências e 
trabalhar em prol de objetivos comuns (Soeiro et al., 2016). 
Por seu lado, as elevadas disparidades socio-económicas transfronteiriças, como sejam 
rendimentos, capital, produtos financeiros, padrões de consumo ou comportamento, 
reduzem as oportunidades de cooperação e limitam os benefícios da rede (CE, 2016), daí a 
maior necessidade de colmatar estas disparidades desenvolvendo atividades, como o 
empreendedorismo. 
É necessária uma ampla reflexão que seja capaz de incorporar os aspetos socioculturais e 
as dimensões ambientais do desenvolvimento, equilibrando o conceito do clássico 
desenvolvimento, pelo que se impõe um novo cenário, fundamental para o desenvolvimento 
estratégico, e integrando questões como a produção local, formas locais de distribuição, 
formas tradicionais de relacionamento interpessoal, conhecimentos e habilidades que 
caracterizam o município ou região (Vázquez, 1997a). Estas dimensões do desenvolvimento 
são abordas em outros estudos como o de Morse 2003, Jha e Murthy 2003, Morse, 
McNamara e Acholo 2004, Cracolici, Cuffaro e Nijkamp 2008, Diaz e Nicieza 2008, 
Fernández e Rivero 2009, Mukherjee e Chakraborty 2010, Engelbrecht 2010. 
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Olhando para a geografia económica das regiões, identificamos dois tipos, áreas 
excessivamente urbanizadas e áreas de baixa densidade. As primeiras são praticamente 
inexistentes na área em estudo e exibem índices elevados de concentração geográfica de 
pessoas, equipamentos coletivos e atividades económicas, e as segundas, predominantes na 
área em estudo, caracterizadas por elevados níveis de disseminação geográfica de pessoas, 
equipamentos coletivos e atividades económicas, em que a população é muito envelhecida e 
apresentam menores índices de espessura institucional e empreendedorismo (Baleiras, 
2010). 
A polarização dos serviços de saúde e de ensino, bem como a oferta de emprego, em larga 
medida público, melhorando a qualidade de vida nas poucas cidades existentes na área em 
estudo, levou a que a sua circunvizinhança sofresse de esvaziamento populacional, associado 
a elevados níveis de desemprego estrutural e envelhecimento continuado. Estes continuados 
saldos migratórios demonstram que grande parte das regiões de interior dos países, 
estruturantes das áreas de influência das médias cidades, sofrem efeitos de uma emigração 
elevada, quer direcionados a essas cidades, quer às suas congéneres litorais. 
Por outro lado, sendo zonas com baixo crescimento económico, como consequência, 
aumenta o processo migratório, para as regiões com maior crescimento económico (do meio 
rural para o urbano, do interior para o litoral), o que potencia a desertificação e intensifica a 
fragilidade económica. Deste modo, a mobilidade, vista como uma liberdade importante no 
contexto, não resulta do exercício voluntário de uma liberdade, mas de uma necessidade 
imposta no contexto de um crescimento económico assimétrico. Este cenário é potenciador 
de desemprego, quer no meio urbano quer rural, mas também de um maior abandono e 
empobrecimento destas regiões (Martins, 2010). 
Utilizando o modelo de Fortuna, Dentinho & Vieira (2001), podemos caracterizar estas 
regiões, de acordo com a dimensão e a distância, uma vez que esses fatores conduzem a um 
cenário social e económico dependente da sua geografia. 
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Classificadas como periféricas, estas regiões necessitam de aumentar a competitividade 
da sua cadeia de valor, o que implica a existência de mercados concorrenciais fornecedores 
e compradores, bem como a sua produção, transformação e distribuição com crescente valor 
acrescentado. Para tal, para além da dinamização da investigação e desenvolvimento ao nível 
de produtos de elevado valor acrescentado, é importante reduzir a comercialização de 
produtos indiferenciados e promover os fatores que facilitem a entrada de novas empresas, 
em particular na área de produtos tradicionais (Reigado, 2009). 
Deste modo, para promover o desenvolvimento destas regiões são importantes os 
processos de cooperação transfronteiriça, fortalecendo as sinergias potenciais e também os 
objetivos comuns para o desenvolvimento sustentável. 
Em estudo recente, Castanho, Loures, Cabezas & Fernandes (2017) identificaram, como 
fatores críticos para o sucesso territorial destas regiões: o compromisso político e a 
transparência; romper barreiras culturais (sentido extremo de pertença); padrões de vida; 
forte coesão territorial; utilização adequada dos fundos da UE; objetivos comuns. Para a 
realização desse estudo, foi realizada uma pesquisa, através da metodologia de estudos de 
caso, analisando e avaliando projetos europeus de CBC e os resultados mostraram 
claramente a importância da cooperação transfronteiriça para alcançar a coesão territorial e 
o desenvolvimento sustentável da região  
Por outro lado, em qualquer território, a atividade empreendedora pode depender de um 
conjunto de condições, nomeadamente recursos humanos, financeiros, educação, formação, 
transportes, parques industriais e tecnológicos, incubadoreas, infraestruturas de 
comunicação, legislação comercial e de trabalho apropriada, igualdade de oportunidades, 
sistema fiscal favorável, eficácia na transferência de conhecimento e tecnologia, entre outros 
(Carvalho & Costa, 2012). Segundo as autoras, em regiões mais desfavorecidas, como a 
região em estudo, onde a inovação e a tecnologia não estão associadas à cultura local, são 
fundamentais os ecossistemas empreendedores em que a aglomeração entre empresas e 
outros autores favorece o processo empreendedor, tornando-as mais competitivas e mais 
capazes para explorar sinergias. 
Porém, se na Europa, as regiões de fronteira foram historicamente espaços de comércio e 
de proximidade, esta nossa fronteira terrestre foi historicamente uma linha limite entre dois 
poderes centrais fortes, olhada como o final terrestre do império, senão ocasionalmente como 
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2.4.1 Território e População 
 
A zona de fronteira Portugal-Espanha, ou raia ibérica, é a mais antiga da Europa, 
confirmada pelo Tratado de Badajoz (16 de fevereiro de 1267) e ratificada pelo Tratado de 
Alcañices (12 setembro 1297), é a mais extensa (1,234 km linear) e extensiva (138.000 km2 
de superfície), embora a menos humanizada (5.757.763 habitantes, dos quais 58% são 




Na perspetiva geográfica, a fronteira não é uma linha administrativa visível ou invisível, 
é uma faixa territorial histórica, elástica, um território humanizado de relações económicas 
e culturais, que compartilhou a vida civil, criando um ambiente próprio. Por isso, é 
necessário distinguir entre uma fronteira administrativa que separa estados (faixa ou linha 
de separação administrativa artificial) e fronteira, faixa territorial, desprovida de conteúdo 
jurídico e político, mas dotada de conotações geográfica, histórica, cultural, social, 
económica e ambiental, que constituem o chamado Efeito Fronteira (Fernandes, 2013) e 
objeto do nosso estudo. 
De facto, “Geograficamente os territórios podem ser unidos num só, dadas as similitudes 
que entre ambos existem, terreno muito nu, de escassa terra vegetal, muito desgastado e com 
poucos recursos hídricos naturais” (Rosado & Tejada, 1995, p.15). 
A Estremadura em castelhano “Extremadura” é uma das comunidades autónomas da 
Espanha cuja capital é Mérida. Está distribuída em duas províncias, Cáceres a norte e 
Badajoz a sul. A sua capital é uma das duas únicas capitais de comunidade autónoma que 
não é sede de uma província de Espanha. 
O Alentejo é uma região do centro-sul de Portugal que compreende integralmente os 
distritos de Portalegre, Évora e Beja e metade sul do distrito de Setúbal e parte do distrito de 
Santarém, sendo assim a maior região do país em termos de área. Limita a norte com a 
Região Centro, a leste com a Estremadura e a Andaluzia(Espanha), a sul com a Região do 
Algarve e a oeste com a Area Metropolitana de Lisaboa e também com o Oceano Atlântico. 
Tem uma área de 31 551,2 Km² (33% do continente) e 760 098 habitantes (7,6% do 
Continente, 7,4% de Portugal). 
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No estudo em causa, e porque se trata de uma análise especifica ao Efeito Fronteira, 
iremos analisar as regiões do Alentejo que são fronteira com Espanha, ou seja, o Alto 
Alentejo, o Alentejo Central e o Baixo Alentejo (este apresenta pouca área de fronteira). 
 
 
Figura 2. 7 - Principais centros urbanos da região de fronteira  
[Fonte: https://www.google.pt/search?q=localização+geografica+do+alentejo+e+estremadura&rlz] 
 
Pela comparação entre as duas regiões (Quadro 2.3.) em análise, verifica-se que a área 
ocupada pela fronteira da Extremadura (Espanha) é substancialmente maior do que a da 
fronteira do Alentejo (Portugal). 
Da união das duas regiões em estudo, resulta uma área de aproximadamente 63.598 km2, 
representando cerca de 10,7% da Península Ibérica (596.000 km2), correspondente a 2% do 
Espaço Comunitário Europeu. Contudo, cada uma destas regiões, apesar da influência das 
regiões congéneres, é, fundamentalmente, reflexo do desenvolvimento político, fiscal, social 
e administrativo, desenvolvido pelos países a que pertencem, não existindo qualquer 
uniformização de condições pela proximidade entre elas. 
A região Alentejana representa cerca de 35% da área de fronteira em estudo e a região da 
Extremadura cerca de 65%, contudo a sua representabilidade em relação ao país a que 
pertencem é menor no caso espanhol, em que esta área de fronteira representa 
aproximadamente 8% do território espanhol, e no caso português representa muito mais, 
24% do território. 
A Extremadura, com uma extensão de 41.634 Km2, superior ao conjunto das regiões 
portuguesas NUTS III de fronteira do Alentejo, composta pelas províncias de Cáceres e 
Badajoz, ocupa 8% da superfície total do país e integra cerca de 1 milhão de habitantes, 2,3% 
 
- 69 - 
 
da população do país, segundo o Instituto de Estatística da Extremadura (IEEX). Com os 
seus 422 Km de fronteira com Portugal, é a região espanhola com a maior linha de fronteira. 
 
Quadro 2.4 - Território e população, densidade populacional 
 ÁREA TOTAL POPULAÇÃO DENSIDADE 
 KM2 RESIDENTE (Nº) POPULACIONAL 
ESPANHA 504.645 47.190.493 94 
EXTREMADURA 41.634 1.092.997 26 
BADAJOZ 21.766 692.137 32 
CÁCERES 19.868 408.703 21 
PORTUGAL 92.090 10.476.021 114 
ALENTEJO FRONTEIRA 21.964 411.866 19 
ALTO ALENTEJO 6.230 118.352 19 
ALENTEJO CENTRAL 7.229 166.822 23 
BAIXO ALENTEJO 8.505 126.692 15 
Fonte: Elaboração prop. www.pordata.pt/Portugal/Densidade+populacional+segundo+os+Censos-412 
 
No caso Português, a região Alentejo interior ocupa uma área de 24% do território, na 
qual reside 3,9% da população total. No Alentejo, somente a sub-região Alentejo Litoral não 
é território de fronteira com Espanha. Sendo assim, 81% da área do Alentejo é ocupada pelas 
NUTS III do interior que figuram no espaço fronteiriço (Alto Alentejo, Alentejo Central e 
Baixo Alentejo) e que passaremos a designar por Alentejo Interior. 
Neste espaço, a estrutura territorial sofreu fortes alterações com o contínuo êxodo das 
populações rurais para os centros mais urbanos. Em 1960, os lugares com mais de 10 000 
habitantes acolhiam 2M de habitantes, hoje em dia esta população duplicou, com 
implicações diretas no abandono da terra. Se em 1981 cerca de ¼ da população dependia do 
setor primário, em 2014 apenas 8% da população está empregada neste setor, sendo o setor 
terciário, o principal empregador. Apesar do êxodo rural, em 2013, as explorações agrícolas 
continuam a ocupar quase metade do território. Entre 2009 e 2013, verificou-se, pela 
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primeira vez, e desde que há registo estatístico, a redução da Superfície Agrícola Não 
Utilizada (SANU) em cerca de 20% (INE, 2013). 
Esta região, por ser uma zona predominantemente interior e de fronteira terrestre, 
apresenta características muito próprias, obstáculos físicos como montanhas e rios, os quais 
limitam as oportunidades das pessoas ao acesso a bens e serviços do outro lado da fronteira, 
constituindo uma extensa zona onde o declínio demográfico e económico é uma constante.  
 
 





Inquestionável o papel das redes fluviais no processo de humanização do território 
fronteiriço, a água torna-se assim um fator fundamental na organização do território de 
fronteira, com o Tejo e o Guadiana a marcarem a personalidade ibérica, uma vez que cruzam 
perpendicularmente as regiões da Extremadura e do Alentejo. 
Dos 1.009 km de viagem do rio Tejo, 226 km em terras portuguesas, sendo 49 Km de 
fronteira, enquanto os 801 km do Guadiana, 150 km em terras portuguesas dos quais 110 km 
a marcar o limite de fronteira.  
Por outro lado, um dos problemas que mais condicionava o desenvolvimento destas 
regiões era a inexistência de boas acessibilidades, tornando a fronteira num espaço pouco 
permeável; assim, numa primeira fase, as intervenções no âmbito dos programas 
comunitários foram sobretudo concretizadas ao nível físico, para resolver problemas 
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relacionados com “as insuficiências em infraestruturas que muito dificultavam as relações 
económicas bilaterais” (Abreu, 2011, p. 2). 
Desde o início da década de 90 os programas de iniciativa comunitária são a principal via 
para o reforço das relações transfronteiriças. De entre estas iniciativas, destacam-se os 
programas INTERREG e mais recentemente o POCTEP (no caso de Portugal e Espanha) 
que têm contribuído para o desenvolvimento, continuidade e reforço das relações, através da 




Em relação à população destas regiões, ela representa pouco mais de um milhão e meio 
de habitantes ou seja 2,6% do total da população total da Península Ibérica (57 Milhões). 
Por seu lado, Portugal é um dos países da UE mais envelhecidos, sendo que em 2016, 
20,7% da sua população tinha 65 ou mais anos, valor que só era superado pela Alemanha, 
pela Grécia e pela Itália. 
Por sua vez, a Espanha registava 18,7%, valor pouco inferior ao da UE no seu conjunto 
(19,2%). 
Em termos ibéricos, em 2016, as regiões NUTS II com mais idosos (65 ou mais anos) 
eram: na Espanha, a Galiza, o Principado de Asturias e Castilla y León (as três um pouco 
acima de 24,0%); em Portugal, o Alentejo, uma das áreas deste estudo, (24,7%) e o Centro 
(23,3%). 
Mas é o Baixo Alentejo, a região com maior área a nível nacional (10%) e com apenas 
1% da população. 
Apesar do crescimento da população residente (15%) em 50 anos, a sua estrutura alterou-
se consideravelmente. Em 1981, cerca de ¼ da população era jovem (menos de 15 anos) e 
11% idosa (mais de 65 anos); o quadro reverte-se em 2014, passando os jovens a representar 
apenas 14% da população e os idosos 20% (o Índice de Envelhecimento, em 30 anos, passa 
de 45 para 138). O país envelheceu. As mulheres são mães cada vez mais tarde (em 2014, 
aos 30 anos) e os casais têm cada vez menos filhos, com a inerente redução da dimensão 
média das famílias. O Índice Sintético de Fecundidade (ISF) baixa de 3,2 para 1,23, o que 
compromete seriamente a sustentabilidade geracional, apenas assegurada por um ISF de 2,1. 
A Espanha foi, em 2015, o país da UE em que se registou o valor mais elevado na 
esperança de vida à nascença para as mulheres: 85,7 anos; em Portugal, o valor apurado foi 
84,3 anos, pelo que ambos os países estiveram acima do que se registou no conjunto da UE: 
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83,3 anos. Também no caso dos homens, e para o mesmo ano, os valores apurados para 
Espanha (80,1 anos) e para Portugal (78,1 anos) foram superiores ao da UE 28 (77,9 anos). 
No período 2007-2016, as taxas de natalidade e de mortalidade seguiram evoluções 
distintas nos dois países. Portugal passou de valores muito próximos no início (natalidade: 
9,7%; mortalidade: 9,8%), para uma maior diferenciação em 2016 (natalidade: 8,4%; 
mortalidade: 10,7%). A Espanha tinha, em 2007, taxas de natalidade e mortalidade de 10,9% 
e 8,5%, respetivamente, terminando este período com valores quase iguais em ambas: 8,7% 
e 8,8%, respetivamente. 
Ao nível regional e infrarregional, a característica mais marcante no retracto demográfico 
do espaço fronteiriço formado pelo Alentejo - Extremadura é, sem dúvida, o envelhecimento 
da população que condiciona, cada vez mais, o crescimento populacional futuro destas 
regiões.  
Contudo, ambas as regiões se desviaram das respetivas médias nacionais, podendo ser 
justificativa a sua posição geográfica, remota em relação às áreas metropolitanas, e em 
relação ao litoral, mas também, pelas taxas de emprego mais desfavoráveis do que nos seus 
respetivos países. A continuidade e, possivelmente, o progresso destas comunidades mais 
desfavorecidas requer, neste momento, uma grande capacidade para desafiar o modelo 
económico vigente e simultaneamente a crença de que este é o único possível para o seu 
desenvolvimento económico e social (Carvalho, 2000, p. 24). 
De acordo com Roca & Pimentel (2013), não há dicotomia nítida entre regiões/concelhos 
do interior, emissores e regiões/concelhos do litoral recetores de população. Segundo os 
mesmos autores, os territórios com maiores saldos migratórios, tanto positivos como 
negativos, localizam-se no litoral, o que demonstra haver uma maior interação entre estes 
concelhos do que aqueles do interior. Por outro lado, o interior caracteriza-se por apresentar, 
em geral, concelhos com saldos negativos fortes e saldos positivos fracos, o que demonstra 
um fraco grau de interação espacial.  
Os vizinhos ibéricos que compartilharam a fronteira secularmente têm desenvolvido uma 
forma genuína de ser e de estar, são limítrofes, para a qual o limite da soberania imposto 
pelos respetivos Estados nunca foi um obstáculo para as relações económicas e parentais. 
Até aqui, e devido ao contexto periférico destes locais, é notória a grande erosão em termos 
de políticas demográficas, tecnológicas e de qualificação de recursos humanos, contudo, 
pontos nevrálgicos no relacionamento entre os povos e antagonicamente, estes locais 
funcionaram como locais de troca, proximidade e de impermeabilização (Calheiros, 2003, 
p. 24). 
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Comparando entre si as duas regiões em estudo, mais uma vez a região espanhola domina, 
com 73%, do somatório populacional, contra 27% para a região portuguesa. Sendo um vasto 
território, é caracterizado pela baixa densidade demográfica, dispersão do sistema de 
povoamento e falta de recursos humanos qualificados (Reigado & Matos, 2001, p.344). 
Pelos gráficos abaixo apresentados (Graf. 2.1), é clara a baixa densidade nas duas regiões, 
relativamente aos seus países, contudo, a situação é mais problemática na região do Alentejo 
com uma densidade populacional de 19 indivíduos por Km2 e na Extremadura com 26 
indivíduos por km2.  
 
Gráfico 2.1 - Densidade populacional 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados do ine.es e ine.pt 
 
Apresentando níveis consideravelmente próximos, a mais alta densidade é apresentada 
por Badajoz e a mais baixa, nas regiões em estudo, é a do Baixo Alentejo. Este fenómeno é 
bastante caracterizador das zonas fronteiriças pois são regiões localizadas no interior dos 
seus países, mais periféricas e afastadas dos centros de decisão, o que contribui muito para 
a sua crescente desertificação. 
Para além disso, esta fraca dinâmica populacional está também intrinsecamente, 
relacionada com a existência de poucos centros urbanos nestas regiões. Continuando a 
verificar-se a influência do espaço urbano sobre o espaço rural, traduzida na mobilidade das 
populações, o que vem ocorrendo ao longo da história, a qual se traduz na mobilidade 
populacional, designada de urbanismo (Calheiros, 2003). 
Por outro lado, e uma vez que o desenvolvimento endógeno depende fundamentalmente 
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regressivos são um obstáculo à criação de um dinamismo mínimo a partir do qual é possível 
o desenvolvimento local. 
Se seguirmos a fronteira de norte para sul (do Minho ao Algarve), verifica-se que, quer 
do lado espanhol, quer do lado português, não existem muitos centros urbanos, sobretudo 
cidades muito próximas da linha de fronteira. Na verdade, apenas Elvas e Badajoz estão a 
menos de 10 km, em linha reta, sendo que todas as outras se encontram mais afastadas. No 
Alto Alentejo, Portalegre (24 973 hab. e capital de distrito) fica a cerca de 100 km (por 
estrada) de Cáceres, o que ainda é significativo para um contacto de elevada frequência. 
Porém, aquela cidade portuguesa, conjuntamente com Elvas (23 087 hab.), é polarizada por 
Badajoz (150 376 hab.), em termos de comércio e serviços, essencialmente os de saúde. Esta 
polarização de Badajoz, a nível de comércio e serviços, é notória e lógica pela sua extrema 
proximidade a Elvas. No caso de Portalegre, Évora concorre com a cidade espanhola a nível 
de serviços, com a vantagem da língua, que ainda constitui, de certa forma, um obstáculo, 
quando se trata de serviços mais complexos, como os de saúde. Na linha de fronteira que 
constitui o Alentejo Central e o Baixo Alentejo, do lado espanhol não existem cidades de 
dimensão significativa. Desta forma, Évora (54 780 hab.) e Beja (34 387 hab.) são os centros 
mais importantes, quer de Portugal, quer do sul da província de Badajoz e norte da província 
de Huelva (Policarpo, F. & Hernández, R., 2015, p.10). 
Se procedermos a uma análise dinâmica e observarmos o crescimento populacional, de 
acordo com dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), Portugal apresentou na última 
década um crescimento de 2% da população (206 061 pessoas), quando na década anterior 
havia crescido 5%. Pelo Censos de 2011, podemos verificar que o crescimento está 
relacionado fundamentalmente com um saldo migratório positivo de 188 652, uma vez que 
o saldo natural (número de nascimentos menos o número de óbitos) contribuiu com apenas 
17 409 pessoas para este crescimento.  
Por seu lado a região Alentejo, apresentando-se periférica relativamente aos centros de 
maior dinamismo económico e social, manifesta escassez de acessos, de meios de 
comunicação, de centros de emprego diversificados, o que fez com que desde há muito 
tempo sofresse um processo de despovoamento, voltando a perder população (cerca de 2,5%, 
ou seja, 19 283 pessoas) face a 2001. 
Uma vez que perdeu a capacidade de se auto regenerar, quer no contexto do saldo natural, 
que apresenta valores continuamente negativos, reflexo do aumento considerável do número 
de óbitos e da recessão drástica da natalidade, bem como, da incapacidade da região para 
atrair novos residentes, que se registam em número inferior aos daqueles que emigram para 
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outras zonas do país ou do estrangeiro. Por outro lado, a incipiente estrutura económica deu 
origem a constantes fluxos migratórios, mais ou menos intensos, tanto para outras zonas dos 
respetivos países como para o estrangeiro, fundamentalmente para o continente americano e 
mais recentemente para os países industrializados da europa (Romão, 1998). 
A partir da década de 60, e com a saída da população jovem e ativa, iniciou-se o declínio 
progressivo destas zonas (Baptista & Correia, 2008). A emigração para os países da Europa, 
nomeadamente França e Alemanha, e a migração para as cidades do litoral mais atrativas e 
com maiores possibilidades de emprego foi uma constante e o êxodo rural tem-se mantido 
até aos nossos dias, levando à progressiva desvitalização demográfica da zona de fronteira. 
O interior é muito penalizado pela grande importância que os fenómenos migratórios aqui 
assumem, responsáveis pela perda de população para o litoral o qual se revela como grande 
foco de atração para as populações, dada a sua localização geográfica, as acessibilidades e 
também as oportunidades profissionais que aí surgem.  
De forma geral, os dados vêm confirmar um fenómeno já em curso desde meados da 
década de noventa do século passado: a progressiva e acelerada diminuição da população 
jovem nacional que representa atualmente 1/6 da população total. Esta tendência confirmou-
se nestes últimos censos, tendo a população portuguesa dos 15 aos 29 anos decrescido 21,3% 
entre 2001 e 2011, com origem nos níveis reduzidos da fecundidade, próximos da metade 
do que seria necessário para garantir a substituição das gerações. Este censo também veio 
confirmar a tendência de urbanização e litoralização, por parte da população jovem, bem 
como do processo generalizado de envelhecimento da população em todas as zonas do país. 
A proporção da população com 65 ou mais anos foi, em 2011, de 19% contrastando com 
os 8% verificados em 1960. Contudo, na região Alentejo essa percentagem é superior, 
atingindo os 24,3%, sendo esta a região ibérica com a mais elevada percentagem. O 
envelhecimento da população representa um dos fenómenos demográficos mais 
preocupantes das sociedades modernas do século XXI, pelos reflexos de âmbito sócio–
económico com impacto sobre o desenho das políticas sociais e de sustentabilidade, bem 
como alterações de índole individual através da adoção de novos estilos de vida. 
Convém, no entanto, referir que nos últimos anos se tem verificado uma grande 
preocupação relativamente às assimetrias regionais no País e à crescente desertificação das 
suas regiões interiores, até pelo predomínio de população envelhecida nestas regiões (Soeiro, 
2016). 
A taxa de crescimento da população em Espanha entre 2001 e 2011 foi de 14,6 %, 
claramente superior à registada em Portugal, sendo de 46.815.916 habitantes, no final de 
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2011, dividida em 49,6% homens e 50,4% mulheres. Contudo, as estatísticas indicam que, 
até aos 50 anos, esta percentagem é inferior nas mulheres, invertendo-se a tendência a partir 
dessa idade. A principal causa de aumento populacional em Espanha, nesta última década, 
deveu-se ao aumento da população estrangeira.  
A Extremadura com uma população de cerca de 1,1 milhões de habitantes, apresentou um 
crescimento de 4,3%, um dos mais baixos do país. A evolução demográfica na Extremadura 
confirma a existência de uma população tradicionalmente escassa, quer em termos absolutos 
quer em termos relativos (Romão, 1999). 
Em Espanha, e particularmente na região da Extremadura, a população idosa ultrapassa 
também a população jovem. As províncias de Cáceres e Badajoz apresentam, todavia, uma 
realidade distinta: enquanto a província de Cáceres apresenta uma estrutura da população 
mais semelhante às regiões portuguesas, com um maior peso da população idosa, Badajoz 
tem um índice de envelhecimento de apenas 97%. Badajoz é a única NUTS III, das sub-
regiões do espaço fronteiriço em análise, a apresentar um saldo natural positivo uma vez que 
a sua população jovem é ainda superior à população com 65 ou mais anos. 
Já quanto à taxa de mortalidade infantil, os dois países registaram em 2012 valores muito 
próximos: 3,4 ‰ em Portugal e 3,5 ‰ em Espanha.  
Com os resultados apresentados no quadro 2.4., referente a dados do último censo, em 
2011, a questão da empregabilidade torna-se crucial para o êxodo demográfico da população.  
O processo de migração rural-urbana, comum na região em análise, gerou a desagregação 
das comunidades rurais e do capital social rural, o crescimento da população urbana e do 
desemprego urbano, potenciando a deterioração do capital humano e social nessa região 
(Martins, 2010). 
Em conclusão, como causas do despovoamento são apresentadas a ausência e/ou 
insuficiência de: modernização e reestruturação do sector agrícola e consequente perda de 
competitividade dos seus produtos; valorização e promoção de algumas técnicas de produção 
tradicional, das suas artes e ofícios tradicionais e que são uma das riquezas do seu património 
cultural; dinamização e valorização das suas múltiplas potencialidades endógenas que são 
um dos principais vetores para a dinamização económica e social destas zonas de fronteira, 
sobretudo as do interior; incentivos económicos e sociais eficazes na valorização das 
atividades económicas destas zonas e no desenvolvimento dos seus sectores de base; redes 
organizadas e estáveis para a produção e distribuição dos seus diversos produtos; apoios 
sistemáticos e consequentes às redes de centros urbanos. 
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2.4.2 Cultura e Educação 
 
Como refere a Comissão Europeia (2016), a cultura considerada no grupo dos obstáculos 
"intangíveis", inclui barreiras linguísticas, diferenças culturais e falta de confiança nas 
pessoas que vivem do outro lado de uma fronteira. Os obstáculos culturais, sendo em parte 
subjetivos, dependem de opiniões e experiências. Grandes barreiras culturais podem levar a 
mal-entendidos e a falta de confiança entre as pessoas. Durante muito tempo considerou-se 
que a política cultural regional parte do princípio de que as disparidades culturais regionais 
são uma riqueza, ao passo que as disparidades socio-económicas são uma injustiça. Pelo que, 
urge reduzir as segundas e preservar as primeiras, combatendo a decomposição da identidade 
e do desenvolvimento regional e reforçar a identidade coletiva e o desenvolvimento 
(Calheiros, 2003). 
Por outro lado, a literatura em geral reconhece a existência de uma inter-relação entre os 
níveis de educação e de desenvolvimento de um país. Deste ponto de vista, o investimento 
em educação pode permitir alcançar um maior nível de desenvolvimento, mas também este, 
por sua vez, pode gerar acréscimos no nível educacional da população em geral (Caleiro, 
2017). 
O ambiente institucional e sociocultural é fator chave para o desenvolvimento das 
atividades empreendedoras no âmbito do espaço rural (Fuller-Love, Midmore, Thomas & 
Henley, 2006), englobando tanto aspetos educativos orientados para a obtenção de 
conhecimentos, como à aquisição de habilidades e capacidades, entre as que se encontram 
as relacionadas com o espírito empreendedor (Hansen & Hamilton, 2011). 
A educação, favorece a obtenção de vantagens, para o individuo e para a sociedade, sendo 
essas vantagens medidas ao nível da saúde, da redução da desigualdade no rendimento, da 
produtividade, da redução dos efeitos nefastos da pobreza, da contribuição para a 
democratização, da promoção da paz e da estabilidade, do aumento das preocupações com 
as questões ambientais, e do aumento da competitividade económica. As vantagens em 
termos de competitividade económica de um determinado país, não são, particularmente, em 
função da quantidade de recursos naturais e do trabalho económico, mas do fator trabalho 
que, tendo mais formação educacional, pode aproveitar ao máximo, ou melhor, a tecnologia 
existente. Deste modo, em consequência de aumentos no nível de educação é possível o 
aumento de produtividade que gerará um maior crescimento económico (Sobrinho, 2010, p. 
1231). 
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Neste âmbito, destacam-se a conveniência de promover a criação de infraestruturas 
educativas e de formação para o apoio ao empreendedorismo, especialmente em ambiente, 
como o do estudo em causa, em que se percebe a escassez de cultura empreendedora 
(Fernandes et al., 2016), sabendo que a criação de ambientes empreendedores e de uma 
cultura favorável ao empreendedorismo pode ser incentivada por políticas regulatórias e de 
estímulo (Carvalho & Costa, 2012; Mason & Brown, 2014)), como sejam, os programas de 
apoio ao empreendedorismo e a formação especifica que capacite o individuo ao 





Segundo Torga (1976, p. 73), cultura sendo a capacidade tática ou expressa, real ou 
potencial de cada um de nós se entender como ser vivo pensante, come, atua, convive, ama 
é, também, o quadro histórico e antepassado da nossa consciência ou possibilidade de 
comercialização. 
Guindam e Bassand (1982, p. 15), apresentam como significado de cultura todos “os 
elementos que permitem a um ator, individual ou coletivo, situar-se num ambiente social e 
psíquico, interpretá-lo e transformá-lo, comunicar com os outros autores e transformar uma 
identidade”. Entendendo que a cultura é um conjunto de atitudes, modelos e sinais 
intrínsecos à nossa existência social envolvendo os diversos aspectos da nossa vivência, 
podendo ser classificada de três modos distintos: “o campo semântico, os modos de 
conhecimento e as visões do mundo” (Guidam & Bassand, 1982, p. 19). 
Para Ferreira (1986, p. 415), “cultura é fundamentalmente a própria capacidade para 
interrogar o nosso tempo e, desta maneira, constituiu um modo avançado de se estar no 
mundo, ou seja, a capacidade de se dialogar com ele no espaço e no tempo em que nos 
inserimos”.  
“O campo semântico (formado por signos, símbolos e sinais) exprime as necessidades e 
a cultura de um determinado grupo social, mais não é que uma das formas possíveis de 
representação do real. A mente humana representa e exprime a realidade a partir de dois 
graus de imagem” (Calheiros, 2003, p.23). “Uma direta, segundo a qual a própria coisa 
parece estar presente no espírito, como acontece na observação ou na simples perceção. A 
outra indireta quando, por qualquer razão, a realidade não pode apresentar-se em carne e 
osso à sensibilidade” (Durand, 1989, pp. 9-10). 
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Expressão de inúmeros grupos sociais, económicos, culturais e políticos, é fonte de 
informação externa, sobre a sua forma de atuação e de pensamento. (Calheiros, 2003, p.23). 
Exerce uma poderosa função de herança social, através da qual se instituem 
processos sociais e psicológicos que vão modelar a conduta do homem público. No 
entanto, o agir humano só muito debilmente se encontra modelado pela sua própria 
fisiologia, visto os seus genes, ou seja, as suas fontes intrínsecas de informação, 
pouco dizerem acerca do "modus operandis" de cada um, face à sociedade. O que 
mais contribui para a estruturação da conduta humana são as fontes extrínsecas de 
informação. Na verdade, o ser humano atua segundo determinados esquemas mentais 
(Geertz, 1992, p. 91). 
Para além disso, exprime uma certa cosmovisão da realidade. A cosmovisão retrata 
(Geertz, 1992) 
a maneira como as coisas são na sua pura efetividade, na sua conceção da natureza, 
da pessoa, da sociedade. A cosmovisão contém as ideias mais gerais da ordem desse 
povo (...) o ethos torna-se como intelectualmente razoável ao assumir-se como 
representante de um estilo de vida implícito pelo estado de coisas que a cosmovisão 
descreve, e a cosmovisão torna-se emocionalmente aceitável ao ser apresentada 
como imagem do estado real de coisas da qual aquele estilo de vida é uma autêntica 
expressão. (pp. 118-119). 
Por outro lado, é a partir do conhecimento, que advem, também, da cultura de uma nação, 
que se definem as normas comportamentais, indispensáveis para o entendimento da acção 
empreendedora nos diferentes territórios em estudo. 
 Na verdade, “O conhecimento é, portanto, um modo de ação sobre os homens e o seu 
ambiente” (Guindam & Bassand, 1982, p. 19).  
Com sabemos, a diversificação de culturas e linguas, está no suporte da definição de 
identidade e formação de qualquer territorio (Reigado, 2009). No caso em estudo, as regiões 
de fronteira, afastadas dos grandes centros urbanos, predominantemente rurais, são marcadas 
por traços da cultura popular, refletidos em comportamentos marcados pela pobreza de 
fluxos informativos, fonte de importantes dissemelhanças culturais (Reigado, 2009). 
Contudo, o esbatimento de fronteiras culturais, sendo um processo mais complexo e longo, 
deverá ser enquadrado no esbatimento das fronteiras económicos, sociais, linguísticas, 
desportivas, científicas e tecnológicas. Como forma de potenciar esse esbatimento, podemos 
referir a criação de um observatório transfronteiriço de recolha e divulgação de informação 
referente às diferentes áreas, bem como a criação de programas de desenvolvimento local 
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integrado multidimensionais e de centros de investigação e inovação e infraestruturas de 
aproveitamento e valorização de recursos (Reigado, 2001). 
A língua e a cultura de um povo devem ser estimuladas e preservadas, pois é essa a sua 
identidade. Neste contexto, o esbatimento de fronteiras, não é entendido como o apagamento 
da especificidade de cada povo, mas sim, como a aculturação a longo prazo, em que se 
transformam mentalidades através do desenvolvimento de ações, na perspectiva do ensino 
formal e do ensino informal. É importante a sua concretização pela via do intercâmbio de 
alunos e professores, nos vários graus de ensino, e pela via do ensino da língua (Reigado, 
2009). 
As povoações raianas sempre se relacionaram com o outro lado da fronteira como se ela 
não existisse. Esta relação teve obviamente marcas na cultura e na língua. Quer o português 
na Extremadura espanhola, quer o espanhol no Alentejo tem o seu número elevado de 
falantes e, nas escolas, essas línguas assumem cada vez mais um papel importante no 
desenvolver da relação com o mundo e com o expandir horizontes. Em Espanha, três em 
cada quatro pessoas que estudam português aprendem a língua na Extremadura. Esta 
comunidade autónoma é a única que tem mesmo secções bilingues de português; são 72 os 
centros educativos que têm o português como oferta formativa de segunda língua estrangeira 
e 11 como terceira. 
Na Extremadura a única língua reconhecida como oficial é o castelhano, apesar de no seu 
território se falarem outras, como o português oliventino, na comarca de Olivenza, o 
português de Herrera de Alcántara, o português de Cedillo, em algumas fazendas de Valencia 
de Alcantara e de La Codosera. Algumas escolas de Extremadura oferecem o ensino de 
português como língua estrangeira, mas nem sempre em níveis que levam os alunos a 
dominar o idioma. Também, no vale do Jálama, fala-se o idioma extremenho, xalima ou 
xalimegu, classificado como bem de interesse cultural, com proteção especial pela Junta de 
Extremadura. Esta é a língua que depois do espanhol tem um maior número de falantes, mas 
apesar de desfrutar de reconhecimento por parte de organizações internacionais está em 
perigo de desaparecimento, pela falta de proteção, normalização e cobertura educacional 
privada ou pública. 
O início do ensino do espanhol em Portugal começou numa fase mais tardia 
comparativamente com outras línguas estrangeiras por diversos motivos, entre os quais, a 
crença de que a aprendizagem da língua espanhola seria prescindível devido às semelhanças 
entre as duas línguas que, consequentemente, contribuíam para a redução das dificuldades 
na comunicação entre portugueses e espanhóis de acordo com Artos (2005). No início dos 
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anos 90, mais precisamente em 1991, o ensino da língua espanhola marcou presença no 
ensino básico e secundário das escolas públicas portuguesas. Porém, numa fase inicial, a 
implementação do ensino do espanhol em Portugal verificou-se apenas em duas escolas, uma 
vez que se tratava da introdução de uma língua em fase experimental. Em 1994, o ensino do 
espanhol consolidou-se nas escolas portuguesas, mas só em 1997 passou a fazer parte do 3º 
ciclo do ensino básico através da elaboração e homologação do Programa de Espanhol – 
Nível de Iniciação (3º ciclo) desenvolvido pelo Ministério da Educação (MEC). De acordo 
com os dados apresentados pelo MEC (Abreu, 2011), a maioria das escolas portuguesas que 
oferecem o espanhol como ensino de língua estrangeira situam-se maioritariamente nas 
regiões Norte e Centro do país. 
A crescente procura verificada ao longo dos últimos vinte anos reflete uma visão cada 
vez mais positiva e vantajosa do ensino do espanhol por parte dos portugueses, não só nas 
escolas públicas portuguesas como também nas universidades e centros de línguas pois como 
afirma Mira (2012, p. 97), “El inicial interés fronterizo por el aprendizaje del español se 
extendió a todo el país. El español ya es la segunda lengua extranjera más solicitada en 
incontables escuelas y centros escolares públicos y otros de Portugal. El francés ha perdido 




Continuando a merecer a devida importância por parte de inúmeras organizações 
mundias, desde o século XX, a educação (UNESCO, 2005, United Nations Development 
Programme, 2008) começou a ser relevante, apoós 1930, sob a perspectiva económica, com 
o economista norte-americano, Harold F. Clark e a publicação do estudo intitulado 
“Economic Effects of Education”.  
Gary Becker, galardoado pelo prémio Nobel da Economia, em meados da década de 70, 
chamou a atenção para a importância económica da educação, enquanto investimento em 
capital humano (Becker, 1975). 
Por seu lado, a UNESCO, retratando a importência do ensino, define os 4 pilares 
educacionais para o século XXI, a saber: 1 - Aprender a Ser - competência pessoal ligada ao 
conhecimento de si próprio; 2 - Aprender a Conviver - competência social; 3 - Aprender a 
Fazer - competência produtiva; 4 - Aprender a Conhecer - competência cognitiva. 
Apartir dessa data até ao momento atual, a literatura sobre o tema tornou-se extensíssima, 
e, por isso, impossível de ser cabalmente analisada, mesmo que de uma forma sumária. 
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Ainda assim gostaríamos de salientar alguns apectos com particular relevância para a 
aplicação empírica deste trabalho. 
No contexto específico deste trabalho podemos referir que, o retrato territorial de Portugal 
é também reflexo do estado da sua educação: se por um lado a população está em declínio, 
as condições de vida melhoraram significativamente com mais e melhor acesso a serviços 
como a educação e a saúde. O número de alunos inscritos no ensino superior aumentou 75% 
em 30 anos e, o número de enfermeiros 85%. Em 1960, a taxa de mortalidade infantil era de 
77 óbitos por cada 1000 nascimentos, em 2014 é de 2,9, reflexo de cuidados de saúde 
primários de excelência. Não de somenos importância é a notória melhoria do nível de vida 
das famílias, refletido por exemplo, no aumento de 35% na habitação própria. 
Em Portugal, existem cerca de três centenas de estabelecimentos de ensino superior no 
país (ensino público e privado), 67% dos quais estão localizadas nas regiões do Norte e 
Lisboa. Acresce que 93% dos alunos se concentram nas regiões de Lisboa, Norte e Centro 
(dados INE, 2015). 
Em 2016, 27,9% da população em Espanha e 25,1% da população em Portugal estavam 
em risco de pobreza ou exclusão social. O valor apurado para a UE no seu conjunto foi 
23,5%, facto que conduz ao abandono precoce da educação. Como podemos verificar pelo 
gráfico 2.2, a Espanha, em 2015 estava no primeiro lugar da tabela, segundo dados Eurostat, 
estando Portugal em quarto lugar, em relação aos restantes países da Europa  
 
Gráfico 2.2 - Abandono escolar prematuro 
 
Fonte: Eurostat (2016), Early leavers from education and training”, base de dados de Eurostat, dezembro 
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Quer em Portugal, quer em Espanha, o abandono precoce de educação e formação na 
população entre 18 e 24 anos diminuiu bastante no período 2007-2016. Essa redução foi 
maior em Portugal (de 36,5% para 14,0%) do que em Espanha (de 30,8% para 19,0%). 
Porém, os valores de ambos os países continuam acima dos verificados para o conjunto da 
União Europeia: 14,9% em 2007; 10,7% em 2016. 
Por outro lado, pelo gráfico abaixo, Portugal e Espanha estão lado a lado entre os países 
com menor número de alunos a concluir o ensino secundário. Contudo, a Espanha, estando 
melhor que Portugal, conta com uma taxa de escolarização total no ensino primário em que 
mais de metade dos alunos frequentam o ensino publico. Por outro lado, na última década o 
acesso ao ensino superior aumentou de 29% em 2005 para 35% em 2015. Os estudantes 
universitários espanhóis são três vezes mais que os estudantes de formação profissional, uma 
proporção inversa à procura real do mercado de trabalho. Existe um grande desequilíbrio 
entre os quase 1,6 milhões de universitários e os 520 mil alunos de formação profissional, 
em números que contrastam com a realidade económica e produtiva. Cerca de metade dos 
espanhóis entre os 25 e 64 anos deixa os estudos quando acaba o ensino obrigatório, sendo 
de 49% o volume de cidadãos deste grupo que só possui estudos obrigatórios. 
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Na Espanha, em 2014, as mulheres representavam 60% dos licenciados pela primeira vez 
em programas de licenciatura universitária ou equivalentes e 49% nos de doutoramento ou 
equivalente. Este valor é ligeiramente superior à média da OCDE, que é de 58% e 47%, 
respetivamente. A distribuição por sexo, em cada setor de estudo, na Espanha é semelhante 
à média da OCDE, com a única exceção de engenharia, produção industrial e construção, 
onde a diferença entre ambos os sexos é muito acentuada: apenas 5% das mulheres 
completaram os seus estudos nesse campo, comparado a 40% dos homens. A média da 
OCDE, por outro lado, é de 31% dos homens e 7% das mulheres. 
A taxa de desemprego das pessoas com idades compreendidas entre os 25 e os 64 anos 
que concluíram a segunda fase do ensino secundário ou a formação pós-secundária não 
profissional em Espanha é de 20,5%. Este número excede a média de 7,7% da OCDE e 9,1% 
da UE22, e representa a segunda maior taxa dos países da OCDE e países associados, atrás 
da Grécia (27,3%). Tanto a Grécia quanto a Espanha tem altas taxas de desemprego em geral 
em todos os níveis de ensino. 
Em Portugal, de acordo com o último censo, a população que possui o ensino superior 
representa cerca de 12% e a população que possui o ensino secundário completo representa 
cerca de 13%. Os graus de ensino correspondentes ao 3º e 2º ciclo atingem cerca de 16% e 
13% da população, respetivamente. O ensino básico, 1º ciclo, corresponde ao grau de ensino 
concluído por 25% da população. Enquanto a população sem qualquer grau de ensino 
corresponde a 19%. 
Podemos observar que as qualificações mais elevadas se verificam nas mulheres, sendo 
que do total da população que possui o ensino superior completo, cerca de 61% são mulheres. 
Esta situação repete-se também para o ensino secundário, com predomínio das mulheres 
(52%). No caso do 2º ciclo e 3º ciclo, a percentagem de homens é superior à das mulheres. 
Para o nível de ensino básico, 1º ciclo, volta a predominar as mulheres com 51,8% do total 
da população. Sem qualquer nível de ensino, a percentagem de mulheres é de 56,5%. 
Em Espanha, a maior parte do financiamento publico com a educação primaria, 
secundária e pós-secundária não terciária vêm dos governos regionais (80% sendo a média 
da OCDE de 22%), ao contrário da maioria dos países da OCDE em que esses fundos vêm 
do governo central com uma média de 56%. 
A despesa pública com educação em percentagem da despesa total, nos países da OCDE, 
não sofreu alteração significativa entre 2008 e 2013, e permanece em cerca de 11% de média. 
Em Espanha, no ano 2008, o percentual destinado à educação cifrou-se em cerca de 9% da 
sua despesa pública total, sendo que em 2013 não ultrapassou os 8%. Isto, combinado com 
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uma queda de 5% do produto interno bruto (PIB) nos anos após a crise, tem conduzido uma 
redução no gasto público total em educação neste país. 
Como podemos verificar pelo gráfico 2.4, em 2013, 55% do financiamento público de 
todo o ensino, primário, secundário e não superior pós-secundário nos países da OCDE veio 
do governo central, e 22% do governo local e regional. Em Espanha, 80% do financiamento 
público provém de governos regionais, 15% do governo central e apenas 6% dos governos 
locais, sendo  
 
Gráfico 2.4 – Despesas com Educação em Percentagem do PIB (2013) 
 
Fonte: Elaboração própria com base em, http://www.oecd.org/education/skills-beyond-school/education-at-a-glance-2016-
indicators.htm 
 
Na última década, houve uma expansão significativa do acesso ao ensino superior, e a 
percentagem de adultos que atingiram esse nível de educação aumentou na maioria dos 
países, inclusive na Espanha. Entre os que compõem a OCDE, 35% dos adultos com idades 
entre 25 e 64 anos completaram o ensino superior em 2015, em comparação com 27% em 
2005. Na Espanha, a tendência foi muito semelhante e esta taxa aumentou de 29% em 2005 
para 35% em 2015. Se os modelos atuais forem mantidos, 59% dos jovens adultos na 
Espanha devem formar-se pela primeira vez num curso superior em algum momento de suas 
vidas, superando a média de 49% nos países da OCDE. 
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Em termos da localização da população, de acordo com o nível de ensino completo, 
verificámos que 37% da população com curso superior reside na região de Lisboa, 30% na 
região Norte e 19,6% na região Centro. A Madeira aparece a seguir, com 9,9%, o Alentejo 
com 8,9% e, finalmente, em último, os Açores com 8,4%. 
De acordo com os dados do Eurostat, a taxa de população em risco de pobreza ou exclusão 
social para esta região situa-se em 38,4%, sendo uma das regiões, ao lado da Andaluzia, com 
uma taxa mais elevada, o que é preocupante face à média UE de 24,9% (Soeiro et al., 2016). 
Por seu lado as regiões em estudo, em termos de educação, apresentam uma elevada taxa 
de abandono escolar (21%), estando a Extremadura com os piores resultados, contudo, a 
situação está em diminuição desde 2008, verificando-se, igualmente, um aumento de 
população com formação superior. 
Quanto ao Alentejo registaram-se aumentos consideráveis dos níveis de escolaridade, em 
particular no nível secundário e superior, embora com valores ainda abaixo das médias 
nacionais, mas os maiores valores são apresentados pelo Alentejo Central. Em relação ao 
nível de escolaridade do ensino secundário (Grafico 2.5.), o menor nível face à média 
nacional traduz a existência de fenómenos de abandono e insucesso escolar com alguma 
importância, que terão reflexos negativos futuros nos níveis de qualificação da população 
ativa. Contudo verifica-se que é no Alentejo Central que a situação é menos preocupante, 
sendo o Alto Alentejo a área com piores resultados. 
 
Gráfico 2.5 - Escolaridade por níveis de ensino no Alentejo - 2015 
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As Instituições de Ensino Superior existentes nas regiões em estudo, do lado espanhol, 
são a Universidade da Extremadura, presente em Cáceres e em Badajoz, e o do lado 
português, o Instituto Politécnico de Portalegre presente em Portalegre e em Elvas (Alto 
Alentejo), a Universidade de Évora (Alentejo Central) e o Instituto Politécnico de Beja 
(Baixo Alentejo), presentes nas respetivas cidades. 
De facto, as características dos recursos humanos a incorporar numa empresa permitem 
aferir se o capital humano (Jayawarna, Jones & Macpherson, 2011) tem influência sobre o 
nível de empreendedorismo nas regiões. Características como a idade, o sexo, habilitações 
académicas, qualificações especificas, conhecimento do setor, competências linguísticas, 
conhecimento direto prévio do candidato, referências profissionais e trabalhos anterior, 
motivação e vontade de trabalhar são determinantes na qualidade empreendedora (Kelley, 
Singer & Herrington, 2016; Evans & Leighton, 1990; Lee; Florida & Acs, 2004). 
Face ao retrato educacional desta região é essencial ultrapassar o legado histórico de uma 
força de trabalho pouco qualificada para melhorar o nível de vida dos portugueses e 
espanhóis. Apesar do progresso registado, o sistema de ensino pode dar um maior contributo 
para elevar os níveis de qualificações e reduzir a associação existente entre os resultados da 
aprendizagem e as origens socioeconómicas dos alunos (OCDE, 2015). 
 
2.4.3 Atividade Económica  
 
O crescimento económico mundial tem sido um processo assimétrico, gerando elevadas 
diferenças de rendimento entre variadas zonas do globo (Martins, 2010). 
Contudo as regiões de fronteira são, em regra, zonas deprimidas económicas e 
socialmente, com indicadores abaixo das médias nacionais, apresentando alguns pontos de 
contacto e de identificação a nível de costumes, cultura e interesses. Essa debilidade 
económica é agravada pela distância e perifericidade de ambas as regiões em relação aos 
centros mais desenvolvidos de Espanha e Portugal (Reigado & Matos, 2001, pp.347-348), 
traduzindo-se em uma frágil estrutura produtiva, agravada pela penalizadora evolução 
demográfica e custos específicos de contexto devido à desarticulação fiscal, administrativa 
e de distintas políticas sectoriais (Fernandes et al., 2016). 
O desenvolvimento económico destas duas regiões assentou, fundamentalmente, na 
atividade agrícola, cujas características resultaram em grande parte da morfologia e do clima 
dos seus territórios. Com efeito, as regiões nunca se desenvolveram industrialmente (Romão, 
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1998.) e a atividade agricola tem sido abandonada pela escassez cada vez maior de 
população. 
Apresentando dificuldades acrescidas, a criação de emprego, em geral, e em particular no 
meio rural, fundamentalmente em três diferentes níveis, ao nível do contexto externo, da 
empresa e do individuo. Sendo que ao nível do contexto externo destaque-se a crise 
económica que se tem vindo a sentir em Portugal e em Espanha nos últimos anos, com efeitos 
na retração do consumo. Ao nível da empresa há várias dificuldades, designadamente, falta 
de informação, demora nos licenciamentos e nos processos burocráticos, elevados encargos 
da política fiscal, da segurança social e da criação de empresas. Aspectos como a inexistência 
de um fundo de garantia para pequenos investimentos, é um problema que persiste e que 
impede o acesso ao crédito bancário. Para além disto, as empresas no interior debatem-se 
com fatores desfavoráveis acrescidos resultantes da localização, maiores distâncias a 
percorrer para o abastecimento de bens e serviços e baixa densidade demográfica que 
afectando o seu mercado (rarefação de clientes) também lhe dificulta o acesso a mão de obra 
qualificada (Alberto & Ferreira, 2008). 
A evolução económica provocou também profundas alterações na estrutura do emprego, 
acentua-se a terciarização, dando-se maior ênfase ao consumo em detrimento da produção. 
Para além das suas incidências sobre o consumo, esta nova estrutura socioeconómica, afeta 
também na frequência dos tempos livres, os quais são cada vez maiores em virtude da 
redução do horário de trabalho, na institucionalização das férias pagas, na antecipação da 
idade de reforma e na institucionalização dos fins de semana de dois dias (Calheiros, 2003, 
p. 63). 
De facto, com a crise económica e o aumento da taxa de desemprego, não só o número 
de imigrantes permanente em Portugal tem vindo a diminuir, como as taxas de emigração da 
população portuguesa dispararam, criando assim uma situação de saldo migratório negativo 
desde 2011 até 2016 (INE, 2016). Estas alterações terão um impacto acentuado no número 
de jovens (portugueses e estrangeiros) dos escalões etários mais velhos, muitos dos quais em 
processo de inserção no mercado de trabalho, ou em processo de definição dos seus 
percursos profissionais. 
A crise económica que afetou a Europa deixou, também, uma marca indiscutível ao longo 
da fronteira entre Portugal e Espanha, com um elevado desemprego jovem e um crescente 
desemprego de longa duração (44%) (Soeiro et al., 2016).  
Em Espanha (Graf. 2.6) o emprego está a aumentar em média 3% ao ano, tendo a taxa de 
desemprego caído de 26%, em 2013, para cerca de 19%, sendo o desemprego jovem de 
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42,7%. O mercado de trabalho caracteriza-se por uma elevada percentagem de trabalhadores 
temporários (25,7% em 2015) e o trabalho a tempo parcial aumentou durante a crise, 
atingindo atualmente 15,2%, sendo mais de metade involuntário. 
 
Gráfico 2.6 - Evolução do desemprego em Espanha 
 
Fonte: OECD (2017), OECD Employment and Labour Market Statistics (database), February; and Eurostat (2017), 
"Employment and unemployment (Labour Force Survey)", Eurostat Database, February. 
 
Os trabalhadores temporários e a tempo parcial sofrem de períodos de desemprego e de 
emprego, o que reduz os seus rendimentos e aumenta a pobreza (OCDE, 2015). 
Em Portugal, a taxa de desemprego tem vindo a diminuir, mas permanece num nível 
elevado em torno dos 11% (Graf. 2.7). Entre os jovens, a taxa de desemprego de 26,1% 
reflete os problemas significativos que persistem no mercado de trabalho. O aumento do 
desemprego tem sido a causa principal do aumento da desigualdade na distribuição dos 
rendimentos no rescaldo da crise financeira. A taxa de desemprego de longa duração caiu 
menos do que a taxa de desemprego geral, mantendo-se nos 6,2% após ter atingido um pico 
acima dos 10% em 2013. 
Como podemos ver pelo gráfico abaixo, taxa de desemprego na região do Alentejo 
apresenta um valor sensivelmente equivalente a um terço do valor da região da Extremadura, 
e pouco superior, 1%, à média nacional, fruto, certamente, da maior debilidade do tecido 
económico regional, o que contrasta com a situação da região espanhola que é o dobro da 
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Esta taxa no Alentejo, é transversal ao conjunto da população ativa, mas afeta com 
principal preponderância o grupo das mulheres (18,1%), que sofrem aumentos continuados 
desde 2007, enquanto que o desemprego masculino registou mesmo um ligeiro decréscimo 
no último ano (15,7%) (CCDR, 2014). 
 
Gráfico 2.7 – Taxa de Desemprego – 2016 
 
Fonte: Elaboração própria, com base em ine.es e ine.pt 
 
A taxa de desemprego na região da Extremadura, em 2016, situou-se em mais do dobro 
da região Alentejo, continuando acima da média do seu país em quase 8%. Por sua vez, o 
Alentejo mantém-se acima da média nacional, em cerca de 1%. Os dois países estão acima 
da taxa média da EU, contudo a Espanha, com mais do dobro, cerca de 11% mais.  
Tal como a CCRA (Comissão de Coordenação da Região Alentejo) reconhece no 
documento de apresentação do Pacto Territorial para o desenvolvimento e o Emprego no 
Alentejo (Galego, Alegria & Garcia, 1988), esta região possui uma série de 
constrangimentos ao seu desenvolvimento, nomeadamente: 
1. Elevados níveis de repulsão e envelhecimento, com a consequente 
perda de vitalidade demográfica; 
2. Reduzidos níveis de qualificação e instrução de recursos humanos; 
3. Elevado número de pessoas desempregadas e sub-empregadas; 
4. Reduzida diversificação da base económica com grande dependência 
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5. Debilidade do tecido empresarial. 
Entre 2013 e 2017, os valores do salário mínimo mensal (considerando a remuneração 
anual dividida por 12) em Portugal e em Espanha aumentaram, respetivamente, de 566 € 
para 650 € e de 753 € para 826 €. É claro o contraste com os valores mínimo e máximo 
existentes na UE no mesmo período: a Bulgária passou de 159 € para 235 € e o Luxemburgo 
de 1 874 € para 1 999 € (OCDE, 2017) 
O nível de instrução dos empregados no ano 2016 era claramente mais elevado em 
Espanha (43,2% possuíam um grau de ensino superior) do que em Portugal (44,0% não 
tinham ido além do 3.º ciclo do ensino básico). 
Face ao exposto, e analisando o quadro abaixo apresentado, é factual que o índice de 
população desempregada seja maior nas regiões em estudo do que nos países de que fazem 
parte, apresentando a Extremdura um valor mais do dobro do Alentejo. 
 













Espanha 22.823 18.813 3.487 49 15 
Extremadura 463 357 106 43 30 
Portugal 5.178 4.605 573 50 11 
Alentejo 343 302 41 45 12 
Fonte: Elaboração própria com base em, www.pordata.pt/Portugal/Densidade+populacional+segundo+os+Censos-412 
 
Com base no estudo de Vaz, Barbosa, Cesário & Guerreito (2003) sobre a atratividade 
regional das zonas rurais do sul da Europa, onde se inclui as áreas em análise, identificaram-
se um conjunto indicadores de atratividade regional de todos os países do sul da Europa, por 
regiões, os quais foram classificados (a Itália foi excluída devido a inconsistências de dados) 
em três grupos de acordo com o quadro 2.6. abaixo apresentado. 
Estes três grupos, criados com base nas características regionais de atratividade para as 
empresas, sendo o primeiro grupo, aquele em que se insere a região Alentejo, o que respeita 
a condições de atratividade para negócios inadequadas, o segundo, o que apresenta algum 
potencial de crescimento começando a indicar uma atratividade média; e, onde se insere a 
Extremadura, e finalmente, o terceiro grupo, o que mostra ter condições de sucesso para 
estabelecer estruturas e mantê-las auto-sustentáveis e estáveis.  
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Kentriki Makedonia Galicia Picardie 
Dytiki Makedonia Asturias Haute-Normandie 
Thessalia Cantabria Centre 
Ipeiros Pais Vasco Basse-Normandie 
Ionia Nisia Navarra Bourgogne 
Dytiki Ellada Rioja  
Sterea Ellada Aragón  
Peloponnisos Madrid  
Voreio Aigaio Castilla-La Mancha  
Notio Aigaio Extremadura  




North Andalusia  
Centro Murcia  
Alentejo Canarias  
Algarve Lisbon and Tagus 
Valley 
 
Azores   
Madeira   
Fonte: Elaboração própria, com base em Vaz et al., 2003 
 
Face ao estudo, o Alentejo e a Extremadura, situam-se em diferentes grupos ao nível da 
atratividade para as empresas, apresentando estruturas socioeconómicas e de governação 
distintas. 
O Alentejo está incluído no grupo de regiões de baixa e constante perda de densidade 
populacional, com poucos centros urbanos, fracas acessibilidades, baixo nível de 
investimento privado e no que diz respeito às atividades de investigação e desenvolvimento 
(I & D), estas são poucas e basicamente apoiadas pelo setor público. Também neste cluster 
verifica-se falta de qualificação da mão de obra o que afeta a procura por parte das empresas 
levando à falta de estabilidade dos empregos. O segundo grupo observado inclui a 
Extremadura, integra regiões com bons acessos, níveis de formação mais elevados, maiores 
centros urbanos o que potencia a densidade populacional, maior esforço em I & D, estando 
as empresas localizadas neste grupo cientes da sua importância, denotando sinais de querer 
integrar essas atividades nos seus processos de produção. 
Por seu lado, o Ministério da Economia Português, na análise SWOT da economia 
Portuguesa (Quadro 2.6.), reconhece as fortes assimetrias regionais como um ponto fraco na 
economia do país. 
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Quadro 2.7 - Análise SWOT da economia Portuguesa 
Pontos 
Fortes 
o Fazer parte da União Europeia; 
o Dinâmica de modernização e internacionalização de certos 
estratos do sector empresarial; 
o Bom desempenho económico nos últimos anos; 
o Boa situação geográfica, na medida em que assiste o 
cruzamento de rotas internacionais de transporte de 
passageiros e mercadoria; 
o Condições naturais, climatéricas, ambientais e de património 
histórico e cultural favoráveis 
Pontos 
Fracos 
o Baixa produtividade da economia, provocada pelas baixas 
habilitações literárias e qualificações da população, e por um 
sistema científico e tecnológico pouco desenvolvido 
o O modelo de crescimento económico ainda baseado no reforço 
do capital físico e assente nos fatores imateriais da economia; 
o A sua situação periférica da Europa; 
o Assimetrias regionais relevantes. 
Fonte: Ministério da Economia.pt 
 
Portugal encontra-se numa posição mais desfavorável, isto porque, ao contrário de 
Espanha que começou a modernizar a sua indústria e a criar um novo modelo económico 
antes da adesão à EU, Portugal apenas iniciou a modernização da sua indústria e começou a 
criar uma maior abertura ao exterior com o apoio dos fundos comunitários. Pelo que é 
urgente a diversificação e mudança na estrutura produtiva para a melhoria da 
competitividade e para o crescimento produtivo do país (Soeiro et al., 2016).  
O investimento em Portugal está em níveis muito baixos, indicando que o nível de 
confiança dos empresários é baixo e que a capacidade produtiva do país não está a melhorar. 
Ao contrário da Espanha, que após 2012 vem melhorando a sua capacidade produtiva 
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Gráfico 2.8 - Evolução da formação bruta de capital fixo 
 
Fonte: OCDE (2016), OECD Economic Outlook: Statistics and Projections (base de dados). 
 
Por outro lado, nas regiões em análise o retrato empresarial é débil, sendo que no caso 
português é na região de Lisboa, Norte e Centro que se concentram 84% do total das 
empresas nacionais e 89% das empresas ligadas à indústria transformadora. 
Continuar a reequilibrar a economia implica mais investimento. Neste contexto, algumas 
medidas assumem um papel fundamental, como a eliminação do crédito malparado dos 
balanços dos bancos, a resolução de ineficiências existentes nos processos de insolvência e 
a abertura de novas fontes de financiamento. Os incentivos a novos investimentos podem ser 
reforçados através de melhorias ao nível da eficiência judicial, da reforma administrativa, 
reformas da regulamentação dos mercados de produtos ou menores custos do trabalho. Uma 
avaliação sistemática das reformas do passado pode ajudar a identificar outras áreas onde 
novas reformas estruturais são necessárias (OCDE, 2017). 
Entre 2006 e 2016, a participação da indústria no valor acrescentado da UE-28 caiu de 
0,9% para 19,3%. Por seu lado, os serviços contribuíram com 73,9% do valor acrescentado 
bruto total da UE-28 em 2016, em comparação com 71,8% em 2006. Por seu lado, a 
importância relativa dos serviços foi particularmente elevada no Luxemburgo, Chipre, 
Malta, Grécia, Reino Unido, França, Países Baixos, Bélgica, Portugal e Dinamarca, onde 
representavam pelo menos três quartos do valor acrescentado total. 
Esta mudança estrutural, em que o sector primário perdeu terreno a favor do sector 
terciário, é resultado, pelo menos em parte, de fenómenos como mudanças tecnológicas, 
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em atividades de fabricação e alguns serviços (aqueles que podem ser fornecidos 
remotamente, como por meio de call centers) que mudaram para regiões com custos de mão-
de-obra mais baixos, tanto dentro, como fora da UE.  
Até aos anos 60, o setor primário foi em Portugal o mais importante, sendo que nesta 
década a população a trabalhar na agricultura desceu rapidamente de 42%, em 1960, para 
32%, em 1970, continuando esta queda até aos dias de hoje, situando-se atualmente em 
pouco menos de 12%. Contudo, em 2012, Portugal registou, relativamente aos restantes 
países da EU-28, a quarta maior percentagem de população empregada no setor 
“Agricultura, silvicultura e pescas”, em 10,5 %, ocupando a Espanha a décima terceira 
posição, com 4,4 %. O subsector da silvicultura, exploração florestal e atividades dos 
serviços relacionados regista um coeficiente de localização mais elevado no sector primário 
do Alentejo, atividade que resulta, a jusante, numa especialização na indústria da madeira, 
da pasta de papel e da cortiça. (Mateus, 2008).  
Em contrapartida, o sector terciário, ganhou peso nas últimas décadas, à semelhança, 
aliás, dos seus parceiros europeus contribuindo com 74,8 do VAB (valor acrescentado bruto) 
e empregando 59,8% da população em 2016. A agricultura, silvicultura e pescas 
representaram apenas 2,6% do VAB (contra 24% em 1960) e 11,7% do emprego, enquanto 
a indústria, a construção, a energia e a água, no seu total, corresponderam a 22,6% do VAB 
e 28,5% do emprego. 
A Espanha está em recuperação da profunda recessão, com um crescimento do PIB (Gráf. 
2.9), nos últimos três anos, de 2,5% (PIB de 2017). Esta evolução deveu-se 
fundamentalmente ao impulso do consumo interno, que atingiu níveis pré-crise e substituiu 
as exportações como motor da economia espanhola, e também ao investimento das 
empresas. Registou um crescimento do PIB de 3,2%, em 2015, acima dos 1,4% em 2014, 
apoiado por uma política monetária expansionista, preços baixos do petróleo, uma postura 
fiscal mais folgada e a desvalorização do euro. Contudo, verifica-se que, tanto Portugal como 
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Gráfico 2.9 - Evolução do PIB 
 
Fonte: OCDE (2017), OECD Economic Outlook: Statistics and Projections (base de dados). 
 
Em 2016, a contribuição da agricultura para o PIB espanhol é de cerca de 2,6% (quadro 
2.8.). O país produz trigo, beterraba açucareira, cevada, tomates, azeitonas, frutas cítricas, 
uvas e cortiça. É o maior produtor mundial de azeite de oliva e o terceiro no mundo em 
produção de vinhos. É também um dos maiores produtores de laranjas e morangos no 
mundo. Os recursos minerais da Espanha são limitados. 
 
Quadro 2.8 - Divisão da atividade económica por setor em Espanha 
Divisão da atividade económica 
por setor 
Agricultura Indústria Serviços 
Emprego por setor (em % do 
emprego total) 
4,2 19,6 76,2 
Valor agregado (em % do PIB) 2,6 23,3 74,1 
Valor agregado (crescimento 
anual em %) 
3,4 2,4 3,4 
Fonte: World-Bank, 2016. Devido ao arredondamento, a soma das percentagens pode ser superior/inferior a 100% 
 
O setor manufatureiro é dominado pelas indústrias de têxtil, de processamento industrial 
de alimentos, de ferro e aço, de máquinas e engenharia navais. Os novos setores, tais como 
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relocalização da produção de componentes eletrónicos, tecnologias da informação e 
telecomunicações, oferecem um grande potencial de crescimento. O sector indústrial 
emprega menos de 20% da população e os serviços mais de 76%. 
O turismo representa a maior fonte de receitas da Espanha, pois é o terceiro destino 
turístico do mundo depois da França e dos Estados Unidos. O setor terciário representa dois 
terços do PIB e emprega mais de 75% da população. 
Pela análise ao PIB das regiões, verifica-se que no caso de Portugal, apenas a região Baixo 
Alentejo se aproxima da média nacional, no caso de Espanha os PIB regionais estão em 
descida assim como o valor nacional. 
Em 2010, último ano disponível, a Comunidade da Extremadura ocupou o 15º lugar em 
relação à média nacional, contribuindo para o PIB Nacional, com 1,6%.  
 
Quadro 2.9 - PIB por habitante em paridade do poder aquisitivo por NUT III (PIB per capita   Base 
100=UE27) 
Território 2010 2013 2016 
Portugal 78 78 80 
Alentejo 65 73 75 
Espanha 99 94 90 
Extremadura 69 65 63 
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Gráfico 2.10 - Evolução do PIB Regional 
 
Fonte: INE.pt; Pordata 
 
Para Baptista (1985), o processo de estagnação económica no Alentejo resulta quer de 
fatores de natureza geomorfológica e climática, quer de outros, de ordem sociopolítica. Este 
processo caracteriza-se pela desvalorização dos recursos regionais, conduzindo a uma 
diminuição das vantagens locativas, do potencial do mercado, e de iniciativa endógena, com 
os consequentes baixos níveis de investimento e de modernização da estrutura produtiva. 
O tecido produtivo do espaço fronteiriço em análise é caracterizado por empresas de 
muito pequena dimensão, microempresas de cariz familiar, com um número muito reduzido 
de pessoas ao serviço, o que significa que há maiores dificuldades para a obtenção de 
financiamentos e para investimentos externo. Estas são pouco diversificadas e com peso 
pouco significativo, centrando-se, fundamentalmente, em serviços básicos e exploração de 
recursos naturais endógenos (Soeiro et al., 2016). 
A produtividade destas áreas situa-se 18% abaixo da média da EU, sendo que as áreas 
com mais dinamismo são as com maior densidade populacional e com um capital humano 
mais qualificado. O carácter rural e periférico do território, a existência de numerosos 
núcleos urbanos de reduzido tamanho e a dispersão da população geram problemas 
adicionais às PMEs instaladas no território (Castro, 2013). Pequenos negócios apresentam 
escassos valores de crescimento / índices de desenvolvimento. 
De acordo com estudos anteriores, algumas explicações são comumente dadas para este 
fato: a fraqueza do tecido económico e de negócios, a fraca capacidade de atrair novos 
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com centros de decisão e até mesmo a simples falta de empreendimento naquelas áreas 
(Castanho et al., 2017). 
Por outro lado, o capital investido leva muito tempo a recuperar o que representa um 
problema para os investidores, para além de constituir um processo muito burocratizado, o 
que agrava a implementação formal e funcional da iniciativa empreendedora (Macias, 
Rodríguez, Fernandes, Natário & Braga, 2014). 
Numa região com povoamento disperso, forte ruralidade e decréscimo de população, a 
agricultura permanece como atividade relevante. A taxa de atividade inferior às médias 
nacionais, é potenciadora do maior nível de desemprego e é afetada pelo analfabetismo 
superior às médias dos respetivos países. Desta realidade destaca-se Badajoz que vêm 
contrariar alguns destes indicadores, sendo a cidade mais próxima da fronteira em análise. 
O número de empresas destas regiões não tem crescido significativamente ao longo do 
tempo, o que se deve essencialmente à já existente debilidade do tecido económico e 
empresarial e ao facto deste espaço ter características pouco atrativas para a fixação de novas 
empresas. Dificuldades de acesso a grandes mercados, menor capacidade de discussão com 
os centros de decisão e falta de capacidade de iniciativa caracterizam este espaço. 
Em relação a Portugal, o Alentejo Interior apresenta apenas cerca de 4% do total de 
empresas do país, sendo que destas 98% são microempresas, em que o emprego médio é na 
ordem de 2,5 trabalhadores por empresas, número inferior ao observado no país. Apenas 
5,6% são indústrias transformadoras. Num total de 15 milhares de euros, o PIB per capita 
regional apresenta valor inferior ao registado no país. 
Quanto ao pessoal ao serviço e ao volume de negócios, no Alentejo Interior, estas 
percentagens descem para 5,3% e 4,2% em relação aos valores nacionais. 
Em relação a Espanha, na Extremadura a importância do setor dos serviços sobressai na 
estrutura económica desta comunidade, tendo vindo a substituir o peso que o setor primário 
tinha nessa região ao longo das últimas décadas. Apenas 8% são indústrias transformadoras, 
sendo que as empresas de serviços (sector com maior peso, 57%) e de comércio, no seu todo, 
representam 79% do tecido empresarial. O tecido empresarial desta Comunidade Autónoma, 
cerca de 2% do total de empresas do país, caracteriza-se pelo facto de cerca de 65% das 
empresas existentes possuírem apenas um ou dois trabalhadores e mais de 20% contar com 
menos de 5 trabalhadores, existindo apenas cerca de dez empresas com mais de 500 
trabalhadores. Os principais subsetores industriais são o agroindustrial, o energético, a 
cortiça e o têxtil. 
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Em síntese, 96% das suas empresas são microempresas, com menos de 10 trabalhadores, 
em particular a indústria estremenha não chega a representar 1% do total de pessoas ao 
serviço e de volume de negócios do sector industrial espanhol.  
Nestas regiões, as empresas são, geralmente, menos dinâmicas e com fraca capacidade 
negocial, verificando-se uma maior representabilidade do sector de serviços no seu VAB 
regional, embora abaixo da média dos respetivos países.  
Analisando a estrutura industrial em cada região, verifica-se que o sector agroalimentar 
tem grande importância em todo o espaço fronteiriço, tanto a avaliar pelo número de pessoas 
ao serviço como no volume de vendas (Mateus et al., 2008). 
Sob o ponto de vista da estrutura sectorial de repartição do VAB, as duas regiões 
apresentam semelhanças, pelo forte peso relativo do VAB motivado pelo setor primário, 
comércio, serviços empresariais e por dois sectores tipicamente não empresariais: a 
educação, a saúde, a cultura e aadministração pública, sendo de facto elevada a importância 
dos sectores não transacionáveis na economia de ambas as regiões (Mateus et al., 2008). 
O Alentejo interior apresenta um VAB total em relação ao total do país, de 4,3%. A sua 
estrutura sectorial revela uma clara terciarização da economia, com peso dos serviços 
superior a 60%, ainda assim inferior ao registado em Portugal, que é superior a 70%. Por 
outro lado, o peso da agricultura que é da ordem de 2%, em Portugal, no Alentejo representa 
9% (CCDR). 
Sendo áreas de baixa densidade populacional, que com frequência são também territórios 
remotos, têm de ser estimuladas através de economias de aglomeração por forma a potenciar 
o seu desenvolvimento económico, substituindo-se a distância física entre agentes pelo 
trabalho em rede, em cooperação, dos diferentes agentes e em prol da competitividade 
territorial. Sabemos que a substituição não é natural e que a economia de espaços rurais 
falha, em particular, na articulação de ações individuais (Baleiras, 2011a).  
Estes territórios procuram vencer a sua marginalidade, através do aproveitamento dos 
recursos endógenos. São os agentes locais modeladores do território que unem esforços na 
valorização e promoção do seu espaço geográfico (Calheiros, 2003, p.6). 
O tratado de Lisboa definiu a promoção da coesão económica, social, territorial e da 
solidariedade entre Estados-Membros, como valor e missão central da União, e atribuiu à 
Política de Cooperação um papel determinante no desenvolvimento destes territórios. 
Entre os territórios existem relações de competição e complementaridade e desafio está 
em potenciar as sinergias que resultam da articulação entre estes dois movimentos. Para isso, 
torna-se necessário estabelecer as parcerias entre os diversos atores públicos e privados que 
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visam o desenvolvimento dos territórios, de acordo com os elementos que enformam o 
desenvolvimento estratégico das áreas geográficas desfavorecidas (Dominguez-Gomez, 
Noronha & Vaz, 2010). 
O crescimento económico polarizado tem, como consequência direta, a crise de 
identidade regional dos restantes espaços geográficos marcados pela regressão económica, 
dependência política e marginalidade cultural. Na verdade, “As áreas que irão sobreviver 
serão as que apresentarem trunfos mais positivos e vantagens competitivas, tanto subjetivos 
(saber-fazer, capacidade para lutar, capacidade para a organização) como objetivas (recursos 
naturais, melhor localização)” (Carvalho, 2000, p. 25). 
Ainda, segundo o mesmo autor, as apostas de desenvolvimento nas regiões 
desfavorecidas passavam pela incorporação das suas potencialidades no modelo económico 
global. Estas apostas revelam uma grande fragilidade porque promovem ocupações sazonais, 
desqualificadas e sem garantias e, provavelmente mais grave, destroem as comunidades 
rurais existentes. Quando se fala da permanência de uma economia de espaço rural, de 
montanha e transfronteiriço, termos de também falar em políticas de desenvolvimento para 
essas regiões (Carvalho, 2000, p.28). 
Face ao exposto, é visível que a cooperação entre estas duas regiões será um importante 
fator de desenvolvimento, permitindo economias de escala e uma promoção conjunta das 
atividades económicas (Reigado & Fernandes de Matos, 2001). 
 
2.4.4 Comércio Internacional 
 
Nos últimos vinte anos, as relações internacionais de comércio entre as nações atingiram 
níveis históricos nunca antes registrados. A taxa das exportações mundiais de bens em 
proporção do PIB passou de 15% para 26% e a taxa de exportação de serviços/PIB atingiu 
33% (Irwin, 2011; Baldwin, 2011). 
Autores como Subramanian & Kessler (2013) creem que a proliferação dos acordos 
multilaterais de comércio, aliada ao declínio dos custos de transporte e das comunicações, 
será decisiva para um crescimento ainda maior nas transações comerciais nos próximos anos. 
Deste modo, as fronteiras nacionais são cada vez mais um mero apontamento sem peso no 
comércio global. Yotov (2012) estima que os custos de transporte, representados pela 
distância entre os parceiros comerciais, caiu mais do 50%, entre 1965 e 2005; enquanto que 
os acordos bilaterais, como os regional trade agreements (RTAs), foram responsáveis por 
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um acréscimo de cerca de 60% nas transações comerciais (Dutt, Mihov & Zandt., 2013; 
Figueiredo, Lima, Loures & Oliveira, 2014). 
Contudo a especificidade destes territórios devido aos condicionalismos já enumerados e 
às diferenciações existentes nas políticas dos países vizinhos, exigem políticas e iniciativas 
que promovam oportunidades de emprego e de integração socioprofissional das 
comunidades e ações concertadas capazes de fomentar iniciativas de negócio, de 
revitalização social e de aproveitamento de vantagens de proximidade de mercados 
internacionais (Fernandes et al., 2016). 
Apesar disso, um dos setores de atividade económica que mais beneficiou com a adesão 
dos dois países ibéricos à UE foi o comércio, aumentando os fluxos comerciais num curto 
período de tempo, tal como Abreu refere: “Em termos de comércio bilateral, passamos em 
poucos anos de uma relação praticamente insignificante para uma posição de grande 
interdependência e integração” (Abreu, 2011, p. 2). 
É certo que o comércio foi uma das atividades económicas que mais beneficiou com a 
abertura das fronteiras e com o desenvolvimento das relações bilaterais; no entanto, os 
múltiplos acordos estabelecidos também causaram impacto noutros domínios económicos, 
sociais e culturais. Outro fator que tem contribuído para fortalecer as relações 
transfronteiriças é a realização de eventos anuais, tais como as Cimeiras Luso-Espanholas, 
que, desde 1983, reúnem as individualidades máximas dos governos português e espanhol 
para debater os problemas e as questões de interesse comum e procurar as melhores 
estratégias para os enfrentar (Martins, 2008).  
Contudo, nestas regiões, para além da carência de infraestruturas de apoio à criação de 
empresas e de assessoria de organizações/instituições públicas, bem como, inexperiência em 
empreendedorismo e em criação de empresas, constata-se a falta de conhecimento em 
comercio internacional (Macias, Rodrigues, Fernandez, Naterio & Braga, 2014). 
Nestas regiões, dadas as suas condições de periferia, é fundamental uma atitude proactiva 
por parte das empresas na escolha do seu mercado-alvo. O mercado local, quer na perspetiva 
interna, quer na transfronteiriça, poderá ser sempre o mercado alvo emergente da empresa, 
mas a internacionalização das empresas denuncia uma atitude mais arrojada e de risco, que 
poderá ilustrar uma maior capacidade inovadora e empreendedora (Natário et al., 2018). 
Também os canais de comercialização e o processo de comercialização das empresas 
situadas nestas regiões, como mercados locais de pequena dimensão e caracterizados pela 
reduzida procura, poderão contribuir para melhorar as condições de atratividade das 
atividades produtivas da região e para dinamizar os setores produtivos locais, sem impacto 
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ao nível do empreendedorismo (Macías et al., 2014; Natário, Braga & Rei, 2011; Aliste, Rei, 
Baptista, Cristóvão, Braga, Tibério, Martinez, Natário, & Abreu, 2008). 
 
Gráfico 2.11 - Evolução das exportações/importações em Portugal 
 Fonte: OECD (2016), OECD Economic Outlook: Statistics and Projections (base de dados). 
 
Quando Portugal aderiu à União Europeia em 1986, as suas exportações concentravam-
se fortemente em produtos que requeriam força de trabalho relativamente pouco dispendiosa, 
mas esta vantagem competitiva dissipou-se com a adesão da China à Organização Mundial 
do Comércio em 2001, o fim do Acordo Multifibras em 2005 e os alargamentos da UE para 
Leste em 2004 e 2007.  
Desde 2011, temos assistido a um aumento significativo das exportações, quer em termos 
de volume, quer em relação ao PIB, exportando atualmente mais de 40% do PIB, em relação 
aos 27% registados em 2005. 
O Grau de abertura da economia portuguesa está a aumentar reflexo, entre outros fatores, 
de um maior número de empresas exportadoras em comparação com o passado, um processo 
que se iniciou mesmo antes da crise.  
Por seu lado, Espanha detém uma posição significativa no comércio mundial, tendo 
ocupado a 16ª posição no ranking mundial dos exportadores de bens em 2016, com uma 
quota de 1,8% do total, e a 15ª posição no ranking dos importadores, com 1,9% do total. No 
âmbito da União Europeia, no mesmo ano, Espanha posicionou-se em sétimo lugar tanto 
como exportador, como importador. O comércio externo representa mais de 60% do PIB 
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balança comercial adversa, tendo o ano de 2016 apresentado uma diminuição do défice, 
ficando em 17,79 mil milhões de euros. No mesmo ano, as exportações aumentaram cerca 
de 4,4%, enquanto as importações cresceram 3,3%.  
 
Quadro 2.10 - Números do Comércio Internacional Espanhol 
Indicadores do Comércio Exterior 2014 2015 2016 
Importações de bens (mil milhões de €)) 291.680 253,782 252.655 
Exportações de bens (mil milhões de €)) 266.674 233.496 236.120 
Importações de serviços (mil milhões de €)) 58.597 54.722 59.710 
Exportações de serviços (mil milhões de €)) 112.104 99.539 106.989 
Importações de bens e serviços (crescimento 
anual em %) 
6,5 5,6 3,3, 
Exportações de bens e serviços (crescimento 
anual em %) 
4,2 4,9 4,4 
Importações de bens e serviços (em % do PIB)  30,3 30,7 30.2 
Exportações de bens e serviços (em % do PIB) 32,7 33,2 33,1 
Balança Comercial (sem os serviços da dívida) 
(milhões de €) 
-22.001 -18.186 -17.796 
Comércio Exterior (em % do PIB) 62,9 63,9 63,2 
Fonte: WTO – World Trade Organisation e World Bank, 2017  
 
Os principais parceiros comerciais de Espanha são os países da União Europeia, com a 
França a marcar o principal destino das exportações. O país mantém, de igual forma, boas 
relações comerciais com os países do Magrebe (África do Norte). No ano de 2016, os cinco 
principais clientes de Espanha absorveram 47,7% do total exportado pelo país, sendo eles 
França, Alemanha, Itália, Reino Unido e Portugal. Relativamente aos cinco principais 
fornecedores – Alemanha, França, China, Itália e EUA – os mesmos foram responsáveis por 
cerca de 40,4% do total importado por Espanha em 2016. 
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Gráfico 2.12 - Performance das exportações6 
Índice 2000=100 
Fonte: OECD (2016), OECD Economic Outlook: Statistics and Projections (base de dados). 
 
As melhorias verificadas na competitividade dos exportadores portugueses alicerçam este 
progresso nos resultados das exportações, revestindo esta uma natureza estrutural (Banco de 
Portugal, 2016). O reforço das exportações permitiu uma inversão nos desequilíbrios 
externos, sendo que os compromissos perante o exterior e a posição de investimento 
internacional diminuíram para 216% e -109% do PIB, respetivamente, e o atual défice da 
balança de transações correntes transformou-se em excedente. 
De acordo com dados apresentados pela Agência para o Investimento e Comércio Externo 
de Portugal (AICEP), “em 2016, cerca de 21,4% do total das exportações portuguesas de 
bens e serviços destinaram-se ao mercado espanhol (1º cliente), enquanto 31,2% do total das 
nossas importações foram provenientes de Espanha (1º fornecedor)” (AICEP, 2017, p. 15). 
Quer para Portugal, quer para Espanha, os países da União Europeia perderam algum 
peso como destino das suas exportações no período 2007-2016. Portugal apresentou sempre 
valores mais elevados neste indicador e, em 2016, registou 75,1% (77,1% em 2007); no 
mesmo ano, o valor apurado para Espanha foi 66,8% (70,9% em 2007). (INE.pt) 
                                                          
6 A “Performance das Exportações” mede o aumento das exportações de um país relativamente à expansão da procura por importações 
dos seus parceiros comerciais. Melhorias na “performance das exportações” refletem um aumento das quotas de mercado externas. 
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Porém, apesar do crescente valor de exportação de comércios de bens para Espanha, o 
saldo da balança comercial de bens permanece negativo, uma vez que a quantidade de bens 
que Portugal importa de Espanha é superior à que exporta, sendo de notar que Portugal não 
tem capacidade para responder às suas necessidades, precisando de importar mais do que 
exportar.  
Espanha continua a ser o principal cliente e fornecedor de Portugal, tendo representado 
cerca de 26,2% do total de bens exportados e 32,8% do total de bens importados por Portugal 
em 2016, demonstrando o relevo das relações económicas com Espanha para Portugal. 
Em termos de serviços, “Espanha posicionou-se como 3º cliente de serviços de Portugal 
e 1º fornecedor, representando estes fluxos 12,5% do total exportado e 19,6% do importado 
em 2016” de acordo com dados apresentados pelo Banco de Portugal. (AICEP, 2017, p.19). 
Ao nível do Turismo, tem-se notado cada vez mais o aumento de turistas espanhóis em 
Portugal. De acordo com Carrilho (2016, p. 1), em 2015, Portugal recebeu 1,6 milhões de 
turistas espanhóis. Nos últimos anos, os Espanhóis têm comprado mais em Portugal. A 
promoção que tem sido feita pelos portugueses ao nível da gastronomia e dos vinhos, na 
região de Espanha é apontada como uma das causas que propiciam o aumento das compras 
por parte dos espanhóis. É relevante destacar que no território português, tem-se notado uma 
crescente procura pela gastronomia e cultura portuguesa, bem como um enorme interesse 
pelo património português por parte de turistas espanhóis. Isto contribui para o aumento das 
receitas uma vez que “em 2016 foram também contabilizadas perto de 3,9 milhões de 
dormidas (+8,3% em relação a 2015) com origem no mercado espanhol (AICEP, 2017, p. 
22) e Entre janeiro-fevereiro de 2017, as receitas e o número de dormidas de turistas 
espanhóis evoluíram muito favoravelmente (9,8% e 6,3% respetivamente, face ao período 
homólogo do ano anterior)” (AICEP, 2017, p. 22). 
Como consequência, o aumento do número de turistas espanhóis em Portugal, em 2016, 
conduz ao aumento da ocupação das unidades hoteleiras em Portugal. Espanha é, deste 
modo, um dos países com maior número de ocupantes nos hotéis portugueses (AICEP, 
2017). Consideramos também relevante abordar os movimentos migratórios entre Portugal 
e Espanha. Nesta perspetiva, tem-se verificado cada vez mais o aumento do número 
emigrantes portugueses em Espanha e do número de emigrantes espanhóis em Portugal. 
De acordo com Pena Pires, Pereira, Azevedo, Vidigal & Veiga (2018), o número de 
emigrantes portugueses em Espanha voltou a aumentar no ano de 2016, após uma época 
marcada pelo decréscimo do número de emigrantes portugueses em Espanha, entre os anos 
de 2008 e 2013 consequente da crise em Espanha. 
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A Espanha é a 17º maior economia de exportação no mundo e os seus principais mercados 
de exportação são a França (15%), a Alemanha (12%), a Itália (8,1%), o Reino Unido (7,7%) 
e Portugal (7,3%). As exportações principais da Espanha são carros, peças automóveis, 
medicamentos embalados, produtos petrolíferos refinados e transportes. 
A proximidade geográfica e cultural com Portugal faz com que Espanha seja um parceiro 
internacional estratégico, nomeadamente no que diz respeito à otimização de custos 
inerentes às exportações das empresas portuguesas. Em 2016, Portugal foi o quinto mercado 
cliente de Espanha, com uma quota de 7,3% das vendas espanholas no exterior, o que 
representa a manutenção do ano anterior, mas uma queda face à 3ª posição que conquistou 
em 2014. Ainda em 2016, Portugal ocupou a oitava posição no ranking dos fornecedores de 
Espanha, representando 3,9% do total importado pelo país hispânico em 2016, tendo as 
compras espanholas a Portugal diminuído 1% face ao ano anterior. A balança comercial de 
bens e serviços entre Portugal e Espanha é tradicionalmente desfavorável ao país luso. No 
entanto, a tendência observada entre 2012 e 2016 indica que as exportações portuguesas para 
Espanha possuem um maior crescimento do que as importações, com valores de 6,8% e 3,5% 
respetivamente. 
Espanha tem um peso muito importante no mercado das expedições do Alentejo 
fronteiriço, representando quase 40% do total. Nas relações comerciais do Alentejo Interior 
com Espanha, destacam-se, as matérias têxteis, os produtos do reino vegetal e os produtos 
das indústrias químicas ou conexas e as expedições 
No sentido inverso, com destino a Espanha, destacam-se as mercadorias e produtos 
diversos, de material de transporte e de animais vivos e produtos do reino animal. Dada a 
importância do mercado espanhol no escoamento dos produtos produzidos em Portugal e 
vice-versa, pode falar-se de algum dinamismo também criado pelo efeito de fronteira, ou 
seja, uma parte destas relações comerciais poderá ser estimulada pela proximidade e pelo 
conhecimento das necessidades dos dois países. 
Em 2017, as exportações estremenhas de mercadorias cresceram 14,1% em relação ao 
ano anterior, atingindo os 1.919 milhões de euros, o que representa mais cinco pontos que a 
média espanhola, que foi de 8,9%. 
Segundo o relatório da Direção Territorial de Comércio do Instituto de Comércio 
Exterior, nesse período as importações subiram 12,5%, até aos 1.205,6 milhões de euros, o 
que se gerou um saldo positivo para a região de 713,3 milhões de euros, mais 16,9% que em 
2016. Relativamente ao mercado externo, o setor alimentar representa cerca de metade do 
total das exportações da região. No geral, o grosso das exportações da Extremadura são 
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constituídas por produtos siderúrgicos, conservas de verduras e hortaliças, produtos 
hortofrutícolas frescos e congelados, vinho, tabaco, cortiça e azeite 
Contudo, por setores, os mais exportadores da região foram: Alimentação, Bebidas e 
Tabaco, com 52,2% e 1.002 milhões de euros, especialmente em frutas, hortaliças e legumes, 
com 507,4 milhões de euros, o que representa 26,4% do total regional. 
A respeito dos destinos das mercadorias estremenhas, a Europa foi a principal recetora, 
com 83,2%, um aumento de 12,5% no seu valor em relação a 2016, seguido do continente 
americano, para onde se dirigiram 7,8% das mercadorias estremenhas, com um crescimento 
de 24,9%. Em relação aos destinos observa-se que os principais países recetores estão dentro 
da Zona Euro, encabeçados por Portugal (em particular o Alentejo), com 30,8%; França 
(14,2%) e Alemanha (12,5%), que experimentam subidas em comparação com 2016. 
O Alentejo no seu todo representa 6,2% das exportações do país, mas, considerando que 
o Produto Interno Bruto da Região do Alentejo representa 6,4% do total nacional, podemos 
concluir que existe um valor muito semelhante do peso relativo das exportações e do PIB do 
Alentejo. Os principais mercados de destino das exportações das empresas com sede no 
Alentejo são Espanha (em particular a Extremadura), Alemanha, França, Países Baixos e 
Finlândia Em relação à entrada de bens por Região, o Alentejo é a 4ª região menos 
importadora do País. 
 
2.4.5 Realidades Administrativas e Dinamização Económica 
 
Os aspetos institucionais associados ao processo de criação de empresa são influenciados 
pelas administrações publicas locais. A qualidade das condições institucionais regionais 
influência o nível de empreendedorismo (Bosma, van Stel & Suddle, 2008; Kibler, 2013) na 
medida em que atuam como entraves ou facilitadores do processo de constituição de novas 
empresas e do desenvolvimento do negócio (Natário, Braga & Fernandes, 2018).  
As instituições estabelecidas no território condicionam o desenvolvimento de um modelo 
de comportamento empreendedor pela oportunidade, ao influenciar através de pressões, as 
decisões tomadas pelo individuo e simultaneamente as atitudes dos indivíduos pela incerteza 
ou certeza presente (García-Cabrera, García-Soto & Días-Furtado, 2015). 
Os países cresceram e consolidaram-se a partir de células territoriais e demográficas 
locais. O Poder Local é o mais remoto organismo da gestão de interesses, vizinhanças, 
reivindicações e esperanças. A sua importância histórica reflete-se na atual concepção de 
que não haveria Poder Central sem Poder Local (Calheiros, 2003, p.21). 
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O território, objeto do nosso estudo, é um elemento da governação das políticas públicas, 
sendo possível definir com clareza qual a sua materialidade e de que modo ela é um fator de 
operacionalização daquelas políticas. Os níveis de descentralização dos poderes de decisão 
sobre política económica revelam grandes diferenças entre os dois lados da fronteira. Do 
lado português, a dinamização económica compete sobretudo ao Estado central, através dos 
seus organismos desconcentrados e é complementada por ações mais ou menos voluntarias 
por parte das Autarquias Locais. Estas, com vastas competências e atribuições, 
nomeadamente no domínio socioeconómico, do ordenamento do território, da cultura, da 
educação e do ambiente (Mateus et al., 2008). 
A administração autárquica está inserida na administração pública portuguesa. Segundo 
o n.º 1 do art. 237° da Constituição Portuguesa, “a organização democrática do Estado 
compreende a existência de autarquias locais, as quais, de acordo com o n° 2 do mesmo 
artigo, visam a prossecução dos interesses próprios das populações respetivas”. As análises 
destes dois artigos permitem-nos concluir que as autarquias locais representam os interesses 
das populações locais e funcionam como organismos de gestão. 
Do lado espanhol, para além do Estado central, a Extremadura dispõe de um governo 
regional com competências próprias na área da dinamização económica e dos investimentos 
públicos. Contudo, antes de chegarmos ao nível local, temos ainda o nível das províncias, 
que, no caso da região em estudo, são duas a de Cáceres e a de Badajoz, as quais apresentam 
na área da cooperação territorial, competências relevantes 
Em relação à articulação e ao planeamento regional em Portugal, são da competência das 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional enquanto que, na Extremadura, 
quem administra é a Xunta da Extremadura. Este esforço é mais claro a partir de 1991, 
quando o INTERREG I centra o seu esforço na permeabilização da fronteira, através do 
desenvolvimento de intercâmbio, promovendo uma cultura de cooperação transfronteiriça, 
o que tem efeitos importantes na articulação do espaço separado pela fronteira. Realça-se a 
criação de organismos construídos em torno deste objetivo, em especial as Comunidades de 
Trabalho, as Comunidades Territoriais de Cooperação e os Gabinetes de Iniciativas 
Transfronteiriças (Lima, 2012, p.79). 
No período de 1994-1999, através do INTERREG II, verificou-se o prolongamento dos 
objetivos, valorizando-se os projetos comuns de ambos os lados da fronteira, entre atores 
públicos e privados, nas áreas da agricultura, indústria, turismo, etc. Na terceira fase das 
iniciativas comunitárias (2000- 2006), mantiveram-se os fundos estruturais, mas agora mais 
direcionados para a dimensão europeia, apostando nos centros económicos e sociais 
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transfronteiriços, atendendo à capacidade industrial, ao turismo, ao ambiente e à integração 
social (Silva & Teixeira, 2012). Na fase seguinte, o objetivo foi estimular a cooperação 
transfronteiriça (2007-2013), visando o desenvolvimento dos territórios afastados dos 
centros urbanos e com custos de contexto específicos (Fernandes et al., 2016): uma linha de 
orientação que segue os objetivos estratégicos de cooperação fixados no mar, na inovação/ 
competitividade e na cooperação social e institucional. 
De facto, é a natureza do Estado em Espanha que contém em si mesma (por razões 
históricas conhecidas) uma boa fórmula de equacionar, no âmbito das políticas públicas, a 
relação entre o conjunto nacional (decantando e colocando neste plano as questões da 
estruturação global da sociedade e da economia nacionais) e os territórios (as comunidades 
autónomas) a quem cabem os papéis principais de qualificação regional (Reis, 2015, p. 58).  
A Extremadura e as suas províncias são espaços territoriais consolidados, a que 
correspondem não só determinados níveis de decisão política, mas também redes de agentes 
económicos e sociais que cooperam em determinadas áreas do interesse comum. São 
mobilizados para cooperar num processo de desenvolvimento conjunto e apresentam um 
maior dinamismo que o lado português, o qual resulta, também, da sua configuração, em que 
apresentando um governo regional e organizações provinciais, ambas eleitas, enquanto que 
em Portugal existe uma delegação regional do governo central e associações de municípios, 
ambas decorrentes de processos eleitorais que não correspondem à esfera das regiões 
(Mateus, et al., 2008). 
Parecendo de somenos esta diferença na forma de organizar a decisão, reflete-se de forma 
significativa no desenvolvimento da atividade económica. Como exemplo, podemos indicar 
que ao nível do Interreg II, os projetos apresentados por entidades de carater regional em 
Espanha representaram 51% do total dos projetos de cooperação com Portugal, enquanto 
que do lado de Portugal a sua expressão foi de apenas11%. Contudo se olharmos para o 
retrato Português (Fig. 2.9) verificamos a necessidade de intensificar a utilização destes 
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Figura 2. 9 - Índice de competitividade (A), de coesão (B), de qualidade ambiental (C) e Índice 
Sintético de Desenvolvimento Regional [Fonte: INE, 2016] 
 
No território do Alentejo, a organização administrativa não corresponde às mesmas 
dinâmicas organizacionais, contudo em 2007-2013, 15 municípios elaboraram o Plano de 
Ação Territorial da região, o que revela uma preocupação de aumentar a cooperação. 
Por outro lado, as Autarquias Locais, por serem as entidades promotoras da maior parte 
dos Parques Empresariais da região Alentejo, apresentam modelos distintos de gestão destas 
infraestruturas, dependendo das mentalidades de quem as lidera bem como da dimensão e 
localização dessas Autarquias (Mateus et al., 2008). Como exemplos podemos referir, Elvas 
e Campo Maior, cuja proximidade a Badajoz os tem beneficiado, pois funcionou como 
alavanca e como complementaridade. Em relação às regiões de maior dimensão, estes 
parques são vistos numa perspetiva de ordenamento do território, em que o objetivo é a 
deslocalização de pequenas oficinas e indústrias do centro das localidades para áreas 
estruturadas para o efeito. 
Em relação ao dinamismo associativo regional, reflexo da dinâmica geral das regiões, 
traduzindo diferentes níveis de protagonismo, é de referir que, no caso do Alentejo, a 
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estrutura associativa empresarial existente é irrelevante, ao contrário da Extremadura, em 
que a Confederação Empresarial Regional (CREEX) assume um papel ativo na dinamização 
económica e na definição de acordos estratégicos entre os atores regionais. 
Complementando-se com estruturas regionais ao nível de NUTS III, como é o caso da 
associação empresarial da província de Badajoz (COEBA) que integra o capital da Sofiex, 
uma sociedade de capital de risco. 
Neste domínio, como forma de facilitar o desenvolvimento empreendedor são muito 
importantes as políticas regulatórias e a sua uniformização nesta área de atuação. Entre estas 
podemos referir as regras de entrada e saída das empresas, a legislação laboral e comercial, 
a regulamentação relativa à propriedade industrial, a legislação tributária e impostos, 
regimes de insolvência empresarial, regulação do sistema financeiro e taxa de juro, entre 
outros (Carvalho & Costa, 2012). 
Por seu lado, as políticas de coesão da EU, desenvolvidas pela administração central da 
União são cruciais para o bom funcionamento de várias atividades de interação inerentes ao 
intercâmbio económico, social e cultural entre os países. As dinâmicas europeias, assentes 
nos processos de cooperação transfronteiriça a nível ibérico, apesar do seu dinamismo 
inegável, não estão a progredir e a desenvolver-se tão rapidamente como noutras regiões da 
Europa (Salgado, 2010; Castanho et al., 2016).  
Nesse sentido, como se verifica pela figura abaixo, as regiões em estudo neste trabalho 
são objecto de elegibilidade para os fundos estruturais do período em curso, uma vez que o 
seu desenvolvimento tem ficado muito longe do esperado. A figura apresenta três 
indicadores fundamentais (PIB por habitante, variação da população e taxa de desemprego), 
com informações regionais agregadas de acordo com a elegibilidade dos fundos estruturais; 
os números mostram a evolução desde 2000 para as regiões médias da UE-28, menos 
desenvolvidas, em transição e mais desenvolvidas. As informações apresentadas para o PIB 
por habitante refletem não apenas mudanças na produção regional, mas também mudanças 
no número da população.  
Para concluir, a política de coesão durante o período de programação de 2014-2020 
procurando incentivar uma abordagem mais orientada para os resultados, com controles mais 
transparentes e menos burocracia; utiliza iniciativas projetadas para impulsionar o 
crescimento e o emprego na Europa. A programação é, pela primeira vez, incorporada na 
coordenação geral das políticas económicas. 
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Figura 2. 10 - Elegibilidade regional a fundos estruturais no horizonte 2014-2020 [Fonte: EUROSTAT] 
 
Assim, a política de coesão da UE está intimamente integrada à estratégia Europa 2020 
e, nos próximos seis anos, será a principal ferramenta de investimento da UE para o 
cumprimento dos objetivos da estratégia Europa 2020. 
Nesse sentido a cooperação territorial europeia procura cobrir uma vasta gama de 
questões, como por exemplo, as atividades de integração e estimulação do desenvolvimento 
de áreas de fronteira. Além disso, tem vindo a registar um esforço de institucionalizar as 
relações transfronteiriças na europa, uma vez que o estabelecimento de contactos e pactos 















































Empreendedorismo não é uma ciência, nem uma arte. É uma prática. 
Peter Drucker 
 
Existindo há muito tempo, o conceito de empreendedorismo tem apresentado diferentes 
significados ao longo dos tempos, não sendo pacífica uma definição unânime e consensual, 
embora a relação do empreendedorismo com a criação de empresas e com aspetos 
inovadores pareça reunir o maior consenso (Sarkar, 2007). 
O empreendedorismo é um fenómeno multifacetado que assume diversos formatos e 
aparece em pequenas e grandes empresas, nas empresas estabelecidas e na criação de novas 
empresas, na economia formal e na informal, em atividades legais e em ilegais, nas 
ocupações inovadoras e nas tradicionais, em empresas de alto risco e nas de baixo risco, e 
em todos os sectores económicos (OCDE, 1998). 
Em termos de desenvolvimento económico, tem sido reconhecido por diversos teóricos 
ao longo do tempo, entre os quais Acs, Audretsch, Braunerhjelm & Carlsson (2004), Baumol 
(2002a), Kizner (1997), Leibenstein (1968), Schumpeter (1934). 
Como fenómeno social e económico, nos últimos trinta anos, tornou-se um campo de 
pesquisa, ganhando interesse por parte dos decisores políticos e da sociedade em geral 
(Berglund, Johannisson & Schwartz, 2012). Nesse quadro de referência e com a conjuntura 
advinda do subprime de 2007 ganhou relevância a oportunidade para estimular a inovação e 
o desenvolvimento de uma cultura de iniciativa e de empreendedorismo (Brandão, Paiva & 
Saraiva, 2018). 
Como campo de pesquisa, cresceu de forma significativa e de forma institucionalizada 
(Fligstein, 1997; Lamont, 2012; Scott, 2001), sendo hoje um campo académico bem 
definido, com unidades curriculares especificas, professores especializados, associações 
académicas, revistas científicas e conferências (Aldrich, 2012; Fayolle & Riot, 2015).  
Para a UE, diz respeito à capacidade individual de transformar ideias em ações, 
envolvendo criatividade, inovação e assunção de riscos, assim como capacidade de 
planeamento e gestão de projetos, por forma a atingir objetivos (Comissão Europeia, 2012a). 
Até porque os atributos envolvidos na atividade empreendedora incluem a autoconfiança 
e a criatividade, a elevada disponibilidade para a mudança, assim como uma abordagem 
inovadora na resolução dos problemas (Heinonen & Poikkijoki, 2006). 
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3.2 Evolução Histórica 
 
A palavra empreendedorismo derivando do termo francês entrepreneur, traduzido para o 
inglês como entrepreneurship, remonta ao século XV, quando era usado para referenciar os 
homens de negócios. O termo ganhou maior visibilidade nas obras de Cantillon (2002) e Say 
(1983) que, a partir da consolidação da sociedade capitalista, relacionaram a figura do 
empreendedor ao empresário. 
Richard Cantillon (1680-1734), considerado o precursor do empreendedorismo, 
preocupava-se com os riscos e incertezas do processo de acumular riquezas, notadamente na 
obra Ensaio sobre a natureza do comércio em geral (2002). A sua contribuição em 
estabelecer os fundamentos do empreendedorismo, bem como o papel do empreendedor na 
economia, é apresentada de modo claro na primeira parte de seu ensaio, em especial no 
capítulo XIII, em que descreve quem são os empreendedores e como se arriscam na compra 
e na venda em busca do lucro. Arriscando, deverão suportar o jogo do mercado, no qual 
ganham ou perdem, podendo passar necessidades e até ir à falência.  
Cantillon (2002) salienta que os riscos e incertezas fazem parte da vida de todos os que 
precisam de trabalhar para viver, os que não são príncipes ou proprietários de terras são 
dependentes, podendo ser classificados como empresários ou como os que vivem de salários. 
Os empresários também vivem de um salário, porém, incerto. O autor entendia que a terra, 
centro da existência de produção, potenciava independência aos seus proprietários, pelos 
rendimentos gerados através dos arrendamentos ou exploração direta.  
Outra definição de empreendedorismo foi apresentada por Jean-Baptiste Say (1767-
1832), para quem o empreendedor é o principal responsável pelo desenvolvimento 
económico que resultava da criação de novos empreendimentos. Defensor do pensamento 
liberal, Say entusiasmava-se com o progresso económico trazido pela revolução industrial e 
por ver o Estado monárquico, preocupado em tributar e gerar moedas, ruir por meio de 
grandes convulsões, abrindo espaços a um futuro melhor. Os conceitos de empresário, 
capitalista, investidor, operário foram trabalhados pelo autor de uma forma própria, e o 
empreendedor, para Say, era o empresário industrial, aquele que é capaz de colocar a teoria 
na prática. Considera que empreender capitais, na perspetiva da acumulação era muito 
salutar e a ninguém deveria assustar, uma vez que o próprio curso da natureza tenderia a 
reparti-los. Além disso, faz crescer o conjunto de capitais de um país. Nessa perspetiva, o 
direito à propriedade devia ser preservado, “como o mais poderoso encorajamento à 
multiplicação das riquezas” (Say, 1983, p. 133). O autor também acreditava na capacidade 
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de aplicação dos talentos individuais e na auto-regulação dos mercados, uma vez que “um 
tipo de produção raramente ultrapassaria os demais, e seus produtos seriam raramente 
aviltados se sempre deixassem todos à sua inteira liberdade” (Say, 1983, p. 140). Por outro 
lado, o crescimento de um sector económico favorece o crescimento dos demais, pois “a 
prosperidade de uma espécie de indústria favorece a prosperidade de todas as outras” (Say, 
1983, p.140). É nesse processo que o homem talentoso se revela, contudo não basta ter 
talentos: é necessária a existência dos meios para exercê-los.  
Say formula a ideia conhecida como “Lei de Say”, na qual defende que, numa economia 
de mercado, o objetivo do produtor é trocar as mercadorias por ele produzidas por outras 
mercadorias, o valor de uma determinada produção de um produtor é igual ao valor da sua 
procura por outras mercadorias. Desconsidera, dessa forma, que numa economia de mercado 
a produção destina-se à venda e não ao simples autoconsumo. Considera que a produção 
gera a sua própria procura, afirmando não haver restrição da procura para a contínua 
expansão da economia (Coan, 2011).  
Além da fundamentação liberal, outro traço comum entre as conceções de Cantillon e 
Say, tomados como autores basilares do empreendedorismo, é que ambos consideravam os 
empreendedores como pessoas que corriam riscos, visto que investiam os seus próprios 
recursos sempre na perspetiva de ganharem mais. Compravam matéria-prima por um 
determinado preço, transformavam-na em produtos para depois revender. Deriva desse fato 
a compreensão do empreendedor como aquele que aproveita as oportunidades na perspetiva 
de ganhar mais do que investiu, porém, tem que correr os riscos inerentes a esse jogo. 
Cantillon revelou-se um homem em busca de oportunidades de negócios, preocupado 
com a gestão inteligente de empresas e a obtenção de rendimentos otimizados para o capital 
investido. Por sua vez, Say foi considerado um visionário do século XIX, pois para ele não 
existiam limites para o enriquecimento de uma nação, sendo que o bem-estar de um país 
dependia da sua população ativa, do progresso técnico e do dinamismo dos seus empresários.  
A conceção que Say tinha do empreendedor, de alguém que inova e é agente de mudanças, 
permanece até hoje. 
Estas ideias foram formuladas no início do desenvolvimento da sociedade capitalista, 
entre os fins do século XVII e início do século XIX, momento em que a economia política 
ainda não tinha recebido as críticas mais contundentes, o que aconteceu pouco tempo depois 
com Karl Marx (2003) e outros autores marxistas. Marx criticou a lei da oferta e da procura 
de Say, referindo que esta camuflava a teoria do valor. Na sua obra Capital, Marx defende 
que a principal via para as empresas capitalistas continuarem competitivas seria pelo 
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aumento de produtividade, via introdução de novas máquinas mais eficientes, alcançando 
assim uma posição competitiva (sendo recompensadas por lucros acima da média). As 
empresas que não seguissem esta via, não seriam rentáveis, sendo, eventualmente, expulsas 
do mercado. Para a economia, fica claro que a acumulação de capital e o aumento da 
produtividade estão diretamente ligados (Fagerber, 2003). 
Contudo, foi Schumpeter (1883-1950) quem deu projeção ao tema, associando 
definitivamente o empreendedor ao conceito de inovação e apontando-o como o elemento 
que promove e dinamiza o desenvolvimento económico. De acordo com a visão 
schumpeteriana, o desenvolvimento económico processa-se auxiliado por três fatores 
fundamentais: as inovações tecnológicas, o crédito bancário e o empresário inovador. Assim, 
o empresário inovador é o agente capaz de realizar com eficiência as novas combinações, 
mobilizar crédito bancário e empreender um novo negócio. Não é necessariamente o dono 
do capital (capitalista), mas um agente capaz de mobilizá-lo e não é necessariamente alguém 
que conheça as novas combinações, mas aquele que consegue identificá-las e usá-las 
eficientemente no processo produtivo. 
Schumpeter foi fortemente influenciado pela visão dinâmica das obras de Marx, bem 
como a ideia de que a evolução capitalista é impulsionada pela competição tecnológica entre 
empresas. Adotou essencialmente este argumento e fez dele a peça central da sua exposição 
da Dinâmica evolutiva. Para ele, esse tipo de competição (tecnológica) era a verdadeira 
concorrência capitalista, em contraste com a chamada concorrência de preços (Schumpeter, 
1942). Descreve como o empreendedor inovador desafia as empresas em funções, ao 


























Figura 3. 1 - Evolução Histórica do Conceito de Atividade Empreendedora [Fonte: Elaboração própria] 
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Por outro lado, Schumpeter (1983) define as novas combinações como as empresas, e os 
indivíduos capazes de realizá-las como empreendedores. Para ele, o empreendedor não é o 
gerente ou diretor da empresa, mas sim o líder que tem iniciativa, prevê e tem autoridade. O 
empresário não é um técnico nem um financeiro, mas um inovador. Os empresários não 
constituem uma classe social como os capitalistas e os operários, dado que ser um empresário 
não significa ter uma profissão permanente. 
Imediatamente após a Segunda Guerra Mundial, quando as grandes empresas ainda não 
adquiriram a posição poderosa das décadas de 1960 e 1970, as pequenas empresas eram as 
principais empregadoras e, portanto, indispensáveis à estabilidade social e política. Mas 
como as tendências mostraram, uma mudança para empregos em empresas maiores, levaram 
académicos, como Chandler (1977), Galbraith e Cummigns (1967) a convenceram 
economistas, intelectuais e decisores políticos que o futuro estava nas mãos das grandes 
empresas e que os pequenos negócios desapareceriam vítimas das suas próprias 
ineficiências. 
Nesse contexto, Schumpeter (1942) refere que as grandes empresas superam as pequenas 
no processo de inovação, face ao aumento das atividades de pesquisa e desenvolvimento, o 
que lhe permitirá um maior retorno. 
Outra importante contribuição para o estudo do empreendedorismo foi dada por David 
McClelland (1917-1998), psicólogo da Universidade de Harvard que desenvolveu a 
conceção de um paradigma comportamental do perfil do empreendedor, estabelecendo, 
nesse sentido, uma segmentação da sociedade em dois grandes grupos, quanto à perceção e 
quanto à assunção de desafios e oportunidades. O segundo o grupo corresponde a uma 
parcela mínima da população que se sente disposta a enfrentar desafios e, consequentemente, 
empreender um novo negócio uma vez que a maioria da população não se dispõe a enfrentar 
riscos desta natureza (Gomes, 2005, p.5). 
Nesse sentido, Schumpeter também tinha um pensamento muito parecido com o de 
McClelland. Apesar de inúmeras críticas a McClelland (Filion, 1999), este estudioso 
proporcionou inúmeras e valiosas contribuições nas discussões sobre o tema, tentando 
mostrar que os seres humanos tendem a repetir os seus modelos, o que, em muitos casos, 
tem influência na motivação para alguém ser empreendedor. A conclusão que se pode tirar 
daí é que, quanto mais o sistema de valores de uma sociedade distinguir positivamente a 
atividade empreendedora, maior será o número de pessoas que tenderão a optar por 
empreender, ou seja, quanto mais empreendedores uma sociedade tiver e quanto maior for o 
valor dado nessa sociedade aos modelos empresariais existentes, maior será o número de 
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jovens que optarão por imitar esses modelos, escolhendo o empreendedorismo como uma 
opção de carreira. (Filion, 1999). 
Mais tarde, Drucker (1987) retracta de forma bastante precisa o conceito de empreendedor 
executado por Say, ao atribuir-lhe o papel de transferir recursos económicos de um sector de 
produtividade mais baixa para um sector de produtividade mais elevada e de maior 
rendimento, possibilitando, desse modo, uma maior eficiência e eficácia à economia, 
alcançando, sobretudo, o equilíbrio financeiro da sua empresa e o máximo de lucros e de 
vendas. 
No século XX, o empreendedor passou a ser alvo de estudos de outros campos do saber, 
de modo especial, de administradores, psicólogos, sociólogos, académicos que atribuíram 
outros significados ao empreendedorismo e enalteceram o comportamento empreendedor 
dos indivíduos. 
Foi a partir de 1980, que se verificouu grande expansão no campo educacional do 
empreendedorismo, com o desenvolvimento de várias pesquisas em diversos países (Estados 
Unidos, Canadá, França), principalmente nas áreas das ciências humanas e da gestão 
(Drucker, 1986; Filion, 1999). Essas pesquisas tratavam de temas, como características 
comportamentais de empreendedores, empreendedorismo e sociedade, educação 
empreendedora, pesquisa empreendedora, pedagogia e cultura empreendedora, novas 
oportunidades, empreendedorismo e pequenos negócios, autoemprego, desenvolvimento e 
gestão de negócios e intra-empreendedorismo, entre muitos outros. Eram estudos 
direcionados à busca de estratégias para garantir o sucesso dos novos empreendimentos, 
acentuando a relevância da articulação entre escola, universidade e empresas. 
 
3.3 O Conceito de Empreendedorismo 
 
Para Trigo (2003), o empreendedorismo engloba duas vertentes: por um lado, uma atitude 
relacionada com a deteção de novas oportunidades e, por outro, um comportamento, na 
medida em que o empreendedor realiza um conjunto de ações para transformar essa 
oportunidade numa atividade empresarial. 
Para Drucker (2003), começando por ser tipicamente americano, o empreendedorismo, 
surgiu devido a renovações de valores, perceções, posturas, alterações demográficas e a 
alterações na educação. 
Segundo Cone (2007), o empreendedorismo consiste em recriarr o mundo, onde 
atualmente nada é hirto. 
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Face ao exposto, verificamos que são inúmeras as definições, existindo autores como 
Baron (2008) para quem o empreendedorismo deve ser visto como um método e não como 
um acontecimento solitário, contemplando várias etapas que vão desde o reconhecer 
oportunidades (potencial para criar algo novo), o decidir avançar e reunir os recursos 
necessários, o prosseguir com o empreendimento, o gerir e desenvolver o empreendimento, 
tornando-o num negócio rentável, o colher as recompensas do investimento realizado e, 
eventualmente ponderar estratégias de saída, transferindo o empreendimento para outras 
pessoas. Estes autores referem ainda que o processo de empreender ocorre porque um 
conjunto de indivíduos toma uma decisão e age sobre ela. 
Por outro lado, e segundo Trigo (2003) o conceito de empreendedorismo pode ser 
abordado pelo ponto de vista dos economistas, mas também pelo ponto de vista dos não 
economistas. 
Os economistas consideram a relação do empreendedor com diversos aspetos, como 
sejam riscos e especulação (Cantillon, 1725), coordenação de serviços produtivos (Say, 
1814), antecipação das necessidades futuras (Menger, 1871), incerteza (Knight, 1921), 
inovação (Schumpeter,1934), identificação e tratamento de desequilíbrios (Kirzner,1973). 
Quanto aos não economistas, vários autores atribuíram um conjunto de características ao 
empresário: McClelland (1961) enfatizou a necessidade de sucesso; Rotter (1966) realçou o 
controlo internalizado; Timmons (1994) e Drucker (1985) mencionaram a assunção de riscos 
calculada; Sexton e Bowman (1985) realçaram a tolerância da ambiguidade; e, por último, 
Bandura (1986) referiu a auto-eficácia como sendo uma característica frequentemente 
presente nos empresários. 
De acordo com a Sociedade Portuguesa de Inovação, no Projeto GEM 2004, o 
empreendedorismo encontra-se no centro da política económica e industrial, abrangendo 
quer a criação de novos negócios, quer o desenvolvimento de oportunidades em 
organizações já existentes. Ou seja, a definição de empreendedorismo utilizada é a seguinte: 
“Qualquer tentativa de criação de um novo negócio ou nova iniciativa, tal como emprego 
próprio, uma nova organização empresarial ou a expansão de um negócio existente, por um 
indivíduo, equipa de indivíduos, ou negócios estabelecidos” (Sociedade Portuguesa de 
Inovação, 2004, p.1). 
Para Sarkar (2007), talvez a definição mais próxima do conceito de empreendedorismo 
usada atualmente seja a de Joseph Schumpeter, que refere que o empreendedor é quem aplica 
uma inovação no contexto dos negócios, podendo tomar várias formas, nomeadamente: 
introdução de um novo produto; introdução de um novo método de produção; abertura de 
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um novo mercado; a aquisição de uma nova fonte de oferta de materiais; e a criação de uma 
nova empresa. 
Já Morris (1998), refere que se trata de empreendedorismo sempre que se verifique 
qualquer esforço de criação de um novo negócio ou nova iniciativa, tal como emprego 
próprio, uma nova organização empresarial ou a expansão de um negócio existente, por um 
indivíduo, equipa de indivíduos, ou negócios estabelecidos. 
Para Low e MacMillan (1988) e Gartner (2001), o empreendedorismo deve ser estudado, 
fundamentalmente, para explicar e facilitar o papel da nova empresa no desenvolvimento do 
progresso económico. 
Porém o subsistema empreendedor, enquanto parte do sistema social e económico duma 
sociedade, desempenha duas funções: a de arbitragem entre subsistemas (nomeadamente 
entre o financiamento, a inovação e os fornecedores de fatores produtivos) e a de integrador 
do subsistema económico (Reynolds, 1991). 
Podemos, contudo, atribuir três a quatro razões para explicar a importância do 
empreendedorismo no contexto atual, que são a criação de emprego, a inovação e a criação 
de riqueza (Henrekson, 2005; Coulter, 2003).), bem como resultando das anteriores, a 
constituição da própria empresa, fator de relevo para o desenvolvimento da economia 
(Reynolds, Storey & Westhead, 1994.) 
Considerando que, para as jovens empresas, a inovação é o seu motor de 
desenvolvimento, a procura sistemática da inovação faz parte central do próprio conceito de 
empreendedorismo (Drucker, 1986, p.25; 1998). 
O empreendedorismo é, assim, considerado pela UE como um poderoso motor de 
crescimento económico, criador de competitividade e de inovação, algo que redunda na 
criação de novas empresas e, consequentemente, de postos de trabalho, na abertura de novos 
mercados e no desenvolvimento de novas competências e capacidades a diferentes níveis 
sectoriais (Comissão Europeia, 2012c). É fundamental comercializar novas ideias, melhorar 
a produtividade e gerar riqueza. 
As novas empresas, especialmente as PME, representam a mais importante fonte de 
criação de emprego, gerando 4 milhões de novos empregos anualmente na Europa 
(Comissão Europeia, 2012a). Sem Estes novos postos de trabalho, criados pelas novas 
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3.4 Diferentes Tipos de Empreendedorismo 
 
Existindo várias definições dos diferentes tipos de empreendedorismo, as quais evoluíram 
ao longo dos anos, destacamos algumas que nos parecem representativas do pensamento 
atual. A Sociedade Portuguesa de Inovação (2004), classifica o empreendedorismo, de 
acordo com a sua origem, em empreendedorismo por oportunidade ou empreendedorismo 
por necessidade. No primeiro caso concretiza-se em uma iniciativade negócio, ou seja, o 
desejo de aproveitar por iniciativa própria uma possibilidade de negócio que exista no 
mercado com capacidade de retorno (Batista-Canino, Bolivar-Cruz & Medina-Brito, 2016). 
No segundo caso, quando pela ausência de outras alternativas de emprego se concretiza uma 
iniciativa de negócio, podendo as duas tipologias existir em simultâneo. Porem, podendo ser 
concretizado por outros factores, que não o ter ou não emprego ou modo de, “como por 
exemplo, o envolvimento num negócio de família ou a procura de diferente estilo de vida” 
(Naia, 2009, p.11). 
Quando pensamos em empreendedorismo, a ideia que surgue é a de criação de empresas, 
ou seja os empreendedores de negócios, que incrementam valor económico criando novos 
produtos e serviços, contudo, cada vez, o empreendedorismo aparece associado a diferentes 
iniciativas, quer da esfera cultural quer social, pelo que podemos classifica-lo de acordo com 
a sua origem e finalidade em: intraempreendedorismo; social; ético; de capital; eletrónico; 
familiar; comunitário; municipal; estatal; local ou regional; na terceira idade e em jovens.  
Por seu lado o intra-empreendedorismo, essencial para sobrevivência das empresas 
(Kanter, North, Bernstein & Williamson,1990), envolve estratégias inovadoras a 
desenvolver pelos membros das empresas (Sakar, 2007) assumindo a obrigação de 
transformar uma ideia num produto ou serviço lucrativo após a inovação (The American 
Heritage Dictionary, 1992). 
Já o empreendedorismo social, relevante até para substituição, em inúmeras iniciativas, 
do Estado Social, ocorrendo inúmeras vezes em IPSS (Drucker, 1986) envolve a resolução 
de problemas sociais, em larga escala, através de soluções inovadoras que 
potenciammudanças sociais (Sarkar,2007). 
Não podemos esquecer que  
O empreendedor não é necessariamente o dono do capital (capitalista), mas um 
agente capaz de mobilizá-lo. Da mesma forma, o empreendedor não é 
necessariamente alguém que conheça as novas combinações, mas aquele que 
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consegue identificá-las e usá-las eficientemente no processo produtivo (Gomes, 
2005, p. 5). 
 
3.5 A Atividade Empreendedora e os Fatores para Empreender 
 
A generalidade dos diferentes atores da sociedade considera que as empresas 
desempenham um papel crucial no desenvolvimento socioeconómico, na resolução dos 
problemas de emprego, a nível local e regional (Coutinho, 2008), na difusão de novas 
tecnologias e na competitividade internacional. A criação de novos negócios é uma das 
atividades socioeconómicas mais importantes em qualquer sociedade que procure o 
crescimento económico e a inovação (Reynolds, Hay & Camp, 2002). 
É inegável, na atualidade, a importância que tem a criação de empresas como motor de 
desenvolvimento da economia moderna, tanto no que concerne à criação de emprego (Birch, 
1979, 1987; Storey, 1982, 1994; Birley, 1987; Kirchhoff & Phillips, 1988, 1992; White & 
Reynolds, 1996), como em relação ao crescimento económico (Kent, Sexton & Vesper 1982; 
Sexton & Smilor, 1986; Dubini, 1989; Wennekers & Thurik, 1999; Reynolds et al., 1999, 
2000, 2001, 2002, 2003; Acs, Audretsch, Braunerhjelm & Carlsson, 2004; Minniti , Arenius, 
& Langowitz., 2005), e como em relação à inovação (Schumpeter, 1942,1983; Drucker, 
1964, 1986; Acs & Audretsch, 1988; Hisrich & Peters, 1989).  
Atraindo muito interesse, a criação de empresas tem (Van Geenhuizen & Nijkamp, 1995), 
também, porque respeita à introdução de novos processos e produtos no mercado, estimulado 
as empresas estabelecidas a melhorar a sua performance, quer em termos de qualidade quer 
em termos de preços (Camagni, Capello& Nijkamp, 2009).  
De facto, “Constata-se por vezes o surgimento de novos negócios através de repetição 
dos existentes, mas introduzindo factos de diferenciação capazes de distinguir ou diferenciar 
como forma de potenciar a sua competitividade”. (Carneiro, 2012, p.25). 
Díaz (1999, p. 63) refere que “la Unión Europea es cada vez más consciente de que para 
la competitividad de la economía europea y para generar crecimiento es muy importante que 
exista una sólida cultura empresarial. Una de las claves para el aumento de esa 
competitividad y también del empleo, es emprender una actuación general para fomentar el 
espíritu empresarial”.  
Em síntese, são inúmeras as abordagens para perceber o processo de criação de empresa, 
como podemos ver pelo quadro 3.1, abaixo apresentado. 
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Quadro 3.1 - Abordagens teóricas sobre o estudo da função empresarial - Evolução Histórica do Conceito 
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Fonte: Veciana, J. (1999, p.16) 
Como referem Teague e Gartner (2017), a atividade empreendedora é como dirigir no 
nevoeiro, esperando que o carro siga à direita em direção a um destino assumido. É provável 
que a direção e as ações não estejam corretas, contudo, alguns empresários parecem ser 
melhores a conduzir no nevoeiro, enquanto outros parecem poder levantar o nevoeiro, e 
outros perdem-se no nevoeiro. A dificuldade de determinar quais as ações a serem tomadas 
e, se essas ações levarão aos objetivos assumidos, torna o planeamento muito importante 
para empreender. 
Por outro lado, a atividade empresarial resulta da interação entre fatores pessoais e fatores 
ambientais, sendo que os primeiros dependem da personalidade, formação escolar, origem 
étnica (Lee et al., 2004), da visão empreendedora ou proatividade (Chell, Haworth & 
Brearley, 1991) e individualismo (McGrath, MacMillan, Yang, & Tsai, 1992), enquanto os 
segundos dependem da cultura local e de confiança (Nijkamp, 2013). Surgindo através da 
observação da realidade, depende do desenvolvimento de conhecimento e sensibilidade 
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próprios, sendo importante dar atenção à envolvente (Welter, Baker, Audretsch & Gartner, 
2017) e ao acaso para aproveitar as oportunidades que surgem (Gartner, Carter & Hills, 
2003). 
Face ao exposto, os fatores que potenciam o empreendedorismo podem ser intrínsecos ou 
extrínsecos ao empreendedor. Dentro dos fatores intrínsecos, é defendida por diversos 
autores a influência dos atributos pessoais, como a motivação (Shane, Locke & Collins, 
2003; Ferreira, Raposo & Rodrigues, 2007), o locus de controlo, a necessidade de realização 
(Shane, Locke & Collins, 2003; Franke & Luthje, 2003), a autoconfiança (Heinonen, 
Poikkijoki & Vento-Vierikko, 2007), a autoeficácia (Chen, Greene, & Crick, 1998), a 
propensão para assumir riscos (risk taking) (Franke & Luthje, 2003), sendo que, enquanto a 
autoeficácia é uma característica diferenciadora dos empreendedores (Chen, Greene, & 
Crick,1998), já a propensão para assumir riscos pode não o ser (Brockhaus, 1980). 
Gibb, 1990, (cit. In Erkkila, 2000) vê o empreendedor como alguém que reúne os 
seguintes atributos pessoais: iniciativa, capacidade de persuasão, propensão para o risco 
moderada, flexibilidade, criatividade, independência/autonomia, capacidade de resolução de 
problemas, necessidade de realização, imaginação, liderança e dedicação ao trabalho. 
Por seu lado, Volkmann (2004) realça que o empreendedorismo não é algo que se adquira 
à nascença, algo inato, mas sim desenvolvido pela educação, tal como pelas experiências 
vividas ao longo da vida, o que vai ao encontro da opinião de autores anteriormente referidos 
(Naia, 2009, p. 17). No mesmo sentido, Vesper e Gartner (1999), referem, igualmente, que 
o empreendedorismo pode ser culturalmente adquirido e posteriormente influenciado pela 
educação e pelo treino. 
Já Baron e Shane (2008) enfatizam a criatividade como sendo um aspeto de grande 
importância, bem como a liderança, no decorrer do processo de desenvolvimento e 
consolidação da empresa, ajudando a atingir o sucesso e os objetivos pretendidos. 
Refira-se, ainda que, através de um estudo de caso, baseado numa abordagem 
psicodinâmica, se constatou que as experiências de vida de um empreendedor se refletem 
nas orientações estratégicas da sua empresa (Kisfalvi, 2002). 
Por tudo isto, como defendem Pereira, Ferreira & Figueiredo (2007), a tese de que o 
empreendedor é fruto da hereditariedade, atualmente parece não reunir muito consenso, na 
medida em que se reconhece que é possível aprender a ser empreendedor através da 
utilização de políticas diferenciadas ao nível do ensino. Os estudos desenvolvidos têm 
demonstrado, inclusive, que a preparação educacional pode contribuir para aumentar o 
número de empreendedores. 
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Nessa linha de pensamento, Sarkar (2007) refere, ainda que, independentemente de os 
traços empreendedores serem mais incisivos nalguns indivíduos do que noutros, o 
empreendedorismo pode ser promovido através de uma cultura empreendedora, que pode 
contribuir para a promoção de competências empreendedoras, em relação com um processo, 
onde inevitavelmente estará presente a educação para o empreendedorismo em todos os 
níveis de ensino. Ou seja, para este autor, o ambiente externo, onde se incluem a cultura, a 
educação e as políticas públicas, pode ser promotor do empreendedorismo. 
Por seu lado Díaz, Hernández, Sánchez e Postigo (2010), através de um estudo realizado 
a 380 especialistas Espanhóis, revelam que a educação não é uma variável de relevo para a 
capacidade empreendedora, é sim um meio facilitador face a normas culturais e sociais.  
Um estudo empírico recente identifica vários fatores que influenciam a propensão para a 
criação da própria empresa por parte de estudantes universitários (atributos pessoais, 
existência de empresários na família, ensino, perfil demográfico, motivação…), mas conclui 
que o efeito mais importante é o do ensino (Rodríguez, Raposo & Ferreira, 2007).  
No artigo científico The Sociology of Entrepreneurship, de Patricia H. Thornton, 
publicado na Annual Review of Sociology em 1999, a autora afirma que “The idea that 
individuals and organizations affect and are affected by their social context is a seminal 
argument in both classic and contemporary sociology and has been applied to the study of 
entrepreneurship at different levels of analysis “ (Thornton, 1999, p. 21). 
Existem estudos que enfatizam a influência de modelos de referência empreendedores, 
não necessariamente da família (Van Auken, Fry & Stephens 2006), embora Erkkila (2000) 
enfatize a influência da exposição ao empreendedorismo durante a infância através dos 
negócios de família. 
Por seu lado Díaz (2002), refere que os ambientes sociais e culturais condicionam os 
comportamentos e as decisões tomadas pelos indivíduos, de modo que, nesse sentido, esse 
ambiente influenciará a perceção da conveniência e da habilitação técnica, bem como a 
intenção final de criar uma nova empresa (Bruno & Tyebjee, 1982; Kent, 1984; Burch, 1986, 
Birch, 1987, Dubini, 1989). Por esse facto, as características culturais do país onde os 
empreendedores nasceram (Tan, 2002) são cada vez mais estudadas (George & Zahra, 2002), 
através da construção de modelos que avaliam as diferentes dimensões culturais nacionais, 
como sejam (Hofstede, 2001): 
1. Distanciamento relativamente ao poder; 
2. Individualismo e coletivismo; 
3. Masculinidade e feminilidade; 
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4. Aversão ao risco e á incerteza; 
5. Orientação de longo prazo versus orientação de curto prazo. 
Para além disso, em relação a atividade empreendedora de um país ou região podemos 
nomear diversos fatores que atuam como bloqueadores ou impulsionadores da atividade: 
fatores relacionados com a atitude (como seja o medo de falhar), fatores culturais e sociais; 
características da população, imigração, aptidão de entrada e saída de negócios, crescimento 
do PIB, dimensão relativa do sector público,enumera  regulamentação, mercado de trabalho, 
densidade de empresários na população e o predomínio dos modelos do empreendedor 
(Lundström & Stevenson, 2005). 
Deste modo, o desenvolvimento de pequenas empresas tem sido fortemente influenciado 
pela visão baseada em recursos (Macpherson & Holt, 2007), quer se trate de recursos 
empresariais, quer do capital humano, social e financeiro e a sua relação com o crescimento 
(receitas ou número de empregados) (Carter, Bush, Greene, Gatewood & Hart 2003; Shrader 
& Siegel, 2007). A disponibilidade e o acesso a recursos (financeiros, humanos, materiais, 
intelectuais) são fatores apontados como importantes para o bom funcionamento da empresa 
e para uma gestão bem-sucedida (Vera-Colina, Melgarejo-Molina & Mora-Riapira, 2014). 
Por esses argumentos, tanto a administração pública vem criando medidas de fomento à 
atividade empreendedora, como os centros de investigação e as universidades vêm 
trabalhando esta temática como um campo de investigação cientifica, cujo estudo teve inicio 
na década de oitenta (Brockhaus, 1987; Hisrich, 1988; Sexton & Bowman-Upton, 1988; 
Stevenson & Harmelin, 1990; Bygrave & Hofer, 1991; Hornaday, 1992; Johannison, 1991; 
Nueno, 1994, 2005; Veciana, 1999; Lundström & Stevenson, 2001, 2002; Stevenson & 
Lundström, 2002; Davidsson, 2003; Genescà & Aponte, 2003; Cuervo, 2005, etc.). Luthje e 
Franke (2003) referem ainda diversos fatores contextuais (barreiras ou obstáculos e apoios) 
relacionados com o empreendedorismo, enquanto Gaspar (2008) realça a influência do 
capital de risco (forma de financiamento da atividade empresarial através de capitais 
próprios). Facto é que as diferenças entre as áreas geográficas em que as empresas operam, 
ou melhor, entre os seus ambientes institucionais, podem causar variações na estrutura 
financeira das empresas em todas essas áreas, uma vez que as condições de acesso ao 
financiamento externo são diferentes (Porta, López-de-Silanes, Shleifer & Vishny, 1998; 
Demirgüç-Kunt & Maksimovic 1999), o que condiciona a atividade empreendedora, levando 
ao sucesso ou insucesso das inicitaivas por factores que não dependem directamente da sua 
natureza. 
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Porém, numerosos fatores definem o ambiente institucional, condicionante da atividade 
empresarial, tais como o sistema jurídico, sistema financeiro, sistema fiscal e cultura 
nacional (Di Pietro, Edvardsson, Reynoso, Renzi, Toni & Mugion, 2017). 
Acresce que as medidas de apoio às PME continuam desequilibradas e desajustadas, uma 
vez que um número significativo de Estados-Membos da UE ainda não pondera 
convenientemente as particularidades das pequenas empresas, em especial das 
microempresas, seja ao legislar, seja ao não conceder uma segunda oportunidade aos 
empresários honestos em situação de falência (Comissão Europeia, 2011). 
O sistema jurídico de um país e a proteção que oferece aos investidores determinam as 
possibilidades de acesso a recursos externos, devido ao risco de insolvência e às dificuldades 
de liquidação de empresas ou de ativos de empresas em dificuldades. Quando o sistema 
jurídico é ineficiente e oneroso, os credores optam pelo uso de instrumentos de dívida de 
curto prazo, a fim de reduzir os riscos, e os acionistas são reticentes a fornecer mais recursos 
(Demirgüç-Kunt & Maksimovic 1999). Além disso, outra característica importante dos 
sistemas jurídicos é o nível de corrupção na execução da lei, o que também influencia a 
estrutura de capital das empresas (Djankov, Glaeser, La Porta, Lopez-de-Silanes, & Shleifer, 
2003). 
Por sua vez, o setor bancário, um dos principais componentes do sistema financeiro, é 
determinante da estrutura financeira das empresas, uma vez que a sua missão é proporcionar-
lhes recursos (Demirgüç-Kunt & Maksimovic 1999) porque canaliza as poupanças para o 
crédito de forma mais eficiente, e se for desenvolvido facilita o acesso à dívida, 
especialmente para as PME (Di Pietro et al., 2017). Além disso, como Diamond (1984) 
argumenta, esses intermediários ganham economias de escala na obtenção de informações 
sobre as empresas clientes, o que lhe permite reduzir os problemas de informação 
assimétrica, que são especialmente pronunciadas para as PME. 
Por outro lado, o nível de desenvolvimento dos países está diretamente ligado aos níveis 
da dívida das empresas (Demirgüç-Kunt & Maksimovic 1999, Fan, Titman & Twite, 2012), 
sendo que as economias mais desenvolvidas apresentam empresas mais endividadas. Fan, 
Titman e Twite (2012) concluem que a dívida total está positivamente relacionada com o 
desenvolvimento económico, no entanto, enquanto a dívida de longo prazo é maior nas 
economias desenvolvidos, a dívida de curto prazo é maior nas economias menos 
desenvolvidas.  
Mesmo os poucos estudos que comparam empresas entre regiões de um único país, 
mostram diferenças no nível de endividamento das PME devido às diferenças a nível 
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Institucional (La Rocca, La Rocca & Cariola, 2010; Palacín-Sánchez, Ramírez-Herrera & 
Di Pietro, 2013; Palacín-Sánchez & Di Pietro, 2016). 
Cada um dos fatores ambientais institucionais de uma área geográfica influência o seu 
grau de desenvolvimento. De fato, isso pode ser tomado como o resultado de muitos fatores 
institucionais (Fan et al., 2012). Por esse facto, Verheul, Wennekers, Audretsch & Thurik 
(2002) consideram que esses factores podem ser categorizados de acordo com uma 
abordagem disciplinar, o nível de análise, a discriminação entre os fatores de procura e oferta 
e a distinção entre as influências atuais e o equilíbrio do empreendedorismo a longo prazo 
Designada por Teoria Eclética, tem por base um modelo analítico que permite a 
comparação entre os níveis de empreendedorismo de diferentes regiões, para aferir quais os 
fatores de relevo na geração de iniciativas empreendedoras. Através deste modelo, o nível 
de empreendedorismo de um país pode ser explicado através da procura e da oferta de 











Figura 3. 2 - Determinantes do Empreendedorismo [Fonte: Elaboração própria com base em Verheul, Wennekers, 
Audretsch & Thurik (2002)] 
 
Sendo incorporados fatores económicos, tecnológicos, sociais e culturais, resultando um 
modelo multidimensional que considera os níveis micro, meso e macro. No nível micro são 
destacados os processos da tomada de decisão e motivos que levam um indivíduo a 
empreender. No nível meso são realçadas as especificidades do mercado que determinam o 
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englobando os aspetos dos dois níveis anteriores, integram-se no conjunto os fatores, sociais, 
tecnológicos, culturais e económicos.  
O lado da procura representa as oportunidades de empreendedorismo e pode ser visto na 
perspetiva das empresas e do consumidor. Criando oportunidades empreendedoras através 
da procura do mercado por produtos e serviços, onde a oferta proporcionará empreendedores 
potenciais que poderão atuar face às oportunidades. A procura é determinada por um 
conjunto de fatores, incluindo o nível de desenvolvimento económico, globalização e o 
estado do desenvolvimento tecnológico. Estes fatores influenciam a estrutura industrial e a 
diversidade da procura de mercado que leva às oportunidades para o empreendedorismo. 
A oferta do empreendedorismo é dominada por características da população, isto é, 
composição demográfica, ou seja, pelo tamanho e composição da população, incluindo 
estrutura etária, a densidade populacional e a taxa de urbanização, o número de imigrantes e 
a proporção de mulheres na população ou no mercado de trabalho, além das políticas 
públicas, que exercem papel preponderante na determinação da taxa de empreendedorismo 
num país ou região (Verheul et al., 2002). 
Por outro lado, os elementos chave são os recursos e capacidades dos indivíduos, as suas 
atitudes e preferências de empreendedorismo. Além disso, as características de 
personalidade precisam de estar em sintonia com o espírito de oportunidade empresarial 
(Verheul et al., 2002). O ambiente cultural e institucional influência o lado da oferta do 
empreendedorismo. Estes fatores influenciam as decisões do indivíduo relativamente a 
tornarem-se ou não empreendedores, quer ao nível das características e oportunidades 
individuais, quer ao nível do perfil de risco e recompensa, face à escolha entre ser assalariado 
ou proprietário de um negócio (Martins, 2006). 
Nesse modelo, os diversos fatores inter-relacionam-se e são compreendidos como (E) = 
taxa atual de empreendedorismo, onde estão presente elementos macro e micro que 
influenciam tanto a procura como a oferta e (E*) = taxa de equilíbrio ótimo, pode ser visto 
como um equilíbrio de longo prazo, resultante da taxa de procura provocada por forças 
externas, como o desenvolvimento tecnológico, a evolução e mudanças na estrutura do 
mercado, entre outros fatores que interferem positivamente para equilibrar a oferta e procura 
por empreendedores. Já o (E-E*) = taxa de desequilíbrio do empreendedorismo é provocada 
pela discrepância entre as taxas de empreendedorismo, atual e ótima, diante do excesso ou 
falta de oportunidades empreendedoras, causando entradas e saídas de empreendedores 
respetivamente. Estes desequilíbrios podem ser restaurados, por meio das forças do mercado 
ou intervenção governamental. Contudo, para que se possa intervir na economia nacional é 
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importante que o governo esteja preparado ou disposto a perceber o desvio da taxa ótima de 
empreendedorismo. 
Além disso, independente da magnitude da taxa ideal, o governo terá as suas próprias 
ideias sobre o nível desejável de empreendedorismo (Storey, 1994; Verheul et al., 2002), e 
as suas políticas podem ser genéricas, e visar a economia no seu conjunto, ou específicas, 
direcionadas especificamente para o empreendedorismo (Verheul et al., 2002; Storey, 1994; 
Amorós & Bosma, 2014). Contudo, aliados a todos esses aspetos, temos as políticas públicas 
que podem ser de desregulamentação (ocorre do lado da procura e engloba processos de 
entrada, privatização ou nacionalização dos muitos serviços utilitários), política de 
imigração (atuando na composição e dispersão da população, influencia no futuro a oferta e 
características dos empreendedores), política educacional (influencia a disponibilidade de 
recursos, habilidades e conhecimento dos indivíduos), política cultural (atua no sentido de 
influenciar as preferências dos indivíduos os seus valores e atitudes) e, finalmente, a política 
fiscal (incide diretamente sobre o perfil risco-recompensa do empreendedorismo, através de 
incentivos fiscais, subvenções, além da regulamentação do mercado de trabalho e criação de 
legislações potenciadoras de oportunidades para a ação empreendedora) (Verheul et al., 
2002). 
Vários estudos são desenvolvidos pelo Global Entrepreneuship Monitor (GEM), para 
entender a influência dos diferentes fatores na criação de empreendedores. Criado, em 1997, 
pelo professor Michael Hay e da iniciativa privada e independente da London Business 
School no Reino Unido e do Babson College nos Estados Unidos, GEM é um observatório 
global da atividade empreendedora. As equipas de investigação dos diferentes países 
formam um Consórcio Internacional que publica anualmente relatórios a nível global, 
nacional, regional ou local; aos quais se somam diferentes relatórios sobre temas 
monográficos relacionados com o empreendimento, como o género, áreas rurais, a educação 
e formação empreendedora, a criação de empresas de elevado potencial de crescimento, o 
financiamento da atividade empreendedora, o empreendimento social, o corporativo, 
empreendimento e bem-estar, etc. 
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Figura 3. 3 - Modelo Teórico GEM 
 
Os diversos relatórios que se geram anualmente em todos os países baseiam-se num 
modelo teórico em contínua evolução (Figura 3.2), incorporando progressivamente os 
diferentes avanços que se vão produzindo no fenómeno empreendedor.  
Dentro dos fatores contextuais/sociais, também podemos referir Greve (1995) que 
enfatiza a importância das redes sociais de contactos para estabelecer uma empresa, uma vez 
que, os empreendedores podem usar essas relações para mobilizar recursos complementares, 
adquirir apoio e ajuda, desenvolvendo relações de negócio viáveis.  
Thornton (1999), refere que  
“Similarly, Burt (1992) has shown how entrepreneurs chances of success are 
determined by the structure of their networks. Individual entrepreneurs with deep 
structural holes in their networks that is, an absence of contact redundancy and 
substitution increase their chances of successfully identifying and optimizing 
entrepreneurial opportunities because they are central to and well positioned to 
manipulate a structure that is more likely to produce higher levels of information”  
(Thornton, 1999, pp. 21-22). 
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Por seu lado, Storper (1995) refere que a proximidade geográfica promove as interações 
no sistema local devido à partilha de linguagem, normas, valores culturais comuns, dai um 
maior conhecimento para o desenvolvimento de relações de negócio. Nesse sentido, Storper 
e Venables (2002) denominam buzz local ao ambiente vibrante indispensável à produção de 
conhecimento e aprendizagem localizados. Por outro lado, Morgan (2004) refere que os 
níveis de confiança são mais elevados entre agentes com maior proximidade geográfica do 
que em relações mais dispersas.  
 
3.6 Empresas Empreendedoras  
 
Para alguns autores (Gartner, 1985, 1989; Hoy & Miskel, 1987), o empreendedorismo 
resume-se à criação de novas organizações, enquanto que para outros (Carland, Hoy & 
Carland, 1988; Veciana, 1999; Churchill & Bygrave, 1989), inclui também aspetos 
relacionados com o desenvolvimento de pequenas empresas e de projetos inovadores em 
grandes empresas – “corporate entrepreneurship” ou “intrapreneurship”. 
Assim, o empreendedorismo e as pequenas empresas estão relacionados, mas não são 
conceitos sinónimos, até porque o empreendedorismo é um tipo de comportamento que se 
concentra em oportunidades em vez de recursos (Stevenson & Gumpert, 1991) e se 
manifesta tanto nas pequenas empresas como nas grandes. 
Durante as primeiras décadas do século XX, as pequenas empresas eram um veículo para 
o empreendedorismo e uma fonte de emprego e renda. Esta foi a era em que Schumpeter 
(1934) concebeu a sua Teoria da Economia do Desenvolvimento, enfatizando o papel do 
empreendedor como principal causa de desenvolvimento Económico. 
Na verdade, esta área do conhecimento desenvolveu-se mais tarde, como reação a uma 
excessiva preocupação com aspetos impessoais das grandes organizações, que dominou as 
teorias organizacionais até à década de 70. Como resposta, começaram a surgir, associados 
ao termo entrepreneurship, estudos especificamente direcionados para os aspetos 
negligenciados por estas teorias, em particular, o empresário (o indivíduo gerador de 
atividade empresarial) mas também para todo o processo por ele iniciado e dirigido 
(Veciana, 1999). Neste contexto, surge também a ligação ao tema das empresas familiares, 
uma vez que a literatura de negócios parece ter um viés implícito em favor da continuidade 
e da persistência no negócio do fundador (Kaye, 1996; Drozdow, 1998). Isto é explicado 
pelo peso do envolvimento e desenvolvimento de competências fundamentais ao longo de 
gerações (Miller & Le Breton, 2005), frequentemente descritas como bloqueio à mudança. 
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Até porque muitos empreendedores são pessoas que simplesmente possuem um negócio 
para viver (Wennekers & Thurik, 1999), incluindo aqui os franchisados, comerciantes e 
pessoas em profissões liberais, eles pertencem ao que Kirchhoff (1994) chama o núcleo 
económico. 
Miller (1983) foi o pioneiro no estudo das empresas empreendedoras e define-as como 
“aquelas que estão orientadas para a inovação do produto, através da realização de iniciativas 
de risco, sendo as primeiras a desenvolver inovações de uma forma pró-activa na tentativa 
de vencer os seus concorrentes” (Miller, 1983, pag.771). Assim, estabelece três dimensões 
que caracterizam as sociedades empresariais, inovação, risco e proatividade. Os seus 
primeiros trabalhos foram orientados para uma ideia unidimensional. (Miller, 1983; Covin 
& Slevin, 1989). 
Mais tarde, Lumpkin e Dess (1996), no estudo das empresas empreendedoras, 
incorporaram duas novas dimensões, para as três originais dimensões de Miller (1983): a 
agressividade da concorrência e a autonomia. Estes estudos conduziram a considerar a 
orientação empreendedora como multidimensional (Lumpkin & Dess, 1996; Lumpkin, 
1998; Wiklund & Shepherd, 2005; Moreno & Casillas, 2008), sugerindo que as empresas 
podem estar orientadas para o empreendedorismo através de qualquer uma dessas 
dimensões, embora não necessariamente em todas elas, mas em mais que uma ai mesmo 
tempo. 
Concluindo, as bases concetuais sobre orientação empreendedora estabelecidas por Miller 
(1983) e Lumpkin e Dess (1996), compreendem cinco dimensões - inovação, assumir riscos, 
proatividade, agressividade competitiva e autonomia. 
A independência entre as dimensões propostas foi verificada em diferentes estudos 
empíricos, aplicando a análise fatorial para os indicadores propostos para medir cada 
dimensão (Lumpkin, 1998; Lumpkin & Dess, 2001; Lyon, Lumpkin & Dess, 2000; Wiklund 
& Shepherd, 2005). 
Por sua vez, Lumpkin e Dess (1996), estabelecem uma tipologia que diz respeito à 
maneira como os fatores internos e externos influenciam a relação entre a orientação para o 
empreendedorismo e o desempenho da empresa, diferenciando-se entre os modelos com 
efeitos independentes e os modelos com efeitos de interação. 
Já Covin e Slevin (1989) analisaram o papel moderador da estrutura da organização, o 
grau de hostilidade do ambiente e da estratégia de concorrência sobre a relação existente 
entre a gestão empresarial da empresa e o seu desempenho.Como refere Martins (2016, p.7) 
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outros estudos têm considerado diferentes dimensões ambientais, como a intensidade 
tecnológica na indústria (Covin & Slevin, 1989), o grau de dinamismo ou o ponto em que o 
sector se encontra dentro do seu ciclo de vida (Covin & Slevin, 1991; Lumpkin & Dess, 
2001; Wiklund & Shepherd, 2005). 
Diferentes autores analisaram a influência do ambiente sobre a relação entre a orientação 
empreendedora e o desempenho (Lumpkin, Martin & Sloat, 2005; Cruz e Nordqvist, 2008). 
Zajac, Kraatz e Bresser (2000) consideram que o factor relevante é a forma como as 
empresas utilizam as suas estratégias para perfilar as suas características internas com o resto 
do sector e seus concorrentes e não tanto as relações entre estrutura e estratégia da empresa 
e meio ambiente. Seguindo esta recomendação, Wiklund e Shepherd (2005) analisaram a 
influência conjunta do dinamismo do sector e o acesso ao financiamento, juntamente com a 
orientação empreendedora no desempenho da empresa. 
Desenvolvendo o processo de criação da empresa empreendedora, o empreendedorismo 

















Figura 3. 4 - O Processo Empreendedor Segundo o Projeto GEM [Fonte: Reynolds et al., 2005] 
 
Desenvolve o processo de criação da empresa empreendedora com início na conceção da 
ideia, continuando com o nascimento da empresa e passados três anos e meio de atividade 
no mercado, entra numa etapa de consolidação. Apesar de ser possível o abandono por parte 
dos promotores, via encerramento ou trespasse. 
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3.7 Empreendedorismo e Desenvolvimento Económico  
 
Já desde o início da história da economia (Adam Smith, Ricardo) o bom espírito 
empresarial tem sido olhado como fator critico de sucesso para o desenvolvimento 
económico. A noção de competição empreendedora foi mais amplamente desenvolvida por 
Marshall, já Schumpeter no seu livro The Theory of Economic Development (1934) veio 
contribuir de forma pioneira, argumentando que, sem crescimento ou progresso económico, 
não há margem para o empreendedorismo. 
O empreendedorismo afeta a economia tanto direta como indiretamente, e em vários 
níveis, através da inovação, da concorrência e da reestruturação (Wennekers & Thurik, 
1999). Michael Porter refere que “Invention and entrepreneurship are at the heart of national 
advantage”. (Porter, 1990, p. 125). 
De acordo com o gráfico apresentado abaixo, o desenvolvimento económico acompanha 
o crescimento do empreendedorismo, apresentando factores mais relevantes ao longo desse 
processo e fundamentais para esse desenvolvimento. 
 
Gráfico 3.1 - Relação entre empreendedorismo e desenvolvimento económico e acordo com estágio 
de desenvolvimento de Porter (1998) 
 
Fonte: Acs & Szerb (2009, p.351) 
 
O mundo de hoje, os economistas e os decisores políticos veem cada vez mais as pequenas 
empresas, particularmente as novas, como um veículo de empreendedorismo, contribuindo 
não só para o emprego e para a estabilidade social e política, mas também para a inovação e 
para a concorrência (Wennekers & Thurik, 1999). Isso substitui a visão mais antiga de que 
 
- 139 - 
 
as pequenas empresas devem ser mantidas em termos sociais, em vez das razões económicas. 
Evidências empíricas recentes reforçam essa visão, num amplo espectro de unidades de 
observação, abrangendo a empresa, a indústria, a região e o País, verifica-se o vínculo 
positivo e estatisticamente robusto entre empreendedorismo e crescimento económico 
(Audretsch & Thurik, 2000; Audretsch, Carree, van Stel & Thurik, 2002; Carree & Thurik, 
1999; Carree, van Stel, Thurik & Wennekers, 2002; Audretsch, Carree & Thurik, 2001). 
A temática da criação de empresas teve um crescente desenvolvimento científico nas 
últimas duas décadas do seculo passado (Brockhaus, 1987; Hisrich, 1988; Veciana, 1999; 
Genescà & Aponte, 2003; Trigo, 2003; Nueno, 2005; e Veciana, Aponte e Urbano, 2005). 
As novas e pequenas empresas podem contribuir para o desenvolvimento económico e bem-
estar dos países e das regiões (Storey, 2008). Por conseguinte, Cox e Taylor (2006), 
Audretsch e Phillips (2007), Bramwell e Wolfe (2008) e Huggins, Jones e Upton (2008) 
concordam que o empreendedorismo é um dos mais importantes fatores para o futuro 
desenvolvimento económico 
O processo de desenvolvimento económico é complexo e envolve muitos atores, 
incluindo pequenas e grandes empresas, vários níveis de governo e a combinação de todos 
os atores (Malecki, 1997a). 
A OCDE (1998) assume que o empreendedorismo é o resultado de três dimensões que 
trabalham em conjunto: condições estruturais tendentes, programas governamentais bem 
desenhados e atitudes culturais apoiadas. O mesmo organismo, em 2004, vem considerar 
ainda que o empreendedorismo e criação de empresas desempenham um papel estrutural e 
dinâmico em todas as economias e as áreas onde uma elevada atividade empreendedora pode 
contribuir para resultados específicos em termos de políticas como: a criação de emprego, 
crescimento económico e inovação, diminuição da pobreza e oportunidades sociais e 
empowerment dos grupos desfavorecidos e sub-representados. 
Pelas inúmeras investigações empíricas realizadas, é possível aferir que tanto uma taxa 
mais elevada de novas empresas, como uma maior taxa de turbulência (soma das empresas 
em arranque e em encerramento), depois de um certo desfasamento temporal, o crescimento 
económico e a criação de emprego são reforçados (Van Stel, Carree & Thurik, 2005). 
O empreendedorismo é cada vez mais encarado como uma área importante na política de 
desenvolvimento económico, por isso governos e organizações de desenvolvimento 
económico falam sobre a necessidade das economias se tornarem mais empreendedoras. O 
trabalho realizado pelo Global Entrepreneurship Monitor sugere que 30% da diferença entre 
a taxa de crescimento do PIB pode ser atribuído às diferenças de níveis de atividade 
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empreendedora. Esta atividade gera novos negócios, previne o declínio do emprego e leva 
ao crescimento económico (Reynolds, 1997). 
Reynolds, Storey e Westhead (1994) e Reynolds e Maki (1990) concluíram que a criação 
de empresas segue quase sempre o crescimento económico e o desenvolvimento social, facto 
que conduz ao reconhecimento do valor do empreendedor, tanto a nível nacional como a 
nível regional (Henderson, 2002). Ainda sobre este aspeto, Baumol (1995) concluiu que o 
mais importante para o desenvolvimento duma sociedade não é a quantidade de 
empreendedores existentes na economia, mas sim a sua distribuição entre diferentes 
atividades, nomeadamente entre a economia informal e a formal. 
Alguns estudos sugerem que existe uma correlação positiva entre o empreendedorismo e 
o crescimento económico, em particular nos países de rendimento elevado, embora o 
crescimento do PIB seja influenciado por muitos outros fatores (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2006). Por seu lado, Carter, Gartner, Shaver e Gatewood (2003) confirmaram que 
entre um quarto e um terço da variação no crescimento económico, em muitos dos países 
industrializados, resulta da criação de empresas independentes. Também Arzeni e Pellegrin 
(1997), Tang e Koveos (2004), e Russo (2001) concluíram pela existência duma relação 
estatisticamente significativa entre a criação de novas empresas e o crescimento do PIB.  
Como refere Moura (2013, p.128), verificou que as nações que apresentam mais atividade 
empreendedora têm também um crescimento do PIB mais elevado, afirmando mesmo que o 
empreendedorismo explica um terço da diferença de crescimento entre países, embora 
considere que a relação entre empreendedorismo e crescimento é mais forte em países que 
dependem mais do comércio internacional.  
A localização e as condições de mobilização dos recursos (por exemplo acessibilidade) 
costumavam desempenhar um papel significativo nas teorias do desenvolvimento regional, 
mas, nos últimos anos, a atenção foi desviada para questões como o desenvolvimento 
sustentável e as vantagens competitivas das regiões. Neste contexto, podemos observar um 
maior interesse no empreendedorismo, na liderança e na inovação/criatividade regional no 
qual o conhecimento da sociedade tem um papel critico (Helpman, Melitz & Yeaple, 2004). 
Com implicações no desenvolvimento económico, maior ênfase na eficiência de mercado, 
na tradição/confiança da sociedade e na capacidade de organização das regiões (Nijkamp, 
2013). Tudo isto com reflexos na inovação e operacionalidade do sector publico (Windrum 
& Koch, 2008), através da dinamização de diferentes forças motriz estratégicas para o 
desenvolvimento regional, como a educação, a formação, a investigação e desenvolvimento 
(I&D), iniciativas incubadoras, e ações citadinas inovadoras. Da conjugação destas 
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diferentes iniciativas publicas e privadas com um foco no conhecimento e no sector da 
inovação resulta o conceito triple hélix (Shane, 2003), assumindo que através de parcerias é 
possível incorporar empreendimento local. 
O empreendedorismo está também ligado com o comportamento das pessoas e com o 
conhecimento (Acs & Armington, 2004), o qual é gerado através da inovação e da mudança 
(Audtresch & Thurik, 2002). De acordo com Redford (2013), o empreendedorismo é o motor 
impulsionador do crescimento económico de muitos países e, permite, não só a criação de 
novos empregos e novas indústrias, como também constitui uma fonte de inovação que 
permite a renovação de diversas organizações, instituições e, talvez, de países inteiros. 
A informação e o conhecimento sempre foram componentes cruciais no crescimento 
económico, pelo que a generalização e o processamento estratégico da informação, 
converteram-se em fatores essenciais da produtividade e competitividade na nova economia, 
que acarreta extraordinárias consequências nas políticas de desenvolvimento económico 
territorial (Castells, 1996). 
A evolução em anos recentes nas economias desenvolvidas foi acompanhada por uma 
mudança regional na atividade económica, longe das regiões industriais tradicionais, para 
novas aglomerações de alta tecnologia, criando uma explosão de atividade empreendedora 
e criação de novas empresas. Em muitos países, podemos observar a transferência de uma 
economia industrial para uma economia da informação7 e do conhecimento8 (Karlsson, 
Johansson & Stough, 2010) 
Assim o empreendedorismo é uma característica fulcral na sociedade atual, relacionando-
se com a capacidade de inovação, iniciativa (Drucker, 2003) e criatividade (Shane, Locke & 
Collins, 2003; Drucker, 2003), revelando-se impulsionador do emprego e do crescimento 
económico (Comissão das Comunidades Europeias, 2006; Sociedade Portuguesa de 
Inovação, 2004; Redford, 2013). Os seus benefícios ao nível das economias locais ocorrem 
no aumento do emprego, na melhor qualificação do emprego, na melhoria da 
competitividade e na melhor aplicação da inovação (Bosma, Jones, Autio & Levie, 2008). 
Referem ainda os mesmos autores, que o empreendedorismo encontra-se no centro da 
política económica e industrial, abrangendo quer a criação de novos negócios, quer o 
desenvolvimento de novas oportunidades de negócio em organizações já existentes, pelo que 
atualmente muitos dos projetos inovadores, nascem de ideias provenientes de entidades 
                                                          
7 Informação – dados que podem ser facilmente codificados e por isso, transmitidos, recebido, transferidos ou armazenados com custos 
reduzidos, o que implica que possa ser acedida e disseminada electronicamente, por exemplo via Internet. 
8 Conhecimento – informação organizada e estruturada que é difícil de codificar e interpretar, geralmente devido à sua intrínseca 
indivisibilidade. Como consequência, o conhecimento é difícil de transferir sem uma interacção face-a-face. 
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empresariais, universidades, hospitais, outras entidades da saúde, instituições científicas e 
de investigação ente outros. 
Por outro lado, há quem defenda que o desenvolvimento económico potenciado pelo 
empreendedorismo contempla três pontos fundamentais que são a criação de empresas, a 
inovação e o aumento da concorrência (Wennekers & Thurik, 1999; Karlsson, Friis & 
Paulsson, 2004), pelo que a criação de empresas resulta como o ponto de maior consenso 
entre os teóricos do desenvolvimento regional. 
Timmons (1994) encontra três forças primárias que atuam para além da criação de 
empresas: os empreendedores, o reconhecimento de oportunidades e os recursos necessários. 
Para Drucker (2003), a inovação e o espírito empreendedor são aspetos fulcrais na 
sociedade atual. 
O empreendedorismo não é somente um condutor do crescimento económico, 
competitividade e criação de emprego, mas também uma forma para o desenvolvimento 
pessoal e a resolução de questões sociais. Podemos considerar que existem três mecanismos 
que podem levar ao desenvolvimento económico, criação de novas empresas, reorientação 
de empresas existentes face a objetivos empreendedores ou o redireccionamento das 
infraestruturas institucionais nacionais (Reynolds, Bygrave & Autio, 2003). 
Para Malecki (2009), existe uma relação entre o empreendedorismo e o desenvolvimento 
económico e social, a inovação desenvolvida dentro das redes locais de empresas apoia as 
empresas existentes e apresenta novas oportunidades para os empreendedores iniciarem um 
novo negócio, de forma a servir novos mercados. 
Contudo, o empreendedorismo não sendo inato a certas pessoas ou sociedades, nem a um 
evento casual ou uma oportunidade é determinado por condições ambientais que operam em 
diversos níveis, as quais inibem ou facilitam o empreendedorismo (Morris, 1998). 
Apresentando um modelo integrado do empreendedorismo com inputs e outputs no contexto 
de um determinado território, Morris refere que os inputs, pré-requisitos decisivos para o 
sucesso do empreendedorismo, são as oportunidades da envolvente, o empreendedor, o 
contexto organizacional, os conceitos únicos de negócio e os recursos. 
Sem os inputs, o mais provável é que os resultados inerentes ao processo empreendedor 
resultem em fiasco ou pouco positivos. Os resultados finais do processo podem incluir 
criação de empresas, criação de valor, novos produtos e serviços, processos, tecnologias, 
lucros e benefícios pessoais, emprego, recursos e crescimento económico. Os resultados vão 
depender ainda da frequência e intensidade de comportamentos empreendedores, que é 
condicionada por variáveis que se encontram na sociedade, como sejam as infraestruturas 
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que caracterizam a sociedade, o nível de turbulência do meio presente nas sociedades e as 
experiências de vida pessoais dos membros da sociedade. 
No mesmo sentido, o GEM, ao constatar que o desenvolvimento e as características do 
fenómeno empreendedor estão relacionados com a fase de desenvolvimento económico e de 
competitividade em que se encontram os países, refletiu esse facto no seu modelo, através 
de três subíndices de competitividade: países menos desenvolvidos, países de 
desenvolvimento intermédio e países mais desenvolvidos9.  
As atitudes, atividade e aspirações empreendedoras da população são influenciadas não 
só pelo grau de desenvolvimento de cada país, mas também pelas suas condições particulares 
de ambiente para o empreendedorismo. A atividade empresarial consolidada e os processos 
de diversificação das grandes empresas e das PME geram crescimento económico nacional, 
criando postos de trabalho, inovação e riqueza. Cada vez mais se torna necessário criar na 
sociedade um ambiente mais favorável ao empreendedorismo, com base numa política 
integrada que tenha como objetivo não apenas mudar as mentalidades, mas também melhorar 
as competências dos cidadãos e eliminar os obstáculos que dificultam e criação e o 
crescimento das empresas (Comissão Europeia, 2006). 
Com base no trabalho de Carree e Thurik (1999), e analisando o esquema de Wennekers 
e Thurik (1999) e Portela, Hespanha, Nogueira, Teixeira e Baptista (2008), sobre a ligação 
entre empreendedorismo e crescimento económico é possível sintetizar todas as variáveis 









                                                          
9
 O Global Competitiveness Report (GCR) cita os países com as expressões anglo-saxónicas: “factor driven”, “efficiency driven” e 
“innovation driven”. Factor driven – Economias baseadas esencialmente no setor primario ou extrativo. Nestas economías, os fatores de 
produção são elementos capazes de melhorar a sua produtividade e competitividade. Não possuem as condições institucionais necessárias 
para que nasçam iniciativas empresariais de alta produtividade, pelo que a população se vê na necessidade de criar a sua própria atividade. 
Efficiency-driven - Economias baseadas na eficiencia em que o motor de desenvolvímento está baseado na intensidade das economías de 
escala. Nestas economias o nivel emprendedor é menor debido o surgimento de grandes empresas que concentram a força de trabalho. Os 
diferentes setores produtivos começam por oferecer mais emprego e diminuem as atividades empreendedoras motivadas pela necessidade. 
Innovation-driven – Economias implusionadas pela inovação, que se caracterizam pela produção de novos bens e serviços que se criam 
em muitas ocasiões através de métodos innovadores e sofisticados. O setor dos serviços incrementa-se e a dimensão das empresas deixa 
de ser um aspeto básico para competir. Em consequência, a actividade emprendedora aumenta debido ao aproveitamento de oportunidades 
 















Figura 3. 5 - Ligação entre o Empreendedorismo e o Crescimento Económico [Fonte: Elaboração própria com base 
em Portela, et al., 2008, p. 47 e em Carree e. Thurik (1999, p. 464)] 
 
De grande importância na dinamização do empreendedorismo, a existência de um 
ambiente favorável, que não vai, por si só, assegurar uma atividade empreendedora, mas o 
objetivo de um país deve ser criar condições e facilidades para o desenvolvimento do 
empreendedorismo e de empreendedores (Burch, 1986). 
Assim, os governos podem tomar várias medidas para ajudar o empreendedorismo, de 
acordo com Audretsch e Phillips (2007). Contudo, “O apoio aos novos empreendedores tem 
de ser bem ponderado, isto é, não deve ser tão elevado que limite a iniciativa de quem é 
apoiado, nem tão fraco que não produza os efeitos desejados. Os apoios devem estimular a 
iniciativa do empreendedor sem o deixar dependente. Por isso, o apoio tem de ser, 
simultaneamente, ponderado e eficaz” (Baptista & Correia, 2008, p. 3025). 
Estas conclusões vêm no fundo confirmar o trabalho de Schumpeter (1942), que há mais 
de cinquenta anos recuperou a figura do empreendedor como o principal potenciador do 
desenvolvimento económico, devido à sua função de inovador. 
Porter (1990) na Vantagem Competitiva das Nações, desenhou um modelo que permite 
analisar porque é que algumas nações são mais competitivas do que outras. O modelo sugere 
que as políticas governamentais, implícitas ou explícitas, desempenham um enorme papel 
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na definição dos fatores, tamanho das empresas e base de competição. Identificou quatro 
fatores que determinam a competitividade: fatores de produção (recursos humanos, 
materiais, conhecimento, capital e infraestruturas), ambiente empresarial, estratégia e 
concorrência e indústrias de suporte. O processo de crescimento e desenvolvimento 
económico não se desenvolve tanto com ações isoladas de indivíduos, mas antes com 
interações de empresas com outras empresas, com instituições locais e com outros atores ao 
nível local, regional e nacional. 
Para Porter (1990), os governos desempenham um papel importante na criação de 
condições para que as empresas atinjam os seus objetivos e obtenham altos níveis de 
competitividade, o que não implica, necessariamente, um estado intervencionista. Defende 
que as políticas de sucesso são aquelas que criam as condições ambientais para que as 
empresas obtenham vantagens competitivas e não tanto as que envolvem diretamente os 
governos no processo, à exceção de países em vias de desenvolvimento. 
O empreendedorismo, fonte de crescimento económico nas modernas economias, 
variando de acordo com as épocas e os sistemas económicos, uma vez que existe uma relação 
directa entre estas duas realidades, mas distinta de países para países, permite aproveitar, 
através da inovação, os avanços no conhecimento (Audretsch & Fritsch, 2002). Dependente 
do nível de rendimento per capita do país, Van Stel, Carree & Thurik (2005) defendem que 
não é identico o relacionamento entre crescimento económico e empreendedorismo, em 
todos os países. Descrita como uma curva com a forma de U, e segundo Wennekers et al. 
(2005) conduz a que para poaise desenvolvidos o crescimento económico depende do 
fomento do empreendedorismo, enquanto que para os países em desenvolvimento oprincipio 
será atrair capital externo ou desenvolver as economias de escala.  
Por conseguinte, como referimos, é inquestionalvel a importância do empreendedorismo 
no crescimento económico dos diferentes países, contudo a sua importância também se 
retrata ao nível do desenvolvimento económico, sobretudo em economias em transformação. 
Esta importância deve-se, em grande parte, ao papel assumido pela destruição criativa nos 
processos de mudança das economias, isto é, a criação de novas empresas vai levar à 
exclusão do mercado e ao fecho de empresas previamente existentes (Jackson, Klich & 
Poznanska, 1999). 
Finalmente, e como referem Pinho e Gaspar (2007, p.9), Bygrave e Minniti (2000) e 
Armington e Acs (2002) salientam a importância da “externalidade” positiva resultante da 
atividade dos empreendedores de êxito, através do efeito encorajador para outros criarem as 
suas próprias empresas e através da procura de produtos e serviços pelas novas empresas, 
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que vai levar à criação de empresas geradoras de riqueza naquela região. 
O empreendedorismo e as respetivas empresas são fatores de competitividade das regiões, 
não sendo alheia a sua localização e as respetivas capacidades de atratividade, sejam através 
da disponibilidade de recursos humanos, boa localização face às infraestruturas de 
comunicação, proximidade dos clientes ou fornecedores, entre outras (Carneiro, 2012) 
Para a obtenção de rendimento por parte das empresas e das nações a inovação é cada vez 
mais importante uma vez que permite o desenvolvimento de vantagens competitivas 
sustentáveis no tempo (Miles, Snow, Meyer, & Coleman Jr, 1978).  
Baptista, Escária & Madruga (2008) encontraram evidência empírica comprovadora de 
que a criação de novas empresas tem efeitos diretos na criação de emprego, mas tem também 
efeitos indiretos, através do aumento da concorrência, da eficiência e da inovação. Contudo, 
esses efeitos indiretos refletem-se com um desfasamento temporal de cerca de oito anos, ou 
seja, a criação de novas empresas tem também uma influência de longo prazo na criação de 
emprego. 
Dados do Eurostat, referem a existência de uma relação direta entre a criação de empresas 
e o crescimento económico, sugerindo que no nosso país uma das causas para o decréscimo 
na taxa de crescimento económico verificado é a queda da taxa de criação de novas empresas 
(Sarkar, 2007). Apesar de uma grande maioria da nossa população desejar trabalhar por 
conta própria, o que é certo, é que, quando se objetiva a intenção de cada um dar o passo de 
construir o seu próprio negócio, constata-se que este número diminuiu drasticamente. O 
sentimento de autonomia e de liberdade individual são os fatores motivadores das primeiras 
emoções, mas a incerteza dos rendimentos leva a optar pela solução do salário por conta de 
outros. Em muitos casos parece sobrepor-se o empreendedorismo de necessidade ao 
empreendedorismo inovador, tecnológico ou mesmo social (Carneiro, 2012). 
Contudo, a promoção do empreendedorismo e inovação é uma das soluções apontadas 
para combater a taxa de desemprego em Portugal, encarando-se atualmente não como uma 
opção, mas como uma necessidade primordial (Sarkar, 2007).  
Como refere Bastos (2012, p.35), Baptista e Thurik (2004) estudaram a relação entre a 
criação de novas empresas e o desemprego em Portugal e concluíram que essa relação é 
menos significativa ou decorre com um desfasamento temporal mais alargado do que na 
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3.8 Regiões Empreendedoras  
 
Apesar do interesse e valor do empreendedorismo para o desenvolvimento económico, a 
visão schumpeteriana reduz o sucesso de uma economia a um indivíduo, o empreendedor. 
Porém, como refere Semedo (2011), dada a complexidade do ambiente empresarial futuro, 
os gestores deverão estar atentos a uma nova maneira de fazer negócios, baseada na crescente 
velocidade da informação e na necessidade de se trabalhar coletivamente em parcerias e 
alianças estratégicas. 
De facto, “Muitas regiões apostaram em criar um conjunto de infraestruturas técnicas e 
físicas capazes de potenciar uma atratividade a novos projetos empresariais, que em muitos 
casos se afirmam por área específicas de atividades emergentes. Muitas destas 
infraestruturas são do tipo incubadoras, ou entidades de apoio a novos projetos, ou de 
caracter financeiro do tipo venture capital” (Carneiro, 2012, p.32). 
Assim, “In sum, the workon incubator regions provides solid evidence that geographic 
areas that have higher concentrations of resources, such as a large number of venture capital 
firms and relevant specialized service companies, have higher birth rates of new ventures 
[…] Because the potential for founding new ventures depends on entrepreneurs' finding and 
utilizing opportunities in the environment, examining sources of environmental 
heterogeneity is one way to understand how and where new ventures are founded. Here, 
there are several issues to advance that hinge on the level of analysis employed and on 
endogenous and exogenous effects” (Thornton, 1999, pp. 31-39). 
Como refere Semedo (2011, p.36) 
o quadro atual da economia mundial tem indicado para três grandes vetores: no plano 
económico, a globalização e a consequente competição internacional; no plano 
social, a regionalização, até como resposta aos efeitos da globalização económica 
que obrigam os países a reduzirem os seus custos e a “saírem” do assistencialismo e, 
por fim, no plano político, a descentralização, pois cada região necessita de 
flexibilidade para dispor os seus fatores e tornar-se competitiva. A essa 
competitividade associa-se a cooperação, num ambiente de regionalização social e 
descentralização política. 
Os sistemas económicos locais competitivos são o fruto de um planeamento regional em 
que se procura ter aglomerações económicas (os chamados clusters) competitivas, com o 
adicional da componente social/comunitária. Um aglomerado competitivo caracteriza-se por 
ocupar todos os espaços da economia nos três sectores (Gomes, 2005). 
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Uma região voltada para produtos agro-industriais, por exemplo, também produz 
equipamentos agro-industriais, tem produção agrícola avançada, tecnologia em toda a 
cadeia, turismo vocacionado e feiras internacionais, etc. A sinergia alcançada, especialmente 
na geração de tecnologia (royalties), é considerável. A verticalização da região (alto nível 
de alto consumo) significa ocupação de todos os espaços económicos e o resultante alto nível 
de empreendedorismo (Semedo, 2011, p.36). Essa é a nova lógica: empresas 
desverticalizadas, região verticalizada. O conceito de cluster é visto como forte tendência 
para o desenvolvimento das pequenas e médias empresas (PME) nas próximas décadas. 
Trabalhando em conjunto, as PME conseguem ganhos na compra de matéria-prima, reduzem 
custos e burocracia, facilitam o transporte e estabelecem uma relação de confiança entre si, 
além de conquistar maior prospeção no mercado. Esse modelo de trabalho integrado foi a 
garantia de sucesso de regiões como Silicon Valey, nos Estados Unidos, com os circuitos 
integrados de computadores e toda a indústria de software e hardware, bem como na 
indústria da moda e calçados no norte da Itália, na região da Lombardia. 
Como refere Gomes (2005, p.11), o agrupamento não afeta a competição entre as 
empresas na medida em que se cria um equilíbrio entre cooperação e competitividade, 
potenciando a criação de sinergias. Nesse sentido, uma região deve ter instrumentos de 
integração de primeiro grau, que são os consórcios de empresas, cadeias de fornecedores de 
grandes empresas, consórcios de marca e outras formas de cooperação entre as empresas. 
Pode ter igualmente, instrumentos de integração de segundo grau que são as associações 
empresariais proactivas e cooperativas de crédito e que são integradas por empresas e redes 
de empresas. Em relação aos Instrumentos de integração de terceiro grau que são criados por 
todos os atores interessados no desenvolvimento da região (empresas, governo, bancos, 
universidades, etc.) e por fim, o instrumento de integração de quarto grau que seria a Agência 
de Desenvolvimento da Região (Casarotto & Pires, 2001). 
Contudo, a grande maioria dos países, enfrenta problemas sociais, como o desemprego, 
má distribuição de rendimentos, etc., sendo que o desenvolvimento regional pode ser a 
alternativa para a superação desses problemas. Isto porque uma região competitiva tem 
condições de aumentar as exportações e gerar empregos, aém disso, o vetor da 
regionalização pode atuar no eixo de enfraquecimento das desigualdades (Gomes, 2005, 
p.12). 
Lee, Florida e Acs (2004) têm uma visão inovadora do empreendedorismo ligado a fatores 
sociais e psicológicos. Entendem que o empreendedorismo está positivamente associado 
com ambientes regionais que promovam a diversidade e a criatividade, estando as 
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características sociais de uma região associadas ao empreendedorismo e à criação de 
empresas. Apesar da dificuldade na medição e definição da criatividade e diversidade, estes 
autores entendem que a criatividade, a diversidade e o capital humano têm uma significativa 
relação com a inovação regional. A criatividade é medida através do Bohemian Índex – a 
proporção de “boémios” e outras pessoas artisticamente criativas – que mede a abertura de 
uma região à criatividade não relacionada com inovações tecnológicas e empresariais, ou 
seja, a criatividade artística e dinamismo intelectual de uma região. A diversidade é medida 
por dois indicadores: o Melting PotIndex, percentagem de pessoas estrangeiras na região e o 
Diversity Índex que mede a concentração de parceiros não casados do mesmo sexo e é usado 
para estimar o nível de tolerância e abertura dos “não conformistas” e dos avançados 
(newcomers). 
Por outro lado, todo o processo de desenvolvimento local, sendo um processo de mudança 
causa preocupações e resistências nos indivíduos que fazem parte de uma comunidade, pelo 
que deve atentar a variável cultural, pois ela pode chegar a representar um nó estruturante 
em todo o processo (Gomes, 2005, p.12). 
Pela sua importância, é na população de um pais ou região que acenta a sua potencialidade 
básica, ou mais amplamente, no seu ambiente. È da interação das pessoas, atraves da sua 
cultura, com o território e as suas relações externas., que se potencia o processo de 
desenvolvimento o qual requer grandes esforços de incentivo e promoção. Desse modo, 
devemos contar com as estruturas institucionais e sociais existentes, contudo, nesses 
projetos, a “ótica do desenvolvimento” é nova e o seu resultado está vinculado à 
transformação dessa ótica em “paradigma”, tornando a conceção comum a todos os atores 
sociais envolvidos no processo (Gomes, 2015, p.13). 
Ainda de acordo com os mesmo autor, podemos referir que a escolha e implementação 
de um modelo de desenvolvimento local dependerá das características encontradas na 
microrregião, das definidas necessidades endógenas dos ambientes em estudo, de acordo 
com o grau de interação das redes internas e, ainda, da capacidade de reação do tecido 
económico e institucional para as novas condições ambientais. Assim, devem-se concentrar 
esforços na criação de uma base de conhecimento para os atores envolvidos no processo de 
promoção do desenvolvimento para que, dessa forma, se possa chegar a um sistema comum, 
desenvolver as redes relacionais essenciais e, ainda, promover a efetiva colaboração 
estratégica e operativa de modo a proporcionar robustos efeitos sinergéticos. 
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3.9 O Empreendedorismo na Europa  
 
“Os Estados-Membros e as regiões continuarão confrontados com uma globalização 
intensa que acentuará ainda mais a concorrência, tanto na procura de recursos como nos 
mercados de bens e serviços. Neste contexto, empresas e territórios vivem numa procura 
incessante de fatores de diferenciação que os posicionem favoravelmente nessa disputa 
permanente“(Albergaria, Castro &Silva, 2010, p. 5) 
Por outro lado, destacam-se 103 regiões NUTS III envelhecidas e com baixos valores 
para a combinação crescimento da população/PIB per capita. Estas são regiões 
simultaneamente deprimidas e recessivas, periféricas e do Sudoeste, onde se incluem as 
NUTS III do interior Português e algumas de Espanha.  
O significativo contraste nas densidades de ocupação humana de cada território é 
acompanhado por outras diferenças. A taxa de escolarização aumentou de forma 
significativa nos últimos anos, em todos os níveis de ensino e em todas as regiões.  
 
 
Figura 3. 6 - Densidade Populacional na Europa [Fonte: ESPON; Dados: EUROSTAT 2017] 
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Se a economia da UE revela duas velocidades, já o envelhecimento da população é 
transversal a todo o território europeu. No limite, por cada pessoa reformada, existem apenas 
3 trabalhadores. A Península Ibérica está incluida no núcleo onde o Índice de Dependência 
de Idosos é mais elevado. Se associarmos a este indicador, as baixas taxas de fertilidade e a 
tendência negativa de crescimento da população, Portugal e Espanha, não sendo exceção no 
seio da UE-28, enfrentam sérios desafios de sustentabilidade geracional. 
Numa rápida comparação e contextualização de Portugal (porque se posiciona em pior 
posição que a Espanha) no cenário Europeu (figura 3.7), a maioria do país e, essencialmente, 
as regiões do interior, incluem-se num conjunto de territórios nos quais: o PIB per capita 
(em paridade do poder de compra, UE=100) é inferior a 75%; o índice de dependência de 
idosos ronda os 30%; a taxa de fecundidade oscila entre 1,25 e 1,5; o crescimento 
populacional enquadra-se numa matriz decrescente. 
Portugal, no conjunto dos 28 estados membros da UE, ocupa o 5º valor mais elevado do 
Índice de envelhecimento, o 3º valor mais baixo do índice de renovação de população em 
idade ativa e o 3º maior aumento da idade mediana, entre 2003 e 2013 INE (2015). 
 
 
Figura 3. 7 - PIB PER CAPITA EM PPC – 2017 [Fonte: Eurostat, 2017] 
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Devido à dinâmica da fertilidade, à esperança de vida e à migração, a estrutura etária da 
população da UE irá mudar fortemente nas próximas décadas. O tamanho total da população 
é projetado para ser um pouco maior em 2060, mas muito mais antigo do que é agora. Prevê-
se que a população da UE aumente (de 507 milhões em 2013) até 2050 em quase 5%, quando 
atingir o pico (em 526 milhões) e, posteriormente, diminuirá lentamente (para 523 milhões 
em 2060). 
 
Figura 3. 8 - Racio de Fertilidade Total na Europa em 2017 [Fonte: Eurostat, 2017.]  
 
No relatório “The 2015 Ageing Report Economic and budgetary projections for the 28 
EU Member States” (2013-2060)” (Comissão Europeia, 2015) o cenário traçado para toda a 
Europa é “cinzento” – “Europe is turning increasingly grey”. 
Prevê-se que o indicador de dependência de idosos aumente de 27,8% para 50,1 %, o que 
implica que num período de aproximadamente 50 anos, a Europa deixe de ter cerca de 4 
trabalhadores por cada pessoa com mais de 65 anos, e passe a ter apenas dois. O mesmo 
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relatório, resultado da diminuição da população ativa, augura o crescimento do emprego de 
68% em 2013 para 75% em 2060, ainda que, o número de empregados diminua.  
Por outro lado, a recente crise financeira que abalou o mundo veio evidenciar algumas 
fragilidades estruturais da Europa que a Comissão Europeia tem vindo a reconhecer. 
Refiram-se, em particular, a mais baixa produtividade europeia que se associa à estrutura 
empresarial e ao mais baixo investimento em I&D+i ou a utilização insuficiente das TIC, 
por exemplo. 
A Europa não pode, além disso, ignorar a crescente concorrência de países como a Índia 
e a China, que investem fortemente em ciência e tecnologia e cujas indústrias ascendem na 
cadeia de valor. Para retomar o crescimento e os níveis mais elevados de emprego, a Europa 
precisa de mais empreendedores (Brandão, Paiva & Saraiva, 2017). 
Nos diversos cenários para a Europa de 2060 na distribuição do PIB por diversas áreas, 
verifica-se um aumento em todos eles nos cuidados de saúde e nos cuidados geriátricos, em 
parte resultado do envelhecimento esperado.  
 
 
Figura 3. 9 - Total das Despesas, em Percentagem do PIB, para os Diferentes Cenários para o Período 
2013-2060 [Fonte: The 2015 Ageing Report Economic and budgetary projections for the 28 EU Member States.] 
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Por outro lado, a UE apresenta desigualdades sociais e económicas que constituem um 
forte constrangimento ao seu desenvolvimento harmonioso. Regiões caraterizadas por um 
elevado crescimento populacional e estrutura etária muito jovem, associados a prosperidade 
económica, maioritariamente coincidentes com a famosa “banana azul” de Brunet (figura 
3.6.), coexistem com um vasto conjunto de regiões em situação francamente recessiva.  
 
 
Figura 3. 10 - Banana Azul [Fonte: EPSON] 
 
Segundo o Livro Verde do Espírito Empresarial na Europa (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2003), o empreendedorismo é o principal motor da inovação, da competitividade 
e do crescimento. Sendo indiscutível a relação positiva e estreita entre o empreendedorismo 
e os resultados económicos em termos de crescimento, sobrevivência, inovação, criação de 
emprego, mudança tecnológica, aumento da produtividade e da exportação (Audretsch, 
2002), para além disso, o empreendedorismo constitui um meio de desenvolvimento pessoal 
e permite reforçar a coesão social ao possibilitar a criação da própria empresa por qualquer 
cidadão, independentemente da sua situação ou antecedentes (Conselho da União Europeia, 
2001). 
A União Europeia, em 2002, comprometeu-se a promover a empresarialidade no âmbito 
da Estratégia de Lisboa com o objetivo de relançar a economia e reforçar a competitividade. 
Tornar a União Europeia na economia mais competitiva e dinâmica do mundo, com mais e 
melhores empregos, até 2010, com base no conhecimento, no crescimento económico 
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sustentável e na coesão social. Os objetivos para a promoção do espírito empresarial e a 
competitividade industrial foram os seguintes: 
1. Melhorar a regulamentação e a envolvente empresarial; 
2. Implementar a carta das pequenas empresas; 
3. Dar seguimento ao livro verde; 
4. Implementar o Plano de Acão sobre o Espírito Empresarial. 
Nesse sentido, foi criado o Programa Plurianual para a Empresa e o Espírito Empresarial, 
em especial para as pequenas e médias empresas (Comissão Europeia, 2000), visando 
reforçar a competitividade das empresas, simplificar e melhorar o seu enquadramento 
legislativo, administrativo e financeiro, facilitar o seu acesso aos serviços de apoio e aos 
programas comunitários e promover o espírito empresarial. A continuidade deste programa 
veio a ser assegurada pelo Programa Quadro para a Competitividade e a Inovação (2007-
2013). 
Nesse mesmo ano, o Conselho Europeu aprovou ainda a Carta das Pequenas Empresas, 
um conjunto de iniciativas a favor das pequenas empresas e do empreendedorismo 
(Comissão Europeia, 2000). Considerando que as pequenas empresas são os principais 
motores da inovação, da integração social e local e do emprego na Europa foram 
identificados pela União Europeia um conjunto de princípios que têm como objetivo: 
(i) Reconhecer o dinamismo das pequenas empresas e a sua capacidade 
para responder às novas necessidades do mercado e criar empregos; 
(ii) Salientar a importância das pequenas empresas na promoção do 
desenvolvimento social e regional ao atuarem como exemplos de iniciativa e 
empenho; 
(iii) Reconhecer que o empreendedorismo constitui uma qualidade valiosa 
e produtiva a todos os níveis de responsabilidade; 
(iv) Louvar os empreendimentos bem-sucedidos, que merecem ser 
justamente recompensados; 
(v) Considerar que um certo grau de insucesso é consentâneo com a 
iniciativa responsável e faz parte dos riscos a assumir, devendo ser encarado 
sobretudo como uma oportunidade de aprender; 
(vi)  Reconhecer os valores do conhecimento, do empenho e da 
flexibilidade na nova economia. 
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Ao aprovar a Carta das Pequenas Empresas, a Comissão comprometeu-se a seguir as 
linhas de ação adiante definidas, tomando em devida consideração as necessidades das 
pequenas empresas: 
1. Educação e formação para o desenvolvimento do espírito empresarial, em todos 
os níveis de ensino; 
2. Um arranque das empresas mais barato e mais rápido, de forma a garantir que 
se tornem mais competitivos; 
3. Melhor legislação e regulamentação, garantindo uma simplificação das 
mesmas; 
4. Disponibilização de competências, assegurando uma oferta adequada de 
competências adaptadas às suas necessidades; 
5. Melhoria do acesso on-line das empresas a serviços públicos; 
6. Beneficiar mais do mercado único; 
7. Fiscalidade adaptada à promoção do empreendedorismo; 
8. Reforço da capacidade tecnológica das pequenas empresas e fomento da 
participação das pequenas empresas na cooperação entre sociedades a nível local, 
nacional, europeu e internacional, bem como a colaboração entre as pequenas 
empresas e os estabelecimentos de ensino superior e de investigação; 
9. Encorajar as pequenas empresas a aplicarem as melhores práticas e a adotarem 
modelos de atividade bem-sucedidos que lhes permitam florescer verdadeiramente 
na nova economia; 
10. Representação mais forte e eficaz dos interesses das pequenas empresas a nível 
da União e a nível nacional. 
Em 2003, a Comissão publicou o Livro Verde do Espírito Empresarial na Europa, tendo 
por base dados, análises, inquéritos e experiências políticas, com o objetivo de conseguir 
uma maior participação na definição da futura agenda política. Assim, no Livro Verde foram 
definidos três pilares de ação no sentido de tornar uma sociedade mais empreendedora: 
(i) Eliminar os obstáculos ao desenvolvimento e ao crescimento das 
empresas; 
(ii) Pesar os riscos e as recompensas do espírito empresarial; 
(iii) Uma sociedade que valoriza o espírito empresarial. 
No sentido de promover o espírito empresarial, a Comissão adotou um conjunto de ações 
chave consideradas essenciais: 
(i) Promover a cultura empresarial entre a juventude; 
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(ii) Reduzir o estigma do insucesso; 
(iii) Facilitar a transmissão de empresas; 
(iv) Rever os regimes de segurança social dos empresários; 
(v) Prestação de apoio específico às mulheres e às minorias étnicas; 
(vi) Apoiar as empresas no desenvolvimento de relações entre as 
empresas; 
(vii) Estimular os capitais e estabelecer balanços mais sólidos nas 
empresas; 
(viii) Escutar as PME; 
(ix) Simplificação da legislação fiscal. 
A Comissão Europeia acrescentou que as iniciativas levadas a cabo no contexto do plano 
de Acão atrás referido, deveriam produzir resultados a nível europeu, ou seja: 
 Provocar a mudança de mentalidades, orientando as pessoas para o espírito 
empresarial, possibilitando o aumento do número de novas empresas, e a aquisição 
de empresas como forma de criação do próprio emprego; 
 Melhores resultados empresariais implicam o reforço da competitividade e do 
crescimento: balanços mais sólidos, maior inovação do sector privado, mais 
atividades comerciais das PME no mercado interno, mais empregos criados e mais 
empresas de crescimento rápido; 
 Um melhor clima empresarial: menos tempo e despesas necessários para 
respeitar os procedimentos regulamentares e administrativos. 
Entendendo que a Europa se encontra a viver a mais dura crise económica dos últimos 50 
anos, com mais de 25 milhões de desempregados, a Comissão Europeia assumiu que a 
Europa precisa de mais empreendedores sendo essa a logica subjacente ao programa de ação 
“Empreendedorismo 2020”. O plano apresenta uma nova visão assente em três eixos, sendo 
o primeiro tendente ao desenvolvimento do ensino e da formação no domínio do 
empreendedorismo para apoiar o crescimento e a criação de empresas, o segundo tendente à 
criação de um contexto propício à prosperidade e ao crescimento dos empresários e, por 
último o terceiro tendente à utilização de modelos de empreendedorismo de forma a alcançar 
grupos específicos.  
Em 2012, a Comissão Europeia, divulgou que só 37% dos europeus pretendia 
empreender, contra 45% em 2009, facto resultante da forte crise económica que gerou uma 
grande instabilidade à generalidade das empresas. O inquérito “Entrepreneurship in the EU 
and beyond” verificou que os países em que a vontade de empreender é mais significativa 
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são a Lituânia (58%) e a Grécia (50%), seguidos da Bulgária, Letónia e Portugal (todos com 
49%). Em contraposição surge a Suécia (22%) e a Finlândia (24%), seguidos da Dinamarca 
e Eslovénia (todos com 28%). 
Das razões apontadas para essa falta de vontade para empreender, são apresentadas a 
bancarrota (43%), os rendimentos irregulares (33%), assim como a dificuldade de acesso ao 
financiamento (79%) e a falta de informação disponível (51%). A Grécia, apesar da grande 
vontade de empreender, 96% da população refere a falta de apoio financeiro para a 
concretização dos seus projetos. 
Ao contrário de países como o Canadá, Austrália e Estados Unidos, nos diversos países 
Europeus ainda existe o receio de falhar, sendo este um aspeto fundamental na mudança de 
mentalidade, pois quem fracassa aprende com o fracasso, merecendo mais confiança do que 
quem nunca teve essa experiência. 
Mais recentemente, mas com resultados análogos, o GEM10 Global Report 2016/17 
enuncia nos seus outputs, que para além de ser a região objeto de estudo cujos cidadãos são 
mais avessos ao risco (40%), a UE tem a mais baixa crença no empreendedorismo como 
uma boa carreira (58%), apresentando as mais baixas intenções empresariais (12%).11  
A realidade é que, desde 2004, a percentagem da população que prefere uma atividade 
por conta própria a um emprego assalariado baixou em 23 dos 27 Estados-Membros da UE 
(Comissão Europeia, 2012a). 
De um modo geral, considera a Comissão que os potenciais empresários europeus estão 
confrontados com um contexto difícil, visto que o ensino não garante bases adequadas a uma 
carreira empresarial, o acesso ao crédito e aos mercados e a transmissão das empresas são 
difíceis, existe o receio de sanções punitivas em caso de insucesso e os encargos 
administrativos são excessivos (Comissão Europeia, 2012b). 
Por outo lado, a Comissão Europeia objetiva que o Plano Empreendedorismo 2020, mais 
que uma política da Comissão, seja uma wake up call para a totalidade dos stakeholders 
governativos no espaço comum, numa perspetiva supra europeia, nacional, regional e até 
local. É neste pressuposto que a Comissão Europeia se propõe a uma metodologia de trabalho 
que incide numa próxima colaboração com os Estados membros, com as organizações 
                                                          
10 Global Entrepreneurship Monitor – http://www.gemconsortium.org - é o maior estudo atual de empreendedorismo, a nível mundial, e 
tem como objetivo avaliar as atitudes, atividades e aspirações empreendedoras das populações num conjunto alargado de países, bem como 
o seu papel no desenvolvimento económico, a nível global, introduzindo uma componente transnacional num estudo geralmente 
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empresariais e as demais partes interessadas, de forma a implementar, de modo coerente, as 
ações propostas em todos os níveis da administração pública na Europa (Curavic, 2015). 
Por seu lado, a Estratégia Europa 2020 foi adotada como a “ferramenta” capaz de diluir 
assimetrias e catalisar um desenvolvimento equitativo, justo e inclusivo do espaço europeu. 
Defende a estratégia da Comissão que, simultaneamente, a Europa tem de ser apelativa 
para os espíritos mais inteligentes e empreendedores a nível internacional, criando condições 
e mecanismos de apoio à angariação e manutenção desse capital humano e intelectual na 
Europa em detrimento de outras geografias como EUA e a Ásia Oriental (Brandão, Paiva & 
Saraiva, 2018). A derradeira atitude pretende a obtenção de progressos importantes neste 
âmbito, garantindo a aplicação de exigências regulamentares mais simples e proporcionadas, 
o acesso ao financiamento, o apoio ás novas empresas, facilitar a transmissão de empresas, 
assegurar uma maior eficiência dos procedimentos de falência e conceder uma segunda 
oportunidade aos empresários honestos em situação de falência (Comissão Europeia, 2012a).  
 
3.10 Empreendedorismo nas Regiões em Análise  
 
Estamos perante um território que apresenta dinâmicas económicas débeis, que traduzem 
uma frágil estrutura produtiva, agravadas pela penalizadora evolução demográfica e custos 
de contexto que representam, em face da desarticulação fiscal, administrativa e contexto 
social. Desta forma, é indispensável desenvolver políticas ou iniciativas que promovam a 
integração socioprofissional e a criação de emprego, como meio de potenciar a 
sustentabilidade das regiões (Macías, Rodríguez, Fernandes, Natário, & Braga, 2014; 
Natário, Braga & Fernandes, 2015). Nesse sentido, nestas regiões de perfil rural, com 
características de regiões periféricas, afastadas dos grandes centros de decisão e de consumo, 
torna-se importante identificar fatores que impulsionem os processos de renovação e a 






Figura 3. 11 - Determinantes do Desempenho Empreendedor e Inovador nas Regiões de Fronteira 
[Fonte: Elaboração própria com base em Natário et al., 2018] 
Mercado alvo 









- 160 - 
 
Na atualidade, a importância do empreendedorismo para o crescimento económico tem 
vindo a tornar-se incontestável, possivelmente fomentado pela crise e como parte da solução, 
contribuindo para o aumento da competitividade dos diversos sectores económicos, assim 
como para a criação de emprego e desenvolvimento social. 
O desenvolvimento das PME desempenha um papel decisivo na dinâmica espacial, pois 
muitas formas criativas de empreendedorismo encontram-se neste sector (Nijkamp, 2013). 
No presente, os agentes económicos baseiam a sua atuação numa cultura de inovação e 
de empreendedorismo, sendo a sua liderança firmada em capacidades e habilidades pessoais 
e diretivas, fortalecidas por um ambiente institucional favorável capaz de determinar a 
estrutura de incentivos ótimos para o crescimento económico, prosperidade e o bem-estar 
social. 
Nas regiões de fronteira o empreendedor enfrenta uma serie de desafios e é limitado em 
muitos fatores, incluindo a procura local limitada, a pequena dimensão do mercado, a falta 
de acesso a mercados extraregionais, a baixa densidade populacional e a consequente falta 
de oportunidade para a rede de interação com os atores regionais, o uso generalizado das 
tecnologias de informação e as dificuldades no acesso ao capital (Fuller-Love, Midmore, 
Thomas & Henley, 2006; Macías et al., 2014). Sendo regiões predominantemente rurais, 
com baixa densidade populacional e de empresas, em que se verifica desarticulação da 
estrutura produtiva tradicional (Natário et al., 2018), o fomento do empreendedorismo, na 
linha dos processos territoriais de inovação (Lundvall,1992: Edquist, 1997), é fundamental 
para a sua sustentabilidade a curto, médio e a longo prazo (Macías et al., 2014). 
A ausência de estudos aprofundados sobre este tema, associada á escassa informação 
sobre o modo e a forma como o desenvolvimento da sociedade e da economia portuguesas 
e espanhola, assentam em sinergias inter-regionais, ou seja, não há estudos sobre as 
trajetórias e dinâmicas do desenvolvimento das regiões que equacionem o modo e a extensão 
da influência do desenvolvimento de uma determinada região no desenvolvimento das outras 
regiões e, reciprocamente, como é influenciado por estas (Vale, 2009). 
Os laços históricos entre Espanha e Portugal a nível cultural, social e, sobretudo, 
económico levam a que, também em termos de dinâmicas empreendedoras, os dois países 
devam ser analisados e avaliados conjuntamente. 
O esbatimento das fronteiras económicas e sociais assenta na implementação de 
programas de desenvolvimento económico, baseados na valorização dos recursos 
endógenos, no reforço da competitividade das empresas, na internacionalização destas 
regiões, na inovação, na cultura e saberes locais, no reforço da rede de infraestruturas e 
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equipamentos, no reforço e ordenamento da rede urbana, uniformização e aproximação da 
legislação laboral e de investimentos, no reforço da circulação de informação e no estimulo 
ao intercâmbio cultural, recreativo e desportivo (Reigado, 2009) 
Importa aqui aferir também se o desenvolvimento destas regiões assenta em sinergias 
inter-regionais, tentando perceber as suas trajetórias, as dinâmicas de desenvolvimento, por 
forma a equacionar, o modo e a extensão, da influência do efeito fronteira no 
desenvolvimento das iniciativas empreendedoras nessas duas regiões. Este processo não só 
se constitui como um passo em frente em termos de integração económica dos dois países, 
como traz um considerável valor acrescentado ao GEM. 
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Com base no Relatório sobre Empreendedorismo na EUROACE12 2014-1513, podemos 
verificar que a região Alentejo apresentou uma taxa de iniciativas empreendedoras (TEA – 
ou seja o número de pessoas entre 18 e 64 que exercem uma atividade empresarial que ainda 
não completou três anos e meio) de 7,1% enquanto a Extremadura apresentou 7,4%. Sendo 
que os seus países apresentaram, respetivamente, 10 e 5,5, o que coloca a região da 
Extremadura francamente mais á frente no conjunto em analise. 
Para além disso, as pessoas que durante o último ano abandonaram uma atividade 
empresarial representam 2,6% da população adulta na Extremadura e 1,2% no Alentejo. 
Do total de iniciativas desenvolvidas, a Extremadura é a região que tem mais iniciativas 
baseadas na oportunidade e menos na necessidade (73,9% vs. 23,2%). Por seu lado, o 
Alentejo, face à Extremadura, centra menos iniciativas na oportunidade (69,2%) e mais na 
necessidade (30,8%).  
 
 
Figura 3. 13 - Motivação Principal para Empreender por Oportunidade na Região  
[Fonte: www.gemextremadura.es/Mis archivos/Informes/GEMEUROACE 2014-2105.pdf] 
 
Esse empreender por oportunidade, no caso do Alentejo com uma média de idade de 41,4 
anos, surgiu essencialmente para manter ou incrementar os seus rendimentos (76%), 
                                                          
12 A Eurorregião EUROACE, fundada em 2009, composta pela região espanhola da Extremadura e pelas regiões portuguesas do Alentejo 
e Centro, resulta de um protocolo assinado entre as três regiões para a elaboração de novas estratégias de cooperação, assumindo extrema 
importância para o desenvolvimento económico das relações entre Portugal e Espanha devido à sua posição privilegiada relativamente à 
diagonal continental e faixa atlântica. O território, na sua totalidade, equivale a quase um quinto da superfície espanhola, contendo mais 
de 3 milhões de habitantes 
13 O Relatório sobre Empreendedorismo na região EUROACE constitui-se como o primeiro resultado prático da implementação 
transfronteiriça do GEM, avaliando os níveis e natureza da atividade empreendedora na Eurorregião, fazendo uso da experiência prévia 
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enquanto na Extremadura, com uma média de idade de 39,7 anos, o mote essencial, foi o 
desejo de independência (38,4%), sendo que no Alentejo o aumento de rendimentos com 
64,1%, domina as preferências. 
 
  
Figura 3. 14 - Perfil Empreendedor da Euroregião Alentejo/Extremadura [Fonte: www.gemextremadura.es/Mis 
archivos/Informes/GEMEUROACE-2014-14.pdf] 
 
É no escalão 35-44 anos onde se situam as maiores percentagens de empreendedores, 
tanto no Alentejo como na Extremadura Em geral, podemos dizer que quase 60,0% dos 
empreendedores têm entre 25 e 44 anos, encontrando percentagens significativas (mais de 
14,0%) entre os muito jovens e os de meia-idade. 
Nestas duas regiões o nível de empreendedorismo cresce com a idade até atingir um pico 
entre 35 e 44 anos, para em seguida, cair de forma gradual, sendo o grupo com a segunda 
maior percentagem a do escalão 25 a 34 anos e logo após o dos 18 a 24 anos.  
Com um caracter fundamentalmente masculino o número de iniciativas dos homens é 
cerca do dobro do das mulheres, tanto no global, como em cada uma das regiões. Contudo, 
na Extremadura, com um rácio mais baixo de 2, uma vez que para cada mulher que inicia 
um negócio, existem 1,74 empreendedores homens. 
 
Homem, de 41,4 anos de idade, 
com estudos secundários, com 
um nível de rendimento baixo (< 
20.000 €), vive num agregado 




Homem, de 39,7 anos de idade, 
com estudos superiores, possui 
um rendimento alto (>40.000 
€), vive num agregado 




- 164 - 
 
 
Figura 3. 15 - Distribuição por Sexo [Fonte: www.gemextremadura.es/Mis archivos/Informes/GEMEUROACE.pdf] 
 
Na região quase três em cada quatro iniciativas colocadas em marcha são realizadas por 
empreendedores que têm pelo menos o ensino secundário. Pouco mais de um terço (33,3%) tem o 
ensino secundário, quase um quarto (26,1%) o ensino superior, e cerca de 8,8% apresenta estudos ao 
nível do bacharelato / FP superiores ou primária. Existe ainda uma percentagem mínima de 
empreendedores, sem qualquer tipo de estudos. No Alentejo, 68,3% dos empresários têm pelo menos 
o ensino secundário, enquanto na Extremadura esse grupo atinge os 75,6%. 
 
 
Figura 3. 16 - Nível de Escolaridade [Fonte: www.gemextremadura.es/Mis archivos/Informes/GEMEUROACE.pdf] 
 
A Extremadura apresentando a maior proporção de empresários com o ensino secundário, 
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número (36,1%) de empresários com formação universitária das duas regiões. O Alentejo 
apresenta a maior percentagem de pós-graduados (14;2%). 
 
Figura 3. 17 - Nível de Rendimento [Fonte: www.gemextremadura.es/Mis archivos/Informes/GEMEUROACE.2015-
2015 pdf] 
 
Segmentado em três escalões de rendimento (baixo, médio e alto), verifica-se uma 
percentagem elevada de empreendedores que omite o seu escalão de rendimento. 
A região Alentejo regista uma percentagem (36,3%) de empreendedores provenientes do 
escalão mais baixo de rendimento. Na região de Extremadura, o maior número de iniciativas 
empresariais também ocorre entre as pessoas com rendimentos médios (31,1%), todavia o 
número de pessoas que empreendem provenientes dos rendimentos médio é idêntico nas 
duas regiões.  
Se compararmos valores, perceções e atitudes empreendedoras dos dados do relatório 
GEM EUROACE 2014-15 verificamos que há dois valores que aumentaram: a perceção de 
boas oportunidades nos próximos 6 meses, que subiu 46,3%, situando-se em 20,3% da 
população, e o conhecimento de empresários, que cresceu 13,4%, atingindo 30,9% da 
população adulta. Os outros dois valores, competências e conhecimentos para empreender e 
medo do fracasso, permanecem estáveis. 
Concretizando, na Extremadura, a sociedade admite conhecer mais empresários do que a 
população do Alentejo, acreditando ter mais competências e conhecimentos para empreender 
e manifestando ter menos medo do fracasso.  
Assim no que diz respeito aos perfis regionais, a Extremadura (43,3%) tem uma dinâmica 
empreendedora, atual e num passado recente, substancialmente mais forte do que o Alentejo 
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futuras relativamente à região Alentejo (17,8%), mas ligeiramente abaixo da região Centro 
(21,1%). Quanto às perceções da Extremadura em termos de conhecimento, competências e 
experiência necessários, a situação é significativamente melhor do que a do Alentejo (53,7% 
vs. 44,1%), o que aparenta estar em sintonia com o fato do medo de fracassar ser menor na 
Extremadura (47,3%) do que no Alentejo (50,9).  
O documento de trabalho “EUROACE 2020. Uma Estratégia para a Eurorregião 
Alentejo-Centro-Extremadura” (Albergaria et al., 2010), inclui entre os pontos fortes da 
análise SWOT o facto da Eurorregião dispor de uma boa rede de universidades e centros 
tecnológicos, com capacidade de formação, investigação e transferência de tecnologia; 
embora a ligação entre o sistema científico e tecnológico e o tecido empresarial seja ainda 
fraca, pelo que é preciso estabelecer e reforçar os meios adequados para que existam mais 
recursos humanos e financeiros dedicados à I&D, especialmente nas empresas. Comparando 
a Região em análise com os restantes países europeus baseados na inovação, verifica-se que, 
com níveis ainda não aceitáveis, em relação à educação e formação empreendedora superam 
as outras regiões. O Alentejo na transferência de I&D e no apoio ao financiamento. A 
Extremadura, apesar de não ter uma avaliação positiva, apresenta um valor superior ao resto 
dos países baseados na inovação no que diz respeito às políticas e programas de governo 
regional para o empreendimento, embora seja claramente prejudicada na perceção de 
oportunidades, na motivação para empreender e no apoio ao financiamento. 
Por um lado, é de salientar que a atividade empreendedora nascente e nova (até 42 meses) 
é quase o dobro em Portugal relativamente a Espanha, excedendo também o valor da região 
em estudo que apresentam valores muito próximos. 
No caso espanhol, parece ser notável o aumento da presença de iniciativas de negócios 
nascentes e novos na Extremadura em comparação com a média nacional (7,4% vs. 5,5%), 
ao contrário do que acontece no caso de Portugal, cuja média nacional (10%) ultrapassa a 
sua região. Por fim, tanto a nível nacional como regional, o empreendedorismo dominante é 
o emergente com exceção do Alentejo, apesar do maior potencial empreendedor vir do 
Alentejo, e da Extremadura o maior número de iniciativas consolidadas. Relativamente aos 
empreendedores potenciais, observa-se que o Alentejo, segue os valores de Portugal, e a 
Extremadura os valores de Espanha, constatando-se que a região portuguesa apresenta uma 
maior bolsa de futuros empresários comparativamente à Extremadura. No caso das empresas 
nascentes, a região Extremadura (com taxa em torno de 4,6%) situa-se entre a Espanha e 
Portugal, no caso do Alentejo (3,1%) aproxima-se mais dos valores de Espanha (3,3%) que 
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dos de Portugal (5,8%). Em relação às empresas nascentes, a Extremadura com 3%, 
enquanto o Alentejo apresenta um valor superior 4%.  
O caso da Extremadura, em comparação com a média espanhola, é diferente da região 
portuguesa, uma vez que os valores da Extremadura são maiores que todo o conjunto da 
Espanha. De salientar também o caso da Extremadura, uma vez que a proporção de 
empreendedores da Extremadura que expressam possuir uma empresa consolidada em 
relação à população adulta é de 12,2%, o que ultrapassa em cerca de cinco pontos percentuais 
os valores do Alentejo. Também é nesta região que a taxa de abandono é maior situando-se 
em 2%.  
No caso da Extremadura, aumentaram as percentagens dos empreendedores que declaram 
empreender por oportunidade face aos de necessidade (73,9% vs. 23,2%). Por outro lado, na 
região do Alentejo, diminuíram as iniciativas motivadas pele oportunidade face ás iniciativas 
de necessidade (69,2% vs. 30,8%), estas últimas cresceram 21% face ao ano passado. Por 
último, na categoria denominada “outros motivos” somente se empreende na Extremadura, 
diminuindo a percentagem face ao ano anterior (2,9% vs. 3,45%).  
Enquanto o desejo de independência é importante para os habitantes da Extremadura na 
hora de começar um negócio por oportunidade (38,4%), o aumento do rendimento atual é o 
que domina o início das atividades de negócios no Alentejo (64,1%).  
A indústria extrativa está mais presente nos negócios consolidados do que nos negócios 
em fase inicial na região do Alentejo (8,4% vs. 19,2%), mas tal não sucede na Extremadura. 
No setor dos serviços, no Alentejo, sucede o inverso pois os negócios em fase inicial têm 
menos peso comparativamente aos negócios consolidados (19,3% vs. 13,8%) ao contrário 
da Extremadura com valores muito semelhantes (20,7% vs. 20,2%). Os novos negócios 
tendem a evidenciar uma menor expressão no setor transformador em todas as regiões 
De acordo com os especialistas, as condições para empreender nestas regiões não são 
favoráveis. Das 16 condições para empreender analisadas, somente 5 mantêm valores 
positivos e são elas: o interesse pela inovação; a motivação para empreender; o acesso à 
infraestrutura física; o apoio a negócios de alto crescimento; o apoio à mulher 
empreendedora. 
Quanto aos fatores que criam entrave à atividade empreendedora são apontados: 
 a falta de apoio financeiro; 
 as normas culturais e sociais;  
 as políticas governamentais. 
Por outro lado, os fatores que mais favorecem a atividade empreendedora são: 
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 a educação e formação; 
 a crise económica; 
 os programas e políticas dos governos; 
 as normas sociais e culturais. 
Para o incremento da atividade empreendedora, os especialistas recomendam no futuro: 
 políticas e programas governamentais que favoreçam o surgimento de novas 
empresas; 
 mais apoio financeiro para a criação de empresas; 
 a educação e formação empreendedora a todos os níveis; 
 e a transferência de pesquisa e desenvolvimento. 
No Relatório foram apresentados como fatores determinantes para a atividade 
empreendedora transfronteiriça e que geram dificuldades: 
 as normas culturais e sociais; 
 as políticas governamentais; 
 acesso a infraestruturas físicas. 
 
 São por outro lado, apontados, como fatores que facilitam a atividade empreendedora, as 
normas culturas e sociais, a abertura ao mercado e o acesso a infraestruturas físicas. 
Foram apresentadas recomendações para melhorar, nesta região, a atividade 
empreendedora, as quais têm a ver com o apoio financeiro às empresas, as políticas e 
programas governamentais, a formação do empreendedor, a transferência de tecnologia, o 
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Figura 3. 18 – TEA [Fonte: www.gemextremadura.es/Mis archivos/Informes/GEMEUROACE.2014-15 pdf] 
 
 
A desagregação da taxa de atividade empreendedora em iniciativas emergentes e em 
novas iniciativas dá uma perspetiva sobre a sustentabilidade da atividade empreendedora. 
As regiões em estudo apresentam percentagens relativas, para os empresários emergentes 
em relação ao total, bastante idênticas. Considerando a comparação com os países Espanha 
e Portugal, a região de fronteira em analise apresenta taxas intermédias. Assim, tem valores 
superiores a Espanha e inferiores a Portugal. Enquanto país, Portugal regista quase o mesmo 
valor em novos empreendedores como empreendedores emergentes, em Espanha, a relação 
de empresário novo face ao emergente é de 0,71. 
Por seu lado, constata-se que a situação do Alentejo face ao país Portugal é desfavorável, 
uma vez que apresentam menores taxas empreendedoras. No caso dos empreendedores 
nascentes constata-se que no caso do Alentejo a diferença é mínima. No entanto, o rácio de 
novas empresas/emergentes está longe da média nacional, 0,65, o que significa que o novo 
tecido empresarial que consegue consolidar os negócios é muito menor. 
Ao nível da constituição da empresa, colocam-se muitos problemas relacionados com a 
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da empresa. O papel destas entidades revela-se crucial, designadamente na análise da 
viabilidade do negócio, apoio técnico na área financeira e no processo de candidatura, bem 
como no acompanhamento após a criação de empresa. Ao nível do empreendedor, verificam-
se vários constrangimentos, designadamente, o relacionado com a baixa formação escolar e 
profissional, adicionalmente, a falta de competências na área empresarial e administrativa 
são muito comuns entre os candidatos a empreendedores. Por outro lado, a falta de recursos 
financeiros dificulta, ou impossibilita, o acesso ao crédito bancário a muitos empreendedores 
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Um dos grandes segredos da sabedoria económica é saber aquilo 
que se não sabe.    
John Galbraith 
 
A noção de desenvolvimento, independentemente do âmbito geográfico é muitas vezes 
confundida com a de crescimento, contudo, como referiu Perroux (1967) o desenvolvimento 
engloba e sustenta o crescimento. Não devendo ser entendida apenas a dimensão económica, 
quando falamos em desenvolvimento, mas como uma pluralidade de dimensões em que se 
englobam a cultural, social, política, histórica e humana, cuja avaliação será mais qualitativa 
e não tanto quantitativa.  
Por outro lado, quando nos referimos ao desenvolvimento regional, estamos a considerar 
a variável espaço que tendo uma definição geográfica, tem uma definição histórica, 
económica e social. De facto, o espaço não é uma variável autónoma, as parcelas do espaço 
são subsistemas de sistemas mais vastos em que se confrontam diferentes elementos que se 
relacionam e interagem entre si de forma a constituírem um todo organizado (Lopes, 2001). 
Contudo o desenvolvimento regional não depende apenas da sua capacidade em atrair 
iniciativas empresariais, mas sim, da capacidade para promover iniciativas locais, originando 
um leque de novas formas que possibilitem a dinâmica territorial da inovação. Essa 
capacidade resulta da dinâmica endógena que revela o espaço relacional, capaz de criar 
dinâmicas de inovação e de assumir um papel ativo em que resultam inúmeras relações entre 
empresas, instituições e pessoas, ou seja, entre atores individuais e coletivos, dando origem 
a dinâmicas territoriais capazes de produzirem externalidades específicas de 
desenvolvimento (Almeida, Ferrão & Sobral,1996). 
Mas regiões atrasadas, periferias e áreas transfronteiriças também requerem incentivos 
para mudanças tecnológicas e inovação, uma atenção especial para o meio ambiente, além 
de à capacidade intrínseca das empresas para competir (Dominguez et al., 2010). O artigo 
de Cheshire e Malecki, 2004, salienta claramente a importância da diversidade na promoção 
de sistemas locais de inovação, fator-chave para o desenvolvimento, possibilitando 
economias regionais de oportunidades e intensificando relações externas. Um bom exemplo 
disso pode ser apresentado pelos sinais dados pela intensificação dos intercâmbios 
científicos e empresariais (Lester, 2006). No entanto, não sendo particularmente atraente 
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para os negócios, espera-se que os arranjos em tais áreas possam desempenhar um papel 
fundamental no processo de desenvolvimento. Press (2007) ilustra as diferenças entre 
empresas, atuando individualmente ou coletivamente, interagindo com resultados que 
sugerem processos produtivos mais estáveis para os últimos, agindo sob o impulso de 
culturas locais coletivas. Essa visão já havia sido introduzida por Vaz et al. (2004) em 
estudos anteriores. 
O grupo anterior de argumentos foi aplicado por Vaz e Neto (2005) para apresentar casos 
de investigação e desenvolvimento realizados na região transfronteiriça do Alentejo 
(Portugal) e Extremadura (Espanha). Os exemplos confirmaram, entre outros, o aumento da 
relevância do papel de liderança das partes regionais interessadas no processo de 
desenvolvimento de áreas atrasadas. 
Por seu lado, a OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, 
1978) faz a distinção entre o conceito de região e os conceitos de zonas e áreas. Entende o 
conceito de região como o resultado de uma demarcação político-administrativa que revela 
um grau de homogeneidade sócio histórica. A noção de local deve ser considerada como um 
fator de organização do desenvolvimento que é um produto da intervenção conjugada dos 
atores sociais e dos atores políticos. A construção do local está relacionada com um sistema 
de relações de poder entre centro e periferia ou entre a estrutura central e a estrutura local. 
Conclui-se, portanto que o local é o resultado de mecanismos sociais e políticos. 
Sendo importante para o estudo a realizar, a problemática da localização das iniciativas 
empreendedoras, importa perceber que fatores de localização afetam os empreendedores e 
como evoluiu essa questão ao longo dos tempos, pelo que, neste capítulo iremos debruçar-
nos sobre essa temática. Desenvolvendo um processo indutivo de elementos constitutivos 
deste cenário (Capítulos 2,3 e 4) para combinações teóricas que explicam o processo local 
de desenvolvimento empreendedor no contexto em analise (Capítulo 5), e mais tarde a 
elaboração de uma estrutura sistémica (Capítulos 6, 7 e 8) que permite articular uma 
descrição da forma como essa relação ocorre nas regiões em análise. 
O estudo do problema económico descrito anteriormente, necessário para uma melhor 
compreensão e contextualização da análise das condicionantes de escolha da localização 
empreendedora no contexto das regiões de fronteira, indica-nos que organizações e 
territórios são inteiramente afetados por um imenso conjunto de forças globais, pelo que 
qualquer tentativa de entender corretamente a dinâmica do desenvolvimento local deve 
começar por analisar, embora em geral, esse cenário global. 
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É amplamente reconhecido que a região se tornou uma base fundamental da vida 
económica e social e que o desenvolvimento regional se manifesta como uma mudança 
espacialmente desigual num sistema de regiões. Deste modo, a inovação e o espírito 
empresarial não são igualmente distribuídos entre os sectores e regiões (Nikjamp, 2013), 
contudo, quando fatores como a mão-de-obra e recursos naturais são identificados como 
aspetos fundamentais para a obtenção de vantagem competitiva, a localização e as questões 
espaciais são relevantes para o entendimento do desenvolvimento económico regional 
(Feitosa, 2009). 
 
4.2 Evolução Histórica 
 
A simplicidade tende ao desenvolvimento, a complexidade à desintegração 
Peter Drucker 
Ao abordarmos a temática do território é importante perceber a relação entre a sua 
identidade, imagem e desenvolvimento, dai ser conveniente apresentar uma breve evolução 
histórica desta problemática. 
Após a segunda guerra mundial, a problemática do território ganhou importância, uma 
vez que, as mudanças ocorridas ao nível do processo produtivo, até devido à 
internacionalização, apresentavam-se ligadas, cada vez mais, ao desenvolvimento das 
regiões. 
No período que antecedeu as grandes revoluções socioeconómicas do séc. XIX, a 
identidade regional baseava-se, essencialmente, sobre a língua e a religião, formando as 
regiões agrárias e os mercados um mosaico muito heterogéneo. Já no séc. XIX, e um pouco 
por toda a Europa, os nacionalismos, ajudando a fomentar a ideia de Nação, compuseram os 
novos modelos de desenvolvimento, combinando as forças económicas, sociais e políticas. 
Foi a partir daqui que os países procederam à homogeneização linguística e cultural, a qual 
favorecia a unidade política e as trocas comerciais. Porem, este modelo económico, 
favoreceu um desenvolvimento desigual, não só entre os diversos países, mas também dentro 
de cada país (Calheiros, 2003). 
Nesse sentido, os territórios passaram a dividir-se entre regiões centrais e regiões 
periféricas, com a industrialização e a urbanização, as primeiras passaram a impor o seu 
modelo cultural às segundas, as quais perderam a sua autonomia económica, a sua 
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independência política e, fundamentalmente, a sua identidade coletiva (Guidam & Bassand, 
1982, p. 25-26). 
A capacidade que uma região tem para mobilizar os recursos do passado e do presente, 
de forma a poder abordar os horizontes cada vez mais incertos, face ao seu meio ambiente, 
chama-se identidade de um território (Ratti, 1989, p 170 e 171).  Da combinação entre a 
organização interna e os fluxos exógenos, objectivável através dos seus métodos de 
mudança, resulta um sistema aberto em que a região se transforma. Para a considerar como 
um sistema aberto é necessário analisar a sua dinâmica, o seu movimento e as orientações 
que a transformam e que a posicionam em relação a outros meta-sistema. 
Esta definição indica-nos claramente que a identidade de uma região depende do seu 
perfil cultural, e que esta identidade não corresponde a uma dinâmica reativa, antes 
pelo contrário, existe uma relação dialógica entre os elementos culturais endógenos 
e exógenos. Assim sendo, a identidade regional não é só cultural, mas também social, 
entendendo-se por social a relação que uma dada região estabelece com outras 
regiões e com a sociedade global. Existem elementos dominantes de uma dada 
cultura que condicionam tudo o que concerne às relações internas e externas de uma 
coletividade. Existe também uma influência do ambiente sobre cada sistema capaz 
de provocar alterações no mesmo e, finalmente, a especificidade de um sistema 
depende da capacidade de resposta do mesmo face ao diálogo com os outros sistemas 
(Calheiros, 2003, p.35) 
“O homem organiza o seu espaço em função do seu sistema económico, da sua estrutura 
social, das técnicas de que dispõe. A sua acção é uma das imagens da sua civilização” 
(Dolfus, 1995, p. 43), por isso, a imagem de um dado território revela-nos a identidade 
coletiva do mesmo. De entre os elementos que podem contribuir para esta identidade, 
destacamos a relação entre a identidade coletiva, as características físicas do ambiente e a 
componente histórica. 
Atualmente, as regiões enfrentam dois imperativos num mercado dirigido pelo mundo. O 
primeiro imperativo respeita à preocupação com o bem-estar socioeconómico, em especial 
o emprego, sendo a sua criação um importante indicador de crescimento económico, 
fundamental para a criação de riqueza de uma economia regional. O segundo imperativo é a 
capacidade de desenvolver a economia, a qual inclui as alterações estruturais e a 
produtividade melhorada (Malecki, 1997a). 
Face ao exposto, deixou-se de parte a premissa de que a localização do processo produtivo 
estaria dependente de critérios de proximidade em relação a mercados consumidores ou a 
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fontes de matérias-primas. Como refere Feio (1998, p. 23), “a expressão geográfica destas 
abordagens é muito limitada. Resume-se, praticamente, à consideração de uma desigual 
distribuição de recursos (essencialmente naturais) e, no caso das abordagens marxistas, de 
níveis de desenvolvimento”. Assim, os fatores de localização tradicionais, tais como a 
proximidade de matérias primas ou a dimensão do mercado local, viram a sua importância 
reduzida nos últimos anos. Pelo contrário, o incremento da mobilidade resultante dos 
extraordinários desenvolvimentos nas tecnologias das comunicações e dos transportes, por 
um lado, e a emergência de novos métodos de organização da produção, por outro lado, 
conferiram maior peso a outros fatores e introduziram mesmo novos aspetos a considerar no 
balanço que o investidor deve efetuar para a escolha entre localizações alternativas (Mateus 
et al., 2008). 
Por seu lado, a decisão do investidor relativamente à localização de uma empresa é 
condicionada por uma multiplicidade de fatores de natureza diferenciada, uns claramente 
quantificáveis (ex. o custo do terreno) e outros de caracter estritamente pessoal (ex. o 
conhecimento do meio local) (Mateus et al., 2008). 
Segundo Scott (2006) os empresários não atuam como indivíduos isolados de seu meio, 
movidos exclusivamente pela sua visão particular do mundo; pelo contrário, eles atuam 
como agentes sociais em contínua interação com os recursos e oportunidades apresentados, 
num sistema social amplo, localizado em um determinado espaço geográfico.  
Contudo, sobretudo em função da atividade e da dimensão da empresa a instalar e do 
território em questão, a hierarquização dos fatores de localização empresarial assume 
diferentes prioridades. Por outro lado, a captação de investimentos para determinada região 
conduz os empreendedores, à escala internacional, a escolher com base em aspetos como o 
ambiente competitivo, a proximidade dos mercados, a velocidade de inovação dos mercados, 
a existência de centros de excelência em conhecimentos, a qualificação da mão de obra 
disponível, os níveis de incentivos financeiros e fiscais, a qualidade de vida dos quadros 
técnicos e dos seus familiares em aspetos de saúde, educação e cultura (Mateus et al., 2008) 
Assim, não deixa de ser relevante na escolha da localização a forte concorrência entre 
regiões, dando origem à proliferação de parques empresariais infraestruturados, com 
políticas agressivas de alineação de terrenos. A proximidade territorial, constituindo um dos 
elementos de afirmação dos sistemas de produção territorializados, tem, no entanto, sido 
objeto de reinterpretação em resultado dos processos de globalização das economias (Mateus 
et al., 2008).  
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Face ao exposto, podemos referir que o território enquanto espaço organizado e moldado, 
politica, económica e administrativamente, pela ação do homem ao longo da história 
encontra-se estruturado em seis tipos de cluster: o cluster da natureza ou dos recursos 
naturais; o cluster das atividades económicas; o cluster das atividades, dos equipamentos e 
das infra-estruturas de acessibilidades físicas e sociais; o cluster dos recursos humanos com 
os seus valores, história e tradições; o cluster do conhecimento, ciência e tecnologia; o cluster 
das relações e dos grupos (Reigado, 1999). 
Pela sua escolha, os empresários são os agentes essenciais da mudança, garantido uma 
utilização eficiente dos recursos e tomando iniciativas para explorar oportunidades de 
negócio, conduzindo a que o empreendedorismo tenha uma importância central nos 
processos que afetam as mudanças económicas regionais (OCDE, 1998). Neste contexto, a 
envolvente local parece operar como um fator de sucesso para novas configurações de 
empreendedorismo (Camagni, 1991). 
Essa importância para criar, direta e indiretamente, emprego e riqueza, e sendo-lhe 
reconhecido que o potencial de inovação é muito alto (Acs, Anselin & Varga, 2002; Acs & 
Audretsch, 1990), conduz a um interesse crescente por parte dos decisores políticos, tentando 
propiciar condições para as pequenas e médias empresas (PME).  
Desta forma é percetível nos últimos anos tenha intensificado a ação orientada para o 
empreendedorismo, com uma perspetiva especial para a rede regional e para as condições 
para o fomento de empresas inovadores e empreendedorismo (Danson, 1995; Davidson, 
1995; Deakins, 1999; Foss & Klein, 2002; Nikjamp, 2003; Preissl & Solimene, 2003; Stam, 
2007). 
Por seu lado, a cultura local constitui um dos aspetos críticos para a construção de um 
ambiente que promova a iniciativa empresarial, influenciando a vontade de cooperar, o que 
pode fortalecer a reputação e confiança pessoal, conduzindo à redução dos custos de 
transação (Roberts, 1991). 
A cooperação, para funcionar, necessita de regras e de confiança, sendo esta última 
baseada na emoção e na racionalidade económica dos mecanismos de transação (Dasgupta 
& Gambetta, 1988; Granovetter, 1985; Linders et al, 2005). Estes mecanismos dependem da 
questão política, a qual deverá criar mecanismos para reforçar a confiança e estima no 
ambiente, quer através de apoio administrativo adequado, sistemas menos burocráticos, 
flexíveis e adaptados ás necessidades das diferentes iniciativas empresariais (Nikjamp, 
2013). 
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Igualmente, a existência de sistemas de educação e formação adequados, infraestruturas 
inteligentes, disponibilidade de recursos, acompanhados de uma estreita interação entre o 
mundo empresarial e o sector público são fatores críticos de sucesso (Stough, 2003) na 
atividade empresarial. 
Estes sistemas de educação e formação deverão, numa perspetiva educativa-formativa, 
permitir que os recursos humanos sejam capazes de transformar recursos potenciais em 
recursos reais (Reigado & Matos, 2001, p.343). 
Até porque, o contexto espacial da inovação e do empreendedorismo depende da 
investigação, de modo a aumentar a compreensão do mecanismo de desenvolvimento 
económico regional e urbano. Em qualquer localizaçãp os principais motores de crescimento 
são a base de conhecimento, a cultura e ações inovadoras, e as infra-estruturas publicas. O 
empreendedorismo está profundamente enraizado nas condições de apoio à localização 
geográfica, não na dimensão espacial por si só (Nikjamp, 2013). 
Como referem, Filippini e Molini (2003) a distância é muito mais que a distância 
geográfica: é história, cultura, idioma, relações sociais e muitas outras coisas. 
Por seu lado, Malecki refere que o ambiente empresarial favorável apresenta redes de 
empresários, empresas e instituições fornecedoras de capital e outras formas de apoio. Pelo 
que o desenvolvimento empresarial é mais provável de ser bem-sucedido em grandes regiões 
urbanas, nomeadamente as metropolitanas, nas quais as oportunidades de negócio, a 
inovação e o clima empresarial são mais abundantes devidos às possibilidades acrescidas de 
se criarem redes (Malecki, 1997b). 
Por isso mesmo, as regiões metropolitanas podem oferecer condições favoráveis para a 
incubação do espírito empreendedor, nomeadamente pelas condições de recrutamento e 
gestão de recursos humanos (Thompson, 1967; Leone & Struyck, 1976; Pred, 1977; 
Davelaar, 1991; Lagendijk & Oinas, 2005), contudo, as não metropolitanas, em alguns casos, 
também apresentam condições favoráveis. Nestes casos, sendo satisfeitas as condições de 
informação, baseadas numa dinâmica territorial de interação entre os diversos intervenientes 
de forma a potenciar uma cultura local de experiência e tradição (Camagni, 1991; Storper, 
1992), porém, por vezes nessas regiões fazer negócios é a estratégia de sobrevivência, 
verificando-se uma desintegração vertical e uma localização fixa baseada na especialização 
flexível.  
Em suma, como podemos ver pela Figura 4.1., as condições dos factores: capital social; 
infraestruturas; capacidade inovadora; estado; atividade empreendedora e estruturas 
institucionais influem no desenvolvimento regional aferido através das iniciativas 
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empreendedoras geradas (Audretsch & Keilbach, 2008; Naudé, Gries, Wood & Meintjies, 











Figura 4. 1 - Modelo de desenvolvimento regional [Fonte: Elaboração própria, com base em Mateus & Associados, 2008] 
 
4.3 Evolução da Teoria da Localização  
 
O que distingue uma época económica de outra, é menos o 
que se produziu do que a forma de o produzir.   
    Karl Marx 
 
A variável espaço esteve durante muito tempo afastada da reflexão dos economistas. Com 
efeito, as suas análises não consideravam o fator distância e muito menos as faculdades 
locais de potenciar o crescimento14.  
Relembrando Lajugie, Deltaut e Lacour (1979, p. 4), numa primeira fase o espaço terá 
sido considerado pelos economistas como um obstáculo a vencer por meio dos transportes, 
cujos custos poderiam reduzir-se, recorrendo a localizações apropriadas; mas o âmbito das 
preocupações alargou-se porque a localização dos indivíduos, das empresas, dos mercados, 
é apenas um dos elementos a considerar na distribuição opima dos recursos, a convergir nos 
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modelos gerais do equilíbrio espacial e nas políticas de ordenamento, favorecendo a 
integração das economias regionais nos conjuntos nacionais e mesmo plurinacionais. 
Naturalmente, que importa debater a localização das unidades empresariais, uma vez que, 
como afirma Reigado, “As preocupações com a localização das atividades económicas têm 
uma história tão longa como a própria ciência económica” (Reigado, 2001, p.2). 
Antes da revolução industrial, o cenário regional apresentava-se como uma miscelânea 
de territórios económicos, vulgarmente de pequena dimensão, predominando os grupos 
dependentes de um mesmo domínio estatal, (Giraud, 1996, p. 48). 
Entre o século XV e o século XVIII, estas economias-mundo apresentavam duas 
características espaciais principais, a centralidade em torno de uma cidade, e o 
funcionamento em seu benefício de forma hierarquizada. O núcleo da economia-
mundo com a forma de uma rede de cidades, directamente ligada à cidade-centro por 
circulações intensas, em que à volta disponha de zonas intermédias, ou 
semiperiféricas (Calheiros, 2003, p.10). 
Um conjunto não necessariamente coeso de territórios, em que as circulações, tanto 
internas como externas, com uma certa intensidade, as inserem em zonas periféricas mais 
vastas, uma justaposição de territórios em que dominavas a produção infra mercantil 
(Giraud, 1996, p.49). 
Nessa época, a localização do sector produtivo estava apenas dependente de fatores fixos, 
as empresas instalavam-se em espaços geográficos onde abundavam as matérias-primas, a 
mão-de-obra e as forças motrizes transformadoras. Por outro lado, e devido à otimização da 
relação custos benefícios, pela mobilidade das mercadorias, com exceção das atividades 
muito lucrativas e de alto risco, circunscrevia-se a um território de base local. Facto que 
levava as empresas a localizarem-se junto dos cursos de água e nos locais onde o acesso às 
máterias-primas era mais fácil. Por esses motivos, essas regiões criaram paulatinamente um 
resíduo histórico de crescente know-how, o qual foi determinante na sua passagem da 
atividade artesanal para a atividade industrial (Calheiros, 2003). 
Partindo de comportamentos de maximização de lucros e minimização dos custos, as 
empresas procuravam criar, no seu espaço de ação, um ambiente competitivo com o intuito 
de otimizarem o lucro. Base da teoria microenonomica, dominante nessa época, defendia-se 
um limiar ótimo de globalização e desenvolvimento local, para cada bem e serviço a 
fornecer, que influi na escala de produção e que corresponde uma procura repartida pelo 
espaço homogéneo. 
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Organizando-se em redes de lugares centrais cujas áreas de influência cobrirão o espaço, 
o que se fará da melhor maneira se a rede for tipo hexagonal, as produções urbanas tenderão, 
a ser beneficiadas. Deste modo os custos de transporte serão minimizados uma vez que o 
produtor irá servir um determinado círculo do espaço homogéneo. A serviços cada vez mais 
raros (ou a produções com economias de escala cada vez maiores) corresponderão redes de 
hexágonos com uma malha cada vez mais larga. Supondo que uma cidade se situa no nó da 
maior parte das redes, e fazendo rodar as redes em torno do centro desses nós, veremos surgir 
regularmente concentrações de nós, esboços de cidades de segunda categoria (Benko & 
Lipietz, 1994, p.6). 
A revolução industrial, marcando o inicio de uma nova época, com  origem na descoberta 
da máquina a vapor, que se prolongou pelo motor de explosão e a energia elétrica, levou-
nos, como consequência da libertação da sociedade dos fatores produtivos tradicionais e da 
necessidade de os agentes produtivos diligenciarem o aparecimento de economias de escala 
e de aglomeração, a um período marcado pelo evento das grandes cidades. Este período, 
caracterizou-se pelo impacto da economia industrial, baseada na aplicação sistémica dos 
princípios tayloristas e fordistas de produção e ordenação das forças produtivas. e pela perda 
de influência das anteriores formas de economia local/regional. 
Esta lógica, fundada sobre a busca de economias de escala, traduz-se no facto das 
economias tradicionais terem sido pulverizadas pelo aparecimento da economia 
manufatureira e industrial. As atividades económicas começaram assim a deslocar-se para 
os grandes aglomerados territoriais. Na base desta aglomeração, está a crescente e 
progressiva divisão do trabalho e o aumento da interação entre os diversos atores. Isto 
porque, enquanto as técnicas de comunicação à distância entre atores interdependentes 
permaneciam muito pouco avançadas, as técnicas de transporte permitiam a mobilização 
para um polo dos fatores dispersos sobre o território, implicando custos demasiado elevados 
para permitir às forças de dispersão sobreporem-se-lhes, favorecendo uma disjunção no 
espaço dos atores em comunicação recíproca (Planque,1983, p.9). Quando falamos de 
divisão do trabalho, não nos referimos apenas à sua divisão técnica, mas também social. O 
termo deve, pois, ser distinguido da divisão técnica de trabalho, a qual significa a 
fragmentação das tarefas no interior da mesma unidade de produção. Entende-se por divisão 
social do trabalho o fracionamento dos encadeamentos da atividade económica em unidades 
especializadas independentes ou, por outras palavras, a desintegração vertical da produção 
(Benko & Lipietz, 2000, p.64). Esta divisão do trabalho, social ou técnica, criou condições, 
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fosse pela mão de obra abundante e altamente especializadas ou pela redução dos custos de 
mobilidade, para o evento da sociedade urbana.  
Provocando uma rutura monetária, a primeira Grande Guerra Mundial, uma vez que para 
financiar o esforço de guerra os países envolvidos emitiram papel-moeda em quantidades 
incompatíveis com a já referida convertibilidade e estabilidade cambial, veio romper com a 
ordem económica estabelecida. Tal situação, conjugada com o aumento dos lucros das 
empresas, aplicados em investimentos que visavam o aumento da produtividade, sem o 
consequente aumento dos salários, conduziria ao crash da Bolsa de Nova Iorque em 1929. 
A partir daí, os capitalismos foram obrigados a fechar-se nos seus próprios territórios, 
fosse pela queda dos preços internacionais ou pela impossibilidade dos governos inverterem 
a lógica depressiva dos mecanismos cumulativos internos. De acordo com a maioria dos 
economistas da época, assim como daqueles que, para evitar o regresso deste pesadelo, 
delinearam a nova ordem monetária e comercial mundial do pós-guerra, este recuo e a 
cessação brutal da internacionalização dos capitalismos constituem a principal causa da crise 
económica dos anos 30. Na verdade este recuo constitui a causa capital do crescimento 
extraordinário do pós-guerra (Giraud, 1996, p. 92). 
 Este movimento, que se inicia já nos anos 20, quando Henry Ford pretendeu transformar 
os próprios trabalhadores em consumidores das riquezas que produziam, ficou conhecido 
por fordismo, modelo económico que esteve na base do ciclo dourado de crescimento que 
se verificou entre 1945 e 1973 nas economias capitalistas centrais. 
A racionalização da divisão do trabalho permitiu um aumento da produção, o consumo 
de massa (com a consequente diminuição dos preços) e a obtenção de rendimentos de escala 
crescentes. Verifica-se assim, no fordismo, uma relação direta entre os ganhos de 
produtividade, o consumo e, uma vez que os salários estão indexados à evolução dos preços 
no consumidor, incorporando assim os ganhos de produtividade, as normas salariais. Sendo 
uma corrente, que defendeu a acumulação intensiva do lado da produção sem a 
correspondente preocupação com o incremento do consumo, ou seja, os ganhos de 
produtividade tinham incidência sobre a melhoria das condições de vida dos trabalhadores, 
o que contrastou com a corrente taylorista. Ao contrário, na corrente fordista existe uma 
articulação entre as normas de produção e as normas de consumo. 
Outro aspeto característico do fordismo é a centralidade da empresa, que não é apenas o 
lugar central da produção, mas também de integração social. As empresas estabelecem as 
funções e as hierarquias internas de qualificações dos trabalhadores, deste modo, não 
havendo a necessidade de as unidades produtivas procederem ao recrutamento de 
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trabalhadores nos mercados externos, verifica-se a progressão na carreira. Daí que o vínculo 
do trabalhador à empresa se possa chamar de pertença, não tendo uma dimensão apenas 
contratual, mas também psicológica. Verifica-se também a concentração da produção no seu 
interior, comunicando a empresa com o meio exterior através dos aspetos financeiros e 
mercantis. Recorrendo à aquisição das novas tecnologias, como forma de garantirem o 
alargamento e o controlo da produção e alargarem o leque de oferta dos produtos, as 
empresaso obtinham ganhos de produtividade. 
O estado assumindo vários papeis, visando o equilíbrio de salários, a procura privada e a 
repartição de lucros, recebia as verbas dos impostos e promovia o emprego publico, ao 
mesmo tempo que desenvolvia diversas infraestruturas conduncentes ao desenvolvimento 
socioeconómico das populações. Sendo o mediador das relações afirmava-se como Estado-
Providência, que garante o crescimento dos rendimentos de modo a absorver a crescente 
produção. 
Ligadas a um modelo centrado sobre a regulação por cima e pelo centro, a crise do 
fordismo e a crise política e cultural, surgiram nos anos setenta, provocadas por aspetos 
externos ao sistema fordista, mas também por aspetos internos. Estes últimos, porque o 
próprio modelo de desenvolvimento interno, visto que a sua sustentabilidade dependia da 
manutenção de um ritmo de crescimento elevado e da capacidade de reestruturação 
permanente do processo de trabalho, apresentava condições demasiado exigentes para que 
fossem cumpridas. Por esse facto, o crescimento abrandou na relação direta com a 
diminuição dos ganhos de produtividade e com a queda das taxas de lucro, do investimento 
e do emprego (Reis,1991, p.36). 
As crises petrolíferas e a mudança na filosofia do comércio internacional dos Estados 
capitalistas, onde da complementaridade se evoluiu para a concorrência, vieram agudizar 
esta crise e, consequentemente, a exigir um novo tipo de desenvolvimento. 
Este novo tipo de desenvolvimento assenta numa economia flexível e, segundo Perroux 
(1967, p.31) “quer-se global, integrado e endógeno”. 
Já no sec. XIX, as estratégias genéricas de mercado das multinacionais passavam pela 
integração vertical de crescimento a montante (apropriação das matérias-primas, onde estas 
se encontrassem) e a jusante (penetração em mercados locais, a princípio através de filiais 
comerciais, e depois eventualmente através de filiais de produção). Contudo, a economia 
neoclássica mostrou pouco interesse com a compreensão dos problemas regionais. Para esta 
escola o desenvolvimento económico é analisado como um processo fundamentalmente 
técnico onde o progresso técnico contínuo está garantido, ou seja, a livre movimentação dos 
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fatores de produção (capital e trabalho) entre as regiões asseguraria o desenvolvimento 
económico regional, sendo os problemas regionais manifestações espaciais de um 
desajustamento de parte dos fatores de produção. 
Porém, temos que obrigatóriamente fazer referência à confrontação entre duas grandes 
correntes, a corrente funcionalista e a corrente territorialista, ao falarmos de 
desenvolvimento e articulação territorial do desenvolvimento. Isto porque, enquanto a 
funcionalista afirma que o desenvolvimento é um fenómeno impelido do exterior a 
territorialista afirma que o desenvolvimento parte do próprio território, pela mobilização dos 
recursos materiais e humanos aí existentes, dai a confrontação entre as duas correntes 
(Calheiros, 2003). 
Todavia até os anos 70 a análise regional desenvolveu-se sobre dois eixos: a Teoria da 
Localização Clássica e a Teoria do Desenvolvimento Regional. 
Por um lado, a Teoria da Localização, seguindo a tradição da Teoria da Produção, dentro 
da análise microeconómica, baseava-se num conjunto de modelos, sendo os mais 
representativos os de Von Thunen (1826), Weber (1909), Losch (1940) e Isard (1956), que 
deram suporte ao campo de estudos denominado de Ciência Regional (Regional Science). 
Em termos de maior ou menor contribuição dos economistas abstratos para a economia 
espacial, na década de 1820, Von Thünen usa o espaço embora apenas para a teoria da renda 
fundiária. Assim, a análise de Von Thünen tentava explicar como se criava o distanciamento 
das atividades agrícolas do centro de mercado, tendo como objetivo a maximização da renda 
da terra. Entendendo que as culturas mais nobres, de maior rendimento, ocupariam as 
localizações mais próximas ao núcleo central devido aos maiores custos de transporte e as 
de menor rendimento com custos de transporte menores ficariam mais distantes.  
Em 1910, a nível da microeconomia, colocam-se questões económicas espaciais, 
referentes à localização ótima da empresa, Weber inicia a teoria da localização da indústria 
e Prédhol a teoria das áreas de mercado. Por seu lado, Weber tentando entender a localização 
industrial, assinala a importância de variáveis como o custo de transporte, em função dos 
mercados consumidores e da localização dos fatores, de matérias-primas e produtos 
acabados e o deslocamento de mão-de-obra (Diniz, 2000). 
Na década de 1930, no Reino Unido, a crise económica leva a tomar contacto com os seus 
aspetos regionais, refletindo-se sobre a função social das cidades. Palander e Christaller 
avançam com a teoria dos lugares centrais.  
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Na década de 1940, Lösch reflete sobre a localização e o equilíbrio geral, trabalhando 
pela primeira vez uma tentativa de descrição das relações gerais espaciais em economia 
monopolista15. 
No pós-guerra, nas décadas de 1950 e 1960, irrompe a teoria do desenvolvimento, 
analisando-se quer o fenómeno do crescimento urbano, quer as questões do desenvolvimento 
regional desigual e da descentralização industrial.  
A Teoria do Desenvolvimento Regional, de inspiração keynesiana, dentro da análise 
macroeconómica, cujas principais referências são Perroux (1967), Myrdal (1972) e 
Hirschman (1958), influenciou as políticas públicas de desenvolvimento regional no período 
que vai dos anos 50 a meados dos 70 do século XX. Esta teoria tem vindo, ao longo dos 
últimos anos, a tornar-se um importante ramo na análise do desenvolvimento económico 
(Nijkamp, 2013).  
As ideias keynesianas postulavam que o livre funcionamento do mercado levava ao 
desemprego e ao crescimento das desigualdades económicas, sendo necessária a intervenção 
do estado, através de políticas compensatórias para sustentar a procura e promover o 
emprego. Essas ideias traduziram-se num esforço de planificação do desenvolvimento e o 
Estado, para atenuar as brechas das desigualdades regionais, recorrendo a políticas de 
industrialização diferenciadas, tanto setoriais quanto territorialmente, através do 
melhoramento de infra-estruturas, criação de incentivos fiscais e financeiros, subsídios, taxas 
e preços diferenciados para atrair empresas de outras regiões. 
Por seu lado, Hoover, Isard, Greenhut, Perroux, teorizam sobre o equilíbrio geral e a 
localização, surgindo a teoria dos polos de crescimento (Condesso, 2012, p. 210). 
Mas enquanto Greenhut não integra os custos dos transportes na sua teoria geral da 
localização, Henderson e Lefeber, em 1958, têm o mérito de abandonar o custo zero do 
transporte, integrando-o no modelo como determinantes da localização e otimização da 
produção. 
Para Lefeber (1991), a localização ótima por si padronizada, maximiza a produção de 
bens finais sob o ponto de vista dos consumidores (Condesso, 2012, p. 210). 
Isard, em 1956, considerando possível a substituição dos inputs de transporte e outros, 
introduziu, na análise económica, as economias de escala e de urbanização 
Revelando a existência de certas regularidades nas variações de custos e de preços no 
espaço, uma vez que o custo do transporte é uma função da distância, o que influi no estudo 
                                                          
15 Sobre as limitações da sua conceção, ver os comentários de Richardson, H.-Regional Economics: Location Theory, Urban structure 
and Regional Change. Londres: 1969, p.108. 
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da economia da localização, diz Isard, que o padrão de distribuição espacial da indústria, dos 
centros de consumo e de produção de matérias-primas seria completamente arbitrário, do 
ponto de vista económico. 
Perroux, em 1955, assenta o desenvolvimento na instalação de indústrias motoras chave, 
criadoras de pólos de crescimento regional, pela concentração de investimentos em pólos 
dispersores, interligados em rede. Em traços gerais, Perroux defendia que o crescimento é, 
inicialmente, concentrado em polos específicos, a partir dos quais se difunde para outros 
espaços, pelo que o crescimento de um país vai estar dependente do crescimento regional 
que, por sua vez, decorre do desempenho dos seus centros urbanos. 
Por seu lado Myrdal, em 1957, cria a teoria da causação circular e acumulativa. Depois, 
aparecem estudos de análise input-output, a teoria da localização intra-urbana e os modelos 
urbanos de desenvolvimento. 
Em meados dos anos 70 ocorreu uma mudança de perspetiva na política de crescimento 
e a gestão territorial passou a responder às regras de uma nova versão da teoria neoclássica, 
mais conhecida como neoliberalismo. Estes novos modelos, que atribuíam ao progresso 
tecnológico exógeno a fonte do crescimento económico, partiam da ideia otimista de que o 
livre mercado propiciava a convergência económica, isto é, se o progresso técnico se 
difundisse livremente seria possível que os países pobres crescessem mais rapidamente que 
os ricos. 
Entretanto, sendo o crescimento de longo prazo associado ao progresso técnico exógeno, 
as possibilidades de políticas económicas para gerar crescimento do produto de longo prazo 
eram limitadas, cabendo ao Estado liberalizar a economia e desregulamentar o mercado de 
forma a assegurar o livre jogo das forças de mercado, ou seja, o Estado deveria assegurar o 
livre funcionamento do mercado e a ordem económica, monetária e fiscal sem aplicar 
políticas regionais ou setoriais específicas. Para superar os desequilíbrios inter-regionais não 
se requeria uma política específica, as políticas deveriam estar orientadas para ajudar o 
mercado, para que este pudesse conduzir à convergência. 
Após a crise da década de 70, sobejamente analisada por especialistas de diversas áreas 
do conhecimento, as grandes alterações registadas na economia mundial são expressas pela 
emergência de processos complexos de reestruturação económica e de reconfiguração do 
quadro de relações que se estabelecem no seu seio (Feio, 1998, p.65). 
Nessa época aparece a econometria espacial, a nova economia urbana pela mão de 
Paelinck e por sua vez, Sthör e Friedmann teorizam o sobre a divisão espacial do trabalho e 
a teoria do desenvolvimento autocentrado.  
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Na década de oitenta, Aydalot, Lacour, Camagni, Perrin dão relevo ao ambiente inovador, 
teoriza-se sobre a importância da introdução de novas tecnologias no espaço, com o 
aparecimento de políticas de apoio à utilização inovadora dos recursos endógenos 
(Condesso, 2012, p.211). 
A partir do final dos anos 80, algumas evidências empíricas demonstravam que o livre 
jogo das forças de mercado não assegurava a convergência económica.  
Um novo conjunto de modelos surge para explicar a divergência na evolução dos níveis 
de desenvolvimento. Estes modelos, denominados de crescimento endógeno (Romer; 1986, 
Barro, 1990, Lucas Jr., 1988), pressupõem que o crescimento depende de decisões 
endógenas, tomadas por agentes maximizadores de lucro associadas à acumulação de capital 
físico, capital humano e progresso técnico, os quais geram externalidades positivas. 
Willianson (1985), Nelson e Winter (1982), e North (1993) salientam o papel das 
instituições e da sociedade civil e, Barro e Sala-I-Martin (1992), o das variáveis que 
permitem a convergência da renda associada aos modelos de crescimento endógeno. 
Paralelamente ao desenvolvimento da teoria do crescimento endógeno foram articulados 
novos referenciais de política regional, associados aos novos fenómenos espaciais, para os 
quais as teorias tradicionais não apresentavam explicações satisfatórias. Isto é, ao mesmo 
tempo que a crise económica chegou às velhas regiões industriais fordistas da Europa e dos 
Estados Unidos (têxtil, siderurgia, exploração de minérios, indústria naval), surgiam regiões 
industriais prósperas (Vale do Silício na Califórnia, Rota 128 em Massachussets, Terceira 
Itália, Tecnopólos na Europa e no Japão), cujas fontes de dinamismo económico provinham 
das forças locais do próprio território. 
Nenhuma das principais escolas de economia explica adequadamente os acontecimentos 
e mudanças das duas últimas décadas e, à medida que esses principais paradigmas ficaram 
como que sitiados, houve um avanço nas revisões, reformulações e perspetivas alternativas 
propostas. O estudo destas regiões deu origem a várias tentativas de reconstrução teórica, as 
quais, apesar de não possuírem o status de teoria, tratam de marcos conceituais que sugerem 
ideias e argumentos em torno dos problemas de crescimento e desenvolvimento económico.  
Na última década do século passado, afirma-se a economia da inovação e a economia 
com preocupações de autosustentabilidade ambiental, valorizando-se a degradação 
ambiental e as diferenças nas dotações territoriais em fatores imateriais de 
desenvolvimento, com teorização sobre o reforço da base local do desenvolvimento 
e afirmam-se políticas de apoio à ciência, ao ambiente e à cultura, tidos como fatores 
de desenvolvimento (Condesso, 2012, p. 211). 
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Em relação à inovação tem-se realçado o papel da aprendizagem por interação e o caráter 
localizado do processo inovativo, associado a procedimentos de aprendizagem específicos e 
na importância do conhecimento tácito (Cooke & Morgan, 1999). 
A Nova Geografia Económica ou Teoria da Localização, desenvolvida nos anos 90, com 
o objetivo de perceber porque é que algumas regiões parecem atrair um nível 
desproporcionado de atividade económica, sugere que as atividades económicas não são 
igualmente distribuídas pelo espaço e que, por isso, as regiões urbanas funcionais são 
unidades naturais de análise económica e não os países (Fujita, Krugman & Venables, 1999). 
Esta teoria tenta explicar porque é que as atividades económicas se concentram em certas 
regiões e não noutras, apresentando como argumentos as inter-relações entre três variáveis 
que são o aumento dos lucros devido às economias de escala, os custos de transporte e a 
procura de bens manufaturados (Head & Mayer, 2004). 
O modelo sugere que, depois do processo de clusters se ter iniciado, terá tendência para 
se reforçar através de atração de mais empresas. A razão é que a aglomeração, devido a 
economias externas, resulta em condições de oferta e procura que são melhores num cluster 
do que numa região e, por isso, promove o crescimento de empresas e a atracão de novas 
empresas. Implicitamente, o modelo assume que as regiões têm uma quantidade suficiente 
de oferta de potenciais empreendedores que irão estabelecer novas cadeias de produtos e 
novas empresas 
Economistas neoclássicos, como Paul Krugman (1991, 1994, 1996, 2009), tem enfatizado 
os ganhos crescentes resultantes da aglomeração. Krugman (1991) refere que a teoria 
económica não considerava as questões espaciais, uma vez que a sua análise incidia numa 
estrutura de mercado baseada na concorrência perfeita e nos rendimentos constantes e de 
escala.  
O interesse pela aglomeração refletiu-se em inúmeros trabalhos sobre o desenvolvimento 
endógeno, com destaque nos distritos industriais, inicialmente como forma espacial de 
produção pós-fordista e, posteriormente, como conceito associado ao desenvolvimento 
económico (Becattini, 1997). Estes trabalhos têm contribuído para uma nova ênfase na 
região como um vínculo de interdependências não intercambiáveis (Storper, 1995, 1997), 
nos textos sobre o meio inovador (Maillat, Crevoisier, & Lecoq, 1993, Camagni, 2002), no 
capital e nas redes sociais (Putman, 1995; Granovetter, 1985) e na economia da proximidade 
(Torre & Rallet, 1995).  
Entre outras teorias, Benko (1999) aborda também a da base económica, de cariz 
Keynesiano, que surge na mesma época para mostrar que o crescimento resulta da 
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dinâmica promovida pela exportação a cargo de sectores básicos que geram efeitos 
multiplicadores em sectores não básicos (como o comércio ou o sector financeiro, 
por exemplo), ou seja, o crescimento de uma região só é possível através da 
exportação. O autor destaca ainda o aparecimento e evolução do conceito de 
desenvolvimento local, a par da ascensão da importância desta escala, na sequência 
da crise do modelo fordista, em que o desenvolvimento era pensado pelo Estado 
central, do abandono da teoria dos pólos de crescimento e do surgimento de um novo 
modelo de organização industrial, baseado em unidades produtivas de alta 
tecnologia, espacialmente concentradas e indutoras de desenvolvimento (local) 
(Ferreira, 2011, p.42-43). 
Em contraste com os modelos de crescimento/desenvolvimento económico keynesiano e 
neoclássico, que consideravam o território como um cenário do desenvolvimento, os novos 
modelos propõem uma alternativa ao desenvolvimento centrado no território como fator 
estratégico de desenvolvimento. Tal conceção de desenvolvimento é claramente diferente, 
tanto da posição que confia nas forças de mercado (a mão invisível), como da postura do 
planeamento centralizado e sua plataforma burocrática de instrumentos e recursos 
organizados verticalmente, a partir das instituições públicas centrais, para promover 
processos de desenvolvimento (Albuquerque, 2001). 
Com a formulação de numerosas teorias, em torno dos grandes temas que sustentam a 
afirmação de uma Geografia Económica ou de uma Economia Geográfica, a nível mundial 
e simultaneamente regional, ocorreu o que Gaudard (1987, p. 74) designou de spatialisation 
de la théorie économique. O autor refere-se ao conceito de região económica, à qual associa 
determinadas características como a contiguidade, a coerência e a diferenciação (no contexto 
envolvente), defendendo que, qualquer alteração que se verifique no espaço económico, 
altera a configuração das próprias regiões. 
Esta ascensão da economia regional, inserida na globalização, é acompanhada do 
aparecimento de geógrafos regionais (Benko & Lipietz, 2000, p. 10), para os quais o 
crescimento industrial das regiões mais dinâmicas, os novos distritos industriais, é 
conforme com o novo modelo de desenvolvimento que sucedeu ao fordismo. As 
debilidades deste modelo de desenvolvimento, adotado no pós 2ª guerra, e baseado 
na produção/consumo de massa, em grandes organizações produtivas (a grande 
empresa multinacional), na exploração excessiva e pouco criteriosa dos recursos, 
foram comprovadas pela crise da década de 70. A partir daí, o modelo que se impõe 
assenta na especialização e na flexibilidade (tecnológica, da mão-de-obra…), 
 
- 192 - 
 
inerentes inicialmente a unidades produtivas de reduzida dimensão (a pequena e a 
média empresa) (Ferreira, 2011, p.44). 
Além disso, a complexidade dos novos fenómenos espaciais impôs a necessidade de uma 
perspetiva interdisciplinar na análise da problemática regional. Assim, juntamente com os 
aspetos económicos, passaram a ser fundamentais na explicação do desenvolvimento 
regional, a cultura, o comportamento da sociedade civil, a organização da produção e das 
instituições e as novas formas de competição e colaboração (Diniz, 2000).  
Isto porque estima-se que a 1% de aumento dos níveis médios de qualificação inicial na 
população possa corresponder um crescimento entre 1 e 3% do PIB per capita, e que a um 
aumento de 1% nos níveis médios de literacia está associado um crescimento de 2,5% na 
produtividade do trabalho e de cerca de 1,5% no PIB (Tessaring & Wannan, 2004). Contudo, 
sabe-se também que a associação entre todo o tipo de qualificações e crescimento 
económico, não é linear. Parece-nos, portanto, que é fundamental considerar-se a relação 
dialética entre o sistema educativo ou formativo (as qualificações, o saber) e o sistema 
produtivo, ele próprio gerador em si de conhecimento e saber e impulsionador ou obstáculo 
à aplicação do saber. A consciência de que as pessoas são cada vez mais o recurso estratégico 
das organizações pressupõe que se invista nas condições de trabalho e na sua formação, 
acreditando que o bem-estar social das empresas é também determinante do seu sucesso 
(Neves et al,2007) 
Por último, dada a crescente escassez de mão-de-obra altamente qualificada nas regiões 
industrializadas (Audretsch & Belitski, 2013) verifica-se uma competição mundial por 
pessoas talentosas, especialmente entre empresas localizadas no número limitado de regiões 
globais (Moutinho, Au-Yong-Oliveira, Coelho, & Manso, 2016). Flórida (2002; 2004)  
 
4.4 Teoria do Desenvolvimento Regional Endogeno  
 
A educação é o único caminho para emancipar o homem. 
Desenvolvimento sem educação é criação de riquezas apenas para 
alguns privilegiados.  
Leonel Brizola 
 
Para estudarmos o desenvolvimento de uma região, não podemos esquecer a dinâmica de 
formação da produtividade crescente, ou seja, a necessidade de formação de excedentes, isto 
porque a quantidade de riqueza gerada deverá ser maior que a quantidade de riqueza gasta.  
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Nesse sentido, o conceito de espaço que emerge entre o final dos anos 70 e o início dos 
anos 80 do século XX, surge associado ao esgotamento da visão funcionalista do 
desenvolvimento, levando ao surgimento de uma nova corrente, dita territorialista ou do 
desenvolvimento endógeno. 
A teoria do desenvolvimento endógeno é uma interpretação baseada nas contribuições 
que economistas clássicos e contemporâneos fizeram. Em particular, as contribuições de 
Schumpeter (1934) e Kuznets (1966) sobre formação de capital, mudança tecnológica e 
aumento de produtividade; as de Marshall (1890, 1919) e Rosenstein-Rodan (1943) sobre 
organização da produção e rendimentos crescentes; as de Perroux (1955) e Hoover (1948) 
sobre pólos de crescimento, desenvolvimento urbano e economias de aglomeração; as de 
Coase (1937) e North (1990) sobre o desenvolvimento de instituições e a redução de custos 
de transação. A partir desta perspetiva desenvolveu-se a discussão do crescimento sustentado 
da produtividade no campo do progresso económico e social. 
A teoria do desenvolvimento endógeno é uma interpretação que não necessariamente 
colide com abordagens mais convencionais do desenvolvimento, mas, ao contrário, as suas 
bases teóricas e as suas propostas permitem a compatibilidade com outras visões de 
desenvolvimento. Além do mais, é uma conceitualização que muda como a realidade 
económica e a investigação. 
Nem devemos esquecer que “Ante todo, se trata de una interpretación que permite 
establecer con claridad la distinción entre crecimiento y desarrollo, al argumentar que 
cuando se habla de desarrollo no se hace referencia a cambios mas o menos rutinarios, que 
promueven el aumento de las magnitudes económicas, sino que se hace referencia a procesos 
que suponen una transformación radical de todos y cada uno de los mecanismos y fuerzas 
del desarrollo. Además, permite explicar como la interacción de estas fuerzas facilita el 
surgimiento de rendimientos crecientes y, por lo tanto, el desarrollo sostenible”. (Vázquez, 
2007, p.205). 
Esta nova corrente de desenvolvimento regional surge como o resultado da crise da 
conceção funcionalista, incapaz de explicar as estruturas produtivas crescentemente 
complexas presentes em distintos territórios, bem como a reestruturação do sistema 
económico que se foi impondo, a partir da crise do modelo fordista de produção, declarada 
no início dos anos 70. Esta incapacidade de explicar inúmeras alterações levou à rutura com 
a teoria tradicional do crescimento, de Solow, na qual o crescimento teria por base a ideia 
de que o volume de produção era função de três fatores, recursos naturais, capital e trabalho 
e, para obter uma variação da produção era necessário haver uma soma de pequenas 
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variações dos três fatores, que podiam ser medidos por coeficientes chamados de 
produtividades marginais dos fatores. 
Estas alterações, tanto as sectoriais, de que se destaca o surgimento de novos 
comportamentos em matéria de mobilidade espacial dos recursos, como as que se prendem 
com o ordenamento do território, com expressão na reversão de certas hierarquias espaciais 
decorrente da emergência de novas regiões industriais, deram sustentação a este reclamado 
protagonismo do espaço e aos modelos de desenvolvimento endógeno local (Mailat, 1995). 
Concluindo, o ponto central da rutura da velha teoria com a nova teoria está no fato de 
substituir a sentença dos rendimentos constantes em favor dos rendimentos crescentes de 
escala. A partir disso, fatores antes considerados exógenos ao processo, como capital 
humano, conhecimento, informação, pesquisa e desenvolvimento etc., passam a dividir o 
mesmo espaço com os tradicionais capital e trabalho, na composição da função de produção 
agregada. 
Deste modo o Desenvolvimento Endógeno consiste em endogeneizar uma série de 
variáveis anteriormente exógenas (tais como o capital humano, o meio-ambiente, etc.), de 
modo a gerar rendimentos crescentes. 
Esta nova teoria defende que o desenvolvimento de regiões industriais depende da sua 
dinâmica interna, depende das iniciativas empresariais locais, criando uma identidade 
regional própria, cultural, política e económica (Sengemberger & Pike, 1999), integrando, 
através das instituições locais os atores-chave (empresas, associações, sindicatos, bancos) e 
todos os grupos que participassem dos esforços de desenvolvimento regional. 
Até porque o retorno económico decorrente do aproveitamento dos recursos da região 
depende da habilidade das empresas locais de se apropriarem das rendas geradas e da medida 
em que os consumidores valorizem as características da região que estão associadas a esses 
produtos (Cadima & Freitas, 2003). 
Deste modo, a sua principal característica é a ampliação da base de decisões autónomas 
por parte dos atores locais, colocando nas mãos destes o destino da economia local ou 
regional, caracteriza-se por ser realizado de “baixo para cima”, ou seja, partindo das 
potencialidades socioeconómicas originais do local, no lugar de um desenvolvimento 
estruturado de “cima para baixo”, isto é, partindo do planeamento e intervenção conduzidos 
pelo Estado nacional (Amaral,1996). 
Considerar que o sistema produtivo dos países cresce e transforma-se utilizando o 
potencial de desenvolvimento existente nos territórios, sobre o controle das comunidades 
locais, mediante os investimentos concretizados pelas empresas e entidades públicas, tendo 
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por como objectivo final, a melhoria do nível de vida da população desses mesmos 
territórios, é sem dúvida um cânone (Stöhr, 1981; Vázquez, 1999). 
Sendo um modelo de desenvolvimento “a partir de baixo” ou “endógeno”, sustenta a ideia 
de que o desenvolvimento económico é “um processo de crescimento e mudança estrutural, 
liderado pela comunidade local, que mediante a utilização do potencial de desenvolvimento 
existente no território conduz à melhoria do bem-estar da população” (Vázquez, 1999, p.52). 
De acordo com o autor, esta definição recolhe contribuições tão díspares, do ponto de vista 
metodológico, como são as de Coffey e Polèse (1984 e 1987) e as de Stöhr (1981 e 1984). 
Arocena (1995) acrescenta que o desenvolvimento endógeno é um processo em que o social 
se integra com o económico, ao conceber o local como um espaço no qual as iniciativas dos 
diversos sectores da sociedade organizada se tornam realidade, adquirindo uma dinâmica 
comum. Esta dinâmica resulta do facto das decisões de investimento tomadas pelos atores 
públicos e privados se orientarem para resolver os problemas locais, os das empresas e os da 
sociedade. 
O modelo proposto apresenta, assim, as seguintes características (Stöhr, 1981; Vázquez, 
1988 e 1999): 
1) o território é um agente de transformação social e não um mero suporte físico dos 
recursos e das atividades económicas, já que as empresas e os demais atores do 
território interatuam, organizando-se para desenvolver a economia e a sociedade; 
2) o desenvolvimento potencial de uma área depende dos seus próprios recursos 
(trabalho, capital e recursos naturais), estendendo-se o conceito de recursos às 
diferentes dimensões da qualidade de organização socio-comunitária 
(mobilização política, coesão das estruturas socio-comunitárias, solidariedade 
social, participação cultural, etc.); 
3)  oferece uma perspetiva, além de territorial (e não funcional), microeconómica (e 
não macroeconómica) e de produto (e não sectorial); 
4)  mostra-se relevante o protagonismo e atuação das administrações públicas, 
sobretudo da local, mas também da regional e central; 
5)  é necessária a atuação conjunta dos agentes públicos e privados, através de uma 
“interação coletiva”. 
O paradigma do desenvolvimento endógeno consiste, portanto, de acordo com Vázquez 
(1999): 
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 aproximação territorial ao desenvolvimento, passando o território a ser entendido 
como um recurso de dimensões múltiplas, ao refletir as interdependências entre 
fatores ambientais, económicos, sociais e culturais; 
 aproximação de baixo para cima, na medida em que considera que os agentes 
locais desempenham um papel central na definição, execução e controlo da 
política de desenvolvimento; 
 uma interpretação orientada para a ação, ao impulsionar as comunidades locais a 
lançar iniciativas que lhes permitem enfrentar os desafios e problemas decorrentes 
do aumento da concorrência e da reestruturação produtiva, utilizando o potencial 
de desenvolvimento existente no território. 
Na mesma linha, Garofoli (1992) refere que o desenvolvimento endógeno pode entender-
se como: 
1. a capacidade de transformar o sistema socio-económico; 
2. a capacidade de reagir aos desafios externos; 
3. a promoção da aprendizagem social; 
4. a habilidade de introduzir formas específicas de regulação social a nível local que 
facilitem as características supracitadas. 
Percebe-se que o conceito de desenvolvimento integre as dimensões social e económica 
e que a dimensão territorial surge, não só pela ancoragem espacial dos processos 
organizativos e tecnológicos, mas, igualmente, pela circunstância de qualquer localidade ou 
região se oferecer como o resultado de uma história que foi configurando o seu 
desenvolvendo económico, cultural e institucional (Cadima & Freitas, 2003). 
Para Vázquez Barquero (1999), existem duas dimensões no desenvolvimento regional 
endógeno, a primeira, económica, na qual a sociedade empresarial local utiliza a sua 
capacidade para organizar, da forma mais produtiva possível, os fatores produtivos da região 
e, a segunda sociocultural, onde os valores e as instituições locais servem de base para o 
desenvolvimento da região. 
Refere ainda que “Dado o caráter não substituível da capacidade empresarial e das 
inovações no crescimento económico, o processo de desenvolvimento somente pode ser 
possível num desenvolvimento sociocultural que premie o espírito empreendedor, confie nos 
valores e nas energias locais, valorize positivamente a mudança, estimule a concorrência e 
aceite o risco. De qualquer forma, o desenvolvimento necessita criar seu próprio ambiente 
cultural, seja de forma espontânea, seja induzida, a partir da atuação dos agentes públicos 
e/ou privados” (Vázquez,1999, p. 234). 
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O mesmo autor, defende, adicionalmente, que as cidades médias são o espaço preferido 
de configuração dos sistemas produtivos locais, já que neles se concretizam as economias 
externas e se produzem as condições que favorecem a redução dos custos de transação entre 
as empresas e as organizações locais. O caráter endógeno do desenvolvimento não quer dizer 
que este modelo seja autocentrado na própria região ou no local, com tendências ao 
isolamento, pelo contrário, o desenvolvimento endógeno deve ser entendido como um 
processo de transformação, fortalecimento e qualificação das estruturas internas da região. 
Romer (1994) afirma que crescimento económico é um resultado endógeno de um sistema 
económico, e não o resultado de forças que afetam a partir do exterior. 
Como consequência da transferência de recursos das atividades tradicionais para as 
modernas, do aproveitamento das economias externas e da introdução de inovações, 
pretendendo o aumento do bem-estar da população da cidade, da localidade ou da região que 
o gera, surgem os processos de crescimento e de transformação estrutural que se 
desenvolvem nesta perspetiva (Garofoli, 1983; Maillat, 1995; D`Arcy & Giussani, 1996). 
Podemos então referir, que utilizando o potencial de recursos e de inovação disponíveis no 
território, dependente da estrutura social e cultural e dos códigos de conduta da comunidade 
humana sedeada nesses territórios, que o favorecem ou limitam e, em todo o caso, lhe dão o 
seu formato singular, assim se desenrola e organiza o seu crescimento em torno da expansão 
e transformação das atividades pré-existentes  
As iniciativas de política deverão tirar partido da rede de solidariedades locais e da 
capacidade de concertação existente, responsabilizando operadores económicos, agentes 
sociais e decisores políticos, na perspetiva não apenas da solidez dos processos de afirmação 
económica, mas igualmente do ponto de vista da capacidade de internalização da riqueza 
gerada. Essa rede de solidariedade é atingível se for produzida partindo da identidade 
subjetiva da comunidade territorial e as políticas forem compreendidas como, tendo por 
atores e destinatários finais, essa mesma comunidade (Bruger, 1984; Cardoso & Ribeiro, 
2002; Padin, 2004).  
Sem sistematização concreta, podemos entender como uma forma flexível de regulação 
do ajuste, a política de desenvolvimento local, cujo êxito ficará a dever-se à sua capacidade 
para orquestrar a estruturação territorial das atuações e a cooperação dos agentes públicos e 
privados (Padin, 2004).  
Pelo que, no centro da política de desenvolvimento local estão as ações destinadas a 
melhorar a organização e a gestão do desenvolvimento nas cidades e territórios, de forma a 
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possibilitar uma resposta eficiente aos problemas e desafios atuais (Aghon, Alburquerque & 
Cortés, 2001). 
Como refere Vázquez (2007, p. 202)  
Las demandas de nuevas formas de organización y de gestión de las políticas han 
generado una nueva aproximación a la programación económica, basada en la 
negociación y el acuerdo entre los actores con intereses en el territorio, que 
progresivamente se ha ido institucionalizando, desde principios de los años noventa, 
no sin tensiones entre las administraciones centrales, las administraciones locales y 
las regionales. La planificación estratégica territorial se ha convertido, así, en los 
últimos años en un instrumento de gran valor para racionalizar la toma de decisiones 
y la gestión en las ciudades y regiones, con múltiples ejemplos como Rosario y 
Córdoba en Argentina, o en ciudades y regiones de Marruecos, Túnez y Libia, en 
donde se crearon las Agencias de Desarrollo Económico Local, animadas por el 
PNUD y la OIT, sobre la base de planes estratégicos (Canzanelli, 2003). 
Neste contexto, o papel do Estado, dentro dos novos paradigmas de desenvolvimento 
local/regional, deve estar voltado para o Estado local, visto que este possui maior vantagem 
sobre o Estado central, pela sua proximidade aos utilizadores finais dos bens e serviços, 
podendo captar melhor as informações e manter uma interação, em tempo real com 
produtores e consumidores. Tentando criar um ambiente mais favorável às regiões, para que 
possam enfrentar os desafios da competição e os avanços tecnológicos e deixando de parte 
as políticas de incentivos fiscais e de subsídios indiscriminados para indústrias ou empresas, 
os governos desempenham um papel preponderam na criação de uma política regional 
potenciadora de inovação, de aprendizagem e partilha (Galvão, 1998; Bramanti, 1999). 
Verifica-se, também, que os investimentos em infra-estruturas, realizados pelo Estado em 
determinada região são fundamentais para a criação de aglomerações de atividades e 
externalidades positivas para o capital privado (redução dos custos de transação, transporte, 
produção, acesso a mercados), mas não são suficientes para desenvolver um espírito 
dinâmico de endogeneização do excedente local. 
Pelo que foi referido, verifica-se que o desenvolvimento é, acima de tudo, um processo 
territorial em que a capacidade do empreendedor inovador é a força motriz de suporte dos 
processos de transformação da economia e da sociedade. 
Fua (1994), considera que o que realmente é decisivo e duradouro para o desenvolvimento 
sustentável são os fatores para determinar a competência espacial do território, entre as quais 
a capacidade de organização, a qualificação da força de trabalho, a instrução da população, 
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os recursos ambientais e o funcionamento das instituições. O desenvolvimento é, além disso, 
um processo difuso no território e é apoiado não apenas em fatores económicos, mas também 
nos fatores sociais e culturais do território. Nesse sentido, Becattini (1997) refere que as 
empresas não são seres isolados que trocam produtos e serviços em mercados abstratos, mas 
são localizadas em territórios específicos e fazem parte de sistemas produtivos integrados na 
sociedade local. Aydalot (1985) acrescenta que os territórios que mostram um maior 
dinamismo são aqueles cujos processos de desenvolvimento são caracterizados para a 
flexibilidade do sistema produtivo, a capacidade inovadora das suas organizações e a 
diversidade económica e cultural. 
Face ao exposto, como tentamos retratar na figura 4.2 são inúmeras as relações que 













Figura 4. 2 - Fatores de competitividade e desempenho do território [Fonte: Elaboração própria, com base em 
Bramanti, 1999] 
 
Como observado acima, há uma variedade de visões e abordagens sobre o significado da 
endogeneidade dos processos de desenvolvimento. Mas como Boisier (2003) refere, a 
endogeneidade na essência consiste na capacidade do território para preservar e investir os 
benefícios no território e promover o progresso tecnológico do tecido produtivo baseado no 
sistema de inovação territorial. A abordagem evolutiva do desenvolvimento endógeno 
também argumenta que as transformações dos fatores económicos, sociais e institucionais 
são possíveis, se os recursos usados em projetos de investimento tiverem impacto sobre as 
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abordagem estratégica, por outro lado, associa desenvolvimento endógeno a iniciativas que 
surgiram espontaneamente em cidades, regiões e países durante as últimas décadas, como 
resposta dos atores locais aos problemas e desafios apresentado pela globalização e, em 
particular, pelo aumento do desemprego, e pobreza crónica. 
Dado que, durante as últimas décadas, as administrações centrais lidaram acima de tudo 
com questões macroeconômicas, os atores locais assumiram a função de tornar o sistema 
produtivo mais eficiente, promovendo a equidade e bem-estar dos cidadãos e melhorando a 
qualidade de vida da população, através da execução de projetos de desenvolvimento. Nesse 
sentido, como refere Arocena (2001), o desenvolvimento endógeno seria um processo que 
combina sustentabilidade económica com social, já que os atores públicos e privados 
desenvolvem as decisões investimento, não só para melhorar a produtividade e a 
competitividade das empresas, mas também para resolver problemas e melhorar o bem-estar 
da sociedade. 
A abordagem do desenvolvimento humano, por sua vez, confere ao desenvolvimento 
endógeno uma nova dimensão, quando argumenta que é um processo culturalmente 
sustentável em que as capacidades e a criatividade da população são a base sobre a qual que 
o processo de acumulação e progresso das localidades e territórios é apoiado e sustenta que 
o homem é o beneficiário do esforço de transformação económica e social O 
desenvolvimento endógeno é, desse ponto de vista, a expressão da capacidade de cidadãos 
escolherem livremente o seu projeto de vida e, assim, o caminho da mudança e 
transformação da economia e da sociedade 
Atualmente, a discussão sobre o desenvolvimento endógeno passa por um momento de 
grande criatividade, especialmente em países emergentes e de desenvolvimento tardio. Os 
desenvolvimentos teóricos receberam um novo impulso com obras como as de Schmitz 
(1995), Altenburg e Meyer-Stamer (1999), Boisier (2003), Pietrobelli e Rabelotti (2006), 
Scott e Garofoli (2007), Wang (2007) ou Rasiah (2007). Por seu turno, as políticas 
desenvolvimento endógeno recebem forte apoio de organizações internacionais como a 
OCDE, a União Europeia, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
a OIT, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Banco Mundial 
Concluindo, de acordo com o acima exposto, a política de desenvolvimento endógeno 
cumpre uma função relevante nos processos de desenvolvimento económico, pois atua como 
catalisador dos mecanismos e forças do desenvolvimento na acumulação de capital, através 
de iniciativas locais: facilita o desenvolvimento e a criação de negócios e redes de negócios, 
promove a disseminação de inovações e conhecimento, melhora o desenvolvimento urbano 
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e estimula a dinâmica do tecido institucional. Isto é, a política de desenvolvimento endógeno 
propõe-se agir de forma combinada em todos os mecanismos e forças de desenvolvimento, 
tentando criar e melhorar os efeitos sinérgicos entre eles, de tal forma que as condições para 
o crescimento sustentado sejam produtivas e estimulem o desenvolvimento sustentável de 
cada localidade ou território (Vázquez, 2005). 
 
4.5 A Competitividade Regional  
 
A prosperidade nacional cria-se, não se herda. Não surge dos bens naturais de um país, 
da sua mão de obra, das suas taxas de juro, do valor da sua moeda, como afirma com 
insistência a economia clássica. 
 Michael Porter 
 
A competitividade nacional e regional é um ramo da teoria económica que analisa os 
factos e políticas que moldam a habilidade de uma nação ou região para implementar e 
manter um ambiente económico que permita, de modo sustentado, criar valor para as 
empresas e prosperidade para a população. O conceito subjacente a prosperidade refere-se a 
um conjunto entre o nível (objetivado pelo rendimento individual) e a qualidade de vida 
(Garelli, 2006). 
A OCDE (1990, p.11) refere que a competitividade internacional de um país é o conjunto 
e o grau em que, sobre condições de mercado livre, este produz bens e serviços que superam 
os testes dos mercados internacionais, assim como mantém e expande o rendimento dos seus 
cidadãos ou, noutros termos, a capacidade que as empresas, as indústrias, as regiões, as 
nações e as regiões supranacionais têm de gerar, quando expostas a concorrência 
internacional, níveis de rendimento e de emprego relativamente elevados. A competitividade 
é a base do nível de vida de uma nação, por outro lado é fundamental para a expansão das 
oportunidades de emprego e para que um país possa cumprir com os seus compromissos 
internacionais. A capacidade de oferecer espaços diferenciados para funções é um 
argumento de competitividade do país ou região. 
Scott e Lodge (1985), referem que a habilidade de um país (região) para produzir ou 
distribuir bens e serviços no mercado internacional, que sejam preferidos aos bens e serviços 
produzidos noutros países (regiões), resultando daí uma melhoria nas condições de vida da 
população, é a competitividade territorial. 
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Das várias definições de competitividade, Martin (2011), num estudo sobre os fatores de 
competitividade regional, definiu a competitividade regional como a capacidade de uma 
região para gerar níveis suficientes de exportação que sustentem níveis crescentes de 
rendimento e de pleno emprego para a população residente, mas (como Porter e Krugman 
salientaram) a produtividade das atividades económicas locais é também crucial. 
Podemos assim dizer que a competitividade regional e o empreendedorismo eficiente são 
duas faces da mesma moeda, assim como localidade e globalidade o são numa rede aberta 
(Nijkamp, 2013). Por tal, a inovação e o empreendedorismo são olhados como fatores chave 




Figura 4. 3 - Os eixos estruturantes do conceito de competitividade [Fonte: Mateus & Associados, 2005] 
 
Nesta definição, está presente o nível de análise que privilegiamos no nosso estudo, o 
nível regional, daí que nos pareça fundamental abordar, ainda que de forma superficial, este 
conceito, tendo em conta que, o Efeito Fronteira e o desenvolvimento regional estão 
intimamente ligados à competitividade das regiões, a sua competitividade consolida-se em 
função da qualidade da sua envolvente imediata (território, recursos humanos, instituições e 
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a sinergia entre estes aspetos), a qual é particularmente sensível às políticas de 
desenvolvimento regional em geral e à política industrial em particular. 
Assim sendo, a competitividade de uma nação depende da capacidade da sua indústria 
em inovar e melhorar, se o conceito de empresa competitiva é claro o de nação competitiva 
não o é (Porter, 2003). 
Como depreendemos a definição de competitividade, embora longe de consensual, não 
fica completa se não lhe adicionarmos uma vertente relacionada com a sustentabilidade e a 
qualidade de vida. Com efeito, a sociedade global dos dias de hoje adotou novos conceitos 
e valores como os da sustentabilidade e responsabilidade social (a nível económico, social e 
ambiental), da ética nos negócios e da transparência nos processos de decisão política. Estes 
valores não são incompatíveis com a competitividade e impõem, em alguns casos, novo 
equilíbrio entre a competitividade de curto prazo e a de longo prazo, condicionando, por 
exemplo, a utilização abusiva de recursos naturais ou impondo custos de proteção social que 
visam contrariar a exclusão e reforçar a coesão (Neves et al., 2007) 
Para a Comissão Europeia (2016), a competitividade regional está relacionada com a 
capacidade de atingir, de forma sustentável, elevadas taxas de emprego de qualidade, bem 
como um nível de vida cada vez mais elevado, proporcionando às populações boas 
oportunidades económicas numa economia cada vez mais globalizada. 
Assim sendo, a competitividade regional é encarada como a capacidade das regiões em 
proporcionar simultaneamente, condições de sucesso empresarial (medido através da 
participação das empresas no mercado global) e um alto nível de vida à população 
(Fagerberg et al., 2004). 
Por tal, as regiões estão cada vez mais a ser olhadas como importantes nós de produção, 
consumo, comércio e de tomada de decisões e desempenham um papel de relevo na forma 
global da produção e transporte. A competitividade ganha-se, portanto, pela capacidade de 
satisfazer mercados cada vez mais exigentes e sofisticados. Por vezes, ganha quem vai à 
frente na inovação e inova primeiro, isto é, entra primeiro no mercado. Outras vezes, ganha 
o imitador que chega em segundo, mas consegue melhorar, ou pelo menos igualar, a 
inovação nos produtos (bens ou serviços), compensando a sua chegada atrasada com 
inovação na produção, na distribuição ou na organização logística das cadeias de 
abastecimento e distribuição (Neves et al., 2007). 
Sendo assim, a distinção entre as regiões advém da sua localização, a qual resulta em 
diferentes condições de acesso aos mercados, porque proporcionam diferentes condições 
para as atividades humanas e porque possuem recursos naturais específicos e não replicáveis. 
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As unidades territoriais (região, país, região supranacional) competem entre si, rivalizando 
na oferta de condições para captação de investimento, instalação de novas empresas e atracão 
de recursos humanos qualificados. Por outro lado, quanto mais dinâmico e desafiador fôr o 
ambiente doméstico, maior será o êxito dos países em determinados setores (Porter, 2003). 
Considerando que a localização é uma fonte de competitividade empresarial, significa que 
não podemos dissociar a empresa da região onde ela se insere. Por seu lado, a vantagem 
competitiva é gerada e localizada através de um processo localizado, uma vez que os 
fundamentos da competição se deslocam cada vez mais para a criação e assimilação do 
conhecimento. 
Por tal, há que perceber quais são os fatores de atratividade que uma região pode oferecer 
para que as empresas aí se instalem e de que modo esses fatores podem, ou não, ser 
acentuados pela atividade conjunta de todos os atores regionais. 
O acréscimo da concorrência que se faz hoje sentir nos mercados globais arrasta, portanto, 
a importância da competitividade como fator determinante do desenvolvimento das 
atividades económicas e sociais dos países e, dentro destes, dos seus espaços subnacionais 
ou regionais. No mundo globalizado, a concorrência e a competitividade tendem, portanto, 
a aumentar e, em consequência, parece existir hoje uma mudança fundamental nos fatores 
que promovem a competitividade (Neves, Zorrinho, Laranja & Grilo, 2007). 
Contudo é hoje consensual, que o desenvolvimento de uma determinada região passa, não 
só, pelo capital humano, capital financeiro e capital físico, mas também pelo capital social, 
visto que, o sucesso das comunidades resulta de uma rede de indivíduos em comunidade. 
O capital social, ao contrário do capital físico (maquinaria e equipamento), capital 
financeiro e capital humano, é grátis, não requer recursos naturais, nem máquinas, nem 
tijolos, nem trabalho pago, sendo construído através de incontáveis decisões de indivíduos 
(Wilson, 1997). 
Este conceito de capital social introduzido por Putnam assume duas formas: uma 
corresponde aos laços internos, no interior de um lugar/comunidade (bonding capital); a 
outra decorre das ligações ao exterior, entre lugares/comunidades (bridging capital) (André, 
2002). 
O bridging capital está particularmente ligado à cooperação, quer entre as cidades, quer 
entre a cidade e o campo, já que este não só produz uma atmosfera que conduz a atividade 
económica, mas providencia a vontade cultural para resolver problemas colaborativamente 
(Espon, 2003). Concluindo esta nossa ideia, o que pretendemos afirmar é que o processo de 
desenvolvimento das regiões, passa também pela integração e participação dos cidadãos 
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locais no mesmo, sendo para tal necessário, que estes assumam múltiplas pertenças que se 
traduzem em identidades complexas e multifacetadas, ricas na ótica da constituição ou 
fortalecimento dos diversos tipos de redes (André, 2002). 
Por seu lado, Trabold (1995) considera que a competitividade de uma região assenta em 
quatro pontos fundamentais que são a habilidade para ganhar, a habilidade para 
vender/exportar, a habilidade para atrair empresas e a habilidade para ajustar. Estes 
parâmetros hierarquizam-se através de um sistema piramidal em que o objetivo final, 
habilidade para ganhar, depende dos outros fatores e constitui o principal indicador de 












Figura 4. 4 - A hierarquia da competitividade regional [Fonte: Elaboração própria com base em Trabold (1995)] 
 
Este indicador depende do número e tipo de empresas (habilidade para atrair), da sua 
inserção no mercado (habilidade para vender) e da sua flexibilidade, ou seja, do modo como 
se adequam às alterações de mercado e como usufruem das novas oportunidades (habilidade 
para ajustar). Deste modo, a região ganhadora é aquela que produz mais e gera um maior 
rendimento sendo a habilidade para ganhar objetivada através do produto interno bruto 
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Por seu lado, Porter (2003) refere que o único conceito significativo de competitividade 
no nível nacional ou regional é a produtividade, associando a competitividade com o nível 
de eficiência de um país. 
O principal objetivo de um país consiste em proporcionar um padrão de vida elevado e 
crescente aos seus cidadãos e esse só se alcança com a produtividade com que o trabalho e 
o capital atuam, dependendo tanto da qualidade e das características dos produtos como da 
eficiência com que são produzidos. Sendo assim, o principal determinante a longo prazo do 
padrão de vida de uma nação ou região é a produtividade, causa determinante da renda per 
capita. Esta determina os níveis de salários, quando falamos em produtividade dos recursos 
humanos, e o retorno dos capitais, quando falamos em produtividade de aplicações de 
capital. 
Exprimindo a capacidade de uma comunidade de um determinado território em assegurar 
as condições económicas do seu desenvolvimento sustentável, apresenta-se como uma 
realidade categorial plurifacetada e plurideterminada (Lopes, 1998, p. 8). 
Por seu lado, Camagni (2002) considera que o conceito de competitividade territorial se 
baseia, não só no papel que a região desempenha ao providenciar um ambiente competitivo 
para as empresas, mas, fundamentalmente, na sua contribuição para o processo de 
aglomeração de conhecimentos, no desenvolvimento de códigos interpretativos, modelos de 
cooperação e decisão, sobre os quais assenta o crescimento das empresas aí localizadas. 
Já Huggins (2003, p. 89) define competitividade regional como “a capacidade de uma 
economia sub-nacional em atrair e manter empresas com quotas de mercado firmes ou 
crescentes e, simultaneamente, manter ou aumentar o nível de vida da população”. 
Analisando a competitividade regional, através de uma estrutura piramidal, em que na 
base, como inputs da competitividade, temos os fatores sobre os quais a estrutura política 
tem controlo e que constituem os fatores primários da competitividade. Essa proposta do 
National Competitiveness Council (2007) apresenta como inputs o ambiente empresarial. 
(que depende, entre outros fatores, das leis laborais, da política de incentivo ao investimento 
e da política fiscal), infraestruturas físicas que visam melhorar as condições de 
funcionamento das empresas e minimizar os custos de produção (dependentes do nível de 
investimento público) e infraestruturas de conhecimento, que dependem das políticas 
educacional e científica, indicadas pelo estado. 
O nível intermédio da pirâmide refere-se às condições fundamentais de produtividade 
como sejam o desempenho empresarial, a produtividade, os preços e os custos e mercado de 
trabalho. Estas condições dependem essencialmente da empresa e do funcionamento dos 
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mercados. A conjugação, de modo eficiente, destes dois níveis de fatores de competitividade, 
permitirá o crescimento sustentável do país/região e proporcionará à população um aumento 












Figura 4. 5 - A pirâmide da competitividade regional [Fonte: National Competitiveness Council (2007, p. 2)] 
 
Porter (1998, p. 178) sublinha que o comércio internacional e o investimento estrangeiro, 
tanto podem ser uma força no sentido que permitem o reforço da produtividade e da 
competitividade, como podem ser uma ameaça, na medida em que podem não ser 
suficientemente produtivos quando comparados com os seus rivais, também eles players 
ativos no mercado global. A competição internacional ocorre não só pelo comércio, mas 
cada vez mais pelo investimento estrangeiro, importando, portanto, uma melhoria da 
imagem do território no sentido de exponenciar as suas vantagens competitivas de forma 
equilibrada e sustentada na tentativa do atracão de investimento. 
Contudo, Porter (1989) defende que a vantagem competitiva deve incluir mercados 
segmentados, produtos diferenciados, inovação tecnológica e economias de escala. Um 
processo de internacionalização alcança um maior sucesso quando existe uma eficiência e 
otimização no uso de recursos, bem como uma correta gestão do investimento e da inovação. 
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Porter defende que a competitividade nacional depende da produtividade nacional, mas 
como nenhum país é competitivo em todos os seus sectores, e porque as economias são 
altamente especializadas, o sucesso de cada país depende da forma como as empresas de 
sectores inter-relacionados, os clusters, se organizam e competem a nível global, poir são as 
empresas que concorrem e não os países (Teixeira, 1998), 
Porter (1993) aborda ainda o papel das administrações públicas (do governo) na 
competitividade de uma nação, referindo que estes têm um papel importante a desempenhar 
na organização dos recursos intelectuais necessários para criar a liderança económica de um 
território. Os governos são pressionados pelos gestores no sentido de um maior apoio ao 
sector industrial, no sentido de promover a competitividade, como gerir as taxas nos 
mercados cambiais e comércio internacional, políticas de anti-trust entre outras medidas que 
visam potencia a vantagem nacional. Contudo o papel do governo e a presença no «diamante 
de Porter não é consensual. No debate contínuo sobre a competitividade das nações são 
vários os que veem o governo como um auxiliar indispensável do sector industrial, pois pode 
empregar uma série de políticas que contribuem diretamente para o desempenho competitivo 
das indústrias estratégicas. Contudo, outros investigadores aceitam o «mercado livre» visão 
de que o funcionamento da economia deve ser deixado ao funcionamento da «mão invisível» 
de Adam Smith. Contudo, refere que o papel do governo é funcionar como catalisador ou 
desafiador de investimento e inovação nas empresas, “encourage or even push-the 
companies to raise their aspirations and move to higher levels of competitive performance 
(…) government cannot create competitive industries; only companies can do that” (Dong-
Sung Cho & Hwy-Chang Moon, 2002, p. 73). Em síntese, o papel do governo é o de 
transmitir e amplificar as forças dos determinantes do diamante de Porter. As políticas 
governamentais com maior alcance são aquelas que criam um ambiente nacional mobilizar 
de sinergias que permita às empresas ganhar vantagem competitiva sobre os rivais, 
reforçando ou contribuindo para ganhos de notoriedade de um território (Trueman et al. 
2004). 
Em síntese, a competitividade regional é estimada pela aptidão que um território tem de 
atrair investimentos, de apresentar fatores competitivos, como infraestruturas para a 
sociedade do conhecimento ou sectores de grande dinamismo económico, por exemplo, e de 









Figura 4. 6 - Análise dos resultados da competitividade [Fonte: Elaboração própria com base em Mateus & 
Associados, 2005] 
 
Podemos concluir com Dollfus (1995, p. 279) “que toda a competitividade do sistema 
Mundo nasce da articulação de pelo menos três níveis: o mundial, o local e um nível 
intermédio que pode ser um Estado, ou uma região do Mundo, por uma população ou uma 
densidade particular de redes.” Os grandes riscos resultantes do relacionamento entre dois 
níveis situam-se no plano da dominação cultural e da acentuação das disparidades 
territoriais. 
 
4.5.1 O Empreendedorismo e a Competitividade Regional 
 
Hoje em dia está na moda falar sobre a Nova Economia, ou a Economia da 
Informação, ou a Economia do Conhecimento. Mas quando eu penso nos 
imperativos deste mercado, eu vejo a economia de hoje em dia como a Economia do 
Valor. Adicionar valor tornou-se mais do que apenas um princípio dos negócios; é 
tanto o seu denominador comum como a sua vantagem competitiva. 
         Athur Levitt 
 
A OCDE (2004) considera que o empreendedorismo e criação de empresas desempenham 
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emprego, crescimento económico e inovação, diminuição da pobreza e oportunidades sociais 
e empowerment dos grupos desfavorecidos e sub-representados. 
No entanto, a relação entre novas empresas e o desenvolvimento económico é bastante 
complexa. Analisar esta relação requer uma perspetiva que deve incluir mais do que o 
desenvolvimento do emprego e deve ter em conta a oferta (Fritsch & Mueller, 2004). Os 
novos negócios representam diretamente uma entrada de novas capacidades no mercado e, 
por isso constituem um elemento essencial no processo de mercado. 
Os efeitos do lado da oferta no processo de criação de novas empresas aumentam o 
conhecimento regional e pode levar a significativas melhorias de competitividade numa 
economia, indústria ou região, podendo, indiretamente, estimular o crescimento económico. 
Os efeitos indiretos da criação de empresas podem trazer melhorias consideráveis no 
mercado para além dos empregos criados. Os efeitos da oferta de criação de novas empresas 
podem levar a significantes melhorias na competitividade de um país, região ou indústria, 
estimulando o crescimento económico e o emprego (Baptista, Escária & Madruga, 2005). 
A figura seguinte demonstra os diferentes tipos de impacto que a criação de empresas 










Figura 4. 7 - Criação de empresas e o processo de mercado [Fonte: Adaptado de Fritsch e Mueller (2004)] 
 
Analistas como Porter e seus colaboradores mostraram que as empresas comerciais, 
mesmo as maiores que competem no mercado global, estão fortemente influenciadas na 
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escolha das suas estratégias tecnológicas pelas circunstâncias existentes nos seus países de 
origem (Tidd, Bessant & Pavitt, 2003). 
O padrão de vida de um país depende da aptidão das suas empresas de atingir altos níveis 
de produtividade. O crescimento sustentado da produtividade implica, da parte das empresas, 
o reforço das capacidades necessárias para competir em segmentos cada vez mais 
sofisticados, em que a produtividade é em geral elevada (Porter, 2003). 
Como podemos verificar pela Fig. 4.8, isto abrange atividades de I+D e conhecimento em 
organizações privadas e públicas, como empresas, clusters, universidades, centros de 
investigação, bem como ativos culturais "tangíveis", nas regiões fronteiriças, por exemplo, 
o potencial para o turismo. Aproveitar este potencial contribui para o desenvolvimento e 
crescimento em termos de inovação, emprego e rendimento e para uma maior coesão 
económica nas regiões fronteiriças. 
Depende da capacidade empresarial em inovar, a capacidade competitiva de um país ou 
região. Para isso, contribuem as pressões, os desafios a que estão sujeitas, nomeadamente de 
rivais poderosos, de clientes exigentes e de fornecedores agressivos. 
Por outro lado, a competitividade das empresas está hoje muito subordinada às 
características dos próprios territórios. Prova disso é a crescente implicação das diversas 
instituições estatais “e das regiões na esfera económica, com vista ao reforço das 
características que tornam os territórios competitivos, ou seja, atrativos” (Kahn, 1993, p. 
311).  
Os motivos que levam uma empresa a escolhar uma localização para se inatalar, em vez 
de outra, dependem da especifidade do seu projecto e das suas caracteristicas culturais, por 
esse facto é imensa a complexidade desta temática. Podemos começar, por distinguir os 
factores de escolha entre tradicionais ou vantagens comparativas estáticas e não tradicionais 
ou novos fatores. Os primeiros abalançam diretamente na função de produção e na função 
financeira das empresas, não sendo possível a sua modificação senão a longo prazo e através 
de uma política apropriada. Os segundos, também, apelidados de dinâmicos, uma vez que 
podem ser alterados a curto prazo pela iniciativa dos agentes locais, só potencialmente 
apresentam vantagens para as empresas, definem as características de um dado território e 
sustentam o seu desenvolvimento (Kahn, 1993, p. 313). 
Kahn (1993, p. 313-315),  Aydalot (1989, p.11) e Stõhr (1987, p. 32-34) identificam como 
motivações locais das empresas, a existência de recursos humanos abundantes e altamente 
qualificados (Fig. 4.8), a presença de universidades e de organismos públicos de investigação 
e de pesquisa, a existência de um ambiente urbano e natural atrativos (qualidade de vida), o 
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acesso às modernas infraestruturas de transporte e comunicação e a existência de capital de 
risco. Por outro lado, Aydalot e Stõhr, fazem ainda menção ao facto de uma rede urbana 
relativamente variada, que articule as atividades administrativas, comerciais e culturais com 
as atividades industriais, abalance na resolução das empresas que procuram territórios 
competitivos. Kahn, aponta ainda como fatores locativos a existência de organismos de 
formação profissional e de uma política local de oferta de terrenos e de locais para a 
instalação de empresas (Calheiros, 2003, pp.15-16). 
 
 
Figura 4. 8 - Análise da competitividade [Fonte: Elaboração própria, com base em Mateus e Associados, 2005.] 
 
Sendo assim, a competitividade ao nível da empresa tem a ver com a crescente associação 
a fatores de eficiência coletiva que são externos à empresa e que, se situam ao nível da sua 
envolvente transacional. Referimo-nos à associação entre Competitividade e Capital Social. 
É notório que as regiões/países mais competitivos são precisamente aqueles onde 
determinados sistemas de valores sociais e culturais favorecem a aposta na confiança, na 
reciprocidade, na partilha de informação, na educação, na coesão social e na igualdade de 
oportunidades. É também hoje mais evidente que a presença local e o funcionamento 
eficiente de infraestruturas públicas e serviços base nos mais diversos domínios como, por 
exemplo, justiça, fiscalidade, saúde pública, regulação da atividade económica, etc., têm 
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região ou país depende da qualidade da governação e da prestação eficiente de serviços 
públicos. Com a rápida difusão das tecnologias de informação, a competitividade pode 
também depender das formas mais ou menos inovadoras com que estes serviços podem ser 
colocados à disposição das empresas e dos cidadãos (Neves et al., 2007). 
Segundo Porter (2003), na moderna competição internacional, as empresas concorrem 
com estratégias globais, envolvendo não apenas o comércio internacional, mas também 
investimentos externos. O desempenho competitivo de um país, numa determinada indústria, 
resulta, segundo Porter (1990), da ação articulada de quatro determinantes que moldam o 
ambiente no qual as empresas competem, estimulando ou impedindo a criação de vantagens 
competitivas. Esses determinantes são as condições dos fatores, são a estratégia, estrutura e 




Figura 4. 9 - O modelo do diamante de Porter (ou Diamante da Vantagem Nacional) [Fonte: Elaboração 
própria, adaptado de Porter (1994)] 
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A este conjunto de fatores relacionados Porter definiu-o como diamante de Porter ou 
diamante da vantagem nacional (Figura 4.9.) pela relação que este assume no atracão de 
investimento e potencial reforço da notoriedade de um território. Deve ser visto como um 
sistema, como uma estrutura em rede dinâmica, essencial para alcançar o sucesso 
competitivo internacional. 
Este modelo é “como o campo de batalha que cada país estabelece para as suas indústrias 
e empresas, correspondendo cada ponta do Diamante aos quatro grandes atributos duma 
nação, que contêm os componentes da visão sistémica,” segundo Porter (1994, p. 49). 
A competitividade de cada território, reforçada pela concentração geográfica, é, assim, 
medida através da análise dessas quatro pontas. As condições dos fatores de produção, 
oferecidas por um território e traduzidas pela existência/oferta de terra, trabalho, infra-
estruturas, capital, recursos naturais, etc. refletem a “presença de conjuntos de aptidões, 
tecnologias e infra-estruturas altamente especializadas, bem como de capital disponível para 
as necessidades de empresas específicas, permanentemente melhorados” (Porter,1994, p. 
50). 
Por seu lado, as condições da procura, dinamizadora da inovação, dela está dependente 
o sucesso, uma vez que quanto mais alto for o grau de exigência e de sofisticação dos 
consumidores mais as empresas são pressionadas a inovar e a progredir e  refletem a 
“presença de clientes locais exigentes, que pressionem as empresas a inovar e cujas 
necessidades sofisticadas representem/antecipem as necessidades globais” (Porter,1994, p. 
50). 
O efeito dos mercados globais tem conduzido a constantes interpretações por parte das 
empresas em relação à s necessudades dos clientes (Hatch & Schulz 2003, p. 613), 
contrariandoa posição de Porter (1990) de que a globalização poderia diminuir a importância 
da procura interna dos países. Considerando que compradores rigorosos pressionam as 
empresas a inovar processos e produtos, e a reforçarem as suas capacidades num quadro de 
rivalidade global, levando as nações a obter vantagem competitiva em sectores onde a 
procura interna é mais rigorosa. Assim se os compradores forem exigentes nos produtos e 
serviços a adquirir, as empresas ganharão vantagem competitiva (Porter, 1990;1998). O 
mesmo sucede num contexto de competitividade entre destinos, como sublinham Moilanen 
e Rainisto (2009). O governo e o sector privado devem formular, comunicar e assimilar a 
visão de todas as informações relevantes para os stakeholders, na perspectiva de criação de 
uma cultura de serviços orientada para a obtenção de vantagem competitiva (Pike 2005; De 
Chernatony & Riley 1998). 
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Em relação às indústrias relacionadas e de suporte que podem constituir-se, igualmente, 
como motores de inovação e progresso, referem-se “aos fornecedores locais capazes de 
inputs especializados, como sejam componentes, máquinas e serviços, componente essencial 
da inovação na indústria” (Porter,1994, p. 50); 
Por seu lado a estratégia, estrutura e rivalidade empresarial que respeitam às condições 
do meio e competitividade/rivalidade entre empresas constituindo estímulos à inovação e 
dinamismo, promovem “um contexto local que permita estratégias e formas de organização 
e de gestão que apoiem a inovação” (Porter,1994, p. 50). Se por exemplo, em Itália os 
concorrentes internacionais mais importantes são empresas de pequena e média dimensão, 
geridas num contexto familiar; na Alemanha, por oposição, as empresas tendem a ser 
estritamente hierárquicas e geridas por gestores seniores. Importa que cada país seja capaz 
de exponenciar as suas especificidades e sectores estratégicos no sentido de se distinguirem 
dos seus concorrentes internacionais.” Conseguir sucesso internacional pode dar prestígio a 
uma nação, reforçando a sua vantagem”, sublinha Porter (1990, p.159). 
“Fornecedores internacionalmente competitivos instalados no país criam vantagens para 
que indústrias operem” (Porter, 1998, p.155) reforçando que indústrias relacionadas e de 
apoio de base local, fornecem em inovação e modernização uma vantagem competitiva em 
termos de relações de trabalho, relações que se querem cooperativas, com fornecedores, 
compradores e demais colaboradores da organização.  
A estes atributos, Porter (1990) juntou a ação do governo e o papel do acaso 
(acontecimentos fora do controle das empresas) e assim definiu o diamante da 
competitividade nacional ou diamante de Porter como é conhecido. Para o autor (p. 53) a 
concentração geográfica reforça a vantagem competitiva dos territórios, uma vez que  
“aumenta a pressão da rivalidade local e a frequência de cisões, estimula e aumenta 
a sofisticação dos clientes locais, estimula a formação de indústrias relacionadas de 
suporte, incentiva um maior investimento local na criação de fatores especializados 
e proporciona um polo de atracão para os fatores móveis”, 
sendo que a rivalidade, neste contexto, é dinamizadora do desenvolvimento. 
O efeito produzido por um determinante depende da utilização bem-sucedida dos outros, 
pelo que o diamante opera como um sistema interatuam-te e reciprocamente fortalecedor 
(Porter, 1990). 
Resulta da estrutura relacional evidenciada pela integração dos determinantes que 
compõem o diamante a competitividade do sector. As condições nacionais não são 
igualmente propícias para todos os sectores de atividade, pelo que os países têm mais 
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probabilidade de obter êxito em indústrias ou segmentos de indústria onde o diamante é mais 
favorável (Porter, 1990). As diferentes configurações nacionais do diamante explicam 
porque as empresas de um sector de atividade numa determinada localização conseguem 
níveis superiores de produtividade, relativamente a empresas no mesmo sector em outra 
localização. 
 Segundo Alberto e Ferreira (2008, p. 2989) introduzindo várias dimensões de analise, 
este modelo proporciona a construção de um conjunto de indicadores que superam a 
dimensão meramente económica, tradicionalmente medida através do PIB regional e da taxa 
de desemprego, sendo esse o maior tributo deste modelo para a avaliação da competitividade 
regional (Budd & Hirmis, 2004). Sendo a principal crítica a sobrevalorização da 
produtividade como indicador de competitividade, uma vez que esta não é um bom indicador 
de competitividade regional, até porque a relação entre estas duas variáveis é complicada e 
muito dependente de efeitos externos. Por exemplo, as economias de escala, as economias 
de aglomeração e o processo de desenvolvimento endógeno têm maior impacto no sucesso 
da região do que a produtividade (Martin & Taylor, 2003) 
Por seu lado, Budd e Hirmis (2004) encaram a competitividade territorial como o 
resultado cumulativo de uma série de fatores, nomeadamente, custos de produção (incluindo 
os custos de transporte), tipo e dimensão das empresas de base local, investigação e 
capacidade de inovação, especialização e orientação exportadora, redes de cooperação que 
se desenvolvem entre empresas e outros parceiros locais (figura 4.10.). Competitivo é o país 
(região) que consegue utilizar eficientemente os recursos e, através da especialização e 
participação no comércio internacional, proporcionar melhores padrões de vida à sua 
população. O indicador de competitividade subjacente a esta definição é a produtividade 
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Nível da empresa     Nivel da economia nacional 
 
Figura 4. 10 - O modelo de Budd e Hirmis [Fonte: Budd e Hirmis (2004: 1025)] 
 
A capacidade das regiões para proporcionarem condições de sucesso empresarial (medido 
através da participação das empresas no mercado global) e para proporcionarem um alto 
nível de vida à população é a competitividade regional (Fagerberg, Mowery e Nelson, 2004). 
Os mesmos autores apresentam uma hierarquia para a competitividade regional que se baseia 
nos recursos que a região detém e nas suas estruturas industrial, tecnológica e institucional 
(daqui resulta um determinado volume de produção que ocupará uma certa quota de 
mercado) e no nível político que define a política económica e os grandes objetivos 
macroeconómicos a serem alcançados, como por exemplo o crescimento económico e a taxa 
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Em função desta hierarquia, a região é competitiva se cumprir três requisitos que são 
vender bens e serviços em quantidade suficiente, remunerar os fatores de produção de modo 
correspondente ao esforço realizado ou de forma idêntica à de outras regiões com objetivos 
similares e os cidadãos manifestarem-se satisfeitos com as condições de vida (Fagerberg, 
Mowery & Nelson, 2004). Os autores incorporam, ainda, a questão do conhecimento na sua 
visão de competitividade, evidenciando, como fatores competitivos a criação de novo 
conhecimento via inovação, uma política de benchmarking face a conhecimentos criados 
noutras regiões e o potencial para explorar os novos conhecimentos. 
Considerando que a competição internacional acontece entre as empresas e não entre os 
países, Porter (1990) refer que o sucesso das empresas pode, contudo, ser explicado pelo 
ambiente económico, pelas instituições e pelas políticas governamentais. Quer isto dizer que 
é através do sucesso das empresas no mercado internaconal que se constroi a competitividade 
de uma nação ou região. Pelo que, a analise não deve incidir sobre o todo económico, mas 
sim sobre sobre indústrias específicas ou segmentos de indústria, isto porque nem todas as 
empresas de todos os sectores possuem vantagem competitiva. Sendo que o principal 
indicador de competitividade, determinante principal, a longo prazo, do padrão de vida de 
um país, sendo a causa fundamental do rendimento nacional per capita, é a produtividade. 
Porter (1998, p. 177) reforça que “nenhuma nação pode ser competitiva em todos os 
sectores de atividade, devendo procurar a especialização e diferenciação dos produtos e 
serviços, aplicando um conjunto limitado de recursos tecnológicos, económicos e humanos 
de que dispõem no sentido de um reforço da produtividade”. 
Quando o ambiente nacional dá suporte a uma acumulação de recursos e destrezas 
especializadas, as empresas ganham uma vantagem competitiva e, por sua vez, fortalecem a 
posição estratégica do território onde se localizam, permitindo o posicionamento estratégico 
do destino (Chernatony,1999; Balakrishnan 2009). 
No mesmo sentido, quando uma nação permite uma melhor fluidez de informação e 
pressiona as empresas para que inovem e invistam em factores produtivos com reforço 
tecnológico, as empresas tanto ganham vantagem competitiva, como fortalecem essas 
vantagens num longo prazo, reforçando a imagem internacional do território. Tendo presente 
que a meta de um país ou região é proporcionar um elevado e continuo padrão ou qualidade 
de vida aos seus cidadãos, as empresas que compõem o tecido produtivo e comercial de um 
país devem procurar a constante modernização e inovação, elevando a qualidade do 
produto/serviço e incrementando a eficiência de produção pela aplicação de tecnologia, 
permitindo, assim, melhores níveis da produtividade (Trueman et al., 2004). 
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Garelli (2006) aponta, como resultado do processo de evolução histórica, social e 
económica de cada região, quatro dimensões de competitividade regional, a atractividade 
versus agressividade, a proximidade versus globalização, os produtos versus processos e o 
risco individual versus coesão social. Pela acção conjunta destas dimensões assim se obtem 
o desempenho e a eficiência dos sectores empresarial e público, que por sua vez vão 











Figura 4. 11 - As dimensões da competitividade [Fonte: Elaboração própria com base em Garelli, 2006] 
 
A postura das empresas e da região é considerada a primeira dimensão, designada de 
atratividade versus agressividade. Gerando emprego, a atratividade depende dos incentivos 
ao investimento directo, enquanto que associada à capacidade de exportação, a agressividade 
gera riqueza, mas não forçosamente emprego. Sendo determinantes para as regiões, em 
função da realidade socioeconomica e dos objectivos que se pretendem alcançar, as regiões 
devem desenvolver as duas posições apostando numa posição mais atrativa ou mais 
agressiva. 
Por sua vez, relacionada com a orientação económica que coexiste em qualquer unidade 
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para o mercado local, a economia de proximidade, porque cria valor acrescentado a um nível 
muito próximo do consumidor final, é constituída pelas empresas que operam em sectores 
ditos tradicionais, serviços de administração local e por empresas que prestem serviços, 
sendo geralmente de pequena dimensão.Já a economia global, trata de empresas que operam 
o mercado externo, pelo que a escolha da sua localização está directamente ligada ás 
vantagens competitivas, em perticular as relacionadas com os custos operacionais. 
Dependendo do grau de desenvolvimento, do grau de especialização e da dimensão da 
base produtiva regional, assim será a sua importância para os territórios. Verdade é que nas 
regiões de maior dimensão a posição dominante é a de proximidade, enquanto que nas 
pequenas regiões a posição de relevo é a da economia global (Garelli, 2006). 
Por outro lado, cada vez mais as empresas tentam ganhar quota de mercado através de 
produtos cuja diferenciação assenta nas especificidades do território, havendo assim, uma 
relação entre os atributos do produto e o seu local de produção e/ou transformação, 
conduzindo a que algumas regiões e empresas utilizem estratégias competitivas que 
exploram ambos os conceitos (Angeon & Vollet, 2004; Rodrigues & Rodrigues, 2006). 
Produtos versus processos, a terceira dimensão, baseia-se na premissa de que na gestão 
da competitividade algumas regiões dependem em larga escala dos recursos que possuem, 
contudo, outras, pobres em recursos, baseiam a sua competitividade na prestação de serviços 
ou na especialização em alguns processos produtivos. Garelli (2006) chama a atenção para 
o facto de riqueza e competitividade serem conceitos diferenciados e, por isso, algumas 
regiões apesar de ricas (em recursos), não são competitivas.  
De índole sócio-cultural, a quarta dimensão, risco individual versus coesão social, prende-
se com a forma como é valorizada a iniciativa individual e a coesão social. No caso podemos 
exemplificar, apresentando os exemplos das sociedades anglo-saxónicas que, 
tradicionalmente, são sociedades pouco reguladas, valorizadoras da iniciativa individual e 
da tomada de risco, e apresentando em oposição as sociedades do sul da Europa privilegiam 
a coesão social e os objectivos colectivos tendem a sobrepor-se aos privados. 
Estas quatro dimensões são, assim, as bases que adaptam a competitividade da região e 
das empresas que nela se localizam. Estas bases ligadas com a eficiência empresarial e 
governamental, o desempenho económico e as infra-estruturas possibilitam construir, de 
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4.6 A Dinamica Regional no Contexto de Globalização 
 
Do meu ponto de vista, a globalização económica é a nova 
forma adoptada pelo totalitarismo. O chamado 
neoliberalismo é um capitalismo totalitário. 
José Saramago 
 
A tendência determinante do comportamento económico mundial das últimas décadas é 
a globalização (Azzoni & Haddad, 2010), levando ao surgimento de um espaço aberto de 
economia, com um alto grau de importação-exportação de capital, trabalho, informação e 
conhecimento para lá das fronteiras (Nikjamp, 2013). 
De carácter pluridimensional, introduziu mudanças na vertente económica, política e 
sociocultural, desafiando, indubitavelmente, os modos existentes de vida humana. O 
processo não é novo, antes uma tendência do próprio sistema capitalista (Jacinto, 1995). 
Vários autores consideram que, as raízes do processo terão sido lançadas, no mínimo, cinco 
séculos atrás e que a globalização pode ter ocorrido em três etapas: a primeira designada 
pela expansão mercantilista entre 1450 e 1850; a segunda caracterizada pelo expansionismo 
industrial-imperialista e colonialista entre 1850 e 1950; tendo início a última etapa em 1960, 
acelerada a partir da queda do Muro de Berlim e o colapso da União Soviética, de 1989 até 
ao presente (Dan, 2006). Existe, porém, como em quase tudo o que diz respeito à História, 
uma controvérsia em estabelecer uma periodicidade exata. O fim da Guerra Fria abriu, de 
facto, novas oportunidades e a década de 90 trouxe uma nova era caracterizada por uma 
crescente interligação entre as sociedades, possibilitada pela evolução científico-
tecnológica, a existência de meios de comunicação em tempo real e transportes mais baratos 
e rápidos que nunca. 
Ao nível da produção, o fenómeno da globalização baseia-se em unidades produtivas 
globais ligadas em rede, que dominam as diversas fases do markting-mix e escolhem os 
espaços geográficos para se localizarem, em função das suas particularidades operacionais 
(Calheiros, 2003). Contudo, a localização da sede das empresas e das áreas de inovação e 
estratégia, começaram a sofrer a concorrência de outros espaços. Tendo por base o 
desenvolvimento das comunicações e dos transportes, esta alteração veio permitir uma maior 
mobilidade a qual provocou a concorrência entre os diversos territórios, que veio a agudizar 
com a amenização, ou até eliminação, dos entraves legais às mobilidades por parte dos 
Estados. “Encontramo-nos frente ao fim do nacional como ponto de partida e de chegada de 
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pertinência estratégica para os atores científicos, económicos, sociais e culturais. O nacional 
mantém um dos níveis de pertinência significativa, mas deixou de ser o nível estratégico 
principal para os atores-chave de inovação tecnológica e do crescimento económico” 
(Petrella, 1990, p. 32). 
De facto, a globalização tem transformado muitas economias, e alguns autores têm 
anunciado a idade de “Terra Plana” (Friedman, 2005). 
A globalização acontece sempre que se verificam trocas bilaterais ou redes hierárquicas 
entre empresas, entre distritos, entre regiões ou sistemas locais. Potenciando a 
competitividade da economia local, a organização em rede, uma vez que aproveita as 
sinergias resultantes da atuação dos diversos agentes existentes no território, interagindo 
com uma pluralidade de redes que articulam as relações entre os sistemas locais e os sistemas 
globais. Não se pense, porém, que as redes significam homogeneidade e distribuição 
horizontal do poder económico, pois elas criam um conjunto de hierarquias fortemente 
dinâmicas e flutuantes. Com efeito, a globalização da economia mais não é que a afirmação 
de redes entre as “esferas locais”, as quais só podem crescer se assumirem o estímulo 
colocado pelo jogo da mundialização da economia. (Senn, 1990, pp. 10-12). 
Levando à expansão dos mercados geográficos, à queda das fronteiras e à diminuição das 
taxas alfandegárias, à convergência da procura, ao aumento da interdependência entre os 
países e avanços nos transportes e tecnologias da informação, alterações que permitiram uma 
abertura dos mercados, revolucionando por completo as características do mecanismo 
competitivo em que as empresas se inserem (Battaglia, Corsaro & Tzannis, 2006). 
Considerando que na relação entre o espaço local e o espaço global, o local contribui para 
a supressão das possíveis perversões impostas pelo segundo, invertendo esse processo. Uma 
vez que essas perversões resultam da uniformização, do domínio dos pequenos territórios 
pelos grandes, da degradação do trabalho humano, do empobrecimento do património 
natural e cultural, conduzindo a uma cultura alienatória baseada na afirmação de elementos 
culturais que conduzem ao individualismo, à atuação corporativa, à resignação e à apatia 
(Calheiros, 2003). Sendo que o espaço local se desenvolve apostando em estratégias de 
desenvolvimento que apontam no sentido da valorização das complementaridades entre a 
ordem política económica, social e cultural; da valorização da imaginação; do apelo às 
solidariedades endógenas e exógenas; da afirmação de projetos abertos ao mundo; da 
construção de redes entre os agentes locais, de modo a se atenuarem os efeitos 
centralizadores (no sentido de que a organização do tecido produtivo é piramidal) da divisão 
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vertical das atividades económicas; duma tradição assente numa identidade cultural capaz 
de integrar novos elementos exógenos (Bassand,1983, pp. 12-13). 
Com base na divisão social do trabalho e na desintegração vertical das atividades 
económicas, subjacente à relação entre o global e o local, que se apresenta estruturada sobre 
o conceito de economia flexível (Coffey & Bailly, 1992, p. 23). Nestes territórios, as 
empresas, pretendendo maximizar economias de escala, reduzir custos e riscos, conquistar 
novos mercados para novos produtos, manter ou ampliar as suas quotas de mercado, 
desenvolvem estratégias como a produção em paralelo, a produção de origens múltiplas e a 
coprodução multilateral, praticam a fragmentação, a nível internacional, e a subcontratação 
do processo de produção. São empresas, que graças à utilização das novas tecnologias de 
comunicação e informação, pretendem o domínio das suas redes de produção (Benko & 
Lipietz, 1994, p. 97). Actualmente, as grandes empresas, externalizando a sua produção por 
via da criação de redes de PME especializadas, tentam dominar a tecnologia. Contribuindo 
para essa externalização de produção, a qual esteve na base do crescimento dos serviços de 
produção, a complexidade crescente dos mercados e das empresas, as permanentes 
inovações tecnológicas, os custos inerentes à crescente imprevisibilidade e competitividade, 
a necessidade de se produzir em pequenas escalas, a integração internacional da produção e 
do consumo, o papel regulador dos Estados ditos desenvolvidos, a crescente interconexão 
entre as empresas, a necessidade de adaptação das competências às crescentes inovações. 
As empresas recorrendo a serviços externos especializados, ou seja, através da 
subcontratração, pretendem colmatar as suas limitações técnicas, diminuir os riscos dos 
custos fixos e da instabilidade da procura de modo a organizar de forma flexível a sua 
produção. Transferem, assim os riscos inerentes ao investimento em capital fixo, evitando 
as oscilações da procura e a fragilidade conjuntural. Face ao exposto, a especialização e a 
externalização são, hoje, dois princípios dos quais muito depende o sucesso das empresas 
(Coffey & Bailly, 1992, pp. 24-25). 
Como refere Salvador (2003, p. 1177), importa considerar, através da criação de redes 
locais ou regiões dinâmicas que se evidenciam do resto do mundo, a globalização é também 
sinónimo de diferenciação e especialização, e que, por isso acarreta a diversificação dos 
mercados e produtos, a ascensão das identidades ou especificidades regionais, o que potencia 
o fim da estandardização da produção. 
Sendo assim, a especificidade e a diferenciação tornam-se a chave do sucesso das 
economias locais e regionais no mercado mundial (global). Segundo Salvador (2003, p. 
1177), a diferenciação tornou-se a base da produção da riqueza e o segredo das vantagens 
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competitivas de base regional e local. Defende, nesta sequência, o aparecimento do 
neologismo glocalisation (glocalização), para designar l’articulation accrue des territoires 
locaux à l’économie mondiale. O sucesso das regiões passa a estar dependente da sua 
dinâmica interna. São estudados numerosos exemplos de cidades e regiões italianas que se 
baseando exclusivamente nas suas energias, se integravam vitoriosamente no mercado de 
trabalho mundial, através de uma indústria específica” (Benko & Lipietz, 1994, p.10). 
Como refere Toffler (1983, p. 79), “jamais, na história, a distância representou tão pouco, 
jamais os laços do homem com o lugar foram tão numerosos, frágeis e transitórios”. 
Por outro lado, globalização não significa «homogeneização» ou estandardização dos 
mercados, mas sim, a par do aumento da dimensão que sempre traz maior estandardização, 
significa também maior «heterogeneidade» à escala global, traduzida num maior número de 
segmentos. Isto resulta também, por outro lado, da crescente sofisticação e conhecimento 
que os consumidores têm hoje acerca da oferta. Mercados mais sofisticados, mais 
conhecedores, com maior poder de escolha e de compra, desenvolvem critérios de opção 
ligados à qualidade e à personalização/diferenciação. Neste contexto, para além da 
produtividade, enquanto capacidade de produzir com maior eficiência, é hoje necessário ter 
competitividade enquanto maior exigência de produzir com qualidade, com diferenciação e 
com inovação (Neves et al., 2007). 
A globalização, ao estimular a crescente circulação de capitais, originou uma nova 
distribuição espacial das atividades económicas, o que tem estimulado a competição entre 
territórios na captação de investimentos externos. Como refere Giraud (1996, p. 119), “num 
determinado território, a evolução da riqueza depende então cada vez mais do seu carácter 
atrativo para o conjunto dos capitalismos, qualquer que seja a sua origem nacional.” 
Na vertente económica, globalização significa a integração da economia mundial (Gilpin 
& Gilpin, 2001), ou a (crescente) interdependência entre os espaços económicos ao nível da 
produção (Jacinto, 2002), com maior circulação de bens, serviços, capital e mão-de-obra, 
numa lógica transfronteiriça, graças à desregulamentação e às novas tecnologias de 
informação. Assiste-se ainda à emergência de novas economias industrializadas, como a 
China e a Índia, espaços económicos (e.g. MERCOSUL e NAFTA), e empresas 
transnacionais, cujo papel e imponência tendem a ser reforçados16 : “These corporations are 
important decision making institutions and their activities and interests may form an 
                                                          
16 As empresas transnacionais representavam, no início do novo milénio, cerca de 30% do PIB mundial, 70% do comércio e 80% dos 
investimentos internacionais (Costa, 2010). 
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important element of the global game. Such non state actors can counteract the plans of 
national governments “(Van Bergeijk & Moons, 2009, p. 47). 
No âmbito político, verificam-se desafios à soberania do Estado (centro do poder político 
e económico) e uma interdependência estrutural das Relações Internacionais. Na entrada do 
novo milénio, deparamo-nos com o Estado Soberano em crise, por contrapartida à criação 
de uma sociedade civil global. Despede-se, de acordo com Moreira (1999, pp.19-20), “de 
competências pelas cúpulas a favor de órgãos responsáveis de diálogo, de cooperação e de 
decisão, integrando-se em grandes espaços como a União Europeia […], substituindo os 
actos de autoridade pelo diálogo”. Além do enfraquecimento da legitimidade do Estado 
(soberano, não o nacional), globalização é sinónimo de maior interdependência entre 
Estados. Trata-se da emergência do mundo como espaço social partilhado e a 
desterritorialização da actividade política, económica e social (Baylis et al, 2008). 
Na verdade, “Assim se observa a deteorização do Estado-Nação centralizado e a perda 
do seu controle político sobre a produção e a reprodução da economia e da sociedade” 
(Neves, 2000, p.248). 
O problema da limitação da soberania dos Estados nacionais distingue, entre as 
atribuições de soberania delegadas livremente pelos estados membros em instituições 
internacionais, naquelas que se igualam aos Estados membros das restrições de soberania 
derivadas de políticas implementadas ou desencadeadas pelos países centrais em condições 
assimétricas de poderes. 
Já Reis (2000, p. 271) destaca que os contextos organizacionais da economia revelam a 
tensão, presente na economia mundial, entre uma lógica organizacional baseada nas 
economias nacionais e outra lógica baseada na globalização. Esta tensão está associada a 
diferentes níveis de integração e de participação das diferentes regiões na economia global. 
À medida que a globalização acontece, também o reconhecimento de problemas 
transnacionais requer uma regulamentação global. O âmbito de cooperação é cada vez mais 
alargado, o que se reflete no aumento de regimes internacionais, porque novas formas de 
cooperação levam à criação de novos tratados e costumes internacionais. Deste modo, o 
processo de globalização oculta um processo objetivo de regionalização, a qual respeita a 
uma articulação dos espaços regionais, sendo efeito dos processos de estruturação 
geoeconómica e geopolítica, bem como das reações às tendências globalizantes por parte 
dos estados nacionais com interesses compartilhados (Neves, 2000). 
O fim da Guerra Fria lançou ainda as organizações internacionais para o centro das 
atenções. Instituições como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização 
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Mundial do Comércio (OMC) tornaram-se importantes atores das Relações Internacionais, 
intervindo e reavivando o debate sobre a necessidade da cooperação entre os Estados, no que 
diz respeito a assuntos políticos, económicos e socias, dado o aumento da preocupação com 
a segurança e a prosperidade mundiais. Para Adriano Moreira, devemos serviços 
inestimáveis às agências especializadas “e o mundo teria um passivo mais severo se não 
tivessem existido e agido” (Moreira, 1999, p.18). 
No âmbito sociocultural, as influências mútuas de diferentes culturas são mais evidentes, 
existindo a possibilidade de “se formar uma cultura globalizada que ultrapassa nações” (Dan, 
2006, p. 102). A mesma convergência de culturas, aliada às carências e necessidade de 
mudança sentidas por algumas populações, poderá, no entanto, traduzir-se em movimentos 
de migrações, orientados “pela regra simples de que os homens com fome se dirigem para 
onde existe alimentação” (Moreira, 1999, p. 14), o que pode gerar tensões sociais e políticas 
nos países destinatários17. 
Segundo Krugman, nos anos 70 do séc.XX, iniciou-se o processo de globalização, que, 
em vez de beneficiar todas as nações, tende a produzir ganhos para alguns à custa de outros. 
A visão geral era que a integração dos mercados mundiais produzia desenvolvimento 
desigual, um aumento nos padrões de vida das nações ricas à custa das pobres. 
Tornando-se sinónimo de novos desafios, de agravamento das desigualdades em termos 
sociais, regionais e sectoriais (Sousa, 2008), este mundo “nas melhores das circunstâncias, 
marcado pela competitividade, incerteza e instabilidade intensas, não é um lugar fácil” 
(Stiglitz, 2007, p. 7). 
Por seu lado Neves (2000, p.246) refere que actualmente a tendência da globalização 
conduz à marginalização dos paises dependentes e à sua decrescente participação na 
economia internacional, o que resulta num maior subdesenvolvimento absoluto e relativo 
e/ou a depauperação de sectores cada vez mais amplos da sua população. 
“A globalização significa estar exposto a forças desconhecidas e imprevisíveis que, da 
noite para o dia, podem conduzir à instabilidade económica e à ruína social “(Annan, 2000, 
p.10). Deste modo, além de pluridimensional, o fenómeno é entendido como assimétrico, na 
medida em que diferentes regiões apresentam níveis diversos de integração na economia-
mundo. Uma teoria que acaba por ir contra o argumento neoliberal, que defende uma 
                                                          
17 O fenómeno das migrações destina-se, na sua maioria, não a espaços despovoados, mas a grandes sociedades industrializadas e 
sedimentadas, cuja população, mais envelhecida, encara por vezes o aumento do número de imigrantes como uma ameaça aos seus valores 
culturais e à sua própria estabilidade social. Na maioria dos casos, os imigrantes integram-se nas sociedades com dificuldade, criando 
comunidades fechadas/isoladas. 
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distribuição de rendimentos mais igualitária e diminuição das desigualdades nas últimas 
décadas (Wade, 2004). 
Tanto a riqueza como as oportunidades trazidas pelo fenómeno não foram distribuídas de 
igual forma, com os benefícios a serem concentrados num pequeno número de Estados. Estas 
desigualdades de crescimento criadas pela globalização descontrolada do mercado livre são, 
por sua vez, “incubadoras naturais de instabilidade e de ressentimentos” (Hobsbawm, 2008, 
p.45), sugerindo medo e insegurança (ao contrário de oportunidades e inclusão), raiz das 
principais tensões sociais e políticas. Na verdade, o fenómeno não prefigura a emergência 
de uma comunidade ou ética de cooperação global: “as 9/11 tragically demonstrated, the 
more the world becomes a shared social space the greater the sense of division, difference, 
and conflict it creates” (Baylis, Peplow, Rausser, & Simonet, 2008, p.22). 
Hobsbawm (2008) considera que o impacto da globalização é mais sentido por aqueles 
que menos beneficiam dela, isto é, os povos mudos ou destinados a ser tratados como 
dispensáveis, e o passivo que atinge sobretudo o Hemisfério Sul, nas palavras de Adriano 
Moreira (1999). Neste sentido, José de Moura Jacinto questiona se o termo globalização é 
adequado para descrever o fenómeno, uma vez que falar-se do mesmo “parece implicar um 
desenvolvimento semelhante de todas as regiões, de todos os países, de todas as pessoas” 
(Jacinto, 2005, p. 462). 
O século XX ficaria, assim, marcado pela passagem de um sistema em que o 
desenvolvimento se processa a nível nacional (importância das economias nacionais) para 
um outro em que a produção e a distribuição dos bens são feitas a nível internacional 
(domínio das premissas da globalização) (Giraud, 1996). Para aquele autor, …”um dos 
aspectos que melhor caracteriza a actual fase de globalização é a multiplicidade de vias de 
integração de empresas e espaços produtivos na economia mundial” (p. 1). 
Em resultado da evolução da tecnologia, das redes de transporte e de comunicação 
(internet), bem como da ação política exercida por um conjunto de instituições 
supranacionais na remoção das barreiras ao comércio externo e à livre circulação de capitais 
verifica-se um aumento da intensidade dos fluxos de bens, informação, capital e pessoas. 
Este aumento da intensidade dos fluxos tem reflexões em virtualmente todas as regiões e 
Estados-nação, expondo as empresas e os territórios a um novo modelo de competitividade 
global (Vale, 2009, p.11). 
Na última parte do século XX, assistiu-se a uma enorme e drástica redução societária de 
muitas empresas. Uma economia mundial também baseada em sociedades privadas e 
transnacionais, de acordo com Hobsbawm (2008). 
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Este novo espaço económico menos baseado no tradicional uso dos recursos naturais, 
trabalho e capital, e mais sobre os fatores de produção, de conhecimento e ideias, é muitas 
vezes designado de economia empresarial (Nijkamp, 2013).  
Pressupondo uma melhoria de bem-estar a longo prazo nos países envolvidos, conduz os 
países a ganhos, em termos de rendimento médio por habitante, os quais podem resultar da 
reafectação dos fatores à sua utilização mais produtiva entre as indústrias, do fornecimento 
de uma maior gama de variedades dos produtos aos consumidores face às disponíveis 
internamente e de aumentos da produtividade agregada nas indústrias devido à auto-selecção 
das empresas mais eficientes. Estes aumentos da produtividade agregada podem também 
resultar da auto-selecção dentro das empresas, num modelo de equilíbrio geral de comércio 
internacional com empresas multiproduto, que são heterogéneas, quer em termos da 
produtividade específica dà empresa, quer em termos da produtividade específica do 
produto-empresa (Bernard, Redding & Schott, 2006).  
Na sequência da liberalização do comércio internacional, existe reafectação de recursos 
entre empresas (à medida que as empresas com baixa produtividade geral saem da indústria) 
e dentro das empresas (à medida que as empresas sobreviventes abandonam os seus produtos 
marginalmente produtivos). No entanto, os benefícios da globalização são obtidos através 
da reafectação de recursos. 
Esta reestruturação deverá ter efeitos sobre a distribuição do rendimento, quer a curto 
prazo, em consequência dos custos de ajustamento, quer a longo prazo, em resultado de 
alterações permanentes na procura relativa de fatores (Rodrick, 1998). Deste modo, a 
globalização implica ganhos de eficiência, mas também envolve custos de reestruturação e 
consequências ao nível da distribuição do rendimento. 
Por outro lado, o processo de globalização e a economia do conhecimento colocam novos 
desafios ao desenvolvimento das regiões, em virtude do estabelecimento de novas 
arquiteturas organizacionais e espaciais das redes de conhecimento (Vale, 2009). É 
impossível dissociar a emergência da economia do conhecimento do processo de 
globalização.  
Surgem novas preocupações com a promoção do desenvolvimento territorial e as políticas 
mais adequadas às regiões num quadro em que estas surgem cada vez mais como espaços 
não limitados (unbounded) e porosos, definidos a partir das suas relações e conexões com 
outras unidades territoriais (Pike, 2007). Uma vez que as caracteristicas de um dado território 
contribuem para o reforço dos mecanismos globais, a sua importância veio a aumentar 
estabelecendo-se uma relação de domínio.Por seu lado, os agentes locais, modeladores do 
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território, terão que aceitar as regras ditadas pelo, uma vez que estes têm por função criar as 
condições necessárias para a captação de investimentos, por forma a desenvolver atividades 
económicas potenciadoras da esfera local e que desenvolvam influências à escala global. As 
capacidades do espaço local dependem de um conjunto de atributos que combinam as 
exigências de um capitalismo nómada que procura reforçar a sua competitividade com a 
identidade cultural dum território, a qual depende da otimização do binómio qualidade-
preço. (Calheiros, 2003). Da relação expectativa-satisfação nasce um jogo de relações 
dialécticas entre as dinâmicas locais e as dinâmicas globais. Só na relação entre estes dois 
níveis “se poderá reconhecer no sistema global de referência, o horizonte de crescimento de 
uma economia local; e na multiplicidade de economias locais o motor de funcionamento e 
de organização do sistema económico global” (Senn, 1990, p. 2). 
De acordo com Maskell & Malmberg (1999), a globalização acentua a ubiquidade dos 
tradicionais fatores de produção e, consequentemente, a única forma das aglomerações 
inovadoras sustentarem o seu desenvolvimento e se manterem competitivas depende 
essencialmente do fator conhecimento e aprendizagem localizada, que são dificilmente 
deslocalizáveis e requerem proximidade, dada a necessidade de reduzir a incerteza inerente 
aos processos de inovação. 
Contudo, os frutos de uma economia baseada no conhecimento moderno não se 
encontram ainda distribuídos equitativamente por todas as regiões, apresentando uma clara 
diferenciação local e regional (Acs & Varga, 2002; Nijkamp & Poot, 1998; Porter, 2003; 
Roper, 2001). A criação e aquisição de conhecimento são parte da indústria moderna e do 
empreendedorismo evoluído (Capelo, 2002; Shane & Venkataraman, 2000). 
Por outro lado, os recursos naturais e culturais podem ser ativos importantes para o 
desenvolvimento e competitividade das regiões. A utilização desses recursos naturais deve 
incorporar as dimensões do conhecimento e da inovação, de forma a evitar o seu uso 
extensivo, assegurar a sustentabilidade e gerar oportunidades económicas para o sistema de 
ciência e tecnologia. Por tal, será útil a descentralização da política pública para o nível 
regional, devido à complexidade que advém da articulação das dimensões ambientais, 
culturais e económicas e à necessidade de garantir uma maior eficácia da intervenção. 
A perspetiva convencional sobre a vantagem comparativa das regiões não é suficiente 
para explicar o desempenho relativo da economia das regiões numa economia global, como 
também, são fatores importantes para o sucesso da economia a participação em redes TIC, 
os sistemas educacionais e a cultura empresarial. A consciência destes factos tem tido 
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implicações na teoria do desenvolvimento regional, culminando na popularidade da nova 
teoria do desenvolvimento (Nijkamp & Poot, 1998). 
Contudo, o desenvolvimento económico não emerge da inovação tecnológica, apesar de 
este ser um fator de excelência para o desempenho empresarial, é sim resultado de várias 
ações e escolhas deliberadas dos decisores incluindo o governo. Atualmente, a política 
governamental já não se apresenta como uma estratégia de controlo, mas sim de facilitismo, 
uma vez que cria condições tendentes ao sucesso da iniciativa empreendedora, como seja, 
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4.7 Concentração Geografica como Factor de Competitividade Economica e Regional 
 
A globalização mata a noção de solidariedade, devolve o homem à 
condição primitiva do cada um por si e, como se voltássemos a ser 
animais da selva, reduz as noções de moralidade pública e 
particular a um quase nada.   
Milton Santos 
 
No livro Princípios de Economia, Marshall, em 1920, referia que a aglomeração de 
indústrias em distritos industriais gerava economias externas devido à possibilidade de criar 
mercado de trabalho com mão de obra qualificada, devido á disponibilidade de inputs 
intermediários e serviços especializados, e, finalmente, devido a economias externas de 
escala, resultantes da difusão tecnológica gerada quando as indústrias estão próximas. 
Esta concentração geográfica de atividades, criando as chamadas economias de 
aglomeração, de proximidade ou de vizinhança, cria as vantagens competitivas de um 
território em relação a outro. Por outro lado, a influência de dinâmicas diversas, conjugada 
com a intervenção dos diversos agentes reflete-se na configuração espacial de determinado 
território ao longo do tempo. 
Podemos referir que…”a globalização da actividade económica e a tendência das 
empresas operando em áreas de negócio afins se localizarem e actuarem em proximidade 
tornaram-se forças motrizes do desenvolvimento económico”… (Chorincas, Marques & 
Ribeiro, 2001, p. 43). Com efeito, a aglomeração é, para aqueles autores (2001, p. 47), um 
dos três tipos de polarização geográfica (a par da Co-localização e da Clusterização), 
consistindo numa localização geograficamente próxima de empresas que contribui para a 
sua competitividade. 
Podemos dizer que a globalização, ao exaltar as identidades regionais e locais como fator 
determinante da competitividade territorial e as vantagens proporcionadas pela concentração 
geográfica das atividades, induziu o reaparecimento do conceito de Distrito Industrial, criado 
nos finais do século XIX por Alfred Marshall, e que agora surge mais complexo, 
teoricamente mais exigente e associado a outros como: Sistema Local de Produção, Cluster 
Regional e Região Inteligente. 
Daí que Dupuy (1991, p. 52) refere-se à rede criada nos diferentes territórios em que cada 
morador de uma cidade reconstruiria um território de rede do qual ele seria o centro. Neste 
caso a rede território poderia combinar a prestação dos serviços necessários à vida urbana, 
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relações sociais, relações com locais de lazer ou centros pessoais de interesse. Sendo que 
desse modo teriamos uma espécie de cidade de redes centrada no seu próprio projeto de vida. 
Por outro lado, a presença de uma extensa rede de PME’s pode contribuir para a 
emergência de novas iniciativas empresariais (Aydalot,1989). Por seu lado, Paniccia (2006, 
p. 93) refere-se à concentração espacial de empresas como pré-requisito para a existência de 
external economies, defendendo que o conceito de aglomeração aparece mais associado a 
empresas de pequena dimensão. 
A proximidade geográfica entre atividades de ramos semelhantes e complementares é 
considerada fator determinante de competitividade no mercado atual, pois traduz-se em 
benefícios, relacionados com a redução dos custos de produção e de transporte, e o 
consequente aumento dos lucros, assim como com a maior facilidade de divulgação da 
informação e das inovações tecnológicas. 
Courlet (2001, p. 50) sublinha a “efficacité du modèle de concentration d’activités (…) 
la competitivité globale s’appuie dans de nombreuses activités sur ces formes 
d’agglomérations d’entreprises industrielles et de services”. 
Por outro lado, a concentração de empresas e instituições numa determinada região ou 
território diminui os custos de transporte, acelera o ritmo de difusão da informação, leva à 
melhoria dos produtos, faz com que a indústria ande no ar, segundo expressão do próprio 
Marshall. 
Relativamente a este conceito, sugere Markusen (2000, p. 99) que a atração por um local 
não reside no cálculo individual da localização de empresas ou trabalhadores, mas na 
economia externa que cada empresa faz com as outras e com os prestadores de serviços 
devido à sua situação espacial. 
De acordo com Krugman (1991), existem duas forças motrizes para gerar economias de 
aglomeração, por um lado, a necessidade de estar localizado perto dos grandes mercados 
consumidores (centrípeta) e, por outro lado, a necessidade de integrar novos mercados 
(centrífuga). O objetivo do modelo de Krugman é mostrar como as concentrações podem 
surgir a partir da interação entre rendimentos crescentes e custos de transporte.  
Considerando os efeitos positivos da aglomeração, Benko & Lipietz (1994, p. 7) 
diferenciam as economias de aglomeração internas das economias de aglomeração externas 
ao ramo. No caso das primeiras, quando falarmos de actividades estreitamente 
correlacionadas e localizadas na mesma região, no segundo caso quando procuramos a 
aquisição de um produto e acabamos por adquirir outro sem ligação entre si. Exemplos destes 
dois casos, podemos referir no primeiro as vantagens da localização próxima do vendedor e 
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do fabricante de gelados, e do segundo, a deslocação para adquirir um creme solar que resulta 
na aquisição suplementar de um gelado. Deste modo, é possível estabelecer correlações que 
facilitam as transações, sendo promotoras de economias de escala, a proximidade entre 
atividades (Ferreira, 2011, p.53). 
Deste modo, Hanson (2000, p. 478) refere que a aglomeração espacial aparenta ser um 
processo dinâmico, envolvendo um alto grau de mobilidade inter-regional e intersetorial de 
trabalho e capital, devendo ser clarificado o porquê da atividade econômica se aglomerar 
espacialmente atraindo trabalho e capital para regiões específicas.  
Considera que se os custos médios de produção decrescem com o aumento produtivo, daí 
decorrem as vantagens de concentrar o processo numa localização particular. Outra 
conclusão do autor é que as regiões densamente concentradas ou oferecem níveis de 
produtividade mais altos ou menores custos de produção, daí a sua atratividade. 
Puga & Venables (1996) referem que determinadas regiões ao atrair a indústria, sob 
diferentes setores, conduzem a níveis de bem-estar mais elevados, pelo efeito da 
liberalização do comércio. Os principais determinantes do desenvolvimento económico de 
um país são geralmente tomados por uma combinação da dotação de fatores, como a 
tecnologia, a capacidade institucional, as estruturas e a orientação política. Contudo, não 
negando a sua importância a aglomeração espacial é também, por si, um fator determinante 
do desenvolvimento económico e social. 
Por seu lado, Overman & Puga (2002) apresentam um modelo a partir do trabalho 
pioneiro de Krugman (1991) que afeta mais diretamente o comércio internacional. Os 
autores analisam o efeito da mobilidade dos trabalhadores, causada por diferenças salariais 
entre as regiões no processo de integração económica e como isso pode influenciar a 
intensificação da concentração da atividade económica no território. Se, por um lado, as 
empresas são atraídas para localizações que tenham grandes concentrações de unidades 
congéneres ou complementares, por outro, os trabalhadores são atraídos por níveis salariais 
mais altos. Logo, “There is now a large body of empirical evidence that suggests that 
economic benefits to agglomeration exist and have quantitatively important effects on the 
migration of labor and the location of industry” (Hanson, 2000, p. 489). Eaton & Kortum 
(2001) descobriram que à medida que as barreiras geográficas caem a proporção de 
empregos na produção aumenta em países maiores e menos produtivos. 
Por seu lado, Handley (2014) refere que o tamanho do país, a tecnologia e os custos 
comerciais afetam conjuntamente a localização da atividade produtiva.  
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Já Disdier & Head (2008), resumindo as estimativas de mais de 100 artigos, descobriram 
que, em média, um aumento de 10% na distância resulta em uma redução de 9% no volume 
do comércio bilateral. 
Também Audretsch & Lehmann (2006), salientam que a inovação está mais ligada ás 
pequenas empresas, em que o conhecimento se revela como primordial para a competividade 
e crescimento. Neste contexto, é também essencial para a actividade económica a 
proximidade geográfica e a emergência das regiões. Sendo assim, a globalização alterou 
dramaticamente as formas espaciais e organizacionais da atividade econômica, tornando o 
cluster regional mais uma vez um elemento essencial para a competitividade internacional. 
Sendo os Clusters regionais relevantes no sucesso da afirmação territorial no contexto atual 
de intensa concorrência, em que a competitividade se processa à escala internacional 
(Ferreira, 2011, p.51). 
Já Asheim (2000), considerando a inovação um processo social, refere a crescente 
importância da aglomeração e de fatores não económicos na performance económica das 
regiões. 
Por sua vez, a especialização é apresentada como uma das vantagens da aglomeração 
espacial, isto porque, quanto mais uma empresa se especializa, mais dependerá das que lhe 
são complementares, logo mais vantajosa é uma localização de proximidade. 
Contudo, foi com a queda do modelo fordista e o aparecimento de uma nova era, pós-
fordista, que emergiram os novos centros de crescimento, onde se localizam indústrias 
voltadas para a tecnologia, estando presentes os conceitos de “desenvolvimento local, meio 
inovador, distrito industrial, redes, sistema produtivo localizado, ou seja, a economia 
territorial renova-se a partir de meados dos anos 80” (Benko,1999, p.152).  
Benko & Lipietz (2000, p. 15) referem a este propósito que  
La nouvelle géographie sócio-économique, celle qui s’est bâtie à l’époque du 
fordisme sur l’étude des «circuits de branche», puis a encensé les «districts 
industriels» du postfordisme, avait souligné qu’en quelque sorte chaque région 
«méritait», par son tissu social propre, sa spécialisation dans le capitalisme 
contemporain. Pour l’économie géographique, ce tissu se réduit à une formule 
magique: «effets externes de proximité ou d’agglomération». 
A substituição pelos métodos de produção flexíveis, designados de spécialisation flexible, 
na última década do século vinte, substituindo a produção em massa fordista, marcou no 
panorama da Geografia económica, dando início aos novos distritos industriais (Sunley & 
Martin, 2000, p. 51). Como refere Courlet (2001, p. 21), a flexibilidade, relevante para as 
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estas empresas. é também a capacidade de adaptabilidade às novas tecnologias, com base no 
pequeno tamanho das unidades de produção, na densidade das relações entre elas e na sua 
velocidade de resposta às novas condições internas e externas da região.  
Autores como, Benko & Lipietz (1994, p. 4) falam de redes de empresas, referindo que à 
grande empresa integrada, ocorre a rede de empresas especializadas, unidas por relações de 
subcontratação ou de parceria. No caso da subcontratação pura, as empresas contratantes 
podem em rigor dirigir-se a uma empresa longínqua, mas é preciso encontrá-la e é preciso 
que ela esteja integrada num mercado de empresas de subcontratação, agrupadas em torno 
de um porto ou aeroporto (Ferreira, 2011, p.55). 
Em suma, as novas dinâmicas industriais, geradas no seio desta reconfiguração 
económica e territorial, incentivam à valorização das características e potencialidades 
locais/regionais, como fator fundamental de afirmação e sucesso no contexto económico, 
social e político global. As especificidades territoriais passam a ser determinantes no seio da 
imensidão de fluxos económicos que se estabelecem à escala global Benko (2001, p. 121). 
Leborgne & Lipietz (1994) admitem ser possível distinguir três níveis de espaços 
geográficos em que se poderá realizar a unidade de um modelo de desenvolvimento: a 
regional, a nacional e a internacional. 
Como referem Benko & Lipietz (1994), só poderão existir regiões ganhadoras (no sentido 
económico) nos territórios onde os Estados as souberem criar e incentivar, condição para 
estes se afirmarem no mundo competitivo. 
A capacidade para um determinado território se afirmar perante a concorrência mundial 
atual está, na opinião de Leborgne & Lipietz (1994, p. 228), subordinada de uma 
acomodação às novas tecnologias e à flexibilidade. 
Nesta perspetiva, face a facilidade das pequenas empresas, porque mais flexíveis ao 
mercado, em se adaptar a novos contextos, integrando a inovação e assimilando o modelo 
de funcionamento em rede numa perspectiva de complementariedade e de competição, quer 
entre elas quer em relação aos organismos com que interagem, as politicas para desenvolver 
o território devem privilegiar a sua posição. 
Deste modo, Garofoli (1994) percebendo a importância, no desenvolvimento endógeno, 
das pequenas empresas, destaca alguns aspetos, nomeadamente a especialização do trabalho, 
a flexibilidade do mercado de trabalho, a criação de um sistema de  informação local, a 
produção e a especialização produtiva.  
Referindo que, para a formação de um sistema de pequenas empresas é necessária uma 
“formação social territorial suficientemente homogénea no que se refere aos 
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comportamentos culturais e às aspirações, com uma mobilidade social relativamente elevada 
(…), com uma estrutura cultural favorável à mobilidade social”…Completando, ainda que, 
“De tudo isto resulta, como corolário, a existência de um importante consenso social, 
determinado por uma estrutura social que recompensa e promove, e por uma considerável 
flexibilidade do mercado de trabalho” (Garofoli, 1994, pp. 34 - 35). 
Neste sentido, é fundamental, perante este cenário de crise e perante fragilidades 
orçamentais, que a posição do Estado seja de uma maior regionalização, descentralização e 
privatização de bens, serviços e competências. 
Face ao exposto, Benko (2001, p. 119) enfatiza que “un nouveau paradigme du 
développement est né: le développement «par le bas» (le développement local) qui remplace 
le développement «par le haut», géré par l’État”.  
A reorganização de poderes a que se assiste e o enfraquecimento da figura, 
tradicionalmente forte e sólida, de Estado-Nação favorece, assim, uma visão do 
desenvolvimento sob a perspetiva da escala regional e local (Ferreira, 2011, p.45). Prevale-
se neste modelo designado de global, a soberania regional, por contraponto ao modelo 
fordista em que o Estado soberano era a entidade estabilizadora da economia, das políticas 
de preços e rendimentos, orçamental, industrial (Leborgne & Lipietz, 1994). Deste modo, 
passando a ser determinante na dinâmica de crescimento da economia mundial, aeconomia 
regional passa, pois como refere Benko (2001), globalização não significa homogeneização 
do espaço mundial, mas sim diferenciação (différenciation) e especialização 
(spécialisation). 
Concluindo, sendo importante o consenso social sobre a adequação de atitudes que visem 
o processo de desenvolvimento, torna-se, igualmente, necessária a transferência da 
localização da empresa para as àreas que se pretende estimular. Considerando que a 
ordenação do território, seja qual for a sua dimensão, passa por considera-lo como espaço 
por excelência de encontro voluntário, criado, aberto e variado, respeitando essa realidade 
no desenvolvimento de regiões desfavorecidas (Perrin, 1986, p.298). E fundamental que ao 
nível dos atores territoriais se otimize a informação entre estes e os organismos que atuam 
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5.1 Introdução  
 
Utilizando o método científico composto por uma sequência de operações com o objetivo 
de obter resultados válidos, fiéis e reprodutíveis, é nossa intenção, que este trabalho cumpra, 
fundamentalmente, uma função descritiva e exploratória, dada a sua natureza e dada a 
escassez de trabalhos anteriores específicos sobre o tema do Efeito Fronteira, especialmente 
na atividade empreendedora. 
Este trabalho iniciou com a pesquisa exploratória baseada em fontes de dados secundários 
existentes, em que aplicamos a metodologia analítico-sintética durante a investigação 
referente ao estudo do Efeito Fronteira, da Atividade Empreendedora e das Teorias do 
Desenvolvimento Local, ou seja, do suporte teórico da tese. Durante a fase de análise, 
conferimos a literatura existente, extraindo os elementos relevantes para o objetivo da 
investigação. Os métodos empregues foram o levantamento bibliográfico, o levantamento 
documental e estatístico e a pesquisa de inúmeros estudos já efetuados, de modo a 
clarificarmos o caminho a seguir (Silvério, 2003). 
A falta, na literatura de um conceito claro sobre Efeito Fronteira, aconselhou a uma 
análise aprofundada, destinada a detetar os componentes fundamentais da definição, que 
satisfizessem adequadamente a sua função de filtragem, contra a qual avaliaríamos os 
resultados em cada caso analisado na parte empírica. Sem uma definição solvente, parece 
impossível fazer uma taxonomia precisa. Em um primeiro momento, aplicamos técnicas 
analíticas numa ampla revisão de literatura disponível e para fechar o processo, realizamos 
um exercício sintético que nos permitiu isolar o que parece ser a melhor definição disponível, 
que convertemos na nossa definição operacional de EF. 
A segunda fase metodológica, a síntese, leva-nos a usar alguns desses elementos para 
compor uma definição operacional do EF na AE, contudo outros elementos relevantes serão 
isolados para servir em momento posterior como peças, forças ou fatores que fazem operar 
o quadro teórico, como explicado abaixo. 
Devemos especificar que entendemos definição como Proposição que expõe com clareza 
e precisão as características genéricas e diferenciais de uma coisa material ou imaterial (Real 
Academia Española, 1992), ou seja, é mais do que uma definição técnica de uma definição 
conceitual, que nos ajuda a prestar atenção aos elementos específicos do assunto sobre o 
qual, como já dissemos, existe uma limitação no desenvolvimento científico (sem conceitos 
próprios não podemos fazer uma classificação).  
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Utilizamos igualmente uma metodologia sistémica, pois pressupõe que a compreensão de 
um todo ordenado não requer apenas o conhecimento de cada uma das suas partes. 
A primeira função deste capítulo é de, baseando-se no referencial teórico construído de 
forma exaustiva, mas projetado apenas como uma ferramenta, de modo, a logicamente, 
articular certos fatores, permitir o desenvolvimento que nos pareceu relevante, e localizar a 
posição relativa da pesquisa sobre a temática em análise. 
A segunda função deste capítulo é servir para elaborar um esquema descritivo para 
explicar melhor as nossas ideias sobre o Efeito Fronteira e a sua influência na Atividade 
Empreendedora e por consequência no Desenvolvimento Regional. 
Por seu lado, a sua terceira função é articular adequadamente a parte teórica e a parte 
empírica da investigação. 
Tornando-se essencial através do processo iterativo descrito acima, construir um modelo 
teórico que nos permita concluir sobre a incidência do Efeito Fronteira na Atividade 
Empreendedora, percebemos que esta peça funcional do nosso trabalho certamente não é 
perfeita, e pode ser aprimorada no futuro para conseguir mais precisão e extensão na análise, 
bem como ser útil em outras análises. Na base, e partindo de toda a revisão teórica realizada, 
formulamos empiricamente um modelo explicativo da relação entre a AE e o EF, 
estabelecendo uma serie de proposições baseadas nos anteriores capítulos para melhor 
compreender esta relação. 
A construção deste quadro teve uma evolução progressiva, conduzindo a versões 
sucessivas, sendo que, na primeira, o resultado da confluência de ideias geradas pelas teorias 
analisados levou-nos a desenvolver um mapa mental, baseado no quadro teórico de pesquisa 
(explicando, como já dissemos, a possível incidência do Efeito Fronteira na Atividade 
Empreendedora), de forma a definir os objetivos precisos da pesquisa empírica. 
 
5.2 O Marco Conceptual 
 
Para preparar o quadro teórico, seguimos os princípios de método sistémico, uma vez que 
o quadro não deixa de ser um sistema que relaciona de forma logica elementos diferentes. 
De facto, parece-nos a melhor metodologia para abordar a sua definição. Obviamente, é 
necessário ter em conta as limitações de abordagem sistémica, e estar ciente da necessidade 
de escapar à perseguição de um completo e perfeito sistema, por ser uma tarefa impossível. 
Respeitando essas prevenções, esse método de trabalho, uma vez que neste estudo foram 
inúmeros os contributos, configurando uma multidisciplinaridade de abordagens e de 
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ciências, que vão desde a economia, à geografia, filosofia, psicologia entre outros campos 
da ciência social, foi o que nos pareceu mais ajustado. 
Nm primeiro momento, aplicamos técnicas analíticas numa ampla revisão de literatura 
disponível e para fechar o processo, realizamos um exercício sintético que nos permitiu 
isolar o que parece ser a melhor definição disponível, que convertemos na nossa definição e 
de uma forma sintética iremos referir os pontos das teorias analisadas que nos permitiram 
avançar no modelo apresentado. 
A escolha das bases teóricas não tem sido fortuita, mas resultado da leitura de literatura 
científica diversificada, levou-nos a percorrer diferentes caminhos, como sejam: 
Primeiro: estudando o Efeito Fronteira e a fronteira, através das obras de Nikjamp, 
Suárez-Vila, Medeiros, Reigado, Andersone o’Dwod entre outros.  
Segundo: duas das linhas de pesquisa fundamentais do Departamento de Economia 
Financeira e Contabilidade da Universidade da Extremadura foram seguidas, a da criação de 
empresas (também chamada de Empreendedorismo ou Atividade Empreendedora) e a da 
inovação. Aprofundando nos fundamentos teóricos deste contexto, seguimos as teses de 
Joseph A. Schumpeter, por um lado, a teoria económica neoinstitucional, bem representada 
por Douglass C. North, por outro, e a escola da economia austríaca em geral e a economia 
evolutiva, por último. Seguimos os relatórios do projeto GEM de Espanha e Portugal e os 
relatórios do projeto GEM – Euroace. 
Terceiro: através da releitura de Marshall por autores contemporâneos seguindo dois 
ramos: teorias estratégicas de Porter, por um lado, e de recursos e capacidades, por outro 
lado, e a teoria endógena do desenvolvimento, com Vázquez Barquero, Romer, Nikjamp, 
Mateus, Nicolas e Vaz entre outros. 
Sabendo que a interação entre o marco conceptual e a dinâmica da pesquisa dão-nos a 
oportunidade de gerar teoria e conhecimento (Figura 5.1) o nosso modelo foi sendo ajustado 
pela reflexão sobre a temática. 
A estrutura conceptual inicial representa a compreensão atual do pesquisador, mostra o 
território onde deseja realizar a pesquisa e orienta-o para o primeiro conjunto de processos. 
Isso cria uma série de condições para a dinâmica dos processos de pesquisa que serão 
aplicados; no final, como consequência do processo de reflexão, ao marco conceptual que é 
remodelado, ao considerar as novas ideias obtidas como resultado dos processos de pesquisa. 
O novo quadro conceptual resultante, expressa os novos entendimentos dos processos 
anteriores e é o ponto de partida para a segunda fase dos processos a serem aplicados, 
formando assim parte de um círculo hermenêutico. A repetição múltipla desses ciclos 
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constitui uma espiral em direção á compreensão definitiva, em que o conhecimento e a teoria 
disponíveis constituem a base para outro ciclo de processos de pesquisa que se expandirá ao 
reanalisar os entendimentos existentes. A série resultante das estruturas conceptuais 
documenta ambos os processos, pelos quais a teoria se desenvolve bem como a sua relação 










Figura 5. 1 - Marco conceptual e dinâmicas de investigação [Fonte: Elaboração própria com base em Cepeda, 2006] 
 
Para finalizar os fundamentos teóricos, de forma reduzida iremos apresentar os objetivos 
que pretendemos obter com a investigação e as proposições a validar. 
Nos capítulos 6 e 7, desenvolveremos a investigação empírica destinada à análise dos 
objetivos propostos e à avaliação das proposições definidas. 
Em suma, o nosso modelo geral consiste em perceber como a AE se relaciona com o EF, 
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Figura 5. 2 - Modelo Geral [Fonte: Elaboração própria] 
 
Tentando perceber o efeito da fronteira nas atividades empreendedoras, foi fundamental 
estudar os fatores inerentes à escolha da localização das atividades empreendedoras e quais 
destes são mais afetados pelo Efeito Fronteira. Isto porque pela leitura desenvolvida, 
verificou-se que a hierarquização dos fatores de localização empresarial assume diferentes 
prioridades, sobretudo em função da atividade, da dimensão da empresa a instalar e do 
território, este último objeto do nosso estudo. 
Sendo fatores de natureza diferenciada, uns claramente quantificáveis (ex. o custo do 
terreno) e outros de caracter estritamente pessoal (ex. o conhecimento do meio local), o 
aumento da mobilidade das iniciativas empreendedoras, resultante do desenvolvimento nas 
tecnologias das comunicações e dos transportes, e a emergência de novos métodos de 
organização da produção, vieram dar mais peso a outros fatores que não os tradicionais. 
Como exemplo, temos a proximidade territorial, constituindo um dos elementos de 
afirmação dos sistemas de produção territorializados (Mateus et al., 2008), promovendo a 
concentração geográfica e fortalecendo a vantagem competitiva territorial, uma vez que 
“aumenta a pressão da rivalidade local e a frequência de cisões, estimula e aumenta a 
sofisticação dos clientes locais, estimula a formação de indústrias relacionadas de suporte, 
incentiva um maior investimento local na criação de fatores especializados e proporciona 
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um polo de atração para os fatores móveis”, sendo que a rivalidade, neste contexto, é 
dinamizadora do desenvolvimento (Porter, 1994, p.54). 
A proximidade geográfica, tendencialmente, potencia as redes de cooperação com todos 
os atores regionais, que tirando partido das economias de aglomeração levam à diminuição 
do individualismo empresarial. Por esse facto fomenta as vantagens competitivas das 
empresas uma vez que induz a inovação e a melhoria da competitividade (Chorincas, 
Marques & Ribeiro, 2001, p. 65; Ferreira, 2011, p.43). 
Por outro lado, os agentes de um sistema social em interação com recursos e 
oportunidades (Scott, 2006) escolhem, com base em aspetos como a proximidade dos 
mercados, o ambiente competitivo, a velocidade de inovação dos mercados, a existência de 
centros de excelência em conhecimentos, a qualificação da mão de obra disponível, os níveis 
de incentivos financeiros e fiscais, a qualidade de vida dos quadros técnicos e dos seus 
familiares em aspetos de saúde, educação e cultura (Mateus et al., 2008). 
Em suma, a existência de capital social, infraestruturas, capacidade inovadora, atividade 
empreendedora e estruturas institucionais influem na escolha da localização da atividade 
empreendedora e deste modo no desenvolvimento regional (Audretsch & Keilbach, 2008; 
Naude, Gries & Wood, 2008; Cornett, 2009). 
Desta forma, é percetível, nos últimos anos a ação orientada para o empreendedorismo, 
com uma perspetiva especial para a rede regional e para as condições para o fomento de 
empresas inovadores e empreendedorismo competitivo (Danson, 1995; Davidson, 1995; 
Deakins, 1999; Foss & Klein, 2002; Nikjamp, 2003; Preissl & Solimene, 2003; Stam, 2007), 
sendo-lhe reconhecido que o potencial de inovação é muito alto (Acs e Varga, 2002; Acs & 
Audretsch, 1990). 
Para Vázquez (1999), existem duas dimensões no desenvolvimento regional endógeno: a 
primeira económica, na qual a sociedade empresarial local utiliza a sua capacidade para 
organizar, da forma mais produtiva possível, os fatores produtivos da região e a segunda 
sociocultural, onde os valores e as instituições locais servem de base para o desenvolvimento 
da região. 
Começando pelas forças de origem humana, exógenas e endógenas, as quais promovem 
o desenvolvimento regional, e que estão presentes no nosso modelo de analise. Entre as 
forças exógenas, podemos destacar: 1. o ambiente macroeconómico, entendido como a 
situação económica global do território e com todos os outros territórios com os quais 
mantém relações ou trocas relevantes, fundamentalmente do tipo comercial; 2. o ambiente 
institucional, jurídico, político, financeiro e de conhecimento (conhecimento em sentido 
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amplo, incluindo todas as suas formas, educação, formação e I + D + i) no território; 3. as 
infra-estruturas e grandes projetos de investimento, públicos e privados, que são executados 
no território em estudo, mas que são decididos essencialmente fora dele. 
Em relação às forças endógenas (isto é, aquelas que se originam no território) que têm 
influência sobre o desenvolvimento económico são de referir: 1. a criação de empresas e de 
redes, acordos e agrupamentos entre organizações, entre indivíduos e entre ambos, dentro e 
fora do território; 2. a disseminação de conhecimento e inovações; 3. a dinâmica existente 
nos centros urbanos e o número e tamanho dos mesmos; 4. o quadro institucional territorial 
(Vázquez, 2005). 
Como referido, o desenvolvimento de regiões depende da sua dinâmica interna, depende 
das iniciativas empresariais locais, criando uma identidade regional própria, cultural, política 
e económica (Sengemberger & Pike, 1999), integrando, através das instituições locais, os 
atores-chave (empresas, associações, sindicatos, bancos) e todos os grupos que 
participassem dos esforços de desenvolvimento regional. Romer (1994) afirma que o 
resultado endógeno do sistema económico se materializa no crescimento económico da 
região. 
Fuá (1994) considera que o que realmente é decisivo e duradouro para o desenvolvimento 
sustentável são os fatores para determinar a competência espacial do território, entre as quais 
a capacidade de organização, a qualificação da força de trabalho, a instrução da população, 
os recursos ambientais e o funcionamento das instituições 
Por seu lado, a competitividade regional é encarada como a capacidade das regiões em 
proporcionar simultaneamente, condições de sucesso empresarial (medido através da 
participação das empresas no mercado global) e um alto nível de vida à população 
(Fagerberg, Mowery & Nelson., 2004). 
Segundo Porter, a competitividade de cada território, reforçada pela concentração 
geográfica, é medida através da análise de quatro pontos: 1. as condições dos fatores de 
produção, oferecidas por um território e traduzidas pelam existência/oferta de terra, trabalho, 
infra-estruturas, capital, recursos naturais, etc; 2. as condições da procura, dinamizadora da 
inovação, dela está dependente o sucesso, uma vez que quanto mais alto for o grau de 
exigência e de sofisticação dos consumidores mais as empresas são pressionadas a inovar e 
a progredir; 3. as indústrias relacionadas e de suporte que podem constituir-se, igualmente, 
como motores de inovação e progresso, e que respeitam aos fornecedores locais capazes de 
inputs especializados; 4. a estratégia, estrutura e rivalidade empresarial que respeitam às 
condições do meio e competitividade/rivalidade entre empresas constituindo estímulos à 
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inovação e dinamismo, promovem um contexto local que permita estratégias e formas de 
organização e de gestão que apoiem a inovação (Porter,1994, p. 50); 
A estes atributos, Porter (1990) juntou a ação do governo e o papel do acaso 
(acontecimentos fora do controle das empresas) e assim definiu o diamante da 
competitividade nacional ou diamante de Porter como é conhecido.  
Deste modo, a competitividade regional é fomentada através de vários aspetos locais 
como a inovação regional, a atividade empresarial e o empreendedorismo, os fluxos de 
conhecimento e a competitividade dos recursos humanos, a dotação em infraestruturas e pela 
própria competitividade das empresas (Leite,2012). 
Por outro lado, a manutenção de infraestruturas institucionais adequadas, para além de 
reduzir a incerteza da envolvente socioeconómica promove a eficiência das atividades 
económicas nos aspetos formal e informal (Torres, 2016). Contudo, as crescentes mudanças 
em termos de recursos e capacidades das regiões, aspetos como o sistema de educação e as 
melhorias de competências da força de trabalho, que favorecem o conhecimento e a 
aprendizagem (modelo knowledge-based economy e learning society), apresentam-se como 
fatores impulsionadores da competitividade (Leitão, Ferreira & Azevedo, 2008). 
A existência na região de uma mentalidade e cultura empreendedora é fundamental para 
a sua renovação e para os avanços das suas indústrias locais (Arbuthnott & von Friedrichs, 
2013) e essencial para estimular as dinâmicas regionais de inovação (Natário et al., 2012). 
Se os principais motores de crescimento são a base de conhecimento, a cultura e ações 
inovadoras, e as infra-estruturas públicas, o empreendedorismo está profundamente 
enraizado nas condições de apoio à localização geográfica, não na dimensão espacial por si 
só (Nikjamp, 2013). 
Por seu lado, a cultura local constitui um dos aspetos críticos para a construção de um 
ambiente que promova a iniciativa empresarial, influenciando a vontade de cooperar o que 
pode fortalecer a reputação e confiança pessoal, conduzindo à redução dos custos de 
transação (Roberts, 1991). Para funcionar, esta a cooperação necessita de regras e de 
confiança, sendo esta confiança baseada na emoção e na racionalidade económica dos 
mecanismos de transação (Dasgupta, 1988; Granovetter, 1985; Linders et al, 2005). Estes 
mecanismos dependem da questão política, a qual deverá criar instrumentos para reforçar a 
confiança e estima no ambiente, quer através de apoio administrativo adequado, sistemas 
menos burocráticos, flexíveis e adaptados às necessidades das diferentes iniciativas 
empresariais (Nikjamp, 2013). 
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Neste contexto, o papel do Estado dentro dos novos paradigmas de desenvolvimento 
local/regional deve estar voltado para Estado local, visto que este possui maior vantagem 
sobre o Estado central pela sua proximidade aos utilizadores finais dos bens e serviços, 
podendo captar melhor as informações e manter uma interação, em tempo real com 
produtores e consumidores. Tentando criar um ambiente mais favorável ás regiões, para que 
possam enfrentar os desafios da competição e os avanços tecnológicos e deixando de parte 
as políticas de incentivos fiscais e de subsídios indiscriminados Igualmente, a existência de 
sistemas de educação e formação adequados, infraestruturas inteligentes, disponibilidade de 
recursos, acompanhados de uma estreita interação entre o mundo empresarial e o sector 
público são fatores críticos de sucesso (Stough, 2003) na atividade empresarial. Estes 
sistemas de educação e formação, deverão numa perspetiva educativa-formativa permitir 
que os recursos humanos sejam capazes de transformar recursos potenciais em recursos reais 
(Reigado & Matos, 2001, p.343). 
Assim, os processos de crescimento e transformação estrutural surgem como 
consequência da transferência de recursos das atividades tradicionais para as modernas, do 
aproveitamento das economias externas e da introdução de inovações, visando o aumento 
do bem-estar da região que o gera (Garofoli, 1983; Maillat, 1995; D`Arcy & Giussani, 1996). 
Entende-se, então, que o crescimento se organiza em torno da expansão e transformação das 
atividades pré-existentes, utilizando o potencial de recursos e de inovação disponíveis no 
território, condicionado pela estrutura social e cultural e códigos de conduta da comunidade 
humana de determinados territórios, que o favorecem ou limitam e, em todo o caso, lhe dão 
o seu formato singular. 
Comprometendo decisores políticos, operadores económicos e agentes sociais, as 
iniciativas políticas deverão considerar a rede de solidariedade local e a capacidade de 
concertação existente, não apenas visando a solidez dos processos de afirmação económica, 
mas igualmente a capacidade de internalização da riqueza gerada. Estas políticas terão por 
destinatários e atores os elementos da comunidade, visados do processo social (Burger, 
1984; Cardoso & Ribeiro, 2002; Padin, 2004). 
Para indústrias ou empresas, os governos desempenham um papel preponderam na 
criação de uma política regional potenciadora de inovação, de aprendizagem e partilha 
(Galvão, 1998; Bramanti, 1999). 
Por seu lado, Malecki refere que o ambiente empresarial favorável apresenta redes de 
empresários, empresas e instituições fornecedoras de capital e outras formas de apoio, pelo 
que, o desenvolvimento empresarial é mais provável de ser bem-sucedido em grandes 
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regiões urbanas, nomeadamente as metropolitanas, nas quais as oportunidades de negócio, a 
inovação e o clima empresarial são mais abundantes (Malecki, 1997). 
As regiões metropolitanas podem oferecer condições favoráveis para a incubação do 
espírito empreendedor, nomeadamente pelas condições de recrutamento e gestão de recursos 
humanos (Thompson, 1967; Pred, 1977; Davelaar, 1991; Lagendijk & Oinas, 2005), 
contudo, as não metropolitanas, em alguns casos, também apresentam condições favoráveis. 
Nestes casos, sendo satisfeitas as condições de informação, baseadas numa dinâmica 
territorial de interação entre os diversos intervenientes, de forma a potenciar uma cultura 
local de experiência e tradição (Camagni, 1991; Storper, 1992, 1997), porém, por vezes 
nessas regiões fazer negócios é a estratégia de sobrevivência, verificando-se uma 
desintegração vertical e uma localização fixa baseada na especialização flexível.  
Todos estes argumentos conduziram-nos a aprimorar o modelo geral apresentado 
anteriormente, uma vez que são inúmeras as relações que se estabelecem entre os factores 
condicionando em inúmeros aspectos as posições empreendedoras. 
Para nós foi perceptivel que o Efeito Fronteira, com impacto sobre os recursos, uma vez 
que os moldou ao longo de décadas, continua a estar presente nas relações entre os agentes 
empreendedores uma vez que o Estado nação tem dificuldade em transpor para o contexto 
local todas as directrizes da UE que pretendem tratar esta região como o mesmo território. 
Mais é esse Estado, que face à dimensão local, expressa no seu peso político, define as 
intervenções Instituicionais a disponibilizar no território, afectando assim o 
desenvolvimento desse espaço. 
Para esta construção foi importante a análise das respostas dos empreendedores 
analisados em particular da empresa Casares & Daza, que utilizada como caso típico 
expressou em todas as suas posições a importância determinante da fronteira na sua criação, 
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5.3 Relação entre a Parte Teórica e a Parte Empirica 
 
Para o desenvolvimento da parte teórica, como já referimos, recorreu-se à 
pesquisa/revisão sistemática e análise quantitativa e qualitativa, de base documental. Foi 
realizada uma revisão da literatura, para enquadramento, formulação de conceitos e análise 
crítica de argumentos, partindo de um levantamento bibliográfico, pesquisa de artigos de 
imprensa escrita e digital, e dados mais recentes sobre fronteira e seu efeito, sobre atividade 
empreendedora e sua localização, disponibilizados (via Internet) por organismos 
internacionais e governamentais (e.g. INE, GEM, CCDR). A revisão da literatura foi, 
entretanto, efetuada de modo progressivo ao longo do trabalho, conforme a necessidade de 
evolução da investigação. 
Por seu lado a parte empírica desta pesquisa desenvolveu-se através do estudo de casos, 
de natureza descritiva e exploratória, com foco essencialmente indutivo e parcialmente 
dedutivo. A unidade de análise é a empesa sediada nas áreas de fronteira Portugal- Espanha, 
concretamente Alentejo - Extremadura, estudada a partir de uma perspetiva holística, como 
já referimos na introdução deste trabalho e iremos desenvolver na parte III a apresentar. Para 
a seleção dos casos objeto de estudo utilizamos, entre outros, a metodologia do "caso típico", 
assim como o procedimento de duas fases recomendado por Yin (2003); da mesma forma, 
seguindo este autor, escolhemos começar a partir de um caso piloto, matéria que 
abordaremos no capítulo 6. 
A ligação entre essas duas partes é fundamentada pelo marco conceptual o qual, sendo 
um elemento de reflexão e de interconexão entre a parte empírica da investigação e a parte 
teórica, permitirá validar as proposições. Deste modo, seguimos a metodologia proposta por 
Grunow e por Yin quanto ao desenho da pesquisa, feedback ou melhoria iterativa sobre a 
teoria inicialmente formulada (Grunow, 1995 e Yin, 2003). 
Para Grunow, um dos problemas que impedem uma boa análise de organizações muitas 
vezes é a falta de um projeto elaborado e bem fundamentado. Propõe esta metodologia de 
melhoria iterativa que permite, tendo em vista os resultados alcançados, uma reformulação 
das etapas anteriores, a fim de alcançar resultados de maior qualidade. 
O autor define, no seu artigo "Processo de Pesquisa Ideal", o desenho da pesquisa nos 
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Figura 5. 4 - O processo de investigação ideal [Fonte: Elaboração própria, com base em Grunow, 1995] 
 
A segunda fonte metodológica que utilizamos para articular a parte teórica e a parte 
empírica, foi a de Yin (2003). Este autor propõe seguir uma metodologia análoga à lógica 
do método dos casos múltiplos. A lógica de replicação, com base no desenvolvimento inicial 
de um quadro teórico, a testar através do estudo de casos por forma a confirmar as 
proposições. As conclusões de cada caso são consideradas informação a ser replicada nos 
outros, utilizado um esquema semelhante ao de Grunow, no sentido anti-horário para 
descrever o que designa de "loop de feedback ", e que representa a situação em que uma 
importante descoberta ocorre durante a realização de um dos casos individuais. Se esse caso 
não estiver em consonância com o projeto definido irá conduzir-nos ao redesenho da 
pesquisa.  
Atuando no estrito respeito das bases metodológicas, concebemos o arcabouço teórico 
como um sistema evolutivo, que será sujeito a revisão através de cada um dos ciclos (dos 
seis casos) do processo de pesquisa empírica. Desta forma, a articulação da parte teórica e 
empírica desta pesquisa parece dar satisfação à exigência de coerência e qualidade que são 
necessárias numa tese de doutoramento. 
O resultado da aplicação deste método já foi mencionado: após o primeiro estudo de caso, 
o correspondente à Casares Y Daza, S.L. (que foi escolhido como caso piloto), as 
deficiências do modelo conceptual foram resolvidas com uma revisão à luz dessa aplicação 
empírica (em um primeiro "loop de feedback"). Após a conclusão de todos os estudos de 
campo, as ideias recolhidas e, em seguida, a passagem para os relatórios, deram origem à 
versão mais recente do modelo (num segundo ciclo), que recolhe e plasma definitivamente 
com forma teórica (na forma de um modelo, como veremos) todas as ideias recebidas durante 
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Hypotheses are nets: only he who casts will catch.  
    Novalis 
 
Devemos especificar que entendemos definição como Proposição que expõe com clareza 
e precisão as características genéricas e diferenciais de uma coisa material ou imaterial 
(Real Academia Española, 1992), ou seja, é mais do que uma definição técnica de uma 
definição conceitual, que nos ajuda a prestar atenção aos elementos específicos do assunto 
sobre o qual, como já dissemos, existe uma limitação no desenvolvimento científico (sem 
conceitos próprios não podemos fazer uma classificação).  
Considerando a crescente importância que vêm adquirindo a AE para o desenvolvimento 
regional, o estudo do EF, sua influência sobre os recursos/agentes locais, e tomando como 
fundamento teórico os capítulos anteriores, formulamos as proposições relacionadas com as 
questões de investigação apresentadas na parte I deste trabalho e que voltamos a apresentar: 
(1). Haverá reais impactos pelo facto das empresas se situarem nas regiões de fronteira?  
(2). Foi determinante a proximidade à fronteira no processo de escolha da localização?  
(3). Que impactos resultam da localização junto à fronteira nas atividades desenvolvidas? 
(4). Em que medida essa localização afetou o seu processo de criação? 
(5). Em que medida essa localização afetou o seu desenvolvimento? 
(6). Em que medida essa localização contribui para um mais difícil ou mais fácil acesso 
a inovação? 
(7). Em que medida estas empresas afetam o desenvolvimento dos territórios em que se 
inserem?  
A resposta às duas primeiras questões será sim / não, uma consequência de um processo 
puramente descritivo, e de acomodação do observado (ou não) à definição matriz que 
alcançamos após o trabalho feito nos capítulos 2, 3 e 4 e na análise dos casos em estudo. A 
resposta às restantes questões é mais complexa e tem natureza sistémica ou processual. 
Encaixando-se na imagem desta noção recém-citada da representação de Yin de referencial 
teórico e validação do mesmo, através das entrevistas e observações em cada caso. Esta 
validação, a realizar em resultado do processo empírico, permitir-nos-á tomar como certo a 
explicação de como as Fronteiras influenciam a Atividade Empreendedora e o 
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Desenvolvimento local, em consonância com o proposto, através da estrutura teórica, 
permitindo uma generalização analítica mais consistente (Yin, 2003). 
A possibilidade de replicação é certamente essencial para considerar que a metodologia 
utilizada está corretamente aplicada. No âmbito da presente investigação, o objetivo, no que 
diz respeito às perguntas 3,4, 5 e 6, é, portanto, duplo: por um lado, desenvolver e alcançar 
através do processo iterativo descrito acima, uma versão consistente e abrangente do quadro 
teórico, que reflete ordenadamente as principais ideias teóricas que foram analisados ao 
longo da primeira e segunda parte do presente trabalho. Por outro lado, que a explicação 
proposta por meio do referencial teórico é geralmente aceite pelas cinco organizações 
analisadas. 
 
De acordo com a abordagem apresentada, formulamos sete proposições que devem ser 
comprovadas ou não à luz dos resultados e conclusões alcançados, após o trabalho de análise 
teórico e empírico: 
 
Proposição 1: As empresas localizadas na fronteira são influenciadas pela sua existência; 
Proposição 2: A proximidade da fronteira determinou a escolha da sua localização; 
Proposição 3: As empresas localizadas na fronteira foram influenciadas na atividade 
desenvolvida; 
Proposição 4: As empresas localizadas na fronteira foram influenciadas na sua criação; 
Proposição 5: As empresas localizadas na fronteira foram influenciadas no seu crescimento; 
Proposição 6: As empresas localizadas na fronteira foram influenciadas nas suas inovações. 
Proposição 7: As empresas localizadas junto à fronteira afetam o desenvolvimento desses 
territórios 
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Quadro 5.1 - Correspondência entre as questões de investigação e as proposições 
Questões de investigação Proposições 
1). Haverá reais impactos pelo facto das 
empresas se situarem nas regiões de 
fronteira?  
Proposição 1: As empresas localizadas 
na fronteira são influenciadas pela sua 
existência; 
2). Foi determinante a proximidade à 
fronteira no processo de escolha da 
localização 
Proposição 2: A proximidade da 
fronteira determinou a escolha da sua 
localização; 
(3). Que impactos resultam da 
localização junto à fronteira nas atividades 
desenvolvidas? 
Proposição 3: As empresas localizadas 
na fronteira foram influenciadas na 
atividade desenvolvida; 
(4). Em que medida essa localização 
afetou o seu processo de criação? 
Proposição 4: As empresas localizadas 
na fronteira foram influenciadas na sua 
criação; 
(5). Em que medida essa localização 
afetou o seu desenvolvimento? 
Proposição 5: As empresas localizadas 
na fronteira foram influenciadas no seu 
crescimento; 
(6). Em que medida essa localização 
contribui para um mais difícil ou mais fácil 
acesso a inovação? 
Proposição 6: As empresas localizadas 
na fronteira foram influenciadas nas suas 
inovações. 
(7) Em que medida estas empresas 
afetam o desenvolvimento dos territórios 
em que se inserem? 
Proposição 7: As empresas localizadas 
junto á fronteira incidem no 
desenvolvimento desses territórios 
Fonte: Elaboração própria 
  
Estas proposições devem ser refutadas (ou não) no capítulo de conclusões (Capítulo 8), 
com base nos resultados obtidos com o estudo empírico. 
Contudo, pretende-se com a sua formulação, a concretização dos objectivos 
anteriormente definidos, a saber: 
1. Explicar o que é o Efeito Fronteira (EF) no contexto específico da Atividade 
Empreendedora (AE); 
2. Fomentar o debate em relação à importância de desenvolver iniciativas empreendedoras, 
junto à fronteira, como forma de aproveitar sinergias, experiências e conhecimentos, 
melhorando assim as dimensões social, política e económica das mesmas com vista a uma 
maior coesão; 
3. Estabelecer um marco teórico que nos permita situar esta investigação dentro de um 
âmbito mais vasto como é a teoria do desenvolvimento regional; 
4. Mostrar a importância da localização, junto à fronteira, para o desenvolvimento de ideias 
inovadoras, fruto da partilha de cultura e vivências num espaço heterogéneo; 
5. Analisar e debater o contributo deste estudo para a Atividade Empreendedora; 
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6. Provar a importância da localização, na região de fronteira, a qual é uma matéria de relevo 
em termos de política de coesão no território europeu, para a explicação do desenvolvimento 
económico da região; 
7. Contribuir, com evidência empírica, para a explicação da atividade empreendedora nas 
regiões selecionadas, face à sua proximidade à fronteira. 
  
Quadro 5.2 - Correspondência entre as questões de investigação e as proposições 
Questões Proposições Objectivos 
(1). Haverá reais impactos 
pelo facto das empresas se 
situarem nas regiões de 
fronteira?  
Proposição 1: As empresas 
localizadas na fronteira são 
influenciadas pela sua 
existência; 
1.Explicar o que é o Efeito Fronteira 
(EF) no contexto específico da 
Atividade Empreendedora (AE); 
(2). Foi determinante a 
proximidade à fronteira no 
processo de escolha da 
localização 
Proposição 2: A 
proximidade da fronteira 
determinou a escolha da sua 
localização; 
7.Contribuir, com evidência empírica, 
para a explicação da atividade 
empreendedora nas regiões 
selecionadas, face à sua proximidade 
à fronteira. 
(3). Que impactos resultam da 
localização junto à fronteira 
nas atividades desenvolvidas? 
Proposição 3: As empresas 
localizadas na fronteira 
foram influenciadas na 
atividade desenvolvida; 
2. Fomentar o debate em relação à 
importância de desenvolver 
iniciativas empreendedoras, junto à 
fronteira, como forma de aproveitar 
sinergias, experiências e 
conhecimentos, melhorando assim as 
dimensões social, política e 
económica das mesmas com vista a 
uma maior coesão; 
(4). Em que medida essa 
localização afetou o seu 
processo de criação? 
Proposição 4: As empresas 
localizadas na fronteira 
foram influenciadas na sua 
criação; 
7. Contribuir, com evidência empírica, 
para a explicação da atividade 
empreendedora nas regiões 
selecionadas, face à sua proximidade 
à fronteira. 
(5). Em que medida essa 
localização afetou o seu 
desenvolvimento? 
Proposição 5: As empresas 
localizadas na fronteira 
foram influenciadas no seu 
crescimento; 
5. Analisar e debater o contributo 
deste estudo para a Atividade 
Empreendedora 
3. Estabelecer um marco teórico que 
nos permita situar esta investigação 
dentro de um âmbito mais vasto como 
é a teoria do desenvolvimento 
regional; 
(6). Em que medida essa 
localização contribui para um 
mais difícil ou mais fácil 
acesso a inovação? 
Proposição 6: As empresas 
localizadas na fronteira 
foram influenciadas nas 
suas inovações. 
4. Mostrar a importância da 
localização, junto à fronteira, para o 
desenvolvimento de ideias 
inovadoras, fruto da partilha de 
cultura e vivências num espaço 
heterogéneo; 
(7) Em que medida estas 
empresas afetam o 
desenvolvimento dos 
territórios em que se inserem? 
Proposição 7: As empresas 




6. Provar a importância da 
localização, na região de fronteira, a 
qual é uma matéria de relevo em 
termos de política de coesão no 
território europeu, para a explicação 
do desenvolvimento económico da 
região; 
Fonte: Elaboração própria 
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Considerando que esta conjugação é uma das várias, possíveis para os objectivos 























































































- 261 - 
 
 




Research is to see what everybody else has seen and 
to think what nobody else has thought.  
(Szent-Gyorgyi16, 1971, p.71) 
 
O presente capítulo pretende descrever e planear uma metodologia válida para responder 
às questões de investigação, tendo por base a revisão da literatura realizada nos capítulos 
anteriores, assim como o modelo conceptual desenvolvido. Como sabemos os objetivos de 
um estudo só serão alcançados se for seguida uma metodologia no processo de obtenção de 
dados (Silvério, 2003). 
Para Saunders, Lewis e Thornhill (2007), o processo de investigação assenta numa 
sequência que passa por definir o tópico de estudo, proceder a uma revisão crítica da 
literatura, delinear a investigação, selecionar a amostra, recolher dados, analisar os dados e 
escrever a dissertação. 
Na investigação levada a cabo, primou-se pela utilização deste fio condutor. Ao longo 
deste capítulo descreve-se a metodologia de investigação seguida. Segundo os mesmos 
autores a investigação pura (seguida neste estudo) pretende uma expansão do conhecimento 
sobre processos empresariais ou de gestão, evidenciando princípios universais relacionados 
com os referidos processos e revelando descoberta de valor para a sociedade em geral. 
Oliveira (2011), defende que a motivação de uma investigação é frequentemente o 
processo de procura de uma de duas realidades. A primeira, desenvolvida pela investigação 
fundamental, básica ou pura, advém essencialmente de uma atitude de curiosidade. A 
perceção e compreensão de um determinado fenómeno ou conjunto de fenómenos que não 
traz como ponto de partida os benefícios de curto prazo. E a segunda, alinhada na 
investigação aplicada que é motivada pelo benefício da sua aplicação. 
Este autor considera a investigação como uma atividade criativa e produtiva, assente em 
base ética, que procura a compreensão, em profundidade, de fenómenos relevantes. Ao longo 
de todo este processo está presente o cuidado em conciliar processos de investigação que 
permitam a obtenção de informações relevantes do ponto de vista empresarial. 
Relativamente à metodologia utilizada neste capítulo decidiu-se por, inicialmente, 
apresentar as diferentes formas de fazer investigação e, seguidamente, definir a estratégia 
mais adequada a este trabalho de investigação, sendo que o objetivo final deste capítulo será 
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apresentar todas as ações que serão realizadas, para testar o modelo conceptual, e as 
proposições, de modo a obter os resultados pretendidos. 
Ir-se-ão descrever os procedimentos de natureza metodológica que foram seguidos para 
dar resposta às questões orientadoras, contribuindo assim para o esclarecimento do problema 
em estudo. De igual modo é apresentada a justificação do método (estudo de caso) 
selecionado à luz da problemática desenvolvida. São explicados em pormenor o 
enquadramento e o desenvolvimento do estudo, detalhando as suas fases e características, os 
métodos de recolha de dados e os instrumentos de análise, quais serão as fontes de informação, 
primarias e secundarias a utilizar, bem como o protocolo de pesquisa utilizado no trabalho de 
campo.  
Portanto, este capítulo será composto pelos seguintes pontos: 
1. Descrição dos objetivos do nosso estudo; 
2. Desenho e processo de investigação empírica; 
3. Justificação e argumentação da seleção das organizações escolhidas como fontes de 
informação; 
4. Protocolo para obtenção de dados. Como já mencionamos, este ponto é essencial para 
obter um padrão correto de Confiabilidade e Validade. Nele iremos abordar as seguintes 
questões: 
a) Preparação do questionário para a entrevista e eleição dos informantes principais. 
b) Recolha de dados através de documentos e relatórios. 
c) Realizar entrevistas com os principais informantes e registo das mesmas. 
d) Realização de um relatório final. 
 
6.2 Questões Gerais da Investigação Empírica 
 
Num primeiro momento, definem-se os objetivos da investigação e as questões a que se 
pretende que a mesma dê resposta. 
Já mencionamos que a natureza geral do presente trabalho é fundamentalmente uma 
função descritiva e exploratória, dada a escassez de trabalhos anteriores específicos sobre o 
tema do Efeito Fronteira na Atividade Empreendedora (Natário et al., 2018), especialmente 
em Espanha e Portugal. 
A busca de chaves, na análise das várias teorias, que podem explicar o Efeito Fronteira 
leva-nos a isolar uma série de elementos que, organizados como um sistema, nos permitirão 
 
- 264 - 
 
localizar nas Atividades Empreendedoras que são objeto de nosso estudo, e formular uma 
abordagem de como o Efeito Fronteira afeta os seus processos de criação e desenvolvimento. 
A pesquisa empírica oferecerá informações que devem ser suficientes para confirmar total 
ou parcialmente essa fórmula, além de dar, na conclusão, satisfação aos objetivos iniciais da 
investigação. 
As questões de investigação a abordar são: 
(1). Haverá reais impactos pelo facto das empresas se situarem nas regiões de fronteira?  
(2). Foi determinante a proximidade à fronteira no processo de escolha da localização?  
(3). Que impactos resultam da localização junto à fronteira nas atividades desenvolvidas? 
(4). Em que medida essa localização afetou o seu processo de criação? 
(5). Em que medida essa localização afetou o seu desenvolvimento? 
(6). Em que medida essa localização contribui para um mais difícil ou mais fácil acesso 
a inovação? 
(7). Em que medida estas empresas afetam o desenvolvimento dos territórios em que se 
inserem?  
As questões de pesquisa foram formuladas após três anos de revisão de literatura, 
cumprindo a regra que, na pesquisa, lendo a bibliografia, que é um meio destinado a um fim 
e não um fim em si mesmo, não é possível determinar as respostas sobre o que é conhecido, 
mas desenvolver as perguntas apropriadas (Yin, 2003). 
As contribuições que esperamos poder fazer para o conhecimento científico são as 
seguintes: 
- Um melhor conhecimento e compreensão de como o EF pode afetar a AE;  
- Que aspetos podem ser corrigidos no sentido de melhorar a política de coesão neste 
território, potenciando assim o seu desenvolvimento uniforme;  
- Uma proposta de modelo teórico descritivo de como o EF afeta o desenvolvimento local; 
- Esclarecer e corrigir certas definições fundamentais nesta matéria; especialmente a 
definição de Efeito Fronteira e seus elementos constituintes. 
 
6.3 Desenho e Processo de Investigação Empirica 
 
Inúmeras formas se apresentam para a realização de uma investigação, referindo-se, 
nomeadamente, à experiência, à pesquisa, ao relato histórico, à análise de arquivos e ao 
estudo de casos (Yin, 2003).  
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A cada uma destas estratégias de investigação estão associadas vantagens e desvantagens, 
que dependem de diversas condições, sendo a sua utilização condicionada pelo apresentado 
na tabela abaixo: 
 









EXPERIMENTAL Como, porquê Sim Sim 
PESQUISA 












Como, porquê Não Não 
ESTUDO DE CASOS Como, porquê Não Sim 
Fonte: Adaptado de Yin, 2003 p.6 
A investigação pode assumir diversos tipos: descritiva quando trata a recolha e registo de 
informação sobre o problema a estudar, não existindo a necessidade de perceber as razões 
que suportam a informação recolhida. A questão a que se responde é “o quê?”; exploratória 
onde se identificam os fatores condicionantes respondendo a “o quê?” e “porquê?”; analítica 
onde se procede à decomposição de um determinado fenómeno em várias partes 
identificando-as de forma exaustiva e profunda, permitindo avaliar a influência relativa de 
cada uma das partes sobre o todo, ou seja, sobre o referido fenómeno. Focaliza sobre as 
questões: “o quê?”, “porquê?” e “como?”; sintética quando se realiza uma síntese do 
problema, reconstruindo todas as suas partes; atuante quando gera propostas de mudança, 
permitindo igualmente dar respostas ao “e se?”, “mudar o quê?” e “mudar como?”. 
Para o mesmo autor, a investigação sobre um determinado fenómeno requer a 
combinação de vários ou de todos os tipos de investigação. O presente estudo segue todas 
estas fases, seguindo a combinação que se acredita, que permita obter informação fiável e 
espontânea junto das empresas abordadas. 
Existem muitos autores que argumentam que cada estratégia de pesquisa tem as suas 
vantagens e desvantagens. Assim, nenhuma estratégia, em princípio, é mais apropriada que 
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as outras. Deste modo, os métodos de procedimentos utilizados no nosso estudo empírico 
foram o método de estudo de casos e o método comparativo. 
Segundo Marconi e Lakatos, (2007) e Deshaies e Baptista, (1997) os métodos de 
procedimento têm finalidades mais restritas do que os métodos de abordagem e são 
funcionais porque propõem procedimentos constantes, etapas a seguir, face ao mesmo 
objetivo, (considerados às vezes também em relação às técnicas) são menos abstratos; são 
etapas da investigação. Assim, os métodos de procedimento, também chamados de 
específicos ou discretos, estão relacionados com os procedimentos técnicos a serem seguidos 
dentro de determinada área de conhecimento. 
Esses métodos têm por objetivo proporcionar ao investigador os meios técnicos, para 
garantir a objetividade e a precisão no estudo dos fatos sociais (Gil, 2008, p. 15). Mais 
especificamente, visam fornecer a orientação necessária à realização da pesquisa social, em 
especial no que diz respeito à obtenção, ao processamento e à validação dos dados 
pertinentes à problemática, objeto da investigação realizada. 
No entanto, o estudo de caso é particularmente apropriado para certos tipos de problemas: 
aqueles em que a pesquisa e a teoria estão em fases preliminares ou iniciais 
(Roethlisberger,1977), e para problemas práticos sensíveis onde as experiências dos 
participantes são importantes e o contexto da situação é fundamental (Bonoma, 1983). Então, 
antes que qualquer teoria seja formalizada, o estudo de casos pode ser usado para documentar 
as experiências que ocorrem nas empresas (Benbasat, Goldstein & Mead, 1987). 
Por sua vez o método comparativo ocupa-se da explicação dos fenómenos e permite 
analisar o dado concreto, “deduzindo desse os elementos constantes, abstratos e gerais” 
(Marconi & Lakatos, 2007, p. 107). Centrado em estudar semelhanças e diferenças, esse 
método realiza comparações com o objetivo de verificar semelhanças e explicar 
divergências. 
A investigação empírica consistiu no desenvolvimento das seguintes atividades: definição 
da população e seleção dos casos através da técnica de amostragem não probabilística 
intencional com o estudo de caso em cinco empresas situadas na fronteira em analise, 
desenvolvido em duas fases e com dois tipos de abordagem, qualitativa e quantitativa. Esta 
escolha obrigou a investigadora a deslocar-se para a área em estudo e avaliar que empresas 
se situavam próximas da fronteira, uma vez que as bases de dados informativas não revelam 
essa informação. Por outro lado, foram necessárias várias visitas para elucidar os 
responsáveis pelas mesmas sobre a natureza do estudo e a necessidade da sua colaboração 
para a obtenção de toda a informação. 
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Após a seleção dos casos fez-se, numa 1ª Etapa, uma recolha de dados segundo uma 
abordagem qualitativa junto aos responsáveis das empresas e outros responsáveis com 
impacto na gestão das mesmas. As técnicas utilizadas foram a entrevista, observação, recolha 
e análise documental. Após o tratamento dos dados, através da técnica de análise de conteúdo 
temática e estética e análise estatística descritiva fez-se uma caracterização dos casos quanto 
aos fatores que influenciaram a sua criação e desenvolvimento no contexto regional em 
analise. 
O objetivo deste estudo sobre o impacto do Efeito Fronteira na Atividade Empreendedora 
versa a analise da sua natureza, origem e importância. 
Definiram-se, nesta etapa, as características da localização em que as empresas estão 
inseridas, bem como as suas características organizacionais. A análise e discussão dos 
resultados será apresentada no Capítulo VII. 
Numa 2ª Etapa, também de teor qualitativo, elaborou-se um breve guião de entrevista 
com questões acerca de alguns aspetos gerais da atividade, bem como os aspetos de 
localização que, segundo a teoria, tinham um maior impacto nas suas decisões internas. 
Ministrou-se este instrumento a membros das empresas de vários níveis hierárquicos e a 
exercer várias funções. O tratamento dos dados, efetuado através de uma análise de conteúdo 
temática, possibilitou caracterizar as perceções e posições do contexto da localização junto 
à fronteira para o desenvolvimento e criação do processo empreendedor da organização. Fez-
se, nesta etapa, uma análise comparativa entre estes resultados e os resultados obtidos na 
etapa anterior, mais concretamente, com o desenvolvimento organizacional e regional em 
causa. Os resultados obtidos na 2ª Etapa são apresentados no Capítulo VII. 
Para melhor se entender o desenvolvimento deste estudo, elaboramos a seguinte ficha 
técnica: 
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Quadro 6.2 - Ficha técnica do estudo empírico 
Objetivo da investigação 
Pela análise à escolha da localização, ao 
desenvolvimento e à inovação de empresas 
portuguesas e espanholas, perceber a 
incidência do efeito fronteira nas iniciativas 
empreendedoras da região de fronteira 
Portugal- Espanha, mais em concreto Alentejo 
– Extremadura e a sua influência no 
desenvolvimento da região. 
Metodologia da Investigação 
Estudo de múltiplos casos de caracter 
descritivo e exploratório. 
Unidade de análise  Empresas. Carácter holístico. 
Âmbito geográfico Portugal - Alentejo e Espanha - Extremadura 
Universo Empresas localizadas junto à fronteira 
Tipo de amostra Amostra lógica e teórica (não aleatória) 
Unidades de análise 
Cinco empresas: três Portuguesas e duas 
Espanholas 
Unidade de recolha de dados 
Três pessoas por empresa: um funcionário, um 
proprietário e um cliente ou elemento da 
população local. 
Métodos de recolha de evidências Revisão documental e arquivos 
Fontes de informação 
Primárias: Fontes qualitativas – entrevistas a 
envolvidos nas empresas; Evidências 
recolhidas entre a população, documentos 
oficiais e documentos locais 
Secundárias: Fontes quantitativas – dados da 
atividade e do impacto no território 
Protocolo de estudo de casos 
Realizado ad hoc e validado com base em 
trabalhos semelhantes 
Método de análise das evidências 
Qualitativo através da construção das 
explicações; cruzamento de dados 
Foco científico 
Combinação da metodologia indutiva e da 
metodologia dedutiva, a partir do marco 
teórico criado pela metodologia sistémica. 
Estrutura da escrita Linear - Analítica 
Rigor e qualidade metodológica 
Validade do marco teórico, através da resposta 
a posições alternativas e pela lógica e 
replicabilidade 
Data de realização maio de 2018 a maio de 2019 
Fonte: elaboração própria, com base em Yin, 2003 
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6.3.1 Desenho do Estudo de Casos 
 
O método do estudo de casos, fundamentalmente por 3 razões, porque o pesquisador pode 
estudar a empresa no seu estado natural, aprendendo com a situação e gerando teoria, porque 
permite ao pesquisador responder a questões de "como" e "por que", entendendo assim a 
natureza e complexidade dos processos, e por ultimo o estudo de caso é uma maneira 
apropriada de investigar uma temática em que poucos estudos foram desenvolvidos 
anteriormente (Cepeda, 2006). 
Optou-se pelo estudo de caso com a finalidade de estudar o fenómeno Efeito Fronteira de 
uma forma atual e integrado no contexto empresa, estudar os aspetos fundamentais do tema 
da investigação com um certo grau de profundidade e compreender o fenómeno em análise 
de uma forma ampla (Bruyne, Herman & Schoutheete, 1991; Carmo & Ferreira, 1998; 
Lakatos & Marconi, 2005). 
Contudo, estamos cientes dos riscos que envolvem este método, os quais têm a ver 
diretamente com a qualidade da pesquisa qualitativa, como esta em particular, devido: 
a)  a experiência limitada, em pesquisa qualitativa de natureza científica e académica, 
da autora deste trabalho; 
b)  a dificuldade de demonstrar de maneira sólida a relação entre as perguntas feitas, os 
dados obtidos, as conclusões alcançadas após a análise do mesmo, e eventuais 
princípios gerais ou teorias que se podem deduzir do acima exposto (como dizem 
Naumes & Naumes (2006) da dificuldade de generalizar a partir dos resultados desses 
estudos); 
c) Os resultados obtidos por esta técnica de análise são por vezes tendenciosos, 
influencia do chamado viés do pesquisador. Isto porque o investigador especifica o 
fenómeno a estudar, escolhe o referencial teórico, pondera a relevância das diferentes 
fontes, e analisa a relação causal entre os factos. Tudo isto parte da ideia objetiva do 
pesquisador, que tenta eliminar qualquer carimbo pessoal na disposição dos dados e, 
por esse motivo, este tipo de estudo é acusado de não ser objetivo e não ser confiável 
(Bonache, 1999); 
d) Outro fator de risco é a enorme quantidade de informação que é gerada, o que pode 
dificultar a sua sistematização. Depende da habilidade e metodologia do pesquisador, 
da sua capacidade de transformar uma enorme quantidade de informações em vários 
formatos, em informações sintéticas que servem de contraste ao modelo proposto na 
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pesquisa (Arias, 2003). Gummesson (1991) e Hamel, Dufour e Fortin (1993) ligam 
essa crítica à excessiva confiança no senso comum do pesquisador. 
 
Como já referimos ao longo do trabalho, o estudo do impacto do Efeito Fronteira na 
Atividade Empreendedora tem sido objeto de poucas análises/abordagens na literatura 
académica, pelo que podemos referir que a construção de teoria sobre este assunto, 
especialmente em Espanha e Portugal, está num estágio incipiente. Da mesma forma, a 
oportunidade da pesquisadora, por razões profissionais e circunstanciais, viver na região e 
ser empreendedora na mesma há mais de 25 anos, ser Docente numa Instituição de Ensino 
Superior Portuguesa, lecionando a temática de empreendedorismo, permite um 
relacionamento diário com o contexto de fronteira e com a gestão de organizações que são 
afetadas pela proximidade à fronteira: daí a opção por esta metodologia parecer fazer mais 
sentido em detrimento de outras metodologias. 
Por outro lado, a metodologia do estudo de caso é, entre outras alternativas de estratégia 
de pesquisa qualitativa (como experiências, pesquisas, análises históricas ou de arquivos), 
especificamente adequada para abordar questões de pesquisa do tipo "How", referindo-se a 
uma série de eventos contemporâneos sobre os quais a pesquisadora tem pouco ou nenhum 
controle (Yin, 2003). O projeto proposto, descrito mais abaixo, no que se refere à parte 
empírica da investigação, corresponde a uma metodologia observacional, ou seja, é um 
projeto onde o fator causal de interesse não é manipulado pelo pesquisador, ao contrário dos 
desenhos de pesquisa experimental (Gerring, 2007). Dada a questão sobre a qual a 
investigação está focada, que tem uma abordagem fundamentalmente descritiva de entidades 
atuais em que obviamente não pode ser controlado, parece que a metodologia do estudo de 
caso pode ser o mais adequado para representar adequadamente a tarefa. 
Sendo uma metodologia cada vez mais utilizada nas ciências sociais, porque há questões 
que, com base num critério de aplicabilidade prática e interesse social, devem ser abordadas, 
utilizando metodologias mais científicas, mesmo nos casos em que as metodologias 
quantitativas clássicas não podem ser usadas (Villarreal & Landeta, 2007). Nesse sentido, a 
metodologia do estudo de caso, vem sendo cada vez mais aceite como instrumento de 
pesquisa científica na área de gestão, especialmente para o entendimento do processo de 
tomada de decisão, implementação e mudança nas organizações. Isto porque estes estudos 
exigem uma análise que não pode ser realizada com profundidade suficiente através do 
estudo de um grande número de observações (Rialp, 1998). 
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Sendo a metodologia do estudo de caso apropriada no quadro da presente investigação 
porque uma parte importante da teoria do desenvolvimento regional, a teoria do 
desenvolvimento endógeno, uma das nossas principais fontes teóricas, é, em qualquer caso, 
uma teoria que sempre foi alimentada dos resultados dos estudos de caso sobre o 
desenvolvimento de cidades, regiões e países e dos efeitos das iniciativas e políticas dos 
atores públicos e privados no processos de desenvolvimento (Vázquez, 2005). Por outro 
lado, existem precedentes que demonstram que esta metodologia funciona nas organizações 
situadas em ambientes dinâmicos e com uma perspetiva holística (Ruiz-Navarro, 2009). O 
contexto é uma questão fundamental para compreender adequadamente a realidade, podendo 
ser visto como aspetos relevantes e próximos, e deve ser obrigatório e especificado 
(Hernández & Díaz, 2009). 
Em termos gerais, podemos indicar que realizamos um estudo de caso, comparativo, de 
natureza descritiva e exploratória, indutivo e parcialmente dedutivo. A unidade de análise é 
a empresa que é estudada a partir de uma perspetiva holística. Para a seleção dos casos em 
estudo, utilizamos a metodologia caso típico, analisando cinco empresas, sendo que o caso 
típico é entendido como um caso representativo, e é um método apropriado para tarefas 
exploratórias (Gerring, 2007). O número de cinco, que foram os casos analisados, foi 
definido como sendo um número acima do mínimo que é recomendado na literatura - quatro 
casos (Eisenhardt, 1989a) - dado o alto custo envolvido na análise de cada organização, 
localizado em pontos diferentes da Península Ibérica, sendo que o trabalho a realizar deve 
ser realizado por apenas um investigador, pelo que reduzimos o número para o mínimo 
aceitável. 
Para a seleção, seguimos o recomendado por Yin (2003): escolhemos partir de um caso-
piloto que serviu não apenas para aprimorar a recolha de dados nos outros quatro, mas 
também para finalizar o modelo teórico. 
Quanto aos procedimentos, foram escolhidos aqueles que possibilitassem atingir 
objetivos descritivos e explicativos. A nível descritivo, fez-se um relato dos casos quanto à 
localização em relação à fronteira e à influência da mesma na atividade empreendedora, quer 
em termos de produtos/serviços, quer em termos de recursos utilizados com maior impacto 
nas operações internas, posicionamento e desempenho das empresas no mercado. A nível 
explicativo, a análise teve como objetivo fazer o diagnóstico e a avaliação das situações 
encontradas quanto à sintonia da Atividade Empreendedora com a proximidade á fronteira, 
sintonia entre os valores empresariais e pessoais dos membros, suas atitudes face ao 
envolvimento com os fatores influentes no desempenho das empresas. No estudo realizado, 
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utilizou-se o método comparativo em todas as fases da investigação. Este método 
possibilitou construir as categorias na fase de classificação, identificar analogias ou 
diferenças na fase de descrição e mostrar relações entre as descobertas na fase de explicação 
(Lakatos & Marconi, 2005; Grawitz, 2001). 
 
6.3.1.1 As técnicas de observação 
 
As técnicas utilizadas na investigação empírica incidiram na observação indireta, 
utilizando-se a pesquisa documental; na observação direta intensiva concretizada através das 
técnicas de observação e entrevista e; ainda, na observação direta extensiva, através da 
utilização da técnica do questionário (Lakatos & Marconi, 2005).  
No estudo de caso, efetuou-se na 1ª Etapa a análise qualitativa das empresas através da 
utilização das técnicas de entrevista, observação, recolha e análise de fontes documentais. 
Estas técnicas possibilitaram a descrição pormenorizada das empresas objeto de estudo, bem 
como da sua localização. Na 2ª Etapa caracterizou-se, através da técnica de entrevista, 
algumas das influências da fronteira com maior influência nas perceções dos membros das 
empresas, assim como os valores pessoais. 
 
I - Pesquisa documental 
 
A pesquisa documental consistiu na recolha e análise de documentos fornecidos pelas 
empresas como o Relatório e Contas, desdobráveis, brochuras, catálogos, jornal de empresa 
ou da região, documentos com informação institucional, comercial e publicitária referente 
às empresas, marcas e produtos. 
Ainda no âmbito das fontes secundárias visitou-sea fabrica de café, o museu do café, 
propriedade do grupo Delta, assim como a Adega Mayor, por convite do administrador de 
uma das empresas estudadas, com a possibilidade de recolha de informação respectiva. 
Visitou-se, igualmente a fabrica de carnes da Real Tradicção, bem como analisou-se o 
projecto de ampliação da unidade e de modernização da sua produção. 
Quivy e Campenhoudt (1998) indicam as vantagens e limitações da técnica de pesquisa 
documental. Em relação ao trabalho realizado a principal vantagem da pesquisa documental 
foi a de ter evitado o recurso a outras técnicas, na recolha de alguns dos dados. Uma das 
desvantagens consistiu na dificuldade, levantada nalguns casos, de obter algumas 
demonstrações económico-financeiras, optando-se pela sua aquisição. 
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II – Observação 
 
Utilizou-se a técnica de observação, segundo o tipo de observação assistemática não 
participante, ou seja, sem uma continuidade temporal nem grau de envolvimento do 
observador, para analisar a envolvência local no ambiente organizacional. Esta análise 
incluiu o ambiente criado na própria empresa, quando pertinente e o ambiente que rodeava 
a apresentação/conceção dos produtos e/ou marcas. O objetivo desta pesquisa foi identificar 
o grau de sintonia entre a empresa e a fronteira que a rodeia, percebendo as diversas 
influências no seu desenvolvimento e criação. Foram ainda observados, nalgumas empresas, 
documentos afixados nas paredes, painéis de tendências e peças de comunicação publicitária. 
Também se observou e analisou as coleções das empresas e os respetivos catálogos, assim 
como os sites se fosse o caso. Nalguns casos os catálogos foram oferecidos e a análise destas 
peças de comunicação foi feita posteriormente. Quivy e Campenhoudt (1998) e Lakatos e 
Marconi (2005) indicam algumas vantagens da técnica de observação das quais destacamos, 
em relação ao trabalho realizado, a vantagem de ter possibilitado completar os dados obtidos 
por outras técnicas. 
 
III – Entrevista 
 
Na 1ª Fase do estudo empírico, foi dado uma grande ênfase à técnica de entrevista que se 
utilizou para recolher dados que não foi possível encontrar em fontes documentais (Marconi 
& Lakatos, 2005; Albarello, 1997). A partir da análise das propostas metodológicas de 
Marconi e Lakatos (2005), Carmo e Ferreira (1998), Grawitz (2001) e Quivy e Campenhoudt 
(1998), definiu-se que, na 1ª Etapa do estudo, a recolha de dados, centrada em torno do 
objetivo e hipótese geral do trabalho, se processaria através de entrevistas estruturadas, nas 
quais se utilizaria um guião de observação com perguntas pré-definidas mas com algum grau 
de flexibilidade, para permitir identificar características variáveis entre as empresas. 
Na 2ª Etapa do trabalho, utilizou-se um guião com as mesmas características, para garantir 
a veracidade das respostas e tentando outros intervenientes. As questões colocadas foram 
abertas, ou seja, perguntas em que se deu um grande grau de liberdade de resposta aos 
entrevistados, semi-abertas, perguntas em que se deu alguma liberdade de resposta, e 
fechadas, embora, mesmo aqui, dada a presença do entrevistador, o entrevistado pudesse 
tecer comentários quanto ao conteúdo proposto pelas perguntas, servindo estas como pistas 
para orientação ou para auxilio do entrevistado. 
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Na 1ª Etapa do trabalho, nas entrevistas aos responsáveis pela gestão/administração, as 
respostas às perguntas foram acompanhadas pela observação de evidências documentais ou 
pela identificação de alterações na empresa face às situações envolvidas. Na 2ª Etapa do 
trabalho, nas entrevistas aos diretores ou outros membros das empresas, segui-se o mesmo 
guião no sentido de perceber o entendimento em cada questão era objectivo ou resultado de 
uma análise própria e subjectiva. 
Foram também recolhidas as demonstrações económico-financeiras das empresas para 
uma melhor caracterização e, à excepção de uma empresa que não acedeu a fornecer a 
informação todas as outras foram muito cooperantes, envolvendo até alguns elementos da 
organização na sua análise e procura. No caso da empresa que não acedeu em fornecer as 
demonstrações tentamos através do questionário qu nos serviu de base obter valores de 
determinadas variáveis, dentro de intervalos previamente definidos. Optamos por adquir as 
contas e verificamos que os valores constantes do depósito de contas não respondiam ao que 
nos havia sido indicado. 
São inúmeras as vantagens apresentadas pela técnica de entrevista, utilizada no nosso 
trabalho, das quais destacamos as mais relevantes nesse contexto. O facto de permitir a 
recolha de informação respeitando as categorias mentais e de linguagem do entrevistado, a 
possibilidade de reformulação ou esclarecimento das diversas questões, o aumento do grau 
de profundidade de alguns elementos de analise e a possibilidade esclarecimento das 
questões apresentadas tentando obter a resposta mais clara e prescisa em relação ao assunto 
em estudo (Quivy & Campenhoudt, 1998; Marconi e Lakatos, 2005). 
Segundo os mesmos autores, a maior desvantagem da técnica de entrevista é, a possível 
influência ao entrevisto por parte do entrevistador. Essa influência incide sobre forma de 
colocar as perguntas, o tipo de relação de troca que se estabelece e o âmbito da entrevista. 
Tendo em atenção estas considerações, no estudo realizado, procurou-se uma postura tão 
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6.4 Protocolo para Obtenção de Dados 
 
Uma das ações mais importantes, ao aplicar uma metodologia de pesquisa, como o estudo 
de caso consiste em desenvolver o protocolo e a estrutura da investigação. Este protocolo de 
pesquisa, especialmente quando esta metodologia é utilizada, é essencial para atingir um 
padrão correto de validade e confiabilidade (Yin, 1994). Devendo ser composto por duas 
estruturas claramente diferenciadas: primeiro lugar; o referencial teórico da pesquisa, 
necessário para desenvolver um quadro conceitual que deve ser a base da investigação; e, 
em segundo lugar; o quadro de pesquisa empírica. 
Uma vez que esta metodologia é de natureza qualitativa, baseada na recolha de dados 
observados da própria realidade, o protocolo de pesquisa empírica deve estabelecer 
claramente quais são as fontes de informação e o método pelo qual os dados serão recolhidos. 
Inclui uma descrição geral do projeto, os procedimentos de campo, as perguntas do 
questionário e o guião do relatório final de cada caso para o qual seguimos a metodologia 
proposta por Yin (1994). Tem, como objectivo essencial, a recolha de dados, de modo a 
garantir a validade científica do estudo. É muito mais que um questionário ou um 
instrumento; é uma forma essencial para um estudo múltiplo de casos como o atual. É 
também a melhor maneira de garantir a confiabilidade da pesquisa (Yin, 1994). Neste ponto 
seguimos ponto por ponto a metodologia de Yin. 
Descrição do processo 
Nesta investigação, seguimos uma análise descritiva e comparativa durante a parte 
empírica, do Efeito Fronteira na atividade de diversas empresas e da influência da sua 
atividade no desenvolvimento das economias locais. Consistindo, assim, na análise 
descritiva e comparativa de cinco empresas, localizadas perto da fronteira, no sentido de 
perceber se a fronteira é, ou foi, condicionante da sua localização e desenvolvimento, bem 
como, da influência da sua atividade nas economias locais e territoriais, objeto da sua 
atuação. 
A investigação empírica está baseada numa exaustiva revisão da literatura científica 
existente sobre empreendedorismo e o seu efeito no desenvolvimento local, estando 
orientada para responder às questões de investigação, fundamentalmente se o Efeito 
Fronteira afeta a Atividade Empreendedora e de que modo, nas regiões Alentejo e 
Extremadura. 
A questão de partida conduziu a várias questões subsequentes ou secundárias: 
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(1). Haverá reais impactos pelo facto das empresas se situarem nas regiões de fronteira?  
(2). Foi determinante a proximidade à fronteira no processo de escolha da localização?  
(3). Que impactos resultam da localização junto à fronteira nas atividades desen-volvidas?  
(4). Em que medida essa localização afetou o seu processo de criação? 
(5). Em que medida essa localização afetou o seu desenvolvimento? 
(6). Em que medida essa localização contribui para um mais difícil ou mais fácil acesso 
a inovação?  
(7). Em que medida estas empresas afetam o desenvolvimento dos territórios em que se 
inserem?  
Entender o Efeito Fronteira e se ele ainda existe de facto em cada um dos casos estudados, 
tanto do lado de Portugal como do lado de Espanha. Esta perceção depende da recolha de 
evidências e da adequação da realidade aos fatores determinantes das iniciativas 
empreendedoras. 
Para responder a estas questões, foi importante a revisão da lituratura, mas nãp só, como 
vimos, no que respeita ao EF e a sua influência sobre a AE a bibliografia é muito escassa, 
pelo que foi indispensável a posição dos diferentes empreendedores que connosco 
colaboraram. 
 
6.4.1 Procedimentos de Campo 
 
I. O primeiro passo, antes da recolha de dados, foi a preparação do questionário que 
atendesse às necessidades específicas da investigação e que serviria de base à entrevista, de 
forma a uniformizar as questões a colocar aos vários intervenientes das empresas. O 
questionário será apresentado no ponto 6.7. desta tese. 
II. Este questionário foi apresentado às empresas sob investigação, para realizar o trabalho 
de campo, logo na nossa primeira visita. A análise das empresas envolve vários passos 
sucessivos, definidos na primeira visita e padronizado para todos os casos. Foi feita uma 
análise prévia para cada caso das várias fontes de informação usadas. Nomeadamente fontes 
primarias, qualitativas (entrevistas pessoais e observação direta), e quantitativas (relatórios 
económicos, análise de indicadores, publicações próprias, etc). Nas fontes secundárias 
analisamos publicações científicas, bases de dados, revistas setoriais, relatórios de 
actividades, informação publicada na imprensa e outra disponível na Internet. 
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Como regra geral, a maioria das fontes secundárias foi recolhida antecipadamente, 
excepto as mais recentes informações documentais ou de natureza mais interna, que foram 
entregues em mão, ou enviadas posteriormente por mail, e analisadas no local, durante os 
dias de visitas e trabalho de campo (compondo assim dias bastante exaustivos, como Yin 
nos adverte), sem prejuízo de que a documentação recebida tenha sido re-analisada mais 
cuidadosamente no momento de escrever o relatório do caso. 
O procedimento estabelece que, como regra, nos dirigimos ao Administradores/Gestores 
de cada empresa estudada para obter a concordância e planear o restante trabalho. 
Os primeiros contactos foram por email ou telefone, para ser mais rápida a marcação da 
reunião inicial. Sendo o processo desenvolvido por etapas, como se apresenta: 
A - Contacto e agendamento: após a aceitação da nossa pesquisa por parte da 
Administração/Gestão; 
B - Depois da primeira apresentação em relação ao projeto foram definidos os elements 
de contacto dentro da empresa e a forma de agendamento e de trabalho. No caso das 
microempresas, a centralização foi maior, pois eram poucos os elementos disponíveis para 
o efeito; 
C - Os informantes entrevistados em cada caso, correspondendo a duas categorias, o 
Administrador e um funcionário por ele designado, preferencialmente o diretor 
administrativo 
D - Recolha de dados e evidências. Triangulação de informação de várias fontes. 
Elaboração da base de dados de casos: durante os dias da visita toda a atenção está focada 
em alcançar o maior número possível de evidências e dados, com base na maior diversidade 
possível de fontes. Essa diversidade é o que permite - às vezes no momento, às vezes a 
posteriori - triangular para comparar informações divergentes ou coincidentes sobre certos 
eventos que às vezes são fundamentais, procurando garantir a validade do resultado. Nos 
casos em que estão indentificadas divergências no momento das visitas, atenção especial 
será dada a elas, no sentido de modificar ou adaptar, se necessário, o questionário e as 
questões colocadas aos informantes, ou retornando neste ponto com o mesmo ou outro 
informante sucessivo. Durante os dias de visita, todos os documentos escritos que, 
juntamente com os das entrevistas, constituem a base de dados do estudo do caso, que é 
apresentado, agrupado no presente trabalho no final da bibliografia. 
E - Elaboração do relatório e formulação de conclusões: Após o trabalho de campo, 
prepara-se um primeiro relatório preliminar do caso, que permite estabelecer por escrito os 
primeiros resultados, e em que as conclusões são formuladas, contrastando a definição. 
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Após a visita e nas semanas seguintes, a remodelação do Quadro conceptual inicial, se 
aplicável após o aparecimento de informações relevante para isso, especialmente se 
interpretações alternativas apresentadas por parte dos informantes. Isto no sentido da 
elaboração detalhada do projeto de relatório e do quadro conceptual final, e a sua 
apresentação ao informante-chave de cada caso (geralmente o diretor). Esta fase encerra com 
a elaboração da versão final do relatório de caso, introduzindo as modificações. 
 
6.4.2 Critérios de Qualidade 
 
No que diz respeito ao controle da qualidade da pesquisa, são visados os princípios 
estabelecidos por Yin (1994). O objetivo deste trabalho é realizar uma análise de alta 
qualidade, em que: 
- Atenção será dada a todas as evidências disponíveis; 
- Os dados e factos diferenciados das interpretações feitas pelo investigador; 
- Respeitaremos os três princípios da recolha de dados: múltiplas fontes, criação de uma 
base de dados e manutenção de uma cadeia de evidências; 
- Estaremos atentos a possíveis interpretações alternativas durante a revisão do quadro 
teórico 
- A análise incidirá nos aspectos mais significativos de cada caso; 
- Usaremos a nossa experiência e conhecimento prévio, especialmente o acumulado da 
análise teórica que constitui a primeira parte deste trabalho; 
- Usaremos a metodologia lógica de replicação entre cada caso; 
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Em particular, os testes de qualidade cobrirão os seguintes pontos: 
 






Análise prévia do contexto conceptual e marco teórico 
(triangulação teórica). 
Síntese dos principais fatores explicativos do marco teórico. 
Uso de diferentes métodos de recolha de evidências 
(triangulação metodológica): - Revisão documental; - 
Realização de múltiplas entrevistas em profundidade;- 
Observação direta.;- Uso de artefatos físicos, tecnológicos e 
culturais. 
Uso de múltiplas fontes de informação (triangulação de 
dados) para confirmação de provas em diferentes fontes: - 
Interna e externa, direta (primária) e indireta (secundária);- 
Diferentes tipologias: documentação, arquivos, entrevistas, 
questionários, bases de dados, contexto físico real;-
Diversidade de informantes-chave para as mesmas questões; 
-Avaliação crítica de evidências comparando de acordo com 
fontes. 
Manutenção de uma cadeia de evidência, sem negligen-ciar 
nenhuma das evidências recolhidas. 
Processo quase simultâneo e unificado de recolha e análise de 
evidências. 
Feedback e contacto inte-rativo com os informantes. 
Revisão do relatório de caso por informante-chave. 
Flexibilidade geral e instru-mental da investigação através da 
revisão cíclica do estudo e do modelo estrutural original. 
Revisão da literatura 
Desenho da 
investigação 




Recolha de evidência 
 
 
Desenho e recolha de 
evidência 
Recolha de evidência 
e análise 





(SOMENTE PARA A 
ESTRUTURA TEÓRICA) 
Processo de construção iterativo, entre diversas versões, por 
meio de explicações alternativas. 




Abordagem Eclética e Integrativa das perspectivas e 
abordagens teóricas sobre o papel do EF na AE 
Uso de teorias rivais no modelo original (triangulação 
teórica). 
Estabelecimento de uma unidade de análise e seleção de 
casos, a abordagem para o FC alcançou a definição 
Aplicação da lógica de replicação (estudo de casos múltiplos) 
para a obtenção de generalização analítica. 
Consideração de parte dos resultados de pesquisa como 





unidade de analise e 
selecção de casos 
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TESTAR TÁTICA FASE DA 
INVESTIGAÇÃO 
FIABILIDADE 
Realização de um protocolo de estudo, seguindo as suas 
diretrizes como um guia de ação. 
Desenvolvimento de um banco de dados que organize, integre 
e sintetize as informações obtidas das diferentes fontes de uti-
lizadas. 
Compromisso ético em relação ao esforço, tempo, dedicação 
e atividades concretas de informantes-chave. 
Avaliação rigorosa dos aspectos éticos na obtenção e análise 
das evidências. 
Desenho geral e 
recolha de dados 
Desenho geral e 
recolha de dados 
Desenho geral e 
recolha de dados 
Desenho geral e 






Compreensão prévia de perspectivas e significados do 
fenómeno e do contexto de acordo com os informantes-chave 
(alta empatia com os quadros de referência adequada às fontes 
de informação). 
Uso de técnicas (protocolo de casos, perguntas abertas, 
entrevistas semi-estruturada) que permitem 
Iniciativa Dialética dos Informantes chave 
Comparação sistemática crítica entre proposições teóricas 
estruturadas no modelo teórico e os assumidos e obtidos das 
fontes de evidência. 
Filtragem crítica do conhecimento contextual de acordo com 
elementos conceituais teóricos relevantes estabelecidos no 
modelo teórico. 
Desenho geral e 
recolha de dados 
 
Desenho geral e 
recolha de dados 
Recolha de dados e 
análise 




Atenção aos elementos contextuais relevante para a 
explicação do fenómeno a estudar, mesmo não expli-
citamente recolhido no modelo original 
Consideração do ambiente genérico de localização das 
empresas e avaliação crítica das evidências de acordo com o 
contexto (macro). 
Consideração do ambiente específico de cada um dos casos e 
avaliação crítica das evidências de acordo com o contexto 
(micro). 
Recolha de evidência 




Recolha de dados e 
análise 
Fonte: Elaboração própria 
 
6.5 Caracterização da Amostra 
 
O estudo implicava a selecção de empresas perto da fronteira, para assim aferir a 
influência da mesma no seu nascimento e desenvolvimento. Foi necessário pesquisar o local, 
para conhecer as empresas que aí trabalhavam, pois em nenhuma base de dados a localização 
em relação á fronteira é uma informação facultada. 
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A metodologia de estudos de caso leva-nos ao envolvimento com as empresas de modo a 
avaliar todos os pontos de relevo para a investigação, analisando as evidências dos impactos 
existentes no seu percurso dependente da variável em estudo. 
Pelo lado Português, foi possível estudar perto da fronteira uma grande empresa, com 
mais de 50 anos, uma pequena empresa com cerca de 12 anos e uma microempresa com 27 
anos de existência. 
Do lado Espanhol, até pela diferença linguística da autora, não foi fácil a selecção de 
empresas pela pouca receptividade em colaborar com uma investigação feita po alguém que 
não se entende muito bem. Foram necessárias muitas insistências para que o estudo podesse 
acontecer, sendo que as duas empresas - uma média empresa com 20 anos e uma 
micoempresa com 22 anos - apresentaram distintas receptividades ao estudo, sendo mais 
fácil o trabalho com a média empresa.  
Utilizando a classificação geográfica e tipológica, que apresentamos de seguida, verifica-
se que para além da proximidade na localização, também em tipologia há várias semelhanças 
entre as empresas estudadas, que resultaram de forma casual.  
 
Geográfico - foram contempladas as regiões de fronteira Alentejo e Extremadura, sendo 
selecionado, do lado Português, duas empresas no Alto Alentejo (Politractores, Lda e 
Manuel Rui Azinhais Nabeiro, Lda) e uma no médio Alentejo (Real Tradição, Lda), e do 
lado Espanhol, duas empresas de Cáceres (Chumacero, S.A. e Casares Y Daza, S.L.).. 
Tipológico - atendendo à subclasse (CAE a dois dígitos) da actividade económica, as 
empresas que trabalhamos são classificadas do seguinte modo: 
El Chumacero, S.A. - 1107 - Fabricación de bebidas no alcohólicas; producción de águas 
minerales y otras águas embotelladas; 
Casares Daza, SL - 47300 - Comercio al por menor de combustible para la automoción 
en establecimientos especializados; 
Real Tradição, Unipessoal, Lda – 46320 – Comércio por grosso de carne e produtos à 
base de carne; 46382 – Comércio por grosso de outros produtos alimentares; 10130 – 
Fabricação de produtos à base de carne; 
Manuel Rui Azinhais; Lda – 46370 – Comércio por grosso de café, chá, cacau e 
especiarias; 47112 – Comércio a retalho em outros estabelecimentos não especializados, 
com predominância de produtos alimemtares, bebidas ou tabaco; 
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Politractores – Oficina de Máquinas Industriais e Agricolas, Lda – 47300 – Comércio a 
retalho de combustível para veículos a motor, em estabelecimentos especializados. 
 
 
6.6 Questionario Empresarial de Base à Entrevista 
 
“Aquilo que o investigador considera importante nem sempre 
coincide com a noção de importante do inquirido” 
                            Reis, E. e Moreira, R., Pesquisa de Mercados, 1993. 
 
Durante o Verão de 2018, foram abordadas as empresas primeiro por telefone tentando 
agendar reuniões e, em alguns casos posteriormente por email. As reuniões foram agendadas, 
mas foram necessárias mais de duas ou três visitas às empresas para desenvolver todo o 
processo. 
Foi explicado todo o contexto da investigação e, à excepção de uma empresa que se 
mostrou pouco receptiva na cedência das demonstrações financeiras, as restantes entenderam 
a necessidade de um retrato fidedigno da sua existência e foram facultando a infomação. 
Para uniformizar a recolha de informação e não permitir divagações na condução das 
entrevistas, foi desenvolvido um questionário que serviu de guião a todo o trabalho. 
A construção do questionário inicia-se com a especificação da informação necessária, na 
qual o investigador deve ter uma ideia clara sobre a população alvo, uma vez que as 
características dos respondentes têm uma forte influência no “design” do questionário. 
(Silvério, 2003, citando Malhotra, 1996). 
De acordo com Marconi  Lakatos (1990), as vantagens relacionam-se, entre outras, com: 
a economia de tempo e viagens; a possibilidade de obtenção de um grande numero de dados 
e de atingir um maior numero de pessoas simultaneamente; a maior liberdade e segurança 
nas respostas em virtude do anonimato; o menor risco de distorção devido à não 
presença/influência do pesquisador; o facto do inquirido dispor de mais tempo para 
responder; e com a uniformidade na avaliação, dada a natureza impessoal do instrumento. 
Todas estas vantagens não foram obtidas neste trabalho, porque o questionário foi levado 
em mão pela entrevistadora e utilizado apenas para condução da reunião. 
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Quanto às desvantagens, são apontadas: a diminuta percentagem de questionários 
devolvidos, que em média atingem os 25% de devolução; a impossibilidade de esclarecer o 
inquirido em questões mal compreendidas, podendo aparecer um grande número de 
perguntas sem resposta; a possibilidade de o inquirido conhecer todas as questões antes de 
responder; a devolução tardia; e, por último, o facto de que quem responde não ser o 
seleccionado para o preenchimento, podendo constituir uma fonte de enviesamento (Reis & 
Moreira, 1993). Em relação às desvantagens, elas foram eliminadas pelo processo de recolha 
das respostas e pela possibilidade de aprofundar a análise e de clarificar os entrevistados. 
Para reforçar a consistência metodologicamente, utilizaram-se dois questionários como 
fonte para a elaboração deste novo questionário: um elaborado pela Society for Associated 
Researchers on International Entrepreneurship, do Imperial College, em Londres; outro do 
Departamento de Economia e Gestão, da Universidade da Beira Interior, na Covilhã (este 
para os aspectos relacionados com a inovação). Com base nestes, optamos por fazer uma 
adaptação às nossas necessidades, concebendo um questionário que nos servisse de guião na 
condução da entrevista e que uniformizasse a abordagem às empresas. Por outro lado, a 
existência do questionário deixava os entrevistados com a confiança de que a abordagem era 
generalizada e profissional e não uma mera avaliação casuistica. 
Efectuamos, ainda, adições de questões ao questionário, como sejam:  
a - Algumas perguntas suplementares completamente novas são introduzidas, para obter 
evidência sobre o EF e sobre a contribuição da organização para o desenvolvimento local, 
em causas especificas ou em apoios casuísticos.  
b - Adicionamos um bloco inteiramente novo, relativo ao nosso referencial teórico, para 
ser validado ou não, total ou parcialmente, pelos entrevistados.  
c- Aplicamos o questionário em todas as entrevistas, sabendo que algumas só poderiam 
ser respondidadas pelos seus administradores, nomeadamente sobre a escolhas da 
localização. 
Na construção do questionário, as questões foram estruturadas em quatro grandes 
categorias (Silvério, 2003, citando Moreira, 1993): 
Atributos – inclui características pessoais e sócio-económicas. 
Comportamentos – diz respeito ao que o indivíduo fez, faz actualmente e pensa vir a fazer.  
Atitudes - implicam a avaliação e dizem respeito ao que as pessoas sentem acerca de um 
determinado tema. 
Crenças – relaciona-se com a atitude de espírito que admite em grau variável (certeza, 
convicção, opinião), uma coisa como verdadeira. 
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Esta estruturação encontra-se organizada no questionário da seguinte forma: 
 




Atributos Caracterizar o respondente. 
A.1; A.2; A.3; A.4; 
A.5; A.6; A.7; A.8; 
B1; B2. 
Comportamentos 
Conhecer e compreender o percurso 
desenvolvido. 
C.3; C.4; C.6; C.7; D.1; 
D.2; D.3; D.4; D.5; 
D.6; D.7. 
Atitudes 
Avaliar a estrutura de prefe-
rência/perceções em termos de 
critérios de avaliação das opções. 
C.1; C.5; F1; F.2; F.3; 
F.4. 
Crenças 
Compreender as perceções e 
importância atribuída à localização à 
fronteira 
E.1; E.2; E.3; E.4; E.5; 
E.6. 
Fonte: Elaboração própria 
Deste modo, o questionário que foi utilizado18 aparece apresentado em 6 secções: 
1ª secção – Dados sobre o negócio  
Foram apresentadas 8 questões sobre o negócio, como sejam a classificação do negócio, 
o local de início de actividade, o ano da primeira encomenda, o número de trabalhadores, 
volume de vendas, resultado líquido e capital social no final do ano anterior. 
 
2ª secção – Dados pessoais 
Procura-se conhecer alguns dados pessoais do fundador da empresa, ou do responsável 
designado para responder ao questionário em representação da empresa, nomeadamente a 
                                                          
18 O questionário utilizado neste estudo pode ser consultado no anexo 2. 
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sua idade e formação, para perceber se tecnicamente está inserido no negocio, e se pretende 
continuar a sua formação. 
 
3ª secção – Dados sobre a operacionalidade do negócio  
O terceiro grupo respeita à caracterização da empresa em relação a pontos fortes e a 
pontos fracos, bem como a investimentos realizados e a realizar e seus factores limitativos, 
identificando igualmente a fonte de financiamento escolhida ou a escolher bem, como se a 
localização condicionou a opção de investimento. 
 
4ª secção – Dados sobre inovação 
Nesta parte aborda-se a inovação, tentando medir o impacto desta no desenvolvimento da 
empresa e como a empresa se tem comportado perante aquela. Por outro lado, perceber se o 
acesso à inovação foi afectado pela fronteira e de que modo a sua evolução se prendeu co m 
factores de localização. 
 
5ª secção – Dados sobre Efeito Fronteira 
Medir o Efeito Fronteira na atividade empreendedora, desde a sua criação ao seu 
desenvolvimento, qual a percepção em relação a aspectos positivos e negativos da sua 
localização. Caracterizar o factor ou factores que mais conduziram a empresa a optar pela 
localização em que se insere. 
 
6ª secção – Dados sobre a importância da organização no desenvolvimento local 
O objectivo é entender quais as acções desenvolvidas em termos de envolvente e como 
essas acções infuem no desenvolvimento local. Se são acções concretas para a sua 
envolvência ou se resultam da sua atividade. Sendo acções concretas se obdecem a um plano 
prévio anual ou se as decisões são casuisticas e aleatórias. 
Para melhor avaliar esta última secção, foram colocadas duas questões aos clientes ou 
população local sobre a importância da empresa para o desenvolvimento local e social: 
1-  Considera relevante para si e para a região a existência desta empresa? 
2- Têm conhecimento de iniciativas locais apoiadas pela empresa? 
O objectivo era aferir a relevância da organização para o locais da existência da iniciativa 
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7.1 Apresentação dos Resultados 
 
 Knowing is not enough, we must apply. Being 
willing is not enough, we must do 
 Leonardo da Vinci 
 
Nesta parte da tese iremos retratar, da forma mais fidedigna possível, a informação obtida 
pelo estudo de casos desenvolvido às três empresas Portuguesas e às duas empresas 
Espanholas. 
As empresas Portuguesas, objeto de estudo, situadas na fronteira, de acordo com a 
classificação europeia de PME, são uma grande empresa, uma pequena empresa e uma 
microempresa. Para além disso, ao nível de antiguidade, temos uma empresa com mais de 
50 anos, outra com mais 27 anos e outra com mais de 12 anos. 
Definição Europeia19 de PME  nesta definição existe um critério adicional, que permite 
distinguir entre microempresas, pequenas e médias empresas, tendo em conta que as 
microempresas se distinguem das restantes por possuírem menos de 10 trabalhadores. Ainda 
de acordo com a definição europeia, as empresas terão também que cumprir um critério de 
independência: “Empresas independentes são empresas que não são propriedade, em 25% 
ou mais do capital ou do direito de voto, de uma empresa ou, conjuntamente, de várias 
empresas que não se enquadram na definição de PME ou de pequena empresa, conforme 
seja o caso. Este limiar pode ser excedido nos dois casos seguintes: 
 se a empresa for propriedade de sociedades públicas de investimento, sociedades de 
capital de risco, investidores institucionais (desde que não exerçam, a título individual ou 
conjuntamente, qualquer controlo sobre empresa), investidores informais (Business 
Angels20) e que invistam fundos próprios em empresas não cotadas em Bolsa, desde que o 
total do investimento dos ditos Business Angels numa mesma empresa não exceda 
1.250.000€. 
 se o capital se encontrar disperso de maneira que não seja possível determinar quem o 
detém e se a empresa declarar legitimamente presumir que não é propriedade, em 25% ou 
                                                          
19 Recomendação da Comissão n.º 2003/361/CE, de 6 de Maio que entrou em vigor a 1 de Janeiro de 2005 – 
alarga o conceito de PME a outras formas jurídicas. 
20 Business Angels ou anjos de negócio, são investidores privados que investem directamente capital nas 
empresas, normalmente sem a existência de garantias e sem qualquer relacionamento, anterior ao 
investimento com as empresas. 
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mais, de uma empresa ou, conjuntamente, de várias empresas que não se enquadrarem na 
definição de PME ou de pequena empresa, consoante o caso.” 
 






Microempresa <10 ≤ 2 Milhões de 
euros 
≤ 2 Milhões de 
euros 
Pequena Empresa <50 ≤ 10 Milhões de 
euros 
≤ 10 Milhões de 
euros 
Média Empresa <250 ≤ 50 Milhões de 
euros 
≤ 43 Milhões de 
euros 
Fonte: IAPMEI, 2005 
 
 




7.1.1.1 A Localização 
 
Situada na cidade de Estremoz, conhecida por cidade branca, sede de um município com 
513,80Km, nove freguesias e com 14.318 habitantes, esta cidade têm 7.483 Habitantes e 
situa-se a cerca de 60Km da fronteira com a Extremadura, entrada por Badajoz. 
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O epíteto de “cidade branca” deve-se, para além da cor do casario, às jazidas de mármore 




Figura 7. 1 - Localização de Estremoz [Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Estremoz] 
 
A população desta região tem vido a decrescer substancialmente nos últimos 60 anos, 
representando esse decréscimo cerca de 59%, como se pode verificar pelo gráfico abaixo. 
Contudo, esse decréscimo não ocorreu em todos os níveis etários da mesma forma, uma vez 
que a população com 65 anos ou mais, apresenta um crescimento acentuado, representando, 
atualmente, cerca de 40% de todos os outros níveis etários. 
Quer isto dizer, que paralelamente à diminuição da população, ocorreu um 
envelhecimento sistemático da mesma, tendo a população idosa aumentado 137% nos 
últimos 60 anos. Por outro lado, os jovens (0-14 e 15-24 anos), são cada vez menos, tendo 
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Por seu lado o distrito de Évora, no qual esta empresa se localiza, pertence à sub-região 
do Alentejo Central e tem uma população de 168.034 habitantes e uma área de 7.393Km, 
sendo, em área, o segundo maior distrito de Portugal. É limitado a norte pelo distrito de 
Santarém e de Portalegre, a sul pelo distrito de Beja, a leste pela Espanha e a oeste pelo 
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A extração de mármore no Alentejo faz de Portugal o segundo maior exportador do 
mundo, contribuindo Estremoz com cerca de 90% do total de mármore.  
O concelho de Estremoz possui um carácter predominantemente rural e, por essa razão, 
durante muitos anos a principal atividade económica que se desenvolveu no seu território foi 
a agricultura. 
As culturas arvenses de sequeiro, os montados de sobro e de azinho, as hortas, os pomares 
e os olivais dominam a paisagem do concelho, aqui e ali pontuada por rebanhos de ovelhas, 
manadas de vacas ou varas de porcos alentejanos. Foi devido a esta diversidade agrícola e 
pecuária que se desenvolveram saberes e sabores, que foram sendo transmitidos ao longo de 
várias gerações, criando uma gastronomia à base de carne de porco e de borrego, bem como 
uma grande variedade de produtos endógenos de qualidade, como é o caso dos enchidos, os 
queijos de ovelha, os azeites e a doçaria tradicional. 
A maior mostra dos seus produtos endógenos, da gastronomia e das atividades 
económicas de Estremoz acontece anualmente na FIAPE – Feira Internacional de 
Agropecuária de Estremoz - que decorre em finais do mês de abril, e que é um dos mais 
importantes certames agrícolas da região Alentejo, com mais de 400 expositores e milhares 
de visitantes. Em paralelo, decorre a Feira de Artesanato de Estremoz, com mais de uma 
centena de artesãos, considerada por muitos o melhor certame do sector a sul do Tejo. 
Ao nível dos eventos temáticos, com contributo para a dinamização da economia local, 
têm vindo a ganhar destaque no concelho a Cozinha dos Ganhões, certame de promoção 
turística baseado nas temáticas da gastronomia, vinhos, caça e pesca, e que acontece 
anualmente em finais de novembro, princípio de dezembro, bem como o Festival da Rainha, 
uma feira medieval que decorre todos os anos em meados de maio, no núcleo antigo da 
cidade. 
A Empresa Real Tradição dedica-se ao comércio de carnes, tendo começado a sua 
atividade pelas carnes transformadas/enchidos e passando mais tarde, também, para as 
carnes frescas. 
A escolha da localização da empresa Real Tradição, Estremoz, ficou a dever-se à 
proximidade do mercado fornecedor, verificando-se a existência na região de inúmeras 
empresas produtoras de enchidos, embora esta cidade seja, também, a cidade berço do 
empreendedor. 
A localização da empresa Real Tradição, na zona industrial de Estremoz, junto à fronteira, 
facilitou o crescimento do negócio, contudo, não foi factor determinante na sua instalação. 
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Isto porque, é do lado de lá que se situa o seu principal mercado fornecedor, sendo a sua 
fonte de acesso à inovação e, fator determinante no seu crescimento.  
Porém, apesar de serem estimulantes os parceiros locais, os quais foram determinantes 
enquanto fornecedores no inico do negócio e que atualmente representam, enquanto clientes, 
cerca de 20% das suas vendas no início representaram a totalidade dos fornecedores. 
Não sendo determinante na sua criação (neste caso os parceiros locais foram 
determinantes), a localização perto da fronteira veio a ser determinante no seu crescimento, 
através do acesso a matérias primas e a inovação, face à escassez de carne de porco preto no 
território nacional e aos elevados custos com os matadouros nacionais. 
 
 
7.1.1.2 A Atividade Empresarial 
 
O fundador da Real Tradição é um empreendedor de 39 anos, com o ensino secundário, 
tendo iniciado a sua atividade empresarial em 2007. Depois de alguns anos a conciliar, como 
um hobbie de tempos livres, as vendas de enchidos da sua entidade patronal, para 
incrementar os seus rendimentos, decidiu avançar para um projeto só seu. 
A sua experiência profissional resultou do trabalho desenvolvido na empresa SEL (sua 
atual concorrente) onde foi funcionário até 2004. Após essa data e até 2007, uma vez que a 
experiência de vender nos tempos livres demonstrou ser rentável, estabeleceu-se 
individualmente, vendendo produtos (enchidos) fabricados pelo seu anterior empregador, a 
SEL.  
Em 2007, face ao sucesso alcançado e porque percebeu uma outra oportunidade de 
negócio, capaz de gerar receitas suficientes para o lançamento de uma empresa, iniciou a 
atividade de comércio de enchidos, produzidos em empresas da região, como sua atividade 
exclusiva. 
O seu mercado cliente desenvolve-se por todo o território nacional, com uma maior 
concentração na área metropolitana de Lisboa. 
Em 2008, pela deteção de uma oportunidade relacionada com a proximidade à fronteira, 
alargou o âmbito da sua atividade, comercializando também carne fresca. Percebendo uma 
maior procura de carne de porco preto de qualidade e também face à escassez da mesma no 
território nacional, uma vez que esta carne é a matéria prima de muitos dos seus fornecedores 
locais de enchidos, decidiu iniciar a compra, em Espanha, de carne não transformada, para 
venda a empresas de transformados e a outros clientes. 
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Atualmente, devido a uma procura exponencial deste tipo de carne, esta atividade 
representa 85% do total das suas vendas, as quais se situam em cerca de 2.500.000€. 
As vendas da empresa cresceram, em 2017, 35% e continuam, em 2018, a crescer 
substancialmente, daí a sua perspetiva futura de crescimento do negócio. 
Considerando, como principal ponto forte do seu negócio, a qualidade do produto/serviço 
e, como principal ponto fraco, a tecnologia/inovação, houve a necessidade de investir em 
novas máquinas. Não tem qualquer patente registada e considera não ser necessário, face ao 
seu mercado tão específico e fragmentado. 
Atualmente, com um volume de negócio acima dos 2 milhões de euros, com mais de 10 
funcionários, com um balanço total também acima dos dois milhões é classificada de média 
empresa, sendo o seu mercado consumidor em exclusivo nacional. 
 
7.1.1.3 A Evolução 
 
De acordo com a demonstrações financeiras facultadas pela empresa (Anexo3), 
verificamos que em apenas 5 anos, esta empresa quase que duplicou as suas vendas, um 
incremento de mais de 900.000€, ou seja mais de 72%. 
 
Gráfico 7.2 - Evolução das vendas e dos resultados líquidos 
 
Fonte: Elaboração própria, com base nas contas fornecidas pela empresa 
 
2013 2014 2015 2016 2017
Vendas €1.236.342,98 €1.582.480,88 €1.278.727,35 €1.587.765,20 €2.137.269,96 
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Contudo, em 2017, os resultados diminuiram devido ao aumento das amortizações, face 
ao investimento feito pela empresa em obras de construção de um novo edifício, facto 
indispensável para o crescimento da empresa, uma vez que a diversificação da atividade 
impunha a criação de mais espaço e novas linhas. 
 
Figura 7. 3 - Novas instalações da Real Tradição 
 
Gráfico 7.3 - Evolução de Bancos e Fornecedores 
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Bancos Fornecedores
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Este novo investimento foi suportado por financiamento bancário, como se verifica no 
gafico 7.3., contudo, o passivo ao nível de fornecedores também veio a aumentar com o 
aumento das vendas, mas mais significativamente, pois passou de 9%das vendas, em 2013, 
para 12%, em 2017. 
O aumento de vendas implicou um investimento acrescido à empresa, o que potenciou 
custos levando à diminuição de resultados quase para metade, de 2016 para 2017. 
 É visível pela a análise aos resultados operacionais que estes estão em subida 
significativa, acompanhada da subida de custos com pessoal. Isto porque o aumento de 
produção levou à passagem de 5 trabalhadores, em 2013, para 6, em 2016, e 8 em 2017. 
Verifica-se pelo gráfico 7.4., que os resultados operacionais em fase de estabilização, 
estão cada vez mais próximos dos custos com pessoal. Essa situação deve-se à necessidade 
da empresa dar resposta ao seu mercado, estando a trabalhar quase na sua máxima 
capacidade, levando à criação de mais turnos para produzir mais produto, o que encaresse o 
produto final. 
 
Gráfico 7.4 - Evolução de Bancos e Fornecedores 
 
Fonte: Elaboração própria, com base nas contas fornecidas pela empresa 
 
Com a atual capacidade de produção no limite máximo, tornou-se necessário realizar 
novo investimento, que passa pelo aumento da capacidade de produção e pela mecanização 
e automatização de processos existente, bem como, pela introdução de novos produtos e 
novas embalagens. 
2013 2014 2015 2016 2017
Resultados Operacionais €82.732,59 €74.177,75 €116.474,30 €162.403,56 €159.486,41 
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Os novos produtos serão uma resposta aos pedidos de mercado, no sentido da 
diversificação de produtos, estando prevista a comercialização de carne de vaca e de borrego, 
também esta adquirida fora do país. 
Este investimento, a rondar os 300.000 euros, estará concluído em finais de 2021, inico 
de 2022 e irá permitir o aumento dos postos de trabalho, que passarão de 11 para 15 
funcionários. 
Nesta sua evolução, a fronteira é determinante, uma vez que os seus fornecedores estão 
em Espanha e são eles que lhe potenciam o acesso à inovação. 
 
7.1.2 O CASO DA EMPRESA POLITRACTORES  





7.1.2.1 A Localização 
 
Situada na Vila Alentejana de Nisa, distrito de Portalegre, sub-região Alto Alentejo, esta 
empresa situa-se a 30Km de Espanha, entrada por Cedilho e cerca de 50Km entrada por 
Valencia de Alcântara. 
A vila de Nisa, sede do concelho com o mesmo nome, tem uma área de 575,68 km² e 7 
450 habitantes (2011), estando subdividido em 7 freguesias. Pertence ao Distrito de 
Portalegre, que é o distrito português com menos população, 111.009 habitantes, o qual 
integra o Alentejo e a sub-região do Alto Alentejo. O Alto Alentejo tem uma área de 6 230,1 
km2 que representa 19,8 % da região Alentejo e 6,8% de todo o país. A sua densidade 
populacional é de 19,5 (INE) o que, com 127 026 habitantes representando 16,1% de todo o 
Alentejo, e 1,2% de Portugal. 
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O município é limitado a oeste e norte, pelo município de Vila Velha de Ródão, a nordeste 
pela Espanha, a sudeste por Castelo de Vide, a sul pelo Crato, a sudoeste por Gavião e a 
noroeste por Mação. 
 
 
Figura 7. 4 - Localização do concelho de Nisa e sua divisão em freguesias  
[Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Nisa[] 
 
O Alentejo é a região mais envelhecida do País e até mesmo de toda a Europa, destacando-
se o facto de, em nove concelhos, sete dos quais pertencentes ao Alto Alentejo, a população 
registar uma média etária superior a 47 anos. Esta realidade dá origem a que esta região não 
consiga assegurar a substituição de recursos humanos, pois são em elevado número as 
pessoas que deixam a vida ativa em virtude da reforma. 
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De facto, quando olhamos para o gráfico acima, percebemos que a população em idade 
ativa iguala, quase na totalidade, a população com mais de 65 anos, o que cria um contexto 
local muito envelhecido. Este nível etário representa 62% do total dos outros níveis etários, 
o que compromete significativamente o desenvolvimento económico e a capacidade 
empreendedora na região. 
O envelhecimento da população tem consequências diretas quer a nível social quer a nível 
económico, uma vez que os níveis correspondentes às idades mais produtivas 
economicamente começam a ser insuficientes para manter as populações dependentes. 
Assim, uma sociedade envelhecida demograficamente diminui o seu dinamismo uma vez 
que carece de população ativa necessária para manter os encargos com as reformas e com 
outras despesas sociais, a população idosa faz com que as sociedades apresentem uma 
tendência para o conservadorismo, com a consequente falta de dinamismo e, deste modo, 
torna-se mais difícil assistir a processos de mudança, nomeadamente a nível cultural, 
tecnológico e económico. Por seu lado, a empresa, face ao contexto populacional, tem tido 
alguns problemas no recrutamento de trabalhadores, uma vez que as generalidades têm 
pouca formação e prefere trabalhar no setor público do que no privado. 
Na atual divisão do país o distrito de Portalegre limita, a norte com o distrito de Castelo 
Branco, a leste, com a Espanha, a sul, com o distrito de Évora e, a oeste, com o distrito de 
Santarém. Embora o distrito tenha 15 municípios, existem apenas 3 cidades nele, sendo então 
os restantes 12 concelhos sediados por vilas. 
 




Figura 7. 5 - Localização do Distrito de Portalegre e sua Divisão em Concelhos  
[Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Portalegre] 
 
Os principais núcleos urbanos deste distrito são as cidades de Elvas (17.625 habitantes), 
Portalegre (15.300 habitantes), Ponte de Sôr (7.700 habitantes) e a vila de Campo Maior 
(7.300 habitantes). Tem uma área de 6 065m² (6.º maior distrito português) e apesar da 
capital de distrito ser a cidade de Portalegre, é Elvas a maior cidade do distrito, é também o 
concelho do distrito com mais população. 
A localização da empresa nesta região ocorreu porque o seu empreendedor aí vivia e a 
sua origem familiar era local, sendo que, o contexto de fronteira, não foi determinante na sua 
escolha. 
Não tendo sido um determinante na escolha da sua localização, foi favorável, nos 
primeiros anos de existência, uma vez que os preços dos combustíveis eram mais baixos em 
Portugal do que Espanha. Acontecia, fundamentalmente aos finsa de semana, um maior 
afluxo de clientes originários do país vizinho, de forma a aproveitar o preço mais baixo dos 
combustíveis. 
Contudo, nos últimos anos, a situação inverteu-se, face ao aumento do preço dos 
combustíveis em Portugal, o que potenciou um movimento inverso com clientes nacionais a 
procurar a fronteira para abastecer as suas viaturas. 
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7.1.2.2 A Atividade 
 
Esta microempresa iniciou, em 1992, com a atividade principal de fabrico e manutenção 
de máquinas e alfaias agrícolas e industriais. Servindo de base à manutenção do equipamento 
de uma empresa do grupo, veio a diversificar a sua atividade através da criação de um posto 
de combustíveis, de uma cafetaria e de uma loja de acessórios auto. 
O abandono, em 2001, da atividade principal ficou a dever-se, por um lado, ao facto da 
empresa do grupo cuja manutenção era assegurada por esta ter cessado atividade, por outro 
lado, pela invasão no mercado de equipamentos de menor qualidade, mas a mais baixo preço. 
A empresa optou pela focalização da atividade na área da revenda de combustíveis e na 
exploração de cafetaria/tabacaria e da loja de apoio auto, reduzindo assim custos de 
funcionamento. Isto porque a área de fabrico/manutenção de equipamentos envolvia 
diversos operacionais, elevando muito o custo de mão-de-obra, bem como as matérias 
empregues exigiam um elevado empate de capital, sem garantia de retorno para a empresa.  
Em Portugal continental, a rede de distribuição de combustíveis líquidos no retalho 
compreende cerca de 2300 postos de abastecimento. Esses postos são operados pela GALP, 
por grandes companhias petrolíferas internacionais, como a BP, a Repsol e a Total/Cepsa, 
por pequenos fornecedores e operadores, como a Cipol, pelos chamados “postos brancos” e 
ainda por empresas de distribuição alimentar. Atualmente, estando o mercado liberalizado, 
a formação de preços dos combustíveis líquidos em Portugal agrega os valores referentes ao 
produto à saída da refinaria, aos custos de armazenagem e transporte, à fiscalidade – isto é, 
ao Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) e ao Imposto sobre os Produtos Petrolíferos 
(ISP) – e à margem acrescida pelos retalhistas. Face ao exposto e pelo facto de o mercado 
ter poucos operadores, ser transparente e ser constituído por um produto homogéneo e por 
uma procura rígida, à empresa apenas é possível subir ou descer a sua margem para 
incrementar o seu volume de vendas. Porém, esta é suficientemente pequena para limitar a 
sua capacidade para oferecer preços mais baixos. 
Nesta empresa verificou-se desde sempre a sobreposição entre a propriedade do capital e 
a gestão da mesma. Com objetivos múltiplos e de natureza diversa da maximização do lucro, 
o seu proprietário apresentou-se como alguém otimista e autoconfiante, com uma atitude 
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7.1.2.3 A Evolução 
 
Situada numa das saídas da Vila de Nisa, Concelho de Nisa, distrito de Portalegre assistiu 
nos últimos anos a uma alteração substancial do seu volume de negócios devido à redução 
da população residente, à criação de outras vias de acesso alternativas para os percursos 
regionais locais, bem como, à alteração de hábitos de consumo, nomeadamente o 
abastecimento de viaturas em hipermercados. Por outro lado, a proximidade a Espanha 
(situada numa zona de fronteira), afetando negativamente a empresa, uma vez que a carga 
fiscal sobre os produtos petrolíferos é superior em Portugal, o que conduz ao abastecimento 
semanal por parte de muitos clientes no outro lado da fronteira. Esta situação era inversa há 
vinte anos atrás, quando a empresa iniciou a sua atividade. 
Nesta situação, a proximidade à fronteira releva ser problemática para o desenvolvimento 
da empresa, sendo fundamental um nivelamento dos preços entre estas regiões, 
nomeadamente via efeito fiscal, uma vez que, em Portugal, os impostos sobre os 
combustiveis têm sentido um aumento significativo nos últimos anos. 
A envolvência territorial e as questões da proximidade tornam-se visíveis e pertinentes 
para análise da performance empresarial, uma vez que as empresas são obrigadas a agir em 
função dessas diferenças. A existência de alguma permeabilidade nessas regiões, permite às 
populações explorar as diferenças entre os dois lados da fronteira, comparando os desiguais 
níveis de preços que sempre estimularam o comércio transfronteiriço entre Portugal e 
Espanha (Gaspar, 1996). 
Com vendas a reduzir anualmente (Anexo 4), a empresa tem tentado diminuir os custos 
de funcionamento, de modo a melhorar os seus resultados, atenuando, desta forma, a perda 
de clientes para os grandes hipermercados e para a os postos do lado de lá da fronteira. 
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Gráfico 7.6 - Evolução das Vendas e dos Resultados Líquidos 
 
Fonte: Elaboração propria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
As elevadas vendas da empresa até 2013 ocorriam à custa do esmagamento da margem o 
que potenciava um resultado negativo muito elevado. Apartir dessa data, começou a inversão 
dessa situação, tentando não só diminuir esse esmagamento, como também a renegociação 
de novas margens e a diminuição de encargos financeiros, neste caso via substituição dos 
empréstimos bancários por crédito de fornecedores. 
Verifica-se após uma descida nos anos de 2014/2015, uma certa estabilização nos anos 
seguintes que se mantêm, uma vez que os clientes que exigiam maiores descontos e crédito 
foram abandonados pela empresa. 
 
2013 2014 2015 2016 2017
Resultados Liquidos -17.416,49 -9.274,00 -35.025,21 1.663,49 2.157,01
























Evolução das vendas e dos resultados Liquidos
 
- 304 - 
 
Gráfico 7.7 - Evolução das divídas a Bancos e a Fornecedores 
 
Fonte: Elaboração própria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
Verifica-se uma contínua diminuição do endividamento bancário e uma certa 
estabilização das dívidas a fornecedores, no período em análise. Esta opção, por maior 
concentração de endividamento em fornecedores resulta de - face ao sector de actividade e 
aos resultados anteriores da empresa-as taxas de juro serem significativamente elevadas e as 
operações de difícil aprovação e sempre condicionadas pela formalização de garantias reais. 
 
Gráfico 7.8 - Evolução do Endividamento Bancário e dos Encargos Financeiros 
 
Fonte: Elaboração própria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
Com uma oscilação entre os 10% e os 6%, os encargos financeiros absorveram, ao longo 
dos anos, os resultados operacionais criando resultados líquidos negativos. 
2013 2014 2015 2016 2017
Bancos 189795,86 174849,75 146470,3 107974,61 70549,7















Evolução das Dividas a Bancos e Fornecedores
€20.363,77 €15.441,92 €7.679,48 €6.931,17 €7.329,81 
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O resurso a capital alheio revelou-se sempre uma opção cara e muitas vezes desadequada 
em termos de prazo ao objecto a financiar. 
Pela sistemática liquidação dos financiamentos bancários, estes custos vão sendo cada 
vez menores o que permitiu à empresa apresentar resultados positivos e começar a redução 
do saldo de fornecedores. 
 
Gráfico 7.9 - Evolução das vendas e da margem 
 
Fonte: Elaboração própria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
O mercado de revenda dos combustíveis em Portugal caracteriza-se por baixas margens, 
sendo que os resultados das áreas são incrementados via venda de outros produtos 
completares ao serviço de abastecimento. 
Após 2015, ano de maior descida de vendas, as vendas aumentaram ligeiramente (cerca 
de 5%) contudo a margem disparou para cerca de 140%, tendo ocorrido um equilíbrio após 
essa data. 
Concentrada em reduzir passivo e em incrementar vendas, a empresa atravessa uma fase 
de transformação/renovação das suas instalações, sendo que os seus investimentos serão 












2013 2014 2015 2016 2017
Margem €44.408,13 €67.186,78 29235,99 70952,63 68387,01
Vendas €1.691.350,02 €1.265.366,45 1029419,02 1079470,45 1078385,91
Evolução das vendas e da margem
Margem Vendas
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Figura 7. 6 - As Instalações da Empresa 
 
Prevê aumentar os seus postos de trabalho, em mais dois funcionários, devido à 
introdução de novos serviços e de horário mais alargado. 
Considera que não existe um ambiente favorável ao empreendedorismo na região, sendo 
que os maiores empregadores são entidades públicas o que, face ao envelhecimento da 
população resulta numa dificuldade acrescida na contratação de funcionários. 
Questionados os clientes, referem a importância da empresa face ao horário alargado, o 
que permite um serviço mais completo à população, mas também o apoio a iniciativas 
desportivas e culturais através de apoio monetário. 
Em alturas de incêndios na região, o que ocorre regularmente todos os anos, a área chega 
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7.1.3.1 A Localização 
 
Situada na vila portuguesa de Campo Maior, terceira maior vila do Alentejo, no distrito 
de Portalegre, região do Alentejo e sub-região do Alto Alentejo, com cerca de 7 500 
habitantes, a Manuel Rui Azinhais Nabeiro é uma grande empresa com mais de 50 anos de 
existência. 
A localização próxima de Espanha, cerca de 20 Km de Badajoz, não foi a condicionante 
para a criação desta empresa. O seu fundador, Sr. Comendador Rui Nabeiro, ainda jovem e 
enquanto funcionário da torrefação Camelo, empresa familiar de torrefação e venda de café 
para o mercado Espanhol, ambicionava a criação do seu próprio negócio o que veio a ocorrer 
na década de 60. 
Campo Maior foi o seu berço de nascimento e da sua família, e por isso, o local escolhido 
para criar e desenvolver a sua atividade empreendedora no setor do café. 
Esta cidade é sede de um município com 247,20 km² de área e 8 456 habitantes. 
Subdividido em 3 freguesias, o município é limitado, a norte e leste, pela Espanha, a sueste, 
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Figura 7. 7 - Brasão e Concelhos de Campo Maior [Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Campo-Maior] 
 
Acompanhando a tendência generalizada de envelhecimento da população, Campo Maior 
destaca-se por ser o concelho de todo o distrito de Portalegre em que o número de idosos, 
em relação à população ativa, se apresenta menos significativo, cerca de 28% do total da 
população dos outros níveis etários. Este facto revela uma predominância de população em 
idade ativa, a que não é alheio a existência do Grupo DELTA, maior empregador da região. 
 




Se a fronteira na fase de criação não se revelou determinante para a empresa, até porque 
como diz o fundador Campo Maior “É a minha terra” e apesar da entrada de matérias primas 
por terra passar naquela fronteira, esse não foi o determinante da escolha do local. 
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Contudo, neste momento, o grupo considera que a sua localização é um ponto fraco, pelas 
dificuldades de acesso, nomeadamente de entrada das matérias primas que, vindo por mar, 
atravessam o território nacional, para chegar a Campo Maior. 
 
 




7.1.3.2 A Atividade 
 
Iniciando a atividade na década de 60, este empreendedor, com o ensino primário, deixou 
o seu emprego na empresa dos seus tios, para ganhar independência de vida e para explorar 
uma oportunidade de mercado não explorada na empresa em que trabalhava. O objetivo era 
explorar a venda de café no território nacional, uma vez que a Torrefação Camelo, empresa 
de seus tios, e onde trabalhava, apenas o fazia no território Espanhol. 
Conhecedor do mercado do café e empreendedor por natureza, Rui Nabeiro decidiu, em 
1961, criar a sua própria marca de cafés, a Delta, num pequeno armazém com 50 metros 
quadrados e sem grandes recursos, inicia a atividade com apenas duas bolas de torra de 30 
kg de capacidade. 
Foi com a criação desta primeira empresa que começou aquele que atualmente é um dos 
maiores grupos mundiais de vendas de café, O Grupo DELTA. O grupo tem, como negócio 
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principal, a produção e comercialização de café e seus derivados e actua em Portugal, 
Espanha, França, Angola, Brasil, Luxemburgo e Suíça. 
Esta primeira empresa, para não concorrer com a empresa familiar torrefação Camelo, 
vendia o café apenas no mercado nacional e veio a dará origem em 1979, à Manuel Rui 
Azinhais Nabeiro, a empresa do Grupo responsável pela comercialização dos cafés da marca 
Delta em Portugal continental e no arquipélago dos Açores, estendendo a estes territórios a 
essência relacional da magia do café. 
Só em 1986 nasceu, no grupo, a empresa que distribuindo café para o mercado 
internacional, a Novadelta, vencendo assim a posição estratégica de não comercializar 
produto em solo Espanhol, como forma de não concorrer em família. 
A partir da 2ª metade dos anos 70, a estrutura comercial da Delta Cafés consolidou-se de 
forma decisiva, o que originou, em 1984, a separação da actividade comercial, assegurada 
pela empresa Manuel Rui Azinhais Nabeiro, da actividade industrial desenvolvida pela 
Novadelta S.A. 
A emergência de novas tipologias de negócio, a necessidade de desenvolvimento de 
novos produtos e a exigência crescente da prestação de um serviço global, alargado a áreas 
complementares ao café, implicaram o redesenho do negócio que culminou, em 1998, na 
reengenharia do Grupo Nabeiro/Delta Cafés. 
A necessidade de diversificação levou à constituição de 25 empresas nos mais variados 
sectores: Indústria; Serviços; Comércio; Agricultura; Imobiliário; Hotelaria e Distribuição, 
organizados por áreas estratégicas. As empresas do Grupo Nabeiro têm evoluído de uma 
forma contínua e sólida. Desde a sua fundação, a Delta assentou em valores sólidos e 
princípios que se reflectiram na criação de uma Marca de Rosto Humano, assente na 
autenticidade das relações com todas as partes interessadas.  
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Figura 7. 9 - Organigrama do Grupo Delta [Fonte: http://www.grupo-nabeiro.pt/downloads/misc13.jpg] 
 
Neste momento, a Manuel Rui Azinhais Nabeiro (MRAN) é a distribuidora, a nível 
nacional, de todos os produtos do grupo. A sua criação permitiu à Delta Cafés adotar, desde 
cedo, uma estratégia de regionalização responsável pela cobertura efectiva do território 
nacional, graças a um modelo de negócio assente na ramificação dos seus vinte e dois 
departamentos comerciais, distribuídos pelas principais capitais de distrito do País, e na 
acção directa dos seus comerciais, que garantem rotas quinzenais, por forma a prestarem o 
melhor serviço de apoio ao cliente. 
Para além de tudo isto, a MRAN disponibiliza ainda sistemas de Linha Verde e equipas 
próprias de assistência técnica, sendo certificada pelo sistema de normas NP EN ISO 
9001:2000. 
Recentemente, a Manuel Rui Azinhais Nabeiro foi distinguida com o prémio Melhor 
Empresa de Distribuição Alimentar em Portugal, atribuído pela revista Exame. 
Aponta, como pontos fortes da sua atividade, a qualidade do produto/serviço, a assistência 
pós-venda e a inovação. Com várias patentes registadas e em permanente investigação e 
desenvolvimento de produtos e serviços (anexo2), encontra-se a realizar investimentos para 
o lançamento de novas atividades, economia de energia, introdução de novos produtos, 
mecanização /automatização de processos existentes, introdução de novas técnicas de 
fabrico e substituição de equipamento. 
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7.1.3.3 A Evolução 
 
Com cerca de 3.600 funcionários a tempo inteiro, começou na década de 60 com 3 
funcionários, apresentando atualmente um volume de faturação na ordem dos 400 milhões 
de euros (Anexo 5). Não só pelos empregos gerados, mas também, pelas iniciativas de 
caracter social, em que se envolve e que dinamiza, é hoje um fator de desenvolvimento na 
região em que está inserida. 
Gráfico 7.11 - Evolução dos resultados operacionais e das despesas com pessoal 
 
Fonte: Elaboração própria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
Perspetivando continuar a realizar investimentos, nomeadamente pela criação de 
investimento que potencie postos de trabalho, considera a sua situação de vendas muito boa, 




2013 2014 2015 2016 2017
Resultados Operacionais €17.578.48 €41.248.83 €20.926.31 €13.605.43 €32.229.10


















Evolução dos resultados operacionais e das 
despesas com pessoal
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Gráfico 7.12 - Evolução das vendas e dos resultados líquidos 
 
Fonte: Elaboração própria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
O seu principal mercado fornecedor encontra-se no exterior, nomeadamente Brasil e 
Angola. Por outro lado, o seu mercado cliente, cerca de 75% desenvolve-se em território 
nacional e apenas 25% são para exportação, sendo a Espanha, a Alemanha, a França e o 
Luxemburgo os seus principais destinos. 
Como princípio de atuação, para com fornecedores, universidades e diferentes parceiros, 
o Grupo baseia a sua actuação no trabalho em rede, com vista a alcançar o desenvolvimento 
de procedimentos e tecnologias, visando orientar o grupo para a inovação responsável e para 
o aumento de competitividade 
Implementando uma cultura de conhecimento partilhado e de inovação, adaptada aos 
príncipios de eficiência energética e eco-design, é valorizado um modelo de gestão assente 
na melhoria contínua e na capacidade empreendedora, cujo objectivo final é potenciar a 
competitividade e a liderança de mercado. 
O desempenho da Delta pauta-se pela participação em diversas causas de cariz social, 
visando suprimir as necessidades das partes interessadas e contribuir para o desenvolvimento 
sustentável. 
O Coração Delta - Associação de Solidariedade Social, é uma instituição sem fins 
lucrativos, constituída sob a forma de IPSS, com o objeto de “dar expressão organizada ao 
dever moral de solidariedade e justiça entre indivíduos, desenvolvendo as seguintes 
atividades: Apoio às crianças a aos jovens; apoio à família; apoio à terceira idade; apoio à 
2013 2014 2015 2016 2017
Vendas €288.187.50 €307.085.08 €325.713.37 €345.291.16 €377.812.35
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integração social e comunitária; assistência humanitária.” (Relatório Coração Delta- 2017-
Anexo). 
 
A associação de solidariedade social do Grupo, integrando as empresas do Grupo bem 
como os seus colaboradores, tem por objeto o desenvolvimento de projectos de apoio e 
voluntariado social nas comunidades em que estão inseridas. 
Actualmente, a Associação Coração Delta criou várias valências e serviços necessários 
ao desenvolvimento das comunidades, tais como Centro Educativo Alice Nabeiro, 
intervenção precoce, serviço de apoio a crianças e jovens, voluntariado e projectos 
ambientais e de cidadania. 
Referem estar comprometidos com práticas empresariais ambientalmente sustentáveis, 
procurando incutir respeito ambiental nos seus parceiros. 
Com o objectivo de apoiar a protecção ambiental, mantendo o equilibrio entre as 
exigências económicas, a preservação ambiental e o desenvolvimento social, a Delta Cafés 
implementou um sistema ambiental, certificado pela norma ISO 14001 e EMAS, que 
monitoriza o consumo de matérias-primas, o perfil energético, as emissões atmosféricas, os 
resíduos e os efluentes residuais. 
Em todas as fases do ciclo de vida do produto, esforçaram-se por utilizar os recursos 
naturais de forma eficiente, favorecer a utilização de fontes energética renováveis e o recurso 
a materiais recicláveis, sendo permanente a geração de inovação, com projectos em curso 
em inúmeras áreas (Anexo 2). 
 
Apresentam como projectos na área da sustentabilidade: 
1. Ambiente Delta 
O projecto tem, como principal objectivo, promover a diminuição dos impactes 
ambientais, nomeadamente através da redução dos consumos de papel, electricidade, água e 
combustível nas empresas do Grupo. Para operacionalizar o projecto Ambiente Delta, foi 
constituída a rede de Embaixadores da Sustentabilidade, composta por um colaborador de 
cada empresa e departamentos comerciais, a qual permitiu consolidar a política de 
sustentabilidade e reforçar o sentimento de pertença na Delta Cafés. 
2. Missão Reciclar Máquinas 
Missão Reciclar pretendeu sensibilizar os consumidores para a necessidade da separação 
e colocação dos seus electrodomésticos nos locais adequados. A Delta Q em parceria com a 
Amb3E, desenvolveram uma campanha de sensibilização durante mais de dois meses, 
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passando por 22 municípios de Norte a Sul do continente. No final desta longa jornada, 
foram depositados 2000 equipamentos em fim de vida no eletrão. A valorização deste 
resíduo contribuiu para a plantação de árvores, no município de Portalegre, que a médio 
prazo vão beneficiar todo o ecossistema local e acrescer aos espaços de lazer, melhorando a 
qualidade de vida dos habitantes desta região. 
Em relação á relação com os seus clientes é relevante a posição da empresa, que espelha 
a filosofia do grupo, “Um Cliente um amigo”, apoiando directamente o desenvolvimento de 
vários negócios quer na sua renovação quer em situações pontuais de maior dificuldade. 
Por outro lado, as causas apoiadas são inúmeras, mas são regulares as oferta de produtos 
e as cedências de equipamentos para o apoio a iniciativas locais. 
 









Esta empresa situa-se em Espanha, concretamente na Carretera CC-107 (San Pedro), 
Valencia de Alcantara, a 6Km da fronteira.  
A sua localização perto da fornteira deve-se à existência de um aquífero, cuja água 
indicada para dietas pobres em sódio e para a preparação de alimentos infantis é de 
mineralização muito débil, o que justificou a sua exploração. 
Valência da Alcântara é um município da provincia de Cáceres, comunidade autonoma 
da Extremadura, com uma área de 595Km2 e 5 646 habitantes, em 2016. 
 
 
Figura 7. 10 - Brasão e localização de Cáceres [Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Cáceres] 
 
Para esta empresa, a localização, a par da competência em termos de custos é apontada 
como um ponto fraco, uma vez que os transportes dos seus produtos só podem ocorrer 
através de camião, o que encarece muito o valor do produto final e a empresa encontra-se 
longe de todos os centros de decisão e consumo. Por outro lado, a estrada, que vai da via 
principal até à fábrica é muito estreita e de má visibilidade, o que dificulta o acesso. 
Deste modo, a localização afetou o processo de desenvolvimento de forma negativa, 
considerando a empresa que o poder local não tem sido apoiante nem facilitador do seu 








Com 22 anos, a sua atividade insere-se no fabrico de bebidas não alcoólicas, produção de 
águas minerais e outras águas engarrafadas. 
Registada como sociedade anonima, foi criada por três irmãos, Manuel Soares Rodrigues, 
Vitor Manuel Soares Rodrigues e Miguel Carlos Lopes Rodrigues e a sua gestão é 
assegurada pelo filho de um deles. Estes irmãos empreendedores com várias empresas em 
diversos sectores em Portugal, começaram a sua vida profissional criando empresas até 
mesmo fora de Portugal. 
Ocupa, no ranking de empresas espanholas, a posição 24.834 e a posição 69 no ranking 
das empresas de Cáceres. 
Inserida numa comunidade eminentemente rural, considera a sua participação na criação 
de emprego e o apoio a dinâmicas culturais e desportivas como de relevo para o 
desenvolvimento local. 
 
7.1.4.3 A Evolução 
 
Pela análise ao gráfico abaixo, podemos referir que as vendas aumentaram em 5 anos 
cerca de 45%, tendo o resultado líquido da empresa disparado mais de 985%, o que revela 
uma excepcional performance da força de vendas da empresa (Anexo 6). Para isso, também 
contribuiu o abandono das vendas em Portugal, em que as margens eram muito esmagadas 
e a concentração, quase na totalidade, em Espanha. 
Actualmente, as vendas são 98% para o território Espanhol, e só 2%, para Portugal, sendo 
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Gráfico 7.13 - Evolução das vendas e dos resultados líquidos 
 
Fonte: Elaboração própria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
Os resultados operacionais, acompanhando a subida das vendas, aumentaram mais de 
300% e, por seu lado, as despesas com pessoal estiveram quase sempre estáveis durante o 
periodo em análise, tendo subido no último ano cerca de 9,5%, uma vez que a empresa com 
19 trabalhadores desde 2013, aumentou para 20, em 2016, e para 26, em 2017. 
 
 
Gráfico 7.14 - Evolução dos resultados operacionais e das despesas com pessoal 
 
Fonte: Elaboração própria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
2013 2014 2015 2016 2017
Vendas €4.415.832 €4.529.485 €5.437.881 €6.112.178 €6.382.762
















Evolução das vendas e dos resultados liquidos
2013 2014 2015 2016 2017
Despesas com pessoal €472.639,2 €443.322,0 €425.928,4 €433.046,1 €517.042,1
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Por seu lado, verificou-se que, no período em análise, a empresa liquidou quase todo o 
seu passivo bancário, estando neste momento a desenvolver um processo de modernização 
da fábrica, na ordem dos 4 milhões de euros, dos quais 50% serão capitais próprios e 50% 
serão por recurso a endividamento bancário. 
Os encargos bancários foram reduzidos em todo o período de análise o que indicia um 
nível de remuneração do capital alheio baixo. 
 
Gráfico 7.15 - Evolução do endividamento bancário e dos encargos financeiros 
 
Fonte: Elaboração própria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
O novo investimento visa aumentar a economia de energia, a mecanização/automatização 
de processos existentes, introduzir novas técnicas de fabrico e substituir equipamento. 
Na modernização da sua unidade de engarrafamento, uma das alterações passa pela 
alteração do bucal das embalagens, como podemos verificar pela imagem abaixo em que é 
apresentado o vasilhame não soprado que serve de base às novas máquinas de 
engarrafamento. 
2013 2014 2015 2016 2017
Bancos €1.327.916 €825.872,4 €229.812,7 €491.354,8 €434.412,9

















Evolução do endividamento bancário e dos 
encargos financeiros
 




Figura 7. 11 - Vasilhame não soprado [Fonte: Material disponibilizado pela empresa] 
 
Passa também por novas linhas de enchimento de garrafas, nos seus diversos tamanhos, 
considerando também a introdução de robots para auxílio às linhas, como se verifica nas 
figuras abaixo. 
 
Figura 7. 12 - Nova máquina de rotulagem [Fonte: Material disponibilizado pela empresa] 
 
 





Figura 7. 13 - Nova linha de enchimento [Fonte: Material disponibilizado pela empresa] 
 
 
Figura 7. 14 – Robots [Fonte: Material disponibilizado pela empresa] 
 
Porém, a empresa aponta, como factores limitativos ao investimento a deterioração das 
perspectivas de venda, a contratação de pessoal qualificado e a burocracia.  
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Apontando como estável a expectativa de vendas nos próximos dois anos, prevê poder 
crescer mais, exportando para outros países, entre eles, Portugal. 
Sem departamento responsável pela inovação e desenvolvimento tecnológico, não têm 
patentes registadas e referiu nem ter patenteado a sua marca. Referiu que a localização é um 
entrave no acesso a inovações porque o meio envolvente não é inovador nemdispoem de 
parceiros locais estimulantes. 
Nas questões colocadas, neste caso á população, é do conhecimento generalizado o apoio 
que a empresa presta a algumas causas, nomeadamente através da entrega de paletes de águas 
aos bombeiros e a outras organizações locais. 
 
 




Situada na estrada nacional 521, perto de Valência de Alcantara (Cáceres), esta empresa 
surgiu em 1997, fundada por José Casares Generoso e Filhos. 
Esta empresa localiza-se na fronteira de Espanha porque, percebendo que a diferença de 
preços dos combustíveis entre Espanha e Portugal levava a que muitos Portugueses se 
deslocassem ao outro país para abastecer, o seu empreendedor apostou na localização mais 
próxima possível da fronteira para captar mais clientes.  
A decisão de se situar mesmo na fronteira é o reconhecimento de que estrategicamente a 




Composta por uma oficina, uma bomba de combustível, uma cafetaria e um minimercado, 
emprega atualmente cerca de 7 trabalhadores, dos quais 5 são Portugueses. Mais uma vez, 
esta decisão reflecte a percepção que a maioria dos seus clientes fala português, sendo 
logicamente mais fácil trabalhar com quem os entenda. 
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Figura 7. 15 - Instalações da Empresa [Fonte: Obtida pela própria] 
 
Há 13 anos, o seu filho mais novo Jesus Casares Daza, atualmente com 36 anos e porque 
o seu pai atualmente com 83 anos, estava reformado e precisava de alguém mais jovem na 
gestão do negócio, decidiu assumir o negócio. 
O seu filho, que anteriormente trabalhou na Câmara, considerava não ser essa a vida que 
queria manter pois era mal remunerado, viu nesta continuidade de negócio uma melhor 
alternativa de vida. 
A sua principal ponte forte é a qualidade do produto/serviço e a localização, uma vez que 
95% dos seus clientes são portugueses. 
A diferença de preços a qual é resultado de diferente carga fiscal e composição diferente 
nos produtos finais é explicada praticamente na íntegra pela carga fiscal em Espanha, que é 
muito inferior. Enquanto em Portugal o ISP e o IVA representam mais de metade do preço 
da gasolina (64%) e cerca de 53% do preço do gasóleo (ENMC), em Espanha os impostos 
representam apenas 46% e 41%, respetivamente. Além da carga fiscal mais pesada do que 
em Espanha, em Portugal a meta de incorporação de biocombustível, em percentagem de 
teor energético, é de 7,5%, uma das mais elevadas comparativamente a outros Estados-
membros, incluindo Espanha. No caso do gasóleo essa incorporação de biocombustíveis 
representa um custo de 2,8 cêntimos por litro em Portugal (valor a 26/03/2012), preço que é 
regulado pelo Estado, e uma redução de custo de 1,2 cêntimos por litro em Espanha, o que 
torna a comparação ainda mais gravosa (o custo para o consumidor em Portugal é de cerca 
de 4 cêntimos por litro superior ao de Espanha apenas pelo efeito do impacto da componente 
dos biocombustíveis). 
Em 2016, o Governo Português, aumentou o ISP em seis cêntimos por litro para corrigir 
a perda de receita fiscal resultante da diminuição da cotação internacional do petróleo, e 
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comprometeu-se a fazer uma revisão trimestral do valor do imposto em função da variação 
do preço base dos produtos petrolíferos, o que levou a pequenas reduções do ISP ao longo 
desse ano. No entanto, em 2017, o Governo deixou de rever o valor do imposto, apesar da 
subida do preço do petróleo, sendo que actualmente a diferença compensa fazer mais 
Kilometros para atestar a viatura e aproveitando para comprar gaz. 
Como principal ponto fraco, aponta o acesso à área, cujo taçado é continuo obrigando os 
clientes vindos de Portugal a algumas manobras complexas para entrar na área. Neste ponto, 
refere que o poder local não é muito cooperante, pois é perceptivel facilmente que a forma 
como se entra na área, vindo de Portugal impele alguns clientes a seguir até outra área mais 
á frente. 
Considera satisfatória a situação actual de vendas, contudo perpectiva um aumento e uma 
maior expansão/crescimento nos próximos anos. 
Com uma patente registada sobre um produto designado efer-blue, que foi desenvolvido 
tendo em vista uma maior economia de espaço no armazenamento para os próprios e para 
os clientes, trata-se de uma pastilha efervescente, lavaparabrisas, que se dilui em água em 
5lt das águas que é anticongelante e limpamosquitos. Esta inovação foi objecto de prémio 




Figura 7. 16 - Inovação desenvolvida pela 
empresa [Fonte: Produto facultado pela empresa] 
 
A empresa, sendo concessionária da Repsol, beneficia de práticas comerciais inovadoras, 
uma vez que estão permanentemente em formação e a utilizar as inovações colocadas no 
mercado pela marca. 
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Se a localização afetou o processo de criação de forma positiva em relação ao 
desenvolvimento, o empreendedor considera que estão longe de tudo, pelo que o acesso aos 
mais diversos serviços se torna difícil para a operacionalidade da empresa. 
Para além da criação de postos de trabalho, esta empresa também contribui ao nível do 
desenvolvimento local no apoio a dinâmicas culturais e económicas, as quais são analisadas 
caso a caso, e dependendo das receitas disponíveis. Por outro lado, aleando-se aos produtores 
agrícolas locais, também clientes da área, promove a venda dos seus produtos criando uma 




Nos dois últimos anos investiu em novos equipamentos, gerando mais um posto de 
trabalho e pensa realizar novos investimentos para introdução de novos produtos, 
cumprimento de regras/leis ambientais, substituição de equipamento e 
mecanização/automatização dos processos existentes, conduzindo a, no mínimo, mais dois 
postos de trabalho. 
Com um volume de vendas a rondar os 600.000€, e um capital social inferior a 5.000€, a 
empresa, aceitando disponibilizar as informações contabilísticas, nunca em nenhuma das 
visitas as entregou, alegando sempre falta de tempo ou disponibilidade para isso. Contudo, 
referiu ter resultados positivos os quais rondariam os 20.000€. 
Neste caso, tivemos que obter as demonstrações da empresa por via externa e percebemos 
que, sendo uma empresa familiar, tem passado por alguns constrangimentos nos últimos 
anos. Sendo o seu capital próprio baixo e o seu endividamento elevado. 
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Gráfico 7.16 - Evolução das vendas e dos resultados líquidos 
 
Fonte: Elaboração própria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
Em 2014, a empresa teve um decréscimo acentuado nas vendas o que provocou resultados 
negativos que se mantiveram em 2015. Em 2016 e 2017, recuperou vendas e a sua margem 
aumentou para níveis superiores aos anteriores a 2014. A isso se deve as vendas alternativas 
aos combustíveis, nomeadamente no minimercado e na oficina. 
 
Gráfico 7.17 - Evolução dos resultados operacionais e das despesas com pessoas 
 
Fonte: Elaboração própria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
Os resultados operacionais tiveram uma maior descida em 2014 e, após essa data tem 
oscilado pouco, contudo as despesas com pessoal desde essa data têm oscilado ligeiramente. 
2013 2014 2015 2016 2017
Vendas €597.325,8 €230.893,0 €304.522,4 €509.873,0 €535.576,5

















Evolução das vendas e dos resultados liquidos
2013 2014 2015 2016 2017
Despesas com pessoal €140.885,4 €93.732,30 €101.842,4 €92.731,91 €105.213,4

















Evolução dos resultados operacionais e 
das despesas com pessoal
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Tentando apoiar o desenvolvimento local, criando sinergias entre a sua envolvente, é 
comum a venda no seu minimercado de produtos de produtores locais. Neste caso, 
fundamentalmente produtos perecíveis, como batatas, cebolas e outros de produção local. 
O apoio a outras iniciativas é avaliado caso a caso, nomeadamente iniciativas desportivas 
e culturais desenvolvidas localmente e sempre como patrocínio. 
Por outro lado, a generalidade dos postos de trabalho criados, são de locais, 
maioritariamente portugueses, porque entendem melhor os clientes e porque residente nas 
proximidades. 
 
Gráfico 7.18 - Evolução do endividamento bancário e dos encargos bancários 
 
Fonte: Elaboração própria com base em demonstrações facultadas pela empresa 
 
Em 2015, a empresa necessitou de financiamento, para renovação de equipamentos e 
recorreu a endividamemto bancário que tem vindo a liquidar, contudo os seus encargos são 
baixos, pois as taxas situam-se em cerca de 5%. 
Nas questões colocadas aos clientes, a sua posição foi unânime, considerando ser 
relevante a existência da empresa, não só porque permite escoar alguns dos produtos locais, 
funcionando em rede, mas também porque atrai clientes pelos preços baixos. 
 
  
2013 2014 2015 2016 2017
Bancos €462.298,93 €382.661,89 €544.792,00 €501.088,39 €445.239,81















Evolução do endividamento bancário e dos encargos 
financeiros
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7.2 COMPARAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Este é o ponto do nosso trabalho, em que à luz de toda informação recolhida, devemos, 
de forma objetiva, esclarecer e identificar o que alcançamos com o seu desenvolvimento. 
Seguindo a sequência prevista em nosso plano de trabalho inicial, como foi descrito no 
Capítulo 5, o processo indutivo-dedutivo, o qual desenvolvemos ao longo de todo o trabalho 
de pesquisa, chegamos agora, após o trabalho de campo, e uma vez feita a análise de dados 
que permitiu sistematizar os resultados empíricos da investigação, à formulação das 
conclusões, contestando o modelo teórico elaborado com os referidos resultados. 
Neste capítulo, também verificamos as consequências da adequação entre as definições 
alcançadas e os casos estudados, tentando refutar as proposições iniciais, à luz da 
remodelação do referencial teórico, pela criação do modelo de como o EF afeta a AE. 
A presente tese de doutoramento avançou ao longo de quatro etapas sucessivas: 
Primeiro: na parte I explicamos o objeto de pesquisa, listamos os objetivos, descrevemos 
a metodologia que usamos e justificamos as razões pelas quais se realizou esta investigação. 
Segundo: analisamos, na Parte II deste trabalho, o EF, a AE e o desenvolvimento regional 
endógeno. Ao fazê-lo, demos especial atenção à criação e disseminação de conhecimento, a 
importância da inovação, a criação e ao funcionamento de redes e redes sociais de empresas, 
à influência do estado, às estratégias, estrutura e rivalidade entre as empresas, à procura 
interna e às indústrias relacionadas e de suporte. Desenvolvemos o modelo teórico e as 
proposições a contrastar, utilizando o modelo sintético-analitico. 
O quadro teórico atende quatro funções essenciais: 
- Permite articular de forma sistemática e coerente elementos de diversas teorias para 
explicar o EF na AE; 
- É uma representação gráfica de processos projetados para facilitar a pesquisa empírica 
em entrevistas pessoais, que contribuem para a evolução do seu design;  
- Serve para englobar a parte teórica com a empírica, enquadrando numa pesquisa 
empírica precisa, sem nos distanciarmos das questões iniciais da investigação e sem deixar 
elementos relevantes; 
- Na sua versão final, constitui um modelo explicativo suficientemente sólido, um 
resultado da pesquisa em si. 
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Terceiro. A parte III foi dedicada a duas tarefas específicas e muito relevantes: primeiro, 
o método a utilizar na parte empírica, e em segundo lugar, a definição das empresas e a 
avaliação do EF na sua AE.  
Descrevemos, de forma detalhada, a metodologia utilizada na pesquisa empírica, 
explicitando a articulação entre a parte teórica e a empírica do presente trabalho. 
Desenvolvemos um estudo empírico, aplicando, de forma rigorosa a metodologia de 
pesquisa científica do estudo de caso para cinco empresas selecionadas em Espanha e 
Portugal. Os relatórios de cada caso, e os seus resultados, foram incluídos no capítulo 7. 
Quarto: Estamos neste estádio. No atual capítulo, culminando a parte IV, chegamos a 
diferentes conclusões, e apresentamos um modelo que descreve o papel do EF na AE. Além 
disso, recapitulamos as limitações registadas, elaboramos recomendações e avançamos 
linhas futuras de investigação. 
Temos sido respeitosos, ao longo da investigação e também, no momento de formular 
conclusões, com os princípios gerais ou valores ou virtudes de uma boa pesquisa, como 
definido por Quine & Ullian (1978), na sua versão alargada por Nola & Sankey (2007): 
- A investigação tem um caráter conservador, sem obter consequências arbitrárias. A 
consistência interna e externa dos argumentos foi procurada para alcançar uma posição, na 
qual deve ser feito o menor número de alterações para manter essa consistência. 
Desenvolvemos o trabalho com modéstia, no sentido de definir todas as posições o mais 
próximo possível da evidência e doutrina disponível, embora, como explicamos a literatura 
científica específica é escassa. 
- Procuramos a simplicidade: entendida como doutrina ontológica, pelo que tentamos 
analisar o menor número de elementos de cada categoria. 
- Tendemos à generalidade, entendida no sentido de transferibilidade (Maxwell, 1998): 
com todas as reservas ao longo do trabalho. Tentamos que as conclusões alcançadas sejam, 
mais ou menos, aplicáveis ou transferível em termos gerais para o EF e para a AE. 
- Refutabilidade: numa linha coerente com os princípios do falsificacionismo de Popper 
(1959), submetemos as propostas de pesquisa a um exame lógico com vista aos resultados 
alcançados e tentamos refutá-los, procurando a sua confirmação. 
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7.2.1 RESULTADOS EMPIRICOS 
 
Recordando as questões de investigação:  
(1). Haverá reais impactos pelo facto das empresas se situarem nas regiões de fronteira?  
(2). Foi determinante a proximidade à fronteira no processo de escolha da localização?  
(3). Que impactos resultam da localização junto à fronteira nas atividades desenvolvidas?  
(4). Em que medida essa localização afetou o seu processo de criação? 
(5). Em que medida essa localização afetou o seu desenvolvimento? 
(6). Em que medida essa localização contribui para um mais difícil ou mais fácil acesso 
a inovação?  
(7). Em que medida estas empresas afetam o desenvolvimento dos territórios em que se 
inserem?  
Podemos agora referir que todas estas questões foram respondidas e que optamos pela 
apresentação em síntese dessas posições, já explicitadas no capítulo 7, pelo quadro abaixo, 
de forma a ser mais clara a perceção dessa influência. 
 
Quadro 7.2 - Síntese do EF na AE das empresas estudadas 
Influência do Efeito Fronteira Empresa 
Criação CASARES Y DAZA, S.L. 
Desenvolvimento Positivo 
CASARES Y DAZA, S.L.; REAL 
TRADIÇÃO, LDA; 
Desenvolvimento Negativo POLITRACTORES. LDA 
Indiferente 
MANUEL RUI AZINHAIS NABEIRO, 
LDA; CHUMACERO, S.A. 
Inovação 
REAL TRADIÇÃO, LDA; CASARES Y 
DAZA, S.L. 
Desenvolvimento local TODAS 
Fonte: Elaboração própria, com base no estudo de casos 
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Foram formuladas, no capítulo 5, as seguintes proposições que vieram a ser refutadas e 
que são: 
Proposição 1: As empresas localizadas na fronteira são influenciadas pela sua existência; 
Proposição 2: A proximidade da fronteira determinou a escolha da sua localização; 
Proposição 3: As empresas localizadas na fronteira foram influenciadas na atividade 
desenvolvida; 
Proposição 4: As empresas localizadas na fronteira foram influenciadas na sua criação; 
Proposição 5: As empresas localizadas na fronteira foram influenciadas no seu crescimento; 
Proposição 6: As empresas localizadas na fronteira foram influenciadas nas suas inovações. 
Proposição 7: As empresas localizadas junto à fronteira incidem no desenvolvimento desses 
territórios 
Podemos refutar as diferentes proposições, porque cada empresa apresenta um contexto 
de criação e desenvolvimento distinto, contudo percebemos que são as microempresas e 
pequenas empresas aquelas em que o contexto local de fronteira é mais determinante. Não 
podemos esquecer que são as pequenas iniciativas que potenciam o desenvolvimento 
regional e que são determinantes para a vantagem competitiva da região. São as 
microempresas, POLITRACTORES e CASARES, bem como a pequena empresa REAL 
TRADIÇÂO as mais afetadas pelo Efeito Fronteira. Em relação à média empresa 
CHUMACERO e à grande empresa MANUEL RUI AZINHAIS NABEIRO, esse efeito não 
é tão significativo para o seu desenvolvimento e inovação. 
Verifica-se aqui que as trocas entre os dois países se assumem como fator impulsionador 
do desempenho inovador e empreendedor. Contudo, os desenvolvimentos empreendedores 
continuam a basear-se, fundamentalmente, nas diferenças de preços e de produtos. 
Nos casos analisados verifica-se que uma das empresas (foi a única), CASARES Y 
DAZA, S.L., escolheu a localização junto à fronteira devido à diferença de preços resultante 
da diferença fiscal, sendo a maioria dos seus clientes obtidos por essa via o que coloca a 
empresa numa situação favorável, mas muito vulnerável, pois uma inversão fiscal pode 
colocar a empresa em alto risco de continuidade. Contudo, tirando esse aspecto fundamental 
da sua existência, ligado à fronteira, todos os restantes são negativos pelo afastamento dos 
grandes centros comerciais e pela baixa densidade demográfica. 
Nos restantes casos, a escolha da localização não teve como preponderante a fronteira, 
mas em dois casos ela foi responsável pelo seu crescimento e/ou inovação. É o caso da REAL 
TRADIÇÃO em que o seu desenvolvimento e a sua inovação só foram possíveis pela 
proximidade à fronteira, pois o acesso a novas matérias primas e novos processos de fabrico 
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veio do outro lado da fronteira. A empresa estabeleceu uma rede de fornecimentos 
potenciadora da sua evolução cada vez mais importante para o seu crescimento. Temos 
também a MANUEL RUI AZINHAIS NABEIRO, que se sentindo afetada negativamente 
pelas vias de acesso, reconhece que o seu método de torra teve origem em Espanha pela 
aprendizagem do seu tio, o qual passou esse conhecimento à família. 
No caso da POLITRACTORES, Lda o seu desenvolvimento é afetado negativamente pela 
fronteira, pelo mesmo motivo que favorece a empresa CASARES, neste caso prejudica, 
desvirtuando a realidade comercial do negócio. 
Em relação à CHUMACERO, S.A. a sua localização nada ficou a dever à fronteira, em 
causa esteve a existência de um aquífero, contudo, reconhece as más vias de acesso à 
empresa e a dificuldade de obtenção de mão de obra qualificada, factores ligados à região 
de fronteira e negativos para o seu desenvolvimento. 
A dificuldade de obtenção de mão de obra qualificada é apontada como um fator relevante 
pela generalidade das empresas uma vez que estamos numa região debaixa densidade 
populacional, em que a população se apresenta muito envelhecida e em que os jovens estão, 
cada vez mais, a escolher outros locais para trabalhar. 
Também é reconhecido, pela generalidade dos empresários, o afastamento do poder local 
face às suas necessidades, considerando o pouco envolvimento e disponibilidade, até mesmo 
alguma burocracia como fator de relevo face à sua realidade. 
A posição destas empresas é apreciada pelos clientes e funcionários, factor de relevo 
numa região deprimida, mas claro que o grupo DELTA com maior preponderância, até pelas 
causas sociais criadas. Todas elas são importantes não só pela geração de emprego, mas 
também pelas iniciativas que pontualmente apoiam. 
 
7.2.2 RESULTADOS TEÓRICOS 
 
Entendendo que o EF na AE desta região é preponderante para o mercado local e para as 
empresas, as quais são afetadas pelo seu efeito ou na sua génese ou no seu desenvolvimento. 
Já foi mencionado no Capítulo 5 que o EF afeta a AE incidindo a sua ação sobre o 
desenvolvimento dos territórios o que estimula as comunidades, encorajando e reforçando 
as redes e processos que estão no base e, ao mesmo tempo, constituem capacidades 
comunitárias e capital social. 
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Da mesma maneira, vimos que estimula a sua competitividade potenciadora da 
subsistência dessas iniciativas. 
Tudo isso é combinado com o referencial teórico apresentado nos Capítulos 2, 3 e 4, 
evoluindo através do processo iterativo que foi descrito no Capítulo 5, para um modelo 
teórico (que propomos entre os resultados deste trabalho) de como o EF podem afetar a AE 
das comunidades. 
Como já referimos, com o estudo de caso, procuramos não tanto a generalização 
estatística dos resultados (críticas atuais feitas à metodologia do estudo de caso (Bonache, 
1999, Yin, 2003), mas uma descrição do que é observado, e em qualquer caso, a ilustração, 
representação, expansão ou generalização de um quadro teórico (Yin, 2003). 
Então á luz do nosso modelo teórico podemos sintetizar as relações entre os diferentes 
fatores do modelo e a análise feita às empresas, como se apresenta no quadro abaixo. 
 
Quadro 7.3 - Evolução no modelo 
Empresas EF Alteração Modelo 
Real tradição (Pequena 
empresa) 
Novas fontes de MP 





Indústrias relacionadas e de 
suporte 




Preços via efeito fiscal Procura interna 
Estratégia, estrutura e 
rivalidade 
MRA (Grande empresa) Acessos  






Mão de obra  
Rede 
Inovação 
Estratégia, estrutura e 
rivalidade 
Casares Y Daza 
(Micoempresa) 




Indústrias relacionadas e de 
suporte 
Estratégia, estrutura e 
rivalidade 
Fonte: Elaboração própria 
  
Face ao exposto, entendendo que o Estado tem tido um papel preponderante no Efeito 
Fronteira, foi necessário refletir, de forma mais direta, essa posição no modelo final. 
 
















Figura 7. 17 - Modelo teórico final 
 
Do mesmo modo que o desenvolvimento local, afetando directamente os diversos 
recursos, também é determinante para a influência do Efeito Fronteira na Actividade 
Empreendedora. 
Acreditamos que este modelo teórico ajuda a entender e descrever melhor certas 
dinâmicas descritas na literatura científica e que é suficientemente maduro e estável para 
apoiar tanto uma boa compreensão da parte empírica, como as conclusões deste trabalho. 
Não é perfeito, uma vez que estamos conscientes das limitações do método seguido na parte 
empírica e das nossas próprias limitações. Contudo, é um modelo que poderá ser melhorado 
e utilizado por outros investigadores, como forma de apoiar o trabalho a desenvolver. 
EF 
Recursos: Económicos; 
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8.1 CONCLUSÕES DA INVESTIGAÇÃO  
 
Neste capítulo, apresentam-se as conclusões do trabalho de investigação, analisando os 
principais contributos obtidos pela revisão teórica assim como pelo trabalho empírico, tudo 
isto de acordo com os objetivos propostos no início da investigação. 
Seguindo a sequência prevista no nosso plano de trabalho inicial, como foi descrito no 
Capítulo 1, o processo indutivo-dedutivo que viemos desenvolvendo ao longo do trabalho 
de pesquisa leva-nos agora, após o trabalho de campo, e uma vez feita a análise de dados, 
que permitiu sistematizar os resultados empíricos da investigação, a formular conclusões 
contestando o modelo teórico elaborado com os referidos resultados. 
Neste capítulo, também verificamos as consequências da adequação entre as definições 
alcançadas e os casos estudados e refutamos as proposições iniciais. 
Finalmente, recapitulamos as limitações da pesquisa, estabelecemos recomendações e 
formulamos futuras linhas de investigação. 
A finalidade deste trabalho de investigação reside em cumprir uma série de objetivos que 
foram apresentados no início do mesmo. Neste sentido, dentro do marco teórico da teoria do 
desenvolvimento regional endógeno, segundo a qual a atividade empresarial surge e evolui 
dependendo dos recursos existentes na região e dentro desta, especialmente, o Efeito 
Fronteira na Atividade Empreendedora. 
Para tal, definimos como objetivo geral da investigação provar a existência de uma 
relação entre Efeito Fronteira e Atividade Empreendedora, definimos igualmente vários 
outros objetivos com o propósito de facilitar a obtenção de resposta ao objetivo geral. 
Foram então definidos os objetivos secundários apresentados no quadro 8.1., apresentado 
abaixo, os quais foram tratados nos diferentes capítulos deste trabalho como se descreve. 
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1. Explicar o que é o Efeito Fronteira (EF) no contexto 




2. Fomentar o debate em relação à importância de desenvolver 
iniciativas empreendedoras, junto à fronteira, como forma de 
aproveitar sinergias, experiências e conhecimentos, melhorando 
assim as dimensões social, política e económica das mesmas com 





3. Estabelecer um marco teórico que nos permita situar esta 
investigação dentro de um âmbito mais vasto como é a teoria do 
desenvolvimento regional, pelo que foi preciso estudar esta teoria 
bem como as suas implicações 
Capítulo 3 
Capítulo 5 
4. Provar a importância da localização, na região de fronteira, a 
qual é uma matéria de relevo em termos de política de coesão no 
território europeu, para a explicação do desenvolvimento 




5. Mostrar a importância da localização, junto à fronteira, para 
o desenvolvimento de ideias inovadoras, fruto da partilha de 








7. Contribuir, com evidência empírica, para a explicação da 
atividade empreendedora nas regiões selecionadas, face à sua 





As regiões de fronteira em estudo, sendo predominantemente rurais, apresentam uma 
baixa densidade de população e por consequência de empresas, potenciada pela existência 
de uma fronteira, em que, a desarticulação da estrutura produtiva tradicional está presente. 
Por outro lado, com indicadores sociais regressivos, esta é uma região em que é fundamental, 
 
- 342 - 
 
para além dos apoios em termos comunitários no sentido de uma maior coesão territorial, a 
uniformização das diferentes políticas, quer fiscais, quer sociais e salariais, bem como das 
estruturas disponíveis e da sua operacionalidade. È fundamental tratar esta região como se 
do mesmo pais se tratasse, sendo determinante o papel do Estado central e Local no sentido 
da acelaração do seu desenvolvimento e do apoio aos agentes económicos. 
 
8.1.1 Conclusões da Parte Teórica da Investigação  
 
Estabelecer um marco teórico que nos permita situar esta investigação dentro de um 
âmbito mais vasto como é a teoria do desenvolvimento regional, pelo que foi necessária a 
analise desta teoria bem como as suas implicações, assim como estudar o empreendedorismo 
e a sua evolução como campo do saber e caracterizar todo o território, tentando perceber o 
EF na região. 
Já foi mencionado no capítulo 7 que a maneira pela qual o EF influência a AE e o 
desenvolvimento dos territórios é afectando os diferentes recursos existentes na região, a 
capacidade da comunidade, as redes e os processos que estão na sua base. Esta posição foi 
retirada do referencial teórico apresentado ao longo deste trabalho, que se torna, depois de 
evoluir através do processo interativo já descrito, num modelo teórico (que propomos entre 
os resultados do presente trabalho) de como o EF pode influenciar a AE e o DR. 
Já antecipamos naquele capítulo que, com o estudo de caso, estávamos procurando não 
tanto o generalização estatística dos resultados (crítica atual do metodologia de casos 
(Bonache, 1999, Yin, 2003), mas uma descrição do que observamos e, de qualquer forma, 
se as condições foram concretizadas, podemos considerar que alcançamos uma estrutura 
teórica estável, uma generalização analítica, ou seja, a ilustração, representação, expansão 
ou generalização de um referencial teórico (Yin, 2003), um modelo com condições de 
transferibilidade (Maxwell, 1998). 
Olhando de novo para os objectivos da presente tese, vamos enumerar para todos eles as 
conclusões do referencial teórico, as quais em síntese estão reflectidas no modelo antes 
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8.1.1.1 Efeito Fronteira na Atividade Empreendedora 
 
Explicar o que é o Efeito Fronteira (EF) no contexto específico da Atividade 
Empreendedora (AE) foi apresentado como o objectivo principal desta tese. De facto, a 
existência em tempos de uma fronteira, diminuiu a capacidade de regeneração populacional 
desta região e potenciou diferenças culturais, sociais e económicas nestes territórios 
contínuos, ou seja, afectou os recursos específicos do território de uma forma própria e 
característica desta realidade. 
Por outro lado, a escolha de um empresário por uma determinada localização depende da 
especificidade do seu projeto e das suas características culturais, contudo os recursos desse 
território podem ser determinantes nessa escolha. Desse modo, e porque existem dois tipos 
de factores que afetam um empresário a optar por um determinado território e que podem 
ser classificados em tradicionais - vantagens comparativas estáticas - e em novos factores - 
vantagens comparativas dinâmicas (Kahn, 1993, p. 313). Os primeiros pesam diretamente 
na função de produção e na função financeira das empresas. A sua modificação não é 
possível senão a longo prazo e através de uma política apropriada. Os segundos, por seu 
turno, só potencialmente apresentam vantagens para as empresas, definem as características 
de um dado território e sustentam o seu desenvolvimento. São, também, apelidados de 
dinâmicos, em virtude de serem passíveis de alteração a curto prazo, por iniciativa dos 
próprios agentes locais. 
A verdade é que a existência de uma fronteira afectando os factores tradicionais pesa na 
escolha dos empresários, pelo que são factores como a existência de recursos humanos 
abundantes e altamente qualificados, a presença de universidades e de organismos públicos 
de investigação e de pesquisa, a existência de um ambiente urbano e natural atrativos 
(qualidade de vida), o acesso às modernas infraestruturas de transporte e comunicação e a 
existência de capital de risco que podem inverter essa perspectiva (Aydalot, 1989, p.11; 
Stõhr;1986, p. 32-34; Kahn, 1983, p. 313-315). Verificamos que neste caso esta é uma 
fronteira muito carenciada com atrasos significativos o que a torna repulsiva para a 
generalidade dos empreendedores, uma vez que sentem uma maior dificuldade o 
desenvolvimento da sua actividade. 
Por outro lado, pesa na decisão de empresários, que procuram territórios competitivos, a 
existência de: uma rede urbana relativamente diversificada, que articule as atividades 
administrativas, comerciais e culturais com as atividades industriais; de organismos de 
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formação profissional; e de uma política local de oferta de terrenos e de locais para a 
instalação de empresas. 
Sendo assim, a competitividade ao nível da empresa tem a ver com a crescente associação 
a fatores de eficiência coletiva que são externos à empresa e que, se situam ao nível da sua 
envolvente transacional. É notório que as regiões/países mais competitivos são precisamente 
aqueles onde determinados sistemas de valores sociais e culturais favorecem a aposta na 
confiança, na reciprocidade, na partilha de informação, na educação, na coesão social e na 
igualdade de oportunidades. É também hoje mais evidente que a presença local e o 
funcionamento eficiente de infraestruturas públicas e serviços base nos mais diversos 
domínios como, por exemplo, justiça, fiscalidade, saúde pública, regulação da atividade 
económica, etc., têm uma influência positiva significativa na competitividade. Isto é: a 
competitividade de uma região ou país depende da qualidade da governação e da prestação 
eficiente de serviços públicos. Com a rápida difusão das tecnologias de informação, a 
competitividade pode também depender das formas mais ou menos inovadoras com que 
estes serviços podem ser colocados à disposição das empresas e dos cidadãos (Neves et al., 
2007). 
Atuando sobre o desenvolvimento e utilização dos recursos disponíveis para o 
desenvolvimento empreendedor, a existência de uma fronteira tornou duas regiões continuas 
diferentes, potenciando níveis desiguais de desenvolvimento. Facto esse que continua a 
condicionar o desenvolvimento das inúmeras iniciativas empreendedoras e até das suas 
ligações na tentativa de aproveitar sinergias. Determinante é o papel do Estado que continua 
a tratar de forma desigual uma realidade continua e integrada num Estado maior, que é a UE. 
 
8.1.1.2 Perspectiva informativa e formativa do empreendedorismo 
 
Um dos nossos objectivos era fomentar o debate em relação à importância de 
desenvolver iniciativas empreendedoras, junto à fronteira, como forma de aproveitar 
sinergias, experiências e conhecimentos, melhorando assim as dimensões social, política e 
económica das mesmas com vista a uma maior cooperação territorial. 
Até porque a cooperação territorial europeia procura cobrir uma vasta gama de questões, 
como por exemplo, as atividades de integração e estimulação do desenvolvimento de áreas 
de fronteira. Além disso, tem vindo a registar um esforço de institucionalizar as relações 
transfronteiriças na europa, uma vez que o estabelecimento de contactos e pactos informais 
tende á formalização e efetivação da cooperação (Lange, 2011). 
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A OCDE (1998) assume que o empreendedorismo é o resultado de três dimensões que 
trabalham em conjunto: condições estruturais tendentes, programas governamentais bem 
desenhados e atitudes culturais apoiadas, pelo que devemos valorizar o empreendedor e 
formar a sociedade para essa valorização. O mesmo organismo, em 2004, vem considerar 
ainda que o empreendedorismo e criação de empresas desempenham um papel estrutural e 
dinâmico em todas as economias e as áreas onde uma elevada atividade empreendedora pode 
contribuir para resultados específicos em termos de políticas como: a criação de emprego, 
crescimento económico e inovação, diminuição da pobreza e oportunidades sociais e 
empowerment dos grupos desfavorecidos e sub-representados. 
 
8.1.1.3 Marco teórico 
 
Estabelecer um marco teórico que nos permita situar esta investigação dentro de um 
âmbito mais vasto como é a teoria do desenvolvimento regional, pelo que foi preciso estudar 
esta teoria bem como as suas implicações. 
Esta temática, estudada na parte II desta tese, voltou a ser apresentada no capítulo 5, 
contudo, em conclusão devemos referir que considerando a influência de forças de origem 
humana, exógenas e endógenas, e que estão presentes no nosso modelo de analise, uma vez 
que afectam a utilização e o desenvolvimento dos diferentes recusos disponíveis. Sendo de 
destacar em relação às forças exógenas: 1. o ambiente macroeconómico, entendido como a 
situação económica global do território e com todos os outros territórios com os quais 
mantém relações ou trocas relevantes, fundamentalmente do tipo comercial; 2. o ambiente 
institucional, jurídico, político, financeiro e de conhecimento (conhecimento em sentido 
amplo, incluindo todas as suas formas, educação, formação e I + D + i) no território; 3. as 
infra-estruturas e grandes projetos de investimento, públicos e privados, que são executados 
no território em estudo, mas que são decididos essencialmente fora dele. 
Em relação às forças endógenas (isto é, aquelas que se originam no território) que têm 
influência sobre o desenvolvimento económico são de referir: 1. a criação de empresas e de 
redes, acordos e agrupamentos entre organizações, entre indivíduos e entre ambos, dentro e 
fora do território; 2. a disseminação de conhecimento e inovações; 3. a dinâmica existente 
nos centros urbanos e o número e tamanho dos mesmos; 4. o quadro institucional territorial 
(Vázquez, 2005). 
Como referido, o desenvolvimento de regiões depende da sua dinâmica interna, depende 
das iniciativas empresariais locais, criando uma identidade regional própria, cultural, política 
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e económica (Sengemberger & Pike, 1999), integrando, através das instituições locais, os 
atores-chave (empresas, associações, sindicatos, bancos) e todos os grupos que 
participassem dos esforços de desenvolvimento regional.  
Deste modo e de acordo com inúmeros autores foram considerados os seguintes aspectos: 
a capacidade de organização; a qualificação da força de trabalho; a instrução da população; 
o sistema de educação e formação; os recursos ambientais; as infra-estruturas inteligentes, 
publicas e privadas; o funcionamento das instituições; a cultura local; as condições dos 
fatores de produção; as condições da procura; as indústrias relacionadas e de suporte; a 
estratégia, estrutura e rivalidade empresarial; a ação do governo e o papel do acaso; Estado 
Local;a inovação regional, a atividade empresarial e o empreendedorismo; a cooperação;a 
confiança; a criação de redes de empresários, empresas e instituições fornecedoras de capital 
(Torres, 2015; Nikjamp, 2013; Atbuthnott & Von Friedrichs, 2013; Natário et al., 2012; 
Leite, 2012; Leitão et al., 2008; Linders et al, 2005; Padin, 2004; Stough, 2003; Cardoso & 
Ribeiro, 2002; Reigado & Matos, 2001; Bramanti, 1999; Galvão, 1998; Malecki, 1997; 
D`Arcy & Giussani, 1996; Maillat, 1995; Fua,1994; Storper, 1992, 1993; Roberts, 1991; 
Camagni, 1991; Roberts, 1991; Porter, 1990, 1994; Dasgupta, 1988; Granovetter, 1985; 
Bruger, 1984; Garofoli, 1983;)  
Todos estes aspectos analisados e considerados na construção do nosso modelo, o qual 
veio a ser ajustado durante a parte empírica do trabalho. 
 
8.1.1.4 Coesão e desenvolvimento do território 
 
Provar a importância da localização, na região de fronteira, a qual é uma matéria de relevo 
em termos de política de coesão no território europeu, para a explicação do desenvolvimento 
económico da região. 
Procurando incutir a importância do território na agenda política, o princípio da coesão 
territorial surge com o intuito generalizado de alcançar o desenvolvimento harmoniozo de 
todos os territórios, valorizar a sua diversidade e complementariedades e facultar a 
possibilidade de a população tirar o maior partido das características existentes em cada 
território. 
Do ponto de vista territorial do desenvolvimento, as redes de negócios são formadas por 
atores (empresas, localizadas em um território), por recursos (humanos, naturais, infra-
estruturas), por atividades económicas (de natureza produtiva, comercial, técnico, 
financeiro, bem-estar) e pelas suas relações (interdependência e intercâmbios) (Brunet & 
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Böcker, 2007). Se aceitarmos que as empresas e outras organizações públicas e privadas são 
agentes de desenvolvimento económico local, gerando riqueza e emprego, é fundamental 
determinar qual é o papel das redes. 
Neste caso verificamos que apesar do esforço feito pela UE, a Governação Local, numa 
lógica de Estado soberano, desenvolve uma atividade muito concentrada no cumprimento 
de medidas centrais sem preocupação maior com estes territórios, não criando medidas de 
discriminação positivas e transfronteiriças que levem as populações e os diferentes 
organismos a actuar como um só. 
 
8.1.1.5 Partilha de vivências e culturas como fonte de inovação 
 
Mostrar a importância da localização, junto à fronteira, para o desenvolvimento de ideias 
inovadoras, fruto da partilha de cultura e vivências num espaço heterogéneo. 
Como sabemos, a atividade empresarial resulta da interação entre fatores pessoais e 
fatores ambientais, sendo que os primeiros dependem da personalidade, formação escolar, 
origem étnica (Lee et al., 2004), da visão empreendedora ou proatividade (Chell et al., 1991) 
e individualismo (Mcgrath et al., 1992), enquanto os segundos dependem da cultura local e 
de confiança (Nikjamp, 2013). Surgindo através da observação da realidade, depende do 
desenvolvimento de conhecimento e sensibilidade próprios, sendo importante dar atenção à 
envolvente (Welter, Baker, Audretsch & Gartner, 2017) e ao acaso para aproveitar as 
oportunidades que surgem (Gartner, Carter & Hills, 2003). 
Segundo Díaz (2002), os ambientes sociais e culturais condicionam os comportamentos 
e as decisões tomadas pelos indivíduos, de modo que, nesse sentido, esse ambiente 
influenciará a perceção da conveniência e da habilitação técnica, bem como a intenção final 
de criar uma nova empresa (Bruno & Tyebjee, 1982, Kent, 1984, Burch, 1986, Birch, 1987, 
Dubini, 1989). As características culturais do país onde os empreendedores nasceram (Tan, 
2002) são cada vez mais estudadas (George & Zahra, 2002), através da construção de 
modelos que avaliam as diferentes dimensões culturais nacionais, como sejam (Hosftede, 
2001): 
1. Distanciamento relativamente ao poder; 
2. Individualismo e coletivismo; 
3. Masculinidade e feminilidade; 
4. Aversão ao risco e à incerteza; 
5. Orientação de longo prazo versus orientação de curto prazo. 
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Nesse sentido, entendemos que nesta região, distante em relação ao poder, com 
comunidades distantes e envelhecidas, separadas culturalmente por seculos de fronteira, é 
fundamental cultivar iniciativas que unam estes dois povos em torno de eventos diversos, 
que podem ser artísticos, culturais ou sociais. Naturalmente que os poderes locais nestas 
regiões terão que tomar em mãos muitas das iniciativas, pelo menos numa perspectiva de 
apoio como forma de estabelecer rotinas de actuação que potenciem a partilha de vivências. 
 
8.1.1.6 Estudo da Atividade Empreendedora 
 
Analisar e debater o contributo deste estudo para a Atividade Empreendedora éra um dos 
nossos objectivos  
Sem demagogias consideramos que todas as teses são importantes porque tentam 
despertar a consciência dos que as utilizam para assuntos de revelo na esfera global. 
Tentando apresentar soluções, modelos e debater problemáticas, esta tese, como outras, 
alerta para a importância do empreendedorismo numa região deprimida em que é importante 
inverter o ciclo de desenvolvimento. 
Acelerar a sua geração é um dos objectivos deste debate, para despertar a consciência dos 
decisores para as reais medidas que impõem uma maior proximidade entre os intervenientes 
no sentido de maior percepção sobre a suas reais necessidades. 
Ficou clara a importância do empreendedorismo no desenvolvimento desta região e 
também resultou deste estudo a percepção de que as condições para empreender são 
relevantes para a criação e para a manutenção de inúmeras iniciativas. Muitos dos 
empreendedores iniciam os seus negócios por razões pessoais mais do que locais, contudo o 
desenvolvimento e manutenção do negócio depende grandemente das condições e dos 
recursos existentes, o que é relevante neste contexto. 
 
8.1.1.7 Explicação da Atividade Empreendedora na região 
 
Pretendemos igualmente contribuir, com evidência empírica, para a explicação da 
atividade empreendedora nas regiões selecionadas, face à sua proximidade à fronteira 
Até porque nas regiões de fronteira, como a estudada, o empreendedor enfrenta uma serie 
de desafios e é limitado em muitos fatores, incluindo a procura local limitada, a pequena 
dimensão do mercado, a falta de acesso a mercados extraregionais, a baixa densidade 
populacional e a consequente falta de oportunidade para a rede de interação com os atores 
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regionais, o uso generalizado das tecnologias de informação e as dificuldades no acesso ao 
capital (Fuller-Love, Midmore & Henley, 2006; Macías et al., 2014). Sendo regiões 
predominantemente rurais, com baixa densidade populacional e de empresas, em que se 
verifica desarticulação da estrutura produtiva tradicional (Natário et al., 2018), o fomento 
do empreendedorismo, na linha dos processos territoriais de inovação (Lundvall,1992: 
Edquist, 1997), é fundamental para a sua sustentabilidade a curto, médio e a longo prazo 
(Macías et al., 2014). 
Percebemos que o desenvolvimento desta actividade na região enferma de várias 
patologias, todas elas ligadas ao fraco desenvolvimento que a fronteira provocou a este 
território. 
Neste sentido os relatórios GEM sobre a região EUROACE têm apresentado um retrato 
claro desta realidade, contudo é necessária maior articulação com as políticas definidas para 
a coesão deste território. 
Para o desenvolvimento deste objectivo optamos pelo método do Estudo de Caso, como 
explicamos anteriormente no capítulo 6. 
 
8.1.1.8 Conclusão Final 
 
Podemos então concluir, que são inúmeros os autores que apontam as caracteristicas 
necessárias para o desenvolvimento das iniciativas empreendedoras e que estudando os 
diferentes contextos locais em que elas se desenvolvem, entende-se a dificuldade na região 
em causa, do nascimento de mais empreendedores. Contudo, urge uma posição coesa em 
relação à forma de actuação e de promoção destas inicitivas, nomeadamente pela promoção 
do território como um só, ligando esta região através de redes de empresários entre os dois 
países, para aumentar o seu desenvolvimento. 
Sendo entendidas como áreas de baixa densidade, estas regiões são também territórios 
remotos, sendo necessário o estímulo de economias de aglomeração como forma de 
potenciar o seu desenvolvimento. Para tal o trabalho em rede, em cooperação é de primordial 
importância, sendo fundamental a intervenção de todos os actores do desenvolvimento, bem 
como a indução de cooperação entre actores públicos e privados. Gerando valor acrescentado 
através da exploração de recursos endógenos, únicos e inimitáveis, para que faça sentido 
construir uma rede, sendo as empresas a categoria de actores indispensáveis a essa acção  
Percebendo-se que a fronteira interna ainda é uma barreira para inúmeras acções, 
resultando em custos públicos de contexto, que prejudicam a actividade das empresas e a 
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qualidade de vida dos cidadãos. Por outro lado, entende-se que o desenvolvimento dos 
mecanismos de partilha de procura e de oferta dos bens colectivos devem também ser 
assegurados nestas regiões. 
Aqui o Estado Central e Local têm uma posição determinante, não só pela aplicação de 
recursos da UE, mas, também, como potenciador de iniciativas locais que conduzam a 
população a trabalhar conjuntamente e criando uma política de descriminação positiva para 
este território. 
 
8.1.2 Conclusões da Parte Empirica da Investigação  
 
Este estudo pretendeu identificar os fatores, resultantes da existência de uma fronteira, 
que ainda se apresentam como condicionantes ou influenciadores da atividade 
empreendedora na região. 
Consciente da necessidade de estimular o empreendedorismo nesta região, como forma 
de apoiar os atores locais no seu processo de desenvolvimento e renovação, este estudo 
assume-se importante, também, pelo contributo aos decisores políticos na consecução das 
metas de desenvolvimento, de renovação regionais atuais e de diminuição das assimetrias 
regionais. 
Sendo importantes, porque influenciam o desempenho empreendedor nas regiões de 
fronteira, os recursos, a tipologia de empresa, o perfil do empresário, o seu processo de 
criação, a sua evolução, a sua inovação, o mercado alvo e os canais de distribuição e de 
comercialização foram analisados neste estudo para todas as empresas objecto de estudo. 
Seguimos para a condução das entrevistas com as empresas dois questionários, por forma 
a standartizar respostas e termos um fio condutor: um, em relação aos dados gerais da 
atividade e do empreendedor, elaborado pela Society for Associated Researchers on 
International Entrepreneurship, do Imperial College, em Londres; outro do Departamento de 
Economia e Gestão, da Universidade da Beira Interior, este mais na parte da inovação. 
Acrescentamos ainda uma parte sobre a influência da empresa no desenvolvimento local, 
para entendermos como se desenvolve todo o processo e o que entende o empreendedor por 
apoio ao desenvolvimento local.  
Formalizamos, também, para clientes e sociedade local, duas questões sobre a 
importância da empresa para o próprio e para o contexto regional em que a mesma está 
inserida, tentando perceber se havia a percepção da importância do empreendedorismo, 
como ele se apresenta nas iniciativas estudadas. 
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A escolha das empresas levou-nos ao local e apartir dai identificar aquelas que estando 
quase em cima da fronteira, fossem afectadas, devido á localização por esse facto. Uma vez 
que as bases de dados não apresentam essa informação a alternativa era a de ver os sítios e 
perceber que empreendedores aí se situavam. É sempre discutível a nossa escolha, contudo 
após a análise das mesmas percebemos que muitos dos pontos a estudar são reconhecidos 
pelos empreendedores e por isso podemos alcançar os nossos objectivos. 
 
8.1.2.1 Efeito Fronteira na Atividade Empreendedora 
 
Explicar o que é o Efeito Fronteira (EF) no contexto específico da Atividade 
Empreendedora (AE) foi apresentado como o objectivo principal desta tese, o que veio a ser 
validado pelo estudo de casos. De facto, todas as empresas são afectadas de forma positiva 
ou negativa pela existência em tempos de uma fronteira, que diminuiu a capacidade de 
regenaração populacional desta região e que potenciou diferenças culturais, sociais, físicas 
e económicas em territórios contínuos. 
Atuando sobre o desenvolvimento e utilização dos recursos disponíveis para o 
desenvolvimento empreendedor, a existência de uma fronteira tornou duas regiões 
continuas, diferentes, potenciando níveis desiguais de desenvolvimento. Facto esse que 
continua a condicionar o desenvolvimento das inúmeras iniciativas empreendedoras e até 
das suas ligações na tentativa de aproveitar sinergias. Determinante é o papel do Estado que 
continua a tratar de forma desigual uma realidade continua e integrada num Estado maior, 
que é a UE. 
Facto é, que são as pequenas empresas que mais sentem essa característica, contudo, as 
grandes empresas, também sentem, por via dos maus acessos, da falta de mão de obra 
qualificada, da falta de estruturas governamentais que facilitem ou apoiem a sua atividade e 
da falta de estruturas financeiras inovadoras que facilitam o seu acesso a novas operações. 
A falta de mão de obra qualificada é apontanda pela generalidade das empresas, bem 
como a diminuição continua da população, que afetando o seu mercado directo, as leva a 
procurar mercados consumidores fora deste território. Neste caso temos as empresas de 
maior dimensão do nosso estudo, como sejam a Chumacero e a Manuel Rui Azinhais 
Nabeiro, que para escoar os seus produtos o fazem foram deste território. 
A partilha de serviços e de fontes alternativas de matérias primas, sendo ainda muito 
reduzida é já um factor a considerar na proximidade à fronteira, mas as diferenças culturais 
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ainda se apresentam como uma barreira. Neste caso temos também as empresas acima 
referida.  
Podemos assim concluir que o EF na AE, é o efeito sobre as variáveis ambiental, social e 
económica que condicionam o desenvolvimento da atividade empresarial como forma de 
reacção a essas mesmas variáveis. Efeito esse que pode ser facilitador ou ao contrário 
condicionador do desenvolvimento da actividade, devendo ser considerado no 
desenvolvimento de iniciativas empreendedoras. 
Casos como a Politractores e a Casares que têm como mercado cliente o local, são factores 
como a diferente carga fiscal que determinam a aquisição dos diferentes clientes, pois sendo 
um mercado indiferenciado o preço é relevante no rpiocesso de compra. 
Porém, a Real Tradição, conseguiu beneficiar com a sua proximidade à fronteira, criando 
alternativas de produção, através da aquisição de matérias primas ao outro lado da fronteira, 
bem como acedendo a inovação ao nível dos produtos e formas de produção. 
 
8.1.2.2 Perspectiva informativa e formativa do empreendedorismo 
 
Um dos nossos objectivos era fomentar o debate em relação à importância de desenvolver 
iniciativas empreendedoras, junto à fronteira, como forma de aproveitar sinergias, 
experiências e conhecimentos, melhorando assim as dimensões social, política e económica 
das mesmas com vista a uma maior cooperação territorial. 
Nos vários exemplos estudados, foi de realçar o caso da Real Tradição, que pela interação 
com fornecedores do país vizinho conseguiu o aproveitamento de recursos diponiveis do 
outro lado da fronteira e inexistentes no seu país, potenciando o crescimento exponencial da 
sua actividade. Foi, contudo, interessante notar a surpresa do empresário quando debatemos 
a importância da fronteira para a sua actividade bem como a importância do seu negócio 
para o desenvolvimento local. É claro que este e outros empresários, sendo importantes para 
o desenvolvimento local, até pelos postos de trabalhos que criam, não consideram que a 
sociedade no geral lhe dê essa relevância, o que de um certo modo os leva a não poederar 
essa relevância.  
Por outro lado, através deste trabalho foi possível colocar a Chumacero, S.A. em contacto 
com a Delta, para desenvolverem trabalho em conjunto, tentando a primeira escoar os seus 
produtos através da rede da empresa Delta. 
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De realçar num território com pouco desenvolvimento o apoio a inúmeras iniciativas, 
quer culturais, quer desportivas, quer sociais por parte dos empreendedores permitindo assim 
um maior desenvolvimento e representando deste modo uma mais valia para o 
desenvolvimento local. 
Concluindo, é de realçar o trabalho de alguns empreendedores, estabelecendo redes e 
parcerias de modo a escoar produções locais criando sinergias e desenvolvendo estratégias 
potenciadoras de crescimento e vantagem competitiva para o seu negócio. 
A natureza formativa é clara por parte dos empreendedores uma vez que os mesmos 
tentam melhorar a vivência dos que os rodeiam, não só pela formação que asseguram aos 
seus trabalhadores como pela ligação ás populações. 
 
8.1.2.3 Marco teórico 
 
Durante a parte empírica deste trabalho foi possível testar o que desenvolvemos a partir 
do marco teórico, para isso utilizamos a empresa CASARES Y DAZA como caso típico. 
Uma vez que a sua opção pela localização ficou a dever-se ao Efeito Fronteira, isto porque 
a actuação do estado sobre a utilização dos recursos, nomeadamente via efeito fiscal, conduz 
a uma posição distinta sobre a disponibilidade dos mesmos. O estado central e local afecta 
de forma distinta os dois lados da fronteira criando factores diferenciadores sobre as mesmas 
realidades. 
Deste modo o nosso modelo foi ajustado uma vez que ficou clara que o estado para além 
de afectar directamente a actividade empreendedora, através dos licenciamentos e da 
diferente legislação aplicada aos distintos sectores, também influi sobre a disponibilidade 
dos recursos e potencia igluamente o Efeito Fronteira criando regras distintas para territórios 
ligados e integrantes da mesma comunidade, a União Europeia. 
 
8.1.2.4 Coesão e desenvolvimento do território 
 
Provar a importância da localização, na região de fronteira, a qual é uma matéria de relevo 
em termos de política de coesão no território europeu, para a explicação do desenvolvimento 
económico da região. 
Num território em que a UE coloca uma preocupação para potenciar o seu 
desenvolvimento através de inúmeras medidas de apoio, verifica-se uma grande dificuldade 
em potenciar o seu crescimento sendo as iniciativas empreendedoras cada vez mais 
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apreciadas para o efeito. Por esse aspecto é importante continuar a trabalhar no seu 
desenvolvimento, contudo numa perspectiva mais próxima dos operadores económicos 
sentindo as suas reais necessidades.  
Neste sentido o Estado Local deverá fazer um acompanhamento maior aos 
empreendedores, tentando perceber os seus constrangimentos e facilitando o seu acesso aos 
serviços e estruturas públicos, uniformizando a sua atuação no território. 
CASARES Y DAZA, CHUMACERO, POLITRACTORES e REAL TRADIÇÃO, são 
unanimes em referir o afastamento por parte do estado em relação às suas questões, 
apresentando-se este como uma estrutura burocratica sem envolvência com a actividade 
empresarial. No que respeita à MANUEL RUI AZINHAIS NABEIRO, a sua integração num 
dos maiores grupos mundiais de produção e distribuição de café, permite-lhe uma dimensão 
que a torna dominante na relação com o Estado local, podemos dizer que com algum 
domínio. Contudo, assiste-se já à deslocalização de parte dos serviços do grupo para a capital 
do país, Lisboa. 
Percebemos que é importante o desenvolvimento de mais e melhores vias de acesso por 
forma a permitir escoar com mais celeridade a sua produção, bem como, para permitir a 
chegada de matérias primas de uma forma menos dispendiosa. Isto porque o acesso é feito 
todo por estrada, por camiões e os custos são significativos para todos os empresários. 
Promover o desenvolvimento das linhas férreas, nomeadamente de transporte de 
mercadorias, de modo a facilitar a entrada e saída de mercadorias nestas regiões, diminuindo 
os custos de transporte foi apontada como uma alternativa pelos empresários. 
 
8.1.2.5 Partilha de vivências e culturas como fonte de inovação 
 
Mostrar a importância da localização, junto à fronteira, para o desenvolvimento de ideias 
inovadoras, fruto da partilha de cultura e vivências num espaço heterogéneo. 
Tanto no caso da DELTA, cuja forma de fabrico veio do lado de lá da fronteira, como no 
caso da REAL TRADIÇÃO em que as novas matérias primas conduziram a empresa a um 
novo conceito de atividade, foi a partilha de vivências e culturas factor de relevo para a sua 
inovação e crescimento. 
Também no caso da empresa CASARES, parte dos produtos a serem vendidos resultam 
da interação da mesma com a sua envolvente, permitindo escoar muita da produção local 
dos seus clientes, criando uma rede de interesses e sinergias favorável ao seu 
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desenvolvimento. Neste caso as vendas são de produtores oriundos dos dois países, uma vez 
que ambos são igualmente seus clientes. 
 
8.1.2.6 Estudo da Atividade Empreendedora 
 
Analisar e debater o contributo deste estudo para a Atividade Empreendedora éra um dos 
nossos objectivos e a metodologia seguida permitiu-nos contactar mais de perto com os 
empreendedores criando um conhecimento maior por parte de todos os envolvidos sobre a 
temática em estudo.  
Percebendo a sua importância no contexto regional, os diferentes envolvidos neste estudo 
compreenderam que o debate em torno de inúmeras causas que não sendo exclusivamente 
suas permitem encontrar soluções para posições por vezes complexas. 
Até porque em algumas empresas foi possível interagir e debater estratégias, por forma a 
avaliar alternativas a seguir, colocando os empresários a comunicar entre si para aproveitar 
sinergias, como foi o caso da CHUMACERO e da MANUEL RUI AZINHAIS NABEIRO, 
mas muito mais haverá a fazer para potenciar este desenvolvimento. Notoria é a falta de 
Associações de Empresários que façam a ponte entre os empresários dos dois lados da 
fronteira, ou que tentem o desenvolvimento em torno desta união. 
Foi também claro que para os clientes e funcionários que participaram neste estudo, a 
reflexão sobre a importância das iniciativas no contexto de desenvolvimento individual e 
global de um território. 
 
8.1.2.7 Explicação da Atividade Empreendedora na região 
 
Pretendemos igualmente contribuir, com evidência empírica, para a explicação da 
atividade empreendedora nas regiões selecionadas, face à sua proximidade à fronteira. 
Verificou-se que as trocas entre os dois países se assumem como fator impulsionador do 
desempenho empreendedor e inovador. Contudo, a generalidade dos nossos empresários, 
optaram por criar o seu negócio por ser uma alternativa de vida mais interessante e de maior 
realização pessoal. Encaram o negócio não pela necessidade, mas como uma oportunidade 
e um estilo de vida. A fronteira foi determinante na carência de infraestruturas e na saída de 
população, o que atualmente, se revela como um factor a pesar na atividade empreendedora. 
Falta de recursos humanos qualificados, dificuldades de acesso ao mercado abastecedor ou 
 
- 356 - 
 
cliente, poder local muito distante ou desligado da sua realidade, são aspectos comuns aos 
diversos empresários. 
De facto, só a CASARES Y DAZA iniciou a sua actividade pela proximidade à fronteira 
e a REAL TRADIÇÃO incrementou o seu negócio também pela proximidade, que lhe 
facilitou o acesso a inovação e matérias primas. 
Analisando as proposições que apresentamos neste trabalho, estamos agora na fase de as 
justificar: 
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Quadro 8.2 - Ligação das proposições com as empresas e os motivos em causa 
Proposição 1: As 
empresas localizadas 
na fronteira são in-




Pelos acessos, pela mão de obra, pelos 
recursos disponíveis, pelas divergências de 
preços, pela tecnologia, pelo mercado 
abastecedor e consumidor 
Proposição 2: A 
proximidade da 
fronteira determinou 




A escolha baseou-se na proximidadeuma vez 
que o efeito fiscal sobre os preços conduz a 
que os seus clientes sejam mais de 90% do 
outro país 
Proposição 3: As 
empresas localizadas 









Pelo aumento de vendas 
Pelo acesso a matérias primas e inovação 
não existente no país de origem 
Pelo preço dos produtos 
Proposição 4: As 
empresas localizadas 
na fronteira foram 





Pelo método de produção diferente, torra de 
café. 
Proposição 5: As 
empresas localizadas 
na fronteira foram 









Diferença de preços 
 
Matérias primas 
Proposição 6: As 
empresas localizadas 
na fronteira foram 
influenciadas nas 
suas inovações. 
REAL TRADIÇÃO Acesso a novas matérias primas e novos 
métodos de produção 
Proposição 7: As 
empresas localizadas 













Pelos postos de trabalho criados, pelos 
apoios dados a inúmeras iniciativas 
desportivas e sociais e por causas criadas de 
âmbito social e ambiental, pela dinamização 
do mercado local 
Fonte: Elaboração própria 
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8.1.2.8 Conclusão Final 
 
Concluimos que todas as empresas se sentem afectadas pela fronteira, isto porque, a 
região se tornou periférica, durante o tempo em que foi fronteira efectiva, e desse modo 
escassa em mão de obra qualificada, com maus e poucos acessos, mercado pouco 
desenvolvido, presença do Estado muito incipiente apenas com uma função burocratizada 
para assegurar rotinas. 
Claro é, que face a tudo isto, tanto no crescimento como na inovação serão sempre 
condicionadas pelas características envolventes, umas mais directamente na produção e no 
produto, como a REAL TRADIÇÃO, e outras mais na rede de distribuição e mercado, como 
a CHUMACERO. Por outro lado, são mais os aspectos negativos do que positivos apontados 
pelos empreendedores, uma vez que só a CASARES Y DAZA (efeito fiscal sobre os preços) 
e a REAL TRADIÇÃO (acesso a matérias primas, inovação e a estruturas produtivas), foram 
afectadas positivamente pela fronteira, sendo que para as outras a região tem mais pontos 
negativos a considerar que positivos. 
Todas as empresas analisadas são empresas familiares, sendo que apenas a REAL 
TRADIÇÃO e a CHUMACERO estão na primeira geração, todas as outras ou estão na 
segunda geração, como é o caso da POLITRACTORES e da CASARES Y DAZA, ou na 
terceira geração como é o caso da MANUEL RUI AZINHAIS NABEIRO. Neste caso a 
manutenção da localização é afectada por objectivos familiares, por vezes mais do que por 
interesse estratégico da empresa. De realçar a situação da MANUEL RUI AZINHAIS 
NABEIRO, que integrando um grupo de grande dimensão, actualmente têm parte da sua 
estrutura a deslocalizar para Lisboa. 
Também é relevante o distanciamento do Estado em relação à actividade destes 
empresários, não sentindo os mesmos qualquer facilidade ou apoio efectivo que seja de 
realçar na sua relação com o Estado. Foi clara a percepção por parte dos mesmos de que não 
havendo medidas de discriminação positivas para esta região por parte do Estado, se sentem 
muito abandonados na sua luta pela revitalização de uma área tão deprimida. 
O Efeito Fronteira é ainda uma realidade sentida por todos os empresários, sendo 
determinante no desenvolvimento de todas as iniciativas. 
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8.2 LIMITAÇÕES DA INVESTIGAÇÃO 
 
A limitação mais importante já foi detectada no início do trabalho de pesquisa, e consiste 
na escassa literatura científica sobre Efeito Fronteira na Atividade Empreendedora. Algumas 
publicações apareceram durante o decurso do nosso trabalho, ajudaram a melhorar 
ligeiramente esta situação, mas consideramos ainda estar muito na génese. 
A segunda limitação foi perceber, em relação à fronteira, a localização das empresas. Não 
existe essa informação em nenhuma base de dados, não é um fator de referência e, por tal 
implicou um dispêndio maior de tempo e recursos. Foi necessário ir ao terreno, ver as 
empresas que ali se situavam, pois, quanto mais próximas maior seria a probabilidade de 
afetação em relação ao EF. Entende-se que com infomação previa outras empresas poderiam 
ter sido selecionadas, mas neste contexto foi o possível de realizar. 
A terceira limitação foi conseguir a colaboração dos empresários, envolvidos no seu 
trabalho, com pouco tempo, sem afinidade connosco e dos quais pretendíamos toda a 
abertura para nos mostrarem o seu negócio. Verdade é que na generalidade dos trabalhos 
académicos o mundo empresarial revela sempre alguma dificuldade em dispender de tempo 
para participar, até porque o alcance operacional nem sempre é entendido ou logico para as 
empresas. Facto é que, nesta fase, a maior dificuldade foi o pouco tempo disponível por parte 
dos gestores e por outro lado da parte da investigadora, o não falar espanhol. A língua ainda 
é uma limitação para alguns, que mesmo entendendo nem sempre se esforçam para se fazer 
entender. 
E por fim, como quarta limitação relevante, uma das empresas sempre adiou a entrega 
dos elementos contabilísticos, pelo que ao fim de quatro visitas optamos pela aquisição das 
mesmas, seguindo o conselho do próprio gestor, que alegou não ter disponibilidade para 
recolher e remeter os dados. 
Ao nível dos clientes ou dos locais, poderíamos ter ido mais longue, ter feito mais, 
entrevistado mais, mas, para além dos resultados obtidos serem muito semelhantes, o tempo 
dispendido seria sempre muito mais. 
Em ocasiões futuras, pode fazer sentido propor a duplicação ou até triplicar o número de 
entrevistados, dentro das categorias de clientes e locais, a fim de ter um quadro mais 
completo da realidade, mesmo que isso suponha um aumento substancial no tempo 
necessário para dedicar. 
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A subjetividade do pesquisador é uma limitação a qual temos dado maior importância 
desde o primeiro momento, precisamente por pertencer ao grupo de gestores das 
organizações analisadas. Portanto, seguimos estritamente um procedimento de validade e 
confiabilidade baseado em Yin (2003), que incluindo agrupamentos das seleções feitas com 
especialistas, verificação das minutas de relatório com informantes-chave, triangulação de 
informações e outra série de técnicas de garantia de qualidade de pesquisa empírica 
qualitativa, que entendemos que nos permitiu alcançar um resultado objetivo, apesar de 
termos um ponto de vista inevitavelmente subjetivo, superando adequadamente essa 
limitação. 
Um número maior de casos analisados poderia também ter ajudado a melhorar a 
explicação da relação entre EF e AE, levando inclusive a uma nova versão mais enriquecida 
ou mais refinada do referencial teórico. 
Numa total ausência de técnicas quantitativas de medição precisa dos resultados do EF 
na AE, o método de estudo de casos é a alternativa possível e mais factual para esta 
investigação.  
Sobre a possível dificuldade de generalizar os resultados, acreditamos que o fato de ter 
desenvolvido um estudo de casos múltiplos permite o estabelecimento de comparações, 
semelhanças e diferenças (Gummesson, 1991; Maxwell 1998), bem como resultados 
suscetíveis de certa generalização (Arias, 2003), como refere a literatura sobre este assunto 
(Villarreal & Landeta, 2007). 
Por outro lado, insistindo no que foi afirmado anteriormente, reiterando que o modelo 
proposto - o principal resultado teórico da investigação -  contém uma importante capacidade 
generalizadora entendida no sentido de transferibilidade (Maxwell, 1998) gostaríamos de ter 
podido trabalhar com mais empresas, mas o tempo e os custos envolvidos inibiram-nos a 
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9.1 FUTURAS LINHAS DE INVESTIGAÇÃO 
 
Não obstante este percurso, e para o estudo em causa, justifica-se o alargamento da análise 
a outras fronteiras, uma vez que cada fronteira apresenta especificidades e desenvolvimentos 
particulares que interessa entender. 
Seria também importante estudar nesta fronteira, Portugal-Espanha, o impacto do efeito 
fronteira, uma vez que o desenvolvimento destas regiões foi diferenciado ao logo de toda a 
fronteira. 
Por outro lado, seria interessante testar o modelo desenvolvido nesta tese e até mesmo 
tentar o seu desenvolvimento. 
Devemos refletir sobre novos trabalhos que aprofundem e ampliem os resultados obtidos 
neste trabalho apontando novas linhas de investigação, como sejam: 
- Empreendedorismo social nas regiões de fronteira; 
- Economia circular nas regiões de fronteira; 
- Analise do Efeito Fronteira, por sectores de atividade; 
Outra linha e pesquisa que vale a pena aprofundar, são os estudos transnacionais, porque 
permitem análises comparativas dada a situação atual da globalização económica global. 
Do ponto de vista metodológico, acreditamos que também existe um solo fértil para 
pesquisa com o método do caso, especialmente no campo do desenvolvimento de 
organizações e os factores de relevo nesse processo, 
Analisar o caso das Eurocidades, tentando aferir se os resultados obtidos esbatem mais os 
efeitos da fronteira do que nas regiões em que não existem estas dinâmicas. 
Estudar nesta fronteira outras e mais empresas, tentando identificar outros pontos que não 
foram encontrados nesta selecção. 
Outras das análises que interessa fazer, é a relação entre as empresas e o Estado local nas 
duas regiões, tentando entender os condicionantes que levam os empresários a não encarar 
de forma positiva essa relação. 
 
 




O desenvolvimento de ações concertadas capazes de fomentar iniciativas de negócio e de 
revitalização social nas regiões estudadas, deve passar pelo aproveitamento da vantagem de 
proximidade dos mercados dos dois países. Criar estruturas comuns aos dois países, 
nomeadamente núcleos empresariais de forma a aproveitar as sinergias regionais e a 
potenciar a riqueza territorial, colocando os empresários em contacto de forma regular para 
incentivar a criação de novas dinâmicas. È fundamental colocar os diferentes operadores a 
comunicar e a debater os seus problemas, tentando encontrar soluções comuns por forma a 
aproveitar as redes existentes e potenciar o seu desenvolvimento. 
Deste modo, iremos reforçar a cooperação e os intercâmbios, explorando o potencial de 
diferentes tipos de cooperação institucional como forma de dinamizar a cooperação em 
diferentes áreas temáticas, como exemplo através da criação de Eurocidades. 
Contudo, é importante uniformizar as políticas regulatórias, até porque integrando a 
Comunidade Europeia, estes dois países apresentam modelos organizacionais políticos e 
administrativos muito diferentes, que conduzem a medidas dispares no desenvolvimento das 
áreas em causa. 
Tentando a eficácia e eficiência dos serviços administrativos, criar uma administração 
publica transfronteiriça, fornecendo serviços de forma coordenada e semelhante. 
Prestar informação e serviços de assistência fiáveis e compreensíveis, pois quem está do 
lado oposto da fronteira não sabe onde se dirigir e é difícil que alguém o queira informar. 
O nivelamento da carga fiscal em áreas continuas é uma necessidade para evitar 
mecanismos que desvirtuam a concorrência direta entre os diferentes operadores. Essa 
análise deverá ser sectorial e facilitadora das trocas entre as regiões e potenciadora de 
acordos entre os diversos operadores. 
A melhoria do processo legislativo, tentando a criação de nova legislação que transponha 
as diretivas europeias e que seja uniforme nos dois lados da fronteira. 
Por outro lado, estamos perante regiões deprimidas, em que a população envelhecida 
domina o território, sendo importante criar iniciativas governamentais locais que cativem a 
população jovem e que dinamizem a região. Por tal, é fundamental apoiar o emprego 
transfronteiriço criando um sistema legal e jurídico que seja mais uniforme entre os dois 
países, devendo o mesmo ser potenciado por estruturas de emprego coordenadas entre si. 
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Promover o multilinguismo nas regiões, porque a diferença linguistica continua a ser um 
entrave à cooperação, uma vez que apesar de não serem línguas muito diferentes nem sempre 
é fácil para os diferentes operadores entenderem claramente as diferentes posições. 
Facilitar a acessibilidade, nomeadamente com a integração nos sistemas de transporte 
publico de rotas regulares entre os dois territórios. 
Criar e dinamizar novas formas de acesso ao território e melhorar as existentes. 
Facilitar a partilha de serviços, nomeadamente de saúde e de ensino tentando incrementar 
estes processos, promovendo a sua divulgação em língua diferente da do pais de origem. 
Apoiar financeiramente iniciativas de promoção da atividade empresarial regional de uma 
forma mais equilibrada em termos de custos e de facilidade de acesso ao financiamento. 
Uma vez que os operadores financeiros são em menor escala na região a sua capacidade de 
apoio aos empresários também é mais limitada, pelo que é fundamental a criação de linhas 
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ENTREVISTA PARA AVALIAÇÃO DA INCIDÊNCIA 








Este estudo insere-se numa investigação que visa avaliar a incidência do efeito 
fronteira na atividade empreendedora de empresas situadas em Portugal e 
Espanha, concretamente nas regiões Alentejo e Extremadura.  
Esta entrevista tem por objetivo identificar fatores de relevo nas operações ou 
escolhas das empresas condicionadas pela localização geográfica de estar 
perto da fronteira, no sentido de dar um contributo para a compreensão desta 
problemática, por outro lado pretende-se perceber as motivações que 
conduzem à escolha desta localização por parte das empresas. Desde já 
agradeço a sua valiosa colaboração e o tempo que irá dedicar a responder 
a esta entrevista a qual irá seguir o questionário anexo como forma de 
guião ao que se pretende aferir.      
















                                                                                                               
                     
                                                                                              
1. Em que sector classificaria o seu negócio? Serviços                Agricultura             Industria/construção 
2. Onde iniciou a sua actividade empresarial? 
Zona rural  Pequena cidade  Grande cidade  Cidade capital 
3. A localização da sua empresa encontra-se a quantos Km da fronteira? 
Até 50 Km  Entre 50 e 100 Km Entre 100 e 150 Km  Entre 150 e 200Km 
4. Em que ano foi recebida a primeira encomenda?_______________________ 
5. Qual o número de trabalhadores da empresa em 31 de Dezembro de 2017? 
A tempo inteiro·_________  A tempo parcial·___________· Ocasionais______________ 
6. Qual o volume de vendas no ano de 2017 (euros)? 
De 5.000 a 25.000  De 100.001 a 250.000   De 1.250.001 a 2.500.000  
De 25.001 a 50.000  De 250.001 a 500.000  De 2.500.001 a 5.000.000 
De 50.001 a 100.000  De 500.001 a 1.250.000  Mais de 5.000.000 
 
7. Qual o resultado líquido antes de impostos no ano de 2017 (euros)? 
De 5.000 a 25.000  De 100.001 a 250.000   De 1.250.001 a 2.500.000  
De 25.001 a 50.000  De 250.001 a 500.000  De 2.500.001 a 5.000.000 
De 50.001 a 100.000  De 500.001 a 1.250.000  Mais de 5.000.000 
 
8. Qual o capital social no ano de 2017 (euros)? 
De 5.000 a 25.000  De 100.001 a 250.000   De 1.250.001 a 2.500.000  
De 25.001 a 50.000  De 250.001 a 500.000  De 2.500.001 a 5.000.000 






1.  Idade ______________anos. 
2. Sexo   Masculino  Feminino 
3 .  Nível de escolaridade                                                                                     
A. DADOS DA ORGANIZAÇÃO      
B DADOS PESSOAIS     
1 4º Classe  7 Curso superior (licenciatura)  
  2 Primeiro Ciclo  8 Pós-graduação  
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1. Qual o principal ponto forte da sua empresa? 
 
2. Qual o principal ponto fraco da sua empresa? 
                                                                                                                                        
3. Realizou investimentos nos últimos dois anos? Sim   Não  
Se respondeu sim à questão anterior, por favor indique: 
3.1. Qual o objectivo do investimento? (se realizou vários, baseie-se no de maior impacto) 
3.2. A localização da sua organização em relação à fronteira afetou a sua opção?  
3 Secundário – 12º ano  9 Mestrado  
4 Curso profissional  10 Doutoramento  
5 Curso médio (magistério, ...)  11 Frequência de curso médio/ superior  
6 Curso superior (bacharelato)  12 Outras situações  
C DADOS DO NEGóCIO    
1 Qualidade do produto/serviço  6 Inovação  
  2 Capacidade produtiva  7 Solidez financeira  
3 Competência em termos de custos  8 Tecnologia  
4 Assistência pós-venda  9 Localização  
5 Recursos humanos   Outro (Por favor indique 
qual.____________________) 
 
1 Qualidade do produto/serviço  6 Inovação  
  2 Capacidade produtiva  7 Solidez financeira  
3 Competência em termos de custos  8 Tecnologia  
4 Assistência pós-venda  9 Localização  
5 Recursos humanos   Outro (Por favor indique 
qual.____________________) 
 
1 Início de nova atividade  4 Mecanização/automatização de 
processos existentes 
 
  2 Economia de energia  5 Introdução de novas técnicas de fabrico  
3 Introdução de novos produtos  6 Substituição de equipamento  
1 Facilitou  4 Estimulou  
  2 Dificultou  5 Desencorajou   
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3.3. O investimento realizado conduziu à criação de mais postos de trabalho?   Sim                         Não                                                                      
 
4. Pensa realizar investimentos nos próximos dois anos? Sim   Não
  
Se respondeu sim à questão anterior, por favor indique 
4.1. Qual o objectivo do investimento? (se realizou vários, baseie-se no de maior impacto) 
 
4.2. A localização da sua organização condiciona a sua opção porque? 
 
4.3. O investimento a realizar conduzirá à criação de mais postos de trabalho? Sim                         Não                                                                      
 
5. Na sua opinião, existem actualmente factores limitativos ao investimento? Sim       Não 
Se respondeu sim à questão anterior, por favor indique 
5.1. Em comparação com o passado (últimos dois anos) esses factores têm vindo a agravar-se? Sim                Não 
5.2. Qual é o factor mais limitativo ao investimento? 
3 Indiferente  6 Por favor indique em que medida se 
sentiu afetado__________________ 
 
1 Introdução de novos produtos  6 Mecanização e automatização de 
processos existentes 
 
  2 Economia de energia  7 Introdução de novas técnicas de fabrico  
3 Substituição de equipamento  8 Outro (Por favor indique qual_________)  
1 Mercado Local em desenvolvimento  5 Medidas de Apoio ao 
Empreendedorismo 
 
  2 Acesso facilitado a apoios governamentais  6 Parceiros Locais Estimulantes  
3 Facilidade de Acesso a Inovação  7 Não condiciona  
4 Governo local apoiante  8 Outra condicionante externa à 
organização (Por favor indique 
qual___________________) 
 
1 Capacidade de autofinanciamento  7 Obtenção de crédito bancário  
  2 Deterioração das perspectivas de venda  8 Rentabilidade dos investimentos  
3 Contratação de pessoal qualificado  9 Nível de taxas de juro  
4 Concorrência  10 Medidas de Incentivo ao Investimento  
5 Apoio de Capital de risco  11 Localização   




   
 
- 482 - 
 
 
5.3. Qual é a situação actual do volume de vendas e/ou prestação de serviços? 
Muito má   Má     Satisfatória      Boa           Muito boa 
5.4. Qual é a perspectiva de evolução do volume de vendas e/ou prestação de serviços nos próximos dois anos? 
Forte diminuição            Diminuição            Estabilidade   Aumento Forte Aumento 
5.5. Qual é a expectativa para o futuro do seu negócio nos próximos dois anos? 
 Contracção/declínio  Crescimento/expansão  Sem alteração significativa 
 
6. O seu principal mercado fornecedor localiza-se no país ou no exterior? Se sim qual o país? 
 






1. Durante os últimos 5 anos, a empresa introduziu no mercado algum produto ou serviço novo ou 
significativamente melhorado? 
Sim     Não 
 
2. Indique o tempo médio de vida do produto (ou serviço) mais importante da sua actividade 
principal, antes de ser alvo de substituição ou melhoria: 
Menos de 1 ano          Entre 1 e 3       Entre 4 e 6            Entre 7 e 9          Mais de 9 
anos 
 
3. Durante os últimos 5 anos, a empresa introduziu no mercado algum processo novo ou 
significativamente melhorado? 
Sim                           Não    
 
4. A empresa tem patentes registadas nos últimos 5 anos? 
Sim     Não 
 
5. A empresa tem alguma invenção não registada, nos últimos 5 anos? 
Sim                Não 
 
6. A empresa tem algum departamento responsável pela área do desenvolvimento tecnológico e 
pelas actividades de inovação? 
Sim    Não 
 
7. A sua empresa está envolvida em alguma das seguintes actividades? Em caso afirmativo, 
identifique-as (marque com um X as opções): 
a) I&D realizadas no ambiente interno da empresa 
b) I&D contratados no ambiente externo da empresa 
c) Aquisição de maquinaria e equipamento no âmbito de I&D e ligados a novos produtos/processos 
d) Formação especializada orientada para o desenvolvimento ou introdução de inovações 
D. INOVAÇÃO      
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e) Práticas comerciais inovadoras 
f) Projecto industrial necessário para a produção de novos produtos/processos 
g) Preparação da produção e /ou distribuição de inovações 
 
8.Devido à sua localização considera que a sua empresa teve mais facilidade de acesso à inovação? 
Sim    Não 
 
9. Essa facilidade/dificuldade de acesso à inovação deveu-se a (marque com um X as opções): 
a) Acesso facilitado a I&D desenvolvido no ambiente externo da empresa  
b) Parceiros locais  
c) Existência de medidas locais de apoio à inovação 
d) Facilidade de Acesso a Financiamento 
e) Meio Envolvente Inovador 
f) Poder Local Apoiante e Facilitador 






1. Na criação da sua organização que fatores foram condicionantes na escolha da localização? 
2. Na sua opinião, a alternativa de localização foi condicionada pela proximidade à fronteira? 
 
Sim   Não  
3. A localização afetou o seu processo de criação? De uma forma positiva ou negativa? 
 
   Sim    Não  Positivo  Negativo 
 
4. A localização afetou o seu processo de desenvolvimento? De uma forma positiva ou negativa? 
 
   Sim   Não   Positivo  Negativo 
 
5. Devido à localização que fatores condicionaram o desenvolvimento da sua organização? 
E. EFEITO FRONTEIRA 
1 Maior proximidade ao mercado  5 Parceiros locais relevantes  
2 Maior facilidade de acesso a 
matérias-primas 
 6 Maior facilidade de acesso a 
inovação 
 
3 Maior facilidade de acesso a 
recursos humanos 
 7 Transportes  
4 Existência de medidas de apoio ao 
empreendedorismo 





1 Maior proximidade ao mercado  5 Parceiros locais relevantes  
  2 Maior facilidade de acesso a recursos 
humanos 
 6 Maior facilidade de acesso a matérias-
primas 
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6. Devido à liberalização das fronteiras que aspetos considerou relevantes para o 




1. A participação da empresa no desenvolvimento local incide na: 
2. Existe alguma estratégia para a participação da organização nas iniciativas de desenvolvimento local, ou a 
analise é formulada caso a caso? 
 
3. Constituem uma organização líder dentro da comunidade em que estão inseridos? Se sim isso deve-se a: 
4. Realizam alguma atividade para fomentar a inovação na comunidade? 
 Obrigada pela sua colaboração 
  
4 Existência de medidas de apoio ao 
empreendedorismo 
 8 Outro (Diga qual)__________________ 
----------------------------------------------------- 
 
1 Parcerias de negócio  6 Taxas alfandegarias  
  2 Facilidade de acesso ao mercado consumidor  7 Custos de transporte  
3 Facilidade de acesso a matérias primas  8 Outro (Diga qual)_________________  
F. DESENVOLVIMENTO LOCAL 
1 Criação de emprego  6 Iniciativas de apoio a dinâmicas de 
aprendizagem 
 
  2 Iniciativas de apoio a dinâmicas culturais e 
desportivas 
 7 Iniciativas de apoio ao empreendedorismo  
3 Iniciativas de apoio a dinâmicas sociais e 
económicas 
 8 Outro (Diga qual)_________________  
1 Criação de emprego  6 Iniciativas de apoio a dinâmicas de 
aprendizagem 
 
  2 Iniciativas de apoio a dinâmicas culturais e 
desportivas 
 7 Iniciativas de apoio ao 
empreendedorismo 
 
3 Iniciativas de apoio a dinâmicas sociais e 
económicas 
 8 Outro (Diga qual)_________________  
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Anexo 3 
Demonstrações da Empresa Real Tradição 
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Anexo 4 
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RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS 
PERÍODOS 
2015 20RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS 
PERÍODODemonstração dos Resultados por Naturezas - 
(modelo reduzido) do período de 2015 
(montantes em euros) 
POLITRACTORES - Oficina 
Maquinas Industriais e Agricolas 
Lda.S 
2015 2014 
Vendas e serviços prestados 8 1 072 116,62 1 265 366,45 
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 7 (1 029 419,02) (1 188 453,72) 
Fornecimentos e serviços externos (27 388,81) (31 787,49) 
Gastos com o pessoal 12 (23 739,96) (23 540,87) 
Outros rendimentos e ganhos 8 230,37 2 529,28 
Outros gastos e perdas (13 660,85) (15 767,89) 
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Resultado antes de depreciações,gastos de financiamento e impostos (21 861,65) 8 345,76 
Gastos/reversões de depreciação e de amortização 5 (5 475,40) (5 711,72) 
Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) (27 337,05) 2 634,04 
Juros e gastos similares suportados 6 (7 679,48) (11 908,04) 
Resultado antes de impostos (35 016,53) (9 274,00) 
Imposto sobre o rendimento do período 10 (4,72) 
Resultado líquido do período (35 021,25) (9 274,00) 
Administração / Gerência 
____________________ 






Balanço - (modelo reduzido) em 31- 
12-2015 





Ativo não corrente 
Ativos fixos tangíveis 5 70 878,12 74 553,52 
Investimentos financeiros 25,44 
70 903,56 74 553,52 
Ativo corrente 
Inventários 7 114 595,70 112 759,91 
Clientes 11 145 475,08 143 306,24 
Estado e outros entes públicos 2 477,88 
Outras contas a receber 11 1 745,39 2 356,04 
Diferimentos 213 304,40 230 366,98 
Outros ativos financeiros 11 748,20 748,20 
Caixa e depósitos bancários 1 574,46 13 088,66 
477 443,23 505 103,91 
Total ativo 548 346,79 579 657,43 
CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO 
Capital próprio 13 
Capital realizado 11 99 759,58 99 759,58 
Outros instrumentos capital próprio 11 88 593,07 88 593,07 
Reservas legais 12 723,60 12 723,60 
Resultados transitados (300 732,94) (291 458,94) 
Resultado líquido do período (35 021,25) (9 274,00) 
Total do capital próprio (134 677,94) (99 656,69) 
Passivo 
Passivo não corrente 
Financiamentos obtidos 6;11 131 199,31 174 849,75 
131 199,31 174 849,75 
Passivo corrente 
Fornecedores 11 529 463,99 493 858,95 
Estado e outros entes públicos 10 2 074,75 1 548,79 
Financiamentos obtidos 6;11 15 270,99 
Outras contas a pagar 11 5 015,69 9 056,63 
551 825,42 504 464,37 
Total do passivo 683 024,73 679 314,12 
Total do capital próprio e do passivo 548 346,79 579 657,43 
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Anexo 5 
Demonstrações da Empresa Manuel Rui Azinhais Nabeiro 
 
Dafta Cafga • S.G.P,S., S.A. 
DEMOrJSTRA$AO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS CONSQLID4DA 






RENDIMENTOS E GASTOS 
 
Vendas e servi9os pieslaoes 
Subsfdios 6 expIora§ o 
Ganhos / pardas de subsldi6rias, associadas e empreendlmentos con)unIos 
Varia§éo nos invenlérios da pr »s +o 





























Custo das mefcedonas v0ndidas a das matg‹ias consumidas  
FOITI9Ci/IIe£\(OS 6 £6fVl{OS 8 Xt6F0O£ 
Gaslos com o pessoal 
lmparidade de lnventdrlos (pefdas I rsvatsdas) 
Imparidade da dlvldas a recaber (pordas / revarsdes) 
Provisé'8s (aumenlos / reduq0es) 
tmpa‹idade lnvestimenlos mo depreclévats / amortlzavels 
Aumenios/reduybes de iusto valor 
Outros rendimenlos 9 ganhos 




GasIos/‹evers6es de dBgTBCIQ ao e 8ITfOrtlZd@O  
/mparidade aclivos deprecl4vels / amortizAvais 
12 (I 10.B t9.47J) (111.901.69G) 
t66.204.967)  (62.971.087) 
22 (69. 180,158) (66.580.335) 
(‹.ses.6ooj t3es.aos) 





24 13.954,622 TO.2t3.666 








Juros e rendimentos simllares obtldos 



















Resuliado das activnades descontrniadas (liquido de lmpostos) 
lnc!uIdo no resullado Tiquido do perlodo 
 
Rasultsdo I(quIdo do periodo atJbulvel a: 
- Oetentores do capital da empresa-m6e 





0 Técnlco Oflcfal da Contas 
 
 
  262.614  











Resultado f‹quIdo do pertodo " " 27.S06f748 ’ 
Resultado opaiactonal tantes de astos de linanciamsnio e lmpostos) ” " "” " " 
Resultados anles de deprecladas/”gastos de financ›amento e impostos  " ”        "' " " 
Rasultado antes da impostos 39.008.769 
 

























Demonstrações da Empresa Chumacero, S.A. 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
Balance de Situación 
ACTIVO Nota 2013 2012 
A) ACTIVO NO CORRIENTE 2.098.662,44 1.859.326,12 
I. Inmovilizado intangible 0,00 0,00 
II. Inmovilizado material 2.098.662,44 1.859.326,12 
III. Inversiones inmobiliarias 0,00 0,00 
IV. Inversiones en empresas del grupo y asociadas a largo plazo 0,00 0,00 
V. Inversiones financieras a largo plazo 0,00 0,00 
VI. Activos por impuesto diferido 0,00 0,00 
VII. Deudores comerciales no corrientes 0,00 0,00 
B) ACTIVO CORRIENTE 1.986.643,73 2.283.717,98 
I. Activos no corrientes mantenidos para la venta 0,00 0,00 
II. Existencias 285.808,29 305.241,90 
III. Deudores comerciales y otras cuentas a cobrar 1.034.372,74 1.056.582,90 
1. Clientes por ventas y prestaciones de servicios 1.031.102,77 1.056.582,90 
a) Clientes por ventas y prestaciones de servicios a largo plazo 0,00 0,00 
b) Clientes por ventas y prestaciones de servicios a corto plazo 1.031.102,77 1.056.582,90 
2. Accionistas (socios) por desembolsos exigidos 0,00 0,00 
3. Otros deudores 3.269,97 0,00 
IV. Inversiones en empresas del grupo y asociadas a corto plazo 0,00 0,00 
V. Inversiones financieras a corto plazo 141.722,66 188.832,72 
VI. Periodificaciones a corto plazo 0,00 65.524,81 
VII. Efectivo y otros activos líquidos equivalentes 524.740,04 667.535,65 
TOTAL ACTIVO (A+B) 4.085.306,17 4.143.044,10 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
PASIVO Nota 2013 2012 
A) PATRIMONIO NETO 2.020.692,36 1.981.157,76 
A-1) Fondos propios 2.020.692,36 1.981.157,76 
I. Capital 1.670.976,00 1.670.976,00 
1. Capital escriturado 1.670.976,00 1.670.976,00 
2. (Capital no exigido) 0,00 0,00 
II. Prima de emisión 0,00 0,00 
III. Reservas 319.092,73 319.092,73 
IV. (Acciones y participaciones en patrimonio propias) 0,00 0,00 
V. Resultados de ejercicios anteriores -8.910,97 0,00 
VI. Otras aportaciones de socios 0,00 0,00 
VII. Resultado del ejercicio 39.534,60 -8.910,97 
VIII. (Dividendo a cuenta) 0,00 0,00 
IX. Otros instrumentos de patrimonio neto 0,00 0,00 
A-2) Ajustes por cambios de valor 0,00 0,00 
A-3) Subvenciones, donaciones y legados recibidos 0,00 0,00 
B) PASIVO NO CORRIENTE 1.108.080,57 856.133,77 
I. Provisiones a largo plazo 0,00 0,00 
II. Deudas a largo plazo 1.105.452,58 852.460,14 
1. Deudas con entidades de crédito 1.105.452,58 843.740,76 
2. Acreedores por arrendamiento financiero 0,00 0,00 
3. Otras deudas a largo plazo 0,00 8.719,38 
III. Deudas con empresas del grupo y asociadas a largo plazo 0,00 0,00 
IV. Pasivos por impuesto diferido 2.627,99 3.673,63 
V. Periodificaciones a largo plazo 0,00 0,00 
VI. Acreedores comerciales no corrientes 0,00 0,00 
VII. Deuda con características especiales a largo plazo 0,00 0,00 
C) PASIVO CORRIENTE 956.533,24 1.305.752,57 
I. Pasivos vinculados con activos no corrientes mantenidos para la venta 0,00 0,00 
II. Provisiones a corto plazo 0,00 0,00 
III. Deudas a corto plazo 222.464,06 188.452,26 
1. Deudas con entidades de crédito 222.464,06 188.452,26 
2. Acreedores por arrendamiento financiero 0,00 0,00 
3. Otras deudas a corto plazo 0,00 0,00 
IV. Deudas con empresas del grupo y asociadas a corto plazo 0,00 0,00 
V. Acreedores comerciales y otras cuentas a pagar 734.069,18 1.117.300,31 
1. Proveedores 415.065,34 720.747,90 
a) Proveedores a largo plazo 0,00 0,00 
b) Proveedores a corto plazo 415.065,34 720.747,90 
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2. Otros acreedores 319.003,84 396.552,41 
VI. Periodificaciones a corto plazo 0,00 0,00 
VII. Deuda con características especiales a corto plazo 0,00 0,00 
TOTAL PATRIMONIO NETO Y PASIVO (A+B+C) 4.085.306,17 4.143.044,10 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
Cuenta de Pérdidas y Ganancias 
Nota Ejercicio 2013 Ejercicio 2012 
PÉRDIDAS Y GANANCIAS 0,00 0,00 
1. Importe neto de la cifra de negocios 4.415.832,13 5.560.128,06 
2. Variación de existencias de productos terminados y en curso de fabricación -10.173,54 -45.089,18 
3. Trabajos realizados por la empresa para su activo 0,00 0,00 
4. Aprovisionamientos -2.042.330,26 -2.673.161,92 
5. Otros ingresos de explotación 0,00 0,00 
6. Gastos de personal -472.639,23 -678.120,28 
7. Otros gastos de explotación -1.352.892,69 -1.668.845,11 
8. Amortización del inmovilizado -405.713,68 -389.232,77 
9. Imputación de subvenciones de inmovilizado no financiero y otras 0,00 0,00 
10. Excesos de provisiones 0,00 0,00 
11. Deterioro y resultado por enajenaciones del inmovilizado 0,00 0,00 
12. Diferencia negativa de combinaciones de negocio 0,00 0,00 
13. Otros resultados 1.142,60 -36.083,26 
A) RESULTADO DE EXPLOTACIÓN (1+2+3+4+5+6+7+8+9+10+11+12+13) 133.225,33 69.595,54 
14. Ingresos financieros 1,84 0,00 
a) Imputación de subvenciones, donaciones y legados de carácter financiero 0,00 0,00 
b) Otros ingresos financieros 1,84 0,00 
15. Gastos financieros -81.708,52 -69.381,51 
16. Variación de valor razonable en instrumentos financieros 0,00 0,00 
17. Diferencias de cambio 0,00 0,00 
18. Deterioro y resultado por enajenaciones de instrumentos financieros 0,00 0,00 
19. Otros ingresos y gastos de carácter financiero 0,00 0,00 
a) Incorporación al activo de gastos financieros 0,00 0,00 
b) Ingresos financieros derivados de convenios de acreedores 0,00 0,00 
c) Resto de ingresos y gastos 0,00 0,00 
B) RESULTADO FINANCIERO (14+15+16+17+18+19) -81.706,68 -69.381,51 
C) RESULTADO ANTES DE IMPUESTOS (A+B) 51.518,65 214,03 
20. Impuestos sobre beneficios -11.984,05 -9.125,00 
D) RESULTADO DEL EJERCICIO (C+20) 39.534,60 -8.910,97 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
Estado de cambios en el patrimonio neto abreviado 
A) Estado abreviado de ingresos y gastos Nota Ejercicio 2013 Ejercicio 2012 
A) RESULTADO DE LA CUENTA DE PÉRDIDAS Y GANANCIAS 39.534,60 -8.910,97 
INGRESOS Y GASTOS IMPUTADOS DIRECTAMENTE AL PATRIMONIO NETO 0,00 0,00 
I. Por valoración de instrumentos financieros 0,00 0,00 
II. Por coberturas de flujos de efectivo 0,00 0,00 
III. Subvenciones, donaciones y legados recibidos 0,00 0,00 
IV. Por ganancias y pérdidas actuariales y otros ajustes 0,00 0,00 
V. Por activos no corrientes y pasivos vinculados, mantenidos para venta 0,00 0,00 
VI. Diferencias de conversión 0,00 0,00 
VII. Efecto impositivo 0,00 0,00 
B) TOTAL INGRESOS Y GASTOS IMPUTADOS DIRECTAMENTE EN 
PATRIMONIO NETO (I+II+...+VII) 
0,00 0,00 
TRANSFERENCIAS A LA CUENTA DE PÉRDIDAS Y GANANCIAS 0,00 0,00 
VIII. Por valoración de instrumentos financieros 0,00 0,00 
IX. Por coberturas de flujos de efectivo 0,00 0,00 
X. Subvenciones, donaciones y legados recibidos 0,00 0,00 
XI. Por activos no corrientes y pasivos vinculados, mantenidos para venta 0,00 0,00 
XII. Diferencias de conversión 0,00 0,00 
XIII. Efecto impositivo 0,00 0,00 
C) TOTAL TRANSFERENCIAS A LA CUENTA DE PÉRDIDAS Y GANANCIAS 
(VIII+IX+...+XIII) 
0,00 0,00 
TOTAL DE INGRESOS Y GASTOS RECONOCIDOS (A+B+C) 39.534,60 -8.910,97 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
B) Estado total de cambios en el patrimonio neto Capital escriturado Capital no exigido Prima de emisión 
A. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2011 1.670.976,00 0,00 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2011 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2011 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
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B. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2012 1.670.976,00 0,00 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 0,00 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 0,00 0,00 
C. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2012 1.670.976,00 0,00 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2012 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2012 0,00 0,00 0,00 
D. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2013 1.670.976,00 0,00 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 0,00 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 0,00 0,00 
E. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2013 1.670.976,00 0,00 0,00 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 





A. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2011 203.095,13 0,00 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2011 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2011 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
B. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2012 203.095,13 0,00 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 115.997,60 0,00 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 115.997,60 0,00 0,00 
C. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2012 319.092,73 0,00 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2012 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2012 0,00 0,00 0,00 
D. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2013 319.092,73 0,00 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 0,00 -8.910,97 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 0,00 -8.910,97 
E. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2013 319.092,73 0,00 -8.910,97 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 




Dividendo a cuenta 
A. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2011 0,00 115.997,60 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2011 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2011 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
B. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2012 0,00 115.997,60 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 -8.910,97 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 -115.997,60 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 -115.997,60 0,00 
C. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2012 0,00 -8.910,97 0,00 
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I. Ajustes por cambios de criterio 2012 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2012 0,00 0,00 0,00 
D. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2013 0,00 -8.910,97 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 39.534,60 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 8.910,97 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 8.910,97 0,00 
E. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2013 0,00 39.534,60 0,00 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
B) Estado total de cambios en el patrimonio neto Otros instrumentos 
de patrimonio neto 
Ajustes por 




A. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2011 0,00 0,00 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2011 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2011 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
B. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2012 0,00 0,00 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 0,00 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 0,00 0,00 
C. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2012 0,00 0,00 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2012 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2012 0,00 0,00 0,00 
D. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2013 0,00 0,00 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 0,00 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 0,00 0,00 
E. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2013 0,00 0,00 0,00 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
B) Estado total de cambios en el patrimonio neto TOTAL 
A. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2011 1.990.068,73 
I. Ajustes por cambios de criterio 2011 y anteriores 0,00 
II. Ajustes por errores 2011 y anteriores 0,00 
B. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2012 1.990.068,73 
I. Total ingresos y gastos reconocidos -8.910,97 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 
C. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2012 1.981.157,76 
I. Ajustes por cambios de criterio 2012 0,00 
II. Ajustes por errores 2012 0,00 
D. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2013 1.981.157,76 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 39.534,60 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 
E. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2013 2.020.692,36 
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Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
Estado de Flujos de Efectivo 
Nota Ejercicio 2013 Ejercicio 2012 
A) FLUJOS DE EFECTIVO DE LAS ACTIVIDADES DE EXPLOTACIÓN 0,00 0,00 
1. Resultado del ejercicio antes de impuestos 51.518,65 214,03 
2. Ajustes del resultado 0,00 0,00 
a) Amortización del inmovilizado (+) 0,00 0,00 
b) Correcciones valorativas por deterioro (+/-) 0,00 0,00 
c) Variación de provisiones (+/-) 0,00 0,00 
d) Imputación de subvenciones (-) 0,00 0,00 
e) Resultados por bajas y enajenaciones del inmovilizado (+/-) 0,00 0,00 
f) Resultados por bajas y enajenaciones de instrumentos financieros (+/-) 0,00 0,00 
g) Ingresos financieros (-) 0,00 0,00 
h) Gastos financieros (+) 0,00 0,00 
i) Diferencias de cambio (+/-) 0,00 0,00 
j) Variación de valor razonable en instrumentos financieros (+/-) 0,00 0,00 
k) Otros ingresos y gastos (-/+) 0,00 0,00 
3. Cambios en el capital corriente -277.199,78 26.315,19 
a) Existencias (+/-) 19.433,61 70.399,62 
b) Deudores y otras cuentas para cobrar (+/-) 22.210,16 373.931,47 
c) Otros activos corrientes (+/-) 65.524,81 -65.524,81 
d) Acreedores y otras cuentas para pagar (+/-) -384.368,36 -352.491,09 
e) Otros pasivos corrientes (+/-) 0,00 0,00 
f) Otros activos y pasivos no corrientes (+/-) 0,00 0,00 
4. Otros flujos de efectivo de las actividades de explotación 0,00 0,00 
a) Pagos de intereses (-) 0,00 0,00 
b) Cobros de dividendos (+) 0,00 0,00 
c) Cobros de intereses (+) 0,00 0,00 
d) Cobros (pagos) por impuesto sobre beneficios (+/-) 0,00 0,00 
e) Otros pagos (cobros) (-/+) 0,00 0,00 
5. Flujos de efectivo de las actividades de explotación (1 + 2 + 3 + 4) -225.681,13 26.529,22 
B) FLUJOS DE EFECTIVO DE LAS ACTIVIDADES DE INVERSIÓN 0,00 0,00 
6. Pagos por inversiones (-) -239.336,32 340.829,15 
a) Empresas del grupo y asociadas 0,00 0,00 
b) Inmovilizado intangible 0,00 253,75 
c) Inmovilizado material -239.336,32 340.575,40 
d) Inversiones inmobiliarias 0,00 0,00 
e) Otros activos financieros 0,00 0,00 
f) Activos no corrientes mantenidos para venta 0,00 0,00 
g) Unidad de negocio 0,00 0,00 
h) Otros activos 0,00 0,00 
7. Cobros por desinversiones (+) 0,00 0,00 
a) Empresas del grupo y asociadas 0,00 0,00 
b) Inmovilizado intangible 0,00 0,00 
c) Inmovilizado material 0,00 0,00 
d) Inversiones inmobiliarias 0,00 0,00 
e) Otros activos financieros 0,00 0,00 
f) Activos no corrientes mantenidos para venta 0,00 0,00 
g) Unidad de negocio 0,00 0,00 
h) Otros activos 0,00 0,00 
8. Flujos de efectivo de las actividades de inversión (6 + 7) -239.336,32 340.829,15 
C) FLUJOS DE EFECTIVO DE LAS ACTIVIDADES DE FINANCIACIÓN 0,00 0,00 
9. Cobros y pagos por instrumentos de patrimonio 0,00 115.997,60 
a) Emisión de instrumentos de patrimonio (+) 0,00 115.997,60 
b) Amortización de instrumentos de patrimonio (-) 0,00 0,00 
c) Adquisición de instrumentos de patrimonio propio (-) 0,00 0,00 
d) Enajenación de instrumentos de patrimonio propio (+) 0,00 0,00 
e) Subvenciones, donaciones y legados recibidos (+) 0,00 0,00 
10. Cobros y pagos por instrumentos de pasivo financiero 295.723,62 191.495,89 
a) Emisión 746.055,99 1.096.543,27 
1. Obligaciones y otros valores negociables (+) 0,00 0,00 
2. Deudas con entidades de crédito (+) 746.055,99 1.096.543,27 
3. Deudas con empresas del grupo y asociadas (+) 0,00 0,00 
4. Deudas con características especiales (+) 0,00 0,00 
5. Otras deudas (+) 0,00 0,00 
b) Devolución y amortización de -450.332,37 -905.047,38 
1. Obligaciones y otros valores negociables (-) 0,00 0,00 
2. Deudas con entidades de crédito (-) -450.332,37 -905.047,38 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
3. Deudas con empresas del grupo y asociadas (-) 0,00 0,00 
4. Deudas con características especiales (-) 0,00 0,00 
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5. Otras deudas (-) 0,00 0,00 
11. Pagos por dividendos y remuneraciones de otros instrumentos de patrimonio 0,00 0,00 
a) Dividendos (-) 0,00 0,00 
b) Remuneración de otros instrumentos de patrimonio (-) 0,00 0,00 
12. Flujos de efectivo de las actividades de financiación (9 + 10 + 11) 295.723,62 307.493,49 
D) Efecto de las variaciones de los tipos de cambio 0,00 0,00 
E) AUMENTO/DISMINUCIÓN NETA DEL EFECTIVO O EQUIVALENTES (5 + 8 + 
12 + D) 
-169.293,83 674.851,86 
Efectivo o equivalentes al comienzo del ejercicio 667.535,65 139.717,89 




Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
Balance de Situación 
ACTIVO Nota 2015 2014 
A) ACTIVO NO CORRIENTE 1.702.278,09 1.913.578,63 
I. Inmovilizado intangible 0,00 0,00 
II. Inmovilizado material 1.702.278,09 1.913.578,63 
III. Inversiones inmobiliarias 0,00 0,00 
IV. Inversiones en empresas del grupo y asociadas a largo plazo 0,00 0,00 
V. Inversiones financieras a largo plazo 0,00 0,00 
VI. Activos por impuesto diferido 0,00 0,00 
VII. Deudores comerciales no corrientes 0,00 0,00 
B) ACTIVO CORRIENTE 1.954.891,80 1.831.394,97 
I. Activos no corrientes mantenidos para la venta 0,00 0,00 
II. Existencias 211.668,69 181.501,21 
III. Deudores comerciales y otras cuentas a cobrar 1.114.505,53 1.095.151,88 
1. Clientes por ventas y prestaciones de servicios 1.003.432,66 1.051.806,71 
a) Clientes por ventas y prestaciones de servicios a largo plazo 0,00 0,00 
b) Clientes por ventas y prestaciones de servicios a corto plazo 1.003.432,66 1.051.806,71 
2. Accionistas (socios) por desembolsos exigidos 0,00 0,00 
3. Otros deudores 111.072,87 43.345,17 
IV. Inversiones en empresas del grupo y asociadas a corto plazo 0,00 0,00 
V. Inversiones financieras a corto plazo 316.147,39 159.452,78 
VI. Periodificaciones a corto plazo 0,00 0,00 
VII. Efectivo y otros activos líquidos equivalentes 312.570,19 395.289,10 
TOTAL ACTIVO (A+B) 3.657.169,89 3.744.973,60 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
PASIVO Nota 2015 2014 
A) PATRIMONIO NETO 2.122.223,74 2.060.213,14 
A-1) Fondos propios 2.122.223,74 2.060.213,14 
I. Capital 1.670.976,00 1.670.976,00 
1. Capital escriturado 1.670.976,00 1.670.976,00 
2. (Capital no exigido) 0,00 0,00 
II. Prima de emisión 0,00 0,00 
III. Reservas 389.237,14 349.716,36 
1. Reserva de capitalización 0,00 0,00 
2. Otras reservas 389.237,14 349.716,36 
IV. (Acciones y participaciones en patrimonio propias) 0,00 0,00 
V. Resultados de ejercicios anteriores 0,00 0,00 
VI. Otras aportaciones de socios 0,00 0,00 
VII. Resultado del ejercicio 62.010,60 39.520,78 
VIII. (Dividendo a cuenta) 0,00 0,00 
IX. Otros instrumentos de patrimonio neto 0,00 0,00 
A-2) Ajustes por cambios de valor 0,00 0,00 
A-3) Subvenciones, donaciones y legados recibidos 0,00 0,00 
B) PASIVO NO CORRIENTE 245.648,08 842.225,99 
I. Provisiones a largo plazo 0,00 0,00 
II. Deudas a largo plazo 245.648,08 842.225,99 
1. Deudas con entidades de crédito 245.648,08 842.225,99 
2. Acreedores por arrendamiento financiero 0,00 0,00 
3. Otras deudas a largo plazo 0,00 0,00 
III. Deudas con empresas del grupo y asociadas a largo plazo 0,00 0,00 
IV. Pasivos por impuesto diferido 0,00 0,00 
V. Periodificaciones a largo plazo 0,00 0,00 
VI. Acreedores comerciales no corrientes 0,00 0,00 
VII. Deuda con características especiales a largo plazo 0,00 0,00 
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C) PASIVO CORRIENTE 1.289.298,07 842.534,47 
I. Pasivos vinculados con activos no corrientes mantenidos para la venta 0,00 0,00 
II. Provisiones a corto plazo 0,00 0,00 
III. Deudas a corto plazo -15.835,35 -16.353,58 
1. Deudas con entidades de crédito -15.835,35 -16.353,58 
2. Acreedores por arrendamiento financiero 0,00 0,00 
3. Otras deudas a corto plazo 0,00 0,00 
IV. Deudas con empresas del grupo y asociadas a corto plazo 0,00 0,00 
V. Acreedores comerciales y otras cuentas a pagar 1.305.133,42 858.888,05 
1. Proveedores 541.332,98 439.728,63 
a) Proveedores a largo plazo 0,00 0,00 
b) Proveedores a corto plazo 541.332,98 439.728,63 
2. Otros acreedores 763.800,44 419.159,42 
VI. Periodificaciones a corto plazo 0,00 0,00 
VII. Deuda con características especiales a corto plazo 0,00 0,00 
TOTAL PATRIMONIO NETO Y PASIVO (A+B+C) 3.657.169,89 3.744.973,60 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
Cuenta de Pérdidas y Ganancias 
Nota Ejercicio 2015 Ejercicio 2014 
PÉRDIDAS Y GANANCIAS 0,00 0,00 
1. Importe neto de la cifra de negocios 5.437.881,65 4.529.485,08 
2. Variación de existencias de productos terminados y en curso de fabricación -20.632,52 -63.207,09 
3. Trabajos realizados por la empresa para su activo 0,00 0,00 
4. Aprovisionamientos -2.713.370,90 -2.116.575,97 
5. Otros ingresos de explotación 0,00 0,00 
6. Gastos de personal -425.928,43 -443.322,01 
7. Otros gastos de explotación -1.679.223,10 -1.324.638,72 
8. Amortización del inmovilizado -456.073,28 -429.289,81 
9. Imputación de subvenciones de inmovilizado no financiero y otras 0,00 0,00 
10. Excesos de provisiones 0,00 0,00 
11. Deterioro y resultado por enajenaciones del inmovilizado 0,00 0,00 
12. Diferencia negativa de combinaciones de negocio 0,00 0,00 
13. Otros resultados -13.180,73 -10.092,09 
A) RESULTADO DE EXPLOTACIÓN (1+2+3+4+5+6+7+8+9+10+11+12+13) 129.472,69 142.359,39 
14. Ingresos financieros 404,71 2,79 
a) Imputación de subvenciones, donaciones y legados de carácter financiero 0,00 0,00 
b) Otros ingresos financieros 404,71 2,79 
15. Gastos financieros -42.803,02 -84.943,35 
16. Variación de valor razonable en instrumentos financieros 0,00 0,00 
17. Diferencias de cambio 0,00 0,00 
18. Deterioro y resultado por enajenaciones de instrumentos financieros 0,00 0,00 
19. Otros ingresos y gastos de carácter financiero 0,00 0,00 
a) Incorporación al activo de gastos financieros 0,00 0,00 
b) Ingresos financieros derivados de convenios de acreedores 0,00 0,00 
c) Resto de ingresos y gastos 0,00 0,00 
B) RESULTADO FINANCIERO (14+15+16+17+18+19) -42.398,31 -84.940,56 
C) RESULTADO ANTES DE IMPUESTOS (A+B) 87.074,38 57.418,83 
20. Impuestos sobre beneficios -25.063,78 -17.898,05 
D) RESULTADO DEL EJERCICIO (C+20) 62.010,60 39.520,78 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
Estado de cambios en el patrimonio neto abreviado 
A) Estado abreviado de ingresos y gastos Nota Ejercicio 2015 Ejercicio 2014 
A) RESULTADO DE LA CUENTA DE PÉRDIDAS Y GANANCIAS 62.010,60 39.520,78 
INGRESOS Y GASTOS IMPUTADOS DIRECTAMENTE AL PATRIMONIO NETO 0,00 0,00 
I. Por valoración de instrumentos financieros 0,00 0,00 
II. Por coberturas de flujos de efectivo 0,00 0,00 
III. Subvenciones, donaciones y legados recibidos 0,00 0,00 
IV. Por ganancias y pérdidas actuariales y otros ajustes 0,00 0,00 
V. Por activos no corrientes y pasivos vinculados, mantenidos para venta 0,00 0,00 
VI. Diferencias de conversión 0,00 0,00 
VII. Efecto impositivo 0,00 0,00 
B) TOTAL INGRESOS Y GASTOS IMPUTADOS DIRECTAMENTE EN 
PATRIMONIO NETO (I+II+...+VII) 
0,00 0,00 
TRANSFERENCIAS A LA CUENTA DE PÉRDIDAS Y GANANCIAS 0,00 0,00 
VIII. Por valoración de instrumentos financieros 0,00 0,00 
IX. Por coberturas de flujos de efectivo 0,00 0,00 
X. Subvenciones, donaciones y legados recibidos 0,00 0,00 
XI. Por activos no corrientes y pasivos vinculados, mantenidos para venta 0,00 0,00 
XII. Diferencias de conversión 0,00 0,00 
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XIII. Efecto impositivo 0,00 0,00 
C) TOTAL TRANSFERENCIAS A LA CUENTA DE PÉRDIDAS Y GANANCIAS 
(VIII+IX+...+XIII) 
0,00 0,00 
TOTAL DE INGRESOS Y GASTOS RECONOCIDOS (A+B+C) 62.010,60 39.520,78 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
B) Estado total de cambios en el patrimonio neto Capital escriturado Capital no exigido Prima de emisión 
A. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2013 1.670.976,00 0,00 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2013 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2013 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
B. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2014 1.670.976,00 0,00 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 0,00 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 0,00 0,00 
C. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2014 1.670.976,00 0,00 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2014 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2014 0,00 0,00 0,00 
D. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2015 1.670.976,00 0,00 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 0,00 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 0,00 0,00 
E. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2015 1.670.976,00 0,00 0,00 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 





A. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2013 319.092,73 0,00 -8.910,97 
I. Ajustes por cambios de criterio 2013 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2013 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
B. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2014 319.092,73 0,00 -8.910,97 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 30.623,63 0,00 8.910,97 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 30.623,63 0,00 8.910,97 
C. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2014 349.716,36 0,00 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2014 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2014 0,00 0,00 0,00 
D. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2015 349.716,36 0,00 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 39.520,78 0,00 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 39.520,78 0,00 0,00 
E. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2015 389.237,14 0,00 0,00 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 




Dividendo a cuenta 
A. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2013 0,00 39.534,60 0,00 
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I. Ajustes por cambios de criterio 2013 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2013 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
B. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2014 0,00 39.534,60 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 39.520,78 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 -39.534,60 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 -39.534,60 0,00 
C. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2014 0,00 39.520,78 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2014 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2014 0,00 0,00 0,00 
D. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2015 0,00 39.520,78 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 62.010,60 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 -39.520,78 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 -39.520,78 0,00 
E. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2015 0,00 62.010,60 0,00 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
B) Estado total de cambios en el patrimonio neto Otros instrumentos 
de patrimonio neto 
Ajustes por 




A. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2013 0,00 0,00 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2013 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2013 y anteriores 0,00 0,00 0,00 
B. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2014 0,00 0,00 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 0,00 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 0,00 0,00 
C. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2014 0,00 0,00 0,00 
I. Ajustes por cambios de criterio 2014 0,00 0,00 0,00 
II. Ajustes por errores 2014 0,00 0,00 0,00 
D. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2015 0,00 0,00 0,00 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 0,00 0,00 0,00 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 0,00 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 0,00 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 0,00 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 0,00 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 0,00 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 0,00 0,00 
E. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2015 0,00 0,00 0,00 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
B) Estado total de cambios en el patrimonio neto TOTAL 
A. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2013 2.020.692,36 
I. Ajustes por cambios de criterio 2013 y anteriores 0,00 
II. Ajustes por errores 2013 y anteriores 0,00 
B. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2014 2.020.692,36 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 39.520,78 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 
C. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2014 2.060.213,14 
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I. Ajustes por cambios de criterio 2014 0,00 
II. Ajustes por errores 2014 0,00 
D. SALDO AJUSTADO, INICIO DEL EJERCICIO 2015 2.060.213,14 
I. Total ingresos y gastos reconocidos 62.010,60 
II. Operaciones con socios o propietarios 0,00 
1. Aumentos de capital 0,00 
2. (-) Reducciones de capital 0,00 
3. Otras operaciones con socios o propietarios 0,00 
III. Otras variaciones del patrimonio neto 0,00 
1. Movimiento de la reserva de revalorización 0,00 
2. Otras variaciones 0,00 
E. SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 2015 2.122.223,74 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
Estado de Flujos de Efectivo 
Nota Ejercicio 2015 Ejercicio 2014 
A) FLUJOS DE EFECTIVO DE LAS ACTIVIDADES DE EXPLOTACIÓN 0,00 0,00 
1. Resultado del ejercicio antes de impuestos 87.074,38 57.418,83 
2. Ajustes del resultado 0,00 0,00 
a) Amortización del inmovilizado (+) 0,00 0,00 
b) Correcciones valorativas por deterioro (+/-) 0,00 0,00 
c) Variación de provisiones (+/-) 0,00 0,00 
d) Imputación de subvenciones (-) 0,00 0,00 
e) Resultados por bajas y enajenaciones del inmovilizado (+/-) 0,00 0,00 
f) Resultados por bajas y enajenaciones de instrumentos financieros (+/-) 0,00 0,00 
g) Ingresos financieros (-) 0,00 0,00 
h) Gastos financieros (+) 0,00 0,00 
i) Diferencias de cambio (+/-) 0,00 0,00 
j) Variación de valor razonable en instrumentos financieros (+/-) 0,00 0,00 
k) Otros ingresos y gastos (-/+) 0,00 0,00 
3. Cambios en el capital corriente 395.108,61 156.519,00 
a) Existencias (+/-) -30.167,48 104.307,08 
b) Deudores y otras cuentas para cobrar (+/-) -19.353,65 -60.779,14 
c) Otros activos corrientes (+/-) 0,00 0,00 
d) Acreedores y otras cuentas para pagar (+/-) 444.629,74 112.991,06 
e) Otros pasivos corrientes (+/-) 0,00 0,00 
f) Otros activos y pasivos no corrientes (+/-) 0,00 0,00 
4. Otros flujos de efectivo de las actividades de explotación 0,00 0,00 
a) Pagos de intereses (-) 0,00 0,00 
b) Cobros de dividendos (+) 0,00 0,00 
c) Cobros de intereses (+) 0,00 0,00 
d) Cobros (pagos) por impuesto sobre beneficios (+/-) 0,00 0,00 
e) Otros pagos (cobros) (-/+) 0,00 0,00 
5. Flujos de efectivo de las actividades de explotación (1 + 2 + 3 + 4) 482.182,99 213.937,83 
B) FLUJOS DE EFECTIVO DE LAS ACTIVIDADES DE INVERSIÓN 0,00 0,00 
6. Pagos por inversiones (-) 211.300,54 185.083,81 
a) Empresas del grupo y asociadas 0,00 0,00 
b) Inmovilizado intangible 0,00 0,00 
c) Inmovilizado material 211.300,54 185.083,81 
d) Inversiones inmobiliarias 0,00 0,00 
e) Otros activos financieros 0,00 0,00 
f) Activos no corrientes mantenidos para venta 0,00 0,00 
g) Unidad de negocio 0,00 0,00 
h) Otros activos 0,00 0,00 
7. Cobros por desinversiones (+) 0,00 0,00 
a) Empresas del grupo y asociadas 0,00 0,00 
b) Inmovilizado intangible 0,00 0,00 
c) Inmovilizado material 0,00 0,00 
d) Inversiones inmobiliarias 0,00 0,00 
e) Otros activos financieros 0,00 0,00 
f) Activos no corrientes mantenidos para venta 0,00 0,00 
g) Unidad de negocio 0,00 0,00 
h) Otros activos 0,00 0,00 
8. Flujos de efectivo de las actividades de inversión (6 + 7) 211.300,54 185.083,81 
C) FLUJOS DE EFECTIVO DE LAS ACTIVIDADES DE FINANCIACIÓN 0,00 0,00 
9. Cobros y pagos por instrumentos de patrimonio 39.520,78 30.623,63 
a) Emisión de instrumentos de patrimonio (+) 39.520,78 30.623,63 
b) Amortización de instrumentos de patrimonio (-) 0,00 0,00 
c) Adquisición de instrumentos de patrimonio propio (-) 0,00 0,00 
d) Enajenación de instrumentos de patrimonio propio (+) 0,00 0,00 
e) Subvenciones, donaciones y legados recibidos (+) 0,00 0,00 
10. Cobros y pagos por instrumentos de pasivo financiero -596.059,68 -502.044,23 
a) Emisión 64.965,29 89.756,19 
1. Obligaciones y otros valores negociables (+) 0,00 0,00 
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2. Deudas con entidades de crédito (+) 64.965,29 89.756,19 
3. Deudas con empresas del grupo y asociadas (+) 0,00 0,00 
4. Deudas con características especiales (+) 0,00 0,00 
5. Otras deudas (+) 0,00 0,00 
b) Devolución y amortización de -661.024,97 -591.800,42 
1. Obligaciones y otros valores negociables (-) 0,00 0,00 
2. Deudas con entidades de crédito (-) -661.024,97 -591.800,42 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO, S.A. 
3. Deudas con empresas del grupo y asociadas (-) 0,00 0,00 
4. Deudas con características especiales (-) 0,00 0,00 
5. Otras deudas (-) 0,00 0,00 
11. Pagos por dividendos y remuneraciones de otros instrumentos de patrimonio 0,00 0,00 
a) Dividendos (-) 0,00 0,00 
b) Remuneración de otros instrumentos de patrimonio (-) 0,00 0,00 
12. Flujos de efectivo de las actividades de financiación (9 + 10 + 11) -556.538,90 -471.420,60 
D) Efecto de las variaciones de los tipos de cambio 0,00 0,00 
E) AUMENTO/DISMINUCIÓN NETA DEL EFECTIVO O EQUIVALENTES (5 + 8 + 
12 + D) 
136.944,63 -72.398,96 
Efectivo o equivalentes al comienzo del ejercicio 395.289,10 524.740,04 
Efectivo o equivalentes al final del ejercicio 312.570,19 395.289,10 
 
do Estados Contables de 
CHUMACERO S.A. 
Balance de Situación 
ACTIVO Nota 2017 2016 
A) ACTIVO NO CORRIENTE 1.279.951,81 1.444.114,69 
I. Inmovilizado intangible 0,00 0,00 
II. Inmovilizado material 1.279.951,81 1.444.114,69 
III. Inversiones inmobiliarias 0,00 0,00 
IV. Inversiones en empresas del grupo y asociadas a largo plazo 0,00 0,00 
V. Inversiones financieras a largo plazo 0,00 0,00 
VI. Activos por impuesto diferido 0,00 0,00 
VII. Deudores comerciales no corrientes 0,00 0,00 
B) ACTIVO CORRIENTE 3.619.739,17 2.547.223,56 
I. Existencias 301.952,14 219.621,00 
II. Deudores comerciales y otras cuentas a cobrar 1.443.147,31 1.321.554,50 
1. Clientes por ventas y prestaciones de servicios 1.186.243,09 1.179.031,08 
a) Clientes por ventas y prestaciones de servicios a largo plazo 0,00 0,00 
b) Clientes por ventas y prestaciones de servicios a corto plazo 1.186.243,09 1.179.031,08 
2. Accionistas (socios) por desembolsos exigidos 0,00 0,00 
3. Otros deudores 256.904,22 142.523,42 
III. Inversiones en empresas del grupo y asociadas a corto plazo 0,00 0,00 
IV. Inversiones financieras a corto plazo 40.879,00 24.729,00 
V. Periodificaciones a corto plazo 0,00 0,00 
VI. Efectivo y otros activos líquidos equivalentes 1.833.760,72 981.319,06 
TOTAL ACTIVO (A+B) 4.899.690,98 3.991.338,25 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO S.A. 
PASIVO Nota 2017 2016 
A) PATRIMONIO NETO 3.047.991,48 2.613.578,54 
A-1) Fondos propios 3.047.991,48 2.613.578,54 
I. Capital 1.670.976,00 1.670.976,00 
1. Capital escriturado 1.670.976,00 1.670.976,00 
2. (Capital no exigido) 0,00 0,00 
II. Prima de emisión 0,00 0,00 
III. Reservas 942.602,54 451.247,74 
1. Reserva de capitalización 5.580,95 0,00 
2. Otras reservas 937.021,59 451.247,74 
IV. (Acciones y participaciones en patrimonio propias) 0,00 0,00 
V. Resultados de ejercicios anteriores 0,00 0,00 
VI. Otras aportaciones de socios 0,00 0,00 
VII. Resultado del ejercicio 434.412,94 491.354,80 
VIII. (Dividendo a cuenta) 0,00 0,00 
A-2) Ajustes en patrimonio neto 0,00 0,00 
A-3) Subvenciones, donaciones y legados recibidos 0,00 0,00 
B) PASIVO NO CORRIENTE 0,00 0,00 
I. Provisiones a largo plazo 0,00 0,00 
II. Deudas a largo plazo 0,00 0,00 
1. Deudas con entidades de crédito 0,00 0,00 
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2. Acreedores por arrendamiento financiero 0,00 0,00 
3. Otras deudas a largo plazo 0,00 0,00 
III. Deudas con empresas del grupo y asociadas a largo plazo 0,00 0,00 
IV. Pasivos por impuesto diferido 0,00 0,00 
V. Periodificaciones a largo plazo 0,00 0,00 
VI. Acreedores comerciales no corrientes 0,00 0,00 
VII. Deuda con características especiales a largo plazo 0,00 0,00 
C) PASIVO CORRIENTE 1.851.699,50 1.377.759,71 
I. Provisiones a corto plazo 387.633,22 0,00 
II. Deudas a corto plazo 0,00 0,00 
1. Deudas con entidades de crédito 0,00 0,00 
2. Acreedores por arrendamiento financiero 0,00 0,00 
3. Otras deudas a corto plazo 0,00 0,00 
III. Deudas con empresas del grupo y asociadas a corto plazo 0,00 0,00 
IV. Acreedores comerciales y otras cuentas a pagar 1.464.066,28 1.377.759,71 
1. Proveedores 212.996,43 314.288,87 
a) Proveedores a largo plazo 0,00 0,00 
b) Proveedores a corto plazo 212.996,43 314.288,87 
2. Otros acreedores 1.251.069,85 1.063.470,84 
V. Periodificaciones a corto plazo 0,00 0,00 
VI. Deuda con características especiales a corto plazo 0,00 0,00 
TOTAL PATRIMONIO NETO Y PASIVO (A+B+C) 4.899.690,98 3.991.338,25 
Listado Estados Contables de 
CHUMACERO S.A. 
Cuenta de Pérdidas y Ganancias 
Nota Ejercicio 2017 Ejercicio 2016 
PÉRDIDAS Y GANANCIAS 0,00 0,00 
1. Importe neto de la cifra de negocios 6.382.762,04 6.112.178,41 
2. Variación de existencias de productos terminados y en curso de fabricación 26.544,05 -66.248,19 
3. Trabajos realizados por la empresa para su activo 0,00 0,00 
4. Aprovisionamientos -2.857.544,14 -2.440.038,79 
5. Otros ingresos de explotación 0,00 0,00 
6. Gastos de personal -517.042,13 -433.046,12 
7. Otros gastos de explotación -1.977.225,82 -1.803.850,61 
8. Amortización del inmovilizado -471.150,28 -696.689,61 
9. Imputación de subvenciones de inmovilizado no financiero y otras 0,00 0,00 
10. Excesos de provisiones 0,00 0,00 
11. Deterioro y resultado por enajenaciones del inmovilizado 0,00 0,00 
12. Otros resultados -14.042,23 -10.673,05 
A) RESULTADO DE EXPLOTACIÓN (1+2+3+4+5+6+7+8+9+10+11+12) 572.301,49 661.632,04 
13. Ingresos financieros 0,91 182,26 
a) Imputación de subvenciones, donaciones y legados de carácter financiero 0,00 0,00 
b) Otros ingresos financieros 0,91 182,26 
14. Gastos financieros -493,89 -4.968,94 
15. Variación de valor razonable en instrumentos financieros 0,00 0,00 
16. Diferencias de cambio 0,00 0,00 
17. Deterioro y resultado por enajenaciones de instrumentos financieros 0,00 0,00 
18. Otros ingresos y gastos de carácter financiero 0,00 0,00 
a) Incorporación al activo de gastos financieros 0,00 0,00 
b) Ingresos financieros derivados de convenios de acreedores 0,00 0,00 
c) Resto de ingresos y gastos 0,00 0,00 
B) RESULTADO FINANCIERO (13+14+15+16+17+18) -492,98 -4.786,68 
C) RESULTADO ANTES DE IMPUESTOS (A+B) 571.808,51 656.845,36 
19. Impuestos sobre beneficios -137.395,57 -165.490,56 
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Anexo 7 
Demonstrações da Empresa DAZA YCASARES, S.L. 
 
Información financiera Balance de Situación   ACTIVO 
Cifras expresadas en Euros 
  30/12/2013 % ACTIVO 
  A) ACTIVO NO CORRIENTE 795.595,70 64,87 
  I. Inmovilizado intangible     
  II. Inmovilizado material 795.595,70 64,87 
  III. Inversiones inmobiliarias     
  IV. Inversiones en empresas del grupo y asociadas a largo plazo     
  V. Inversiones financieras a largo plazo     
  VI. Activos por impuesto diferido     
  VII. Deudas comerciales no corrientes     
  B) ACTIVO CORRIENTE 430.824,00 35,13 
  I. Existencias 141.350,19 11,53 
  II. Deudores comerciales y otras cuentas a cobrar 167.437,64 13,65 
  1. Clientes por ventas y prestaciones de servicios 167.437,64 13,65 
  b) Clientes por ventas y prestaciones de servicios a corto plazo 167.437,64 13,65 
  III. Inversiones en empresas del grupo y asociadas a corto plazo     
  IV. Inversiones financieras a corto plazo 58.577,33 4,78 
  V. Periodificaciones a corto plazo     
  VI. Efectivo y otros activos líquidos equivalentes 63.458,84 5,17 
  TOTAL ACTIVO (A + B) 1.226.419,70 100,00 
  
  
  Gráficos de Composición del Activo 
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Información financiera Balance de Situación   ACTIVO 
Cifras expresadas en Euros 
  30/12/2013 % ACTIVO 
  A) ACTIVO NO CORRIENTE 795.595,70 64,87 
  I. Inmovilizado intangible     
  II. Inmovilizado material 795.595,70 64,87 
  III. Inversiones inmobiliarias     
  IV. Inversiones en empresas del grupo y 
asociadas a largo plazo 
    
  V. Inversiones financieras a largo plazo     
  VI. Activos por impuesto diferido     
  VII. Deudas comerciales no corrientes     
  B) ACTIVO CORRIENTE 430.824,00 35,13 
  I. Existencias 141.350,19 11,53 
  II. Deudores comerciales y otras cuentas a cobrar 167.437,64 13,65 
  1. Clientes por ventas y prestaciones de servicios 167.437,64 13,65 
  b) Clientes por ventas y prestaciones de servicios a 
corto plazo 
167.437,64 13,65 
  III. Inversiones en empresas del grupo y 
asociadas a corto plazo 
    
  IV. Inversiones financieras a corto plazo 58.577,33 4,78 
  V. Periodificaciones a corto plazo     
  VI. Efectivo y otros activos líquidos equivalentes 63.458,84 5,17 
  TOTAL ACTIVO (A + B) 1.226.419,70 100,00 
  
  
  Gráficos de Composición del Activo 
 
 




  PATRIMONIO NETO Y PASIVO 
Cifras expresadas en Euros 
  30/12/2013 % PASIVO 
  A) PATRIMONIO NETO 452.628,77 36,91 
  A-1) Fondos propios 452.628,77 36,91 
  I. Capital 3.005,06 0,25 
  1. Capital escriturado 3.005,06 0,25 
  II. Prima de emisión     
  III. Reservas 437.862,67 35,70 
  IV. (Acciones y participaciones en patrimonio 
propias) 
    
  V. Resultados de ejercicios anteriores     
  VI. Otras aportaciones de socios     
  VII. Resultado del ejercicio 11.761,04 0,96 
  VIII. (Dividendo a cuenta)     
  A-2) Ajustes por cambios de valor     
  A-3) Subvenciones, donaciones y legados 
recibidos 
    
  B) PASIVO NO CORRIENTE 500.706,32 40,83 
  I. Provisiones a largo plazo     
  II. Deudas a largo plazo 500.706,32 40,83 
  1. Deudas con entidades de crédito 304.225,42 24,81 
  3. Otras deudas a largo plazo 196.480,90 16,02 
  III. Deudas con empresas del grupo y asociadas a 
largo plazo 
    
  IV. Pasivos por impuesto diferido     
  V. Periodificaciones a largo plazo     
  VI. Acreedores comerciales no corrientes     
  VII. Deuda con características especiales a largo 
plazo 
    
  C) PASIVO CORRIENTE 273.084,61 22,27 
  I. Provisiones a corto plazo     
  II. Deudas a corto plazo 158.073,51 12,89 
  1. Deudas con entidades de crédito 158.073,51 12,89 
  III. Deudas con empresas del grupo y 
asociadas a corto plazo 
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  IV. Acreedores comerciales y otras cuentas a 
pagar 
115.011,10 9,38 
  2. Otros acreedores 115.011,10 9,38 
  V. Periodificaciones a corto plazo     
  VI. Deuda con características especiales a corto 
plazo 
    
  TOTAL PATRIMONIO NETO Y PASIVO (A + 
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  Cuenta de Pérdidas y Ganancias 
Cifras expresadas en Euros 
  30/12/2013 % Ing. Explot. 
  1. Importe neto de la cifra de negocios 324.250,69 54,28 
  2. Variación de existencias de productos 
terminados y en curso de fabricación 
    
  3. Trabajos realizados por la empresa para su 
activo 
    
  4. Aprovisionamientos -291.372,36 -48,78 
  5. Otros ingresos de explotación 273.075,14 45,72 
  6. Gastos de personal -140.885,48 -23,59 
  7. Otros gastos de explotación -93.622,74 -15,67 
  8. Amortización del inmovilizado -15.649,68 -2,62 
  9. Imputación de subvenciones de inmovilizado 
no financiero y otras 
    
  10. Excesos de provisiones     
  11. Deterioro y resultado por enajenaciones del 
inmovilizado 
7.789,79 1,30 
  12. Otros resultados -2.889,93 -0,48 
  A) RESULTADO DE EXPLOTACIÓN (1 + 2 + 3 
+ 4 + 5 + 6 + 7 + 8 + 9 + 10 + 11 + 12) 
60.695,43 10,16 
  13. Ingresos financieros 11,40 0,00 
  b) Otros ingresos financieros 11,40 0,00 
  14. Gastos financieros -46.755,51 -7,83 
  15. Variación de valor razonable en instrumentos 
financieros 
   
  16. Diferencias de cambio     
  17. Deterioro y resultado por enajenaciones de 
instrumentos financieros 
    
  18. Otros ingresos y gastos de carácter financiero     
  B) RESULTADO FINANCIERO (13 + 14 + 15 + 
16 + 17 + 18) 
-46.744,11 -7,83 
  C) RESULTADO ANTES DE IMPUESTOS (A + 
B) 
13.951,32 2,34 
  19. Impuestos sobre beneficios -2.190,28 -0,37 
  D) RESULTADO DEL EJERCICIO (C + 19) 11.761,04 1,97 
  
  
  Gráficos de Composición de la Cuenta de Pérdidas y Ganancias 
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  Cambios de Patrimonio 
Cifras expresadas en Euros  
  30/12/2013 
  Estado total de cambios de patrimonio neto 
Cifras expresadas en Euros 






SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 
(2012)   
3.005,06 404.628,02 33.234,65 440.867,73 
I. Ajustes por cambio de criterio 
en el ejercicio (2012)   
        
II. Ajustes por errores del 
ejercicio (2012)   
        
SALDO AJUSTADO, INICIO 
DEL EJERCICIO (2013)   
3.005,06 404.628,02 33.234,65 440.867,73 
I. Resultado de la cuenta de 
pérdidas y ganancias   
    11.761,04 11.761,04 
II. Ingresos y gastos reconocidos 
en patrimonio neto   
        
III. Operaciones con socios o 
propietarios   
        
IV. Otras variaciones del 
patrimonio neto   
  33.234,65 -33.234,65   
2. Otras variaciones     33.234,65 -33.234,65   
SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 
(2013)   
3.005,06 437.862,67 11.761,04 452.628,77 
  Composición del Patrimonio Neto 
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  Ratios Principales 
    30/12/2013 
  RATIOS DE EQUILIBRIO   
  Fondo de maniobra (Euros) 157.739,39 
  Ratio fondo de maniobra 0,13 
  Ratio de solidez 0,57 
  Periodo Medio de Cobro (días) 186 
  Periodo Medio de Pago (días)    
  RATIOS DE LIQUIDEZ   
  Ratio de Liquidez (%) 157,76 
  Ratio de Liquidez Inmediata (%) 44,69 
  RATIOS DE ENDEUDAMIENTO   
  Porcentaje de endeudamiento (%) 53,72 
  Coste Medio de Financiación Externa 0,07 
  Cobertura del Servicio de la Deuda 24,03 
  Cobertura de Intereses 1,3 
  RATIOS GENERALES Y DE 
ACTIVIDAD 
  
  Autofinanciación generada por las ventas 
(%) 
8,45 
  Autofinanciación generada por los Activos 
(%) 
2,23 
  Punto Muerto 1,23 
  Facturación media por Empleado 50.427,79 
  Coste Medio por Empleado 21.910,65 
  Rotación de Activos 0,26 
  Rotación de Inventario (días) 174,64 
  RATIOS DE RESULTADOS   
  Rentabilidad Económica (ROA) (%) 4,95 
  Rentabilidad de Explotación (%) 6,22 
  Rentabilidad Financiera (ROE) (%) 3,08 
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  Comentarios de los ratios 
   
  La rentabilidad económica en el 2013 alcanzó un nivel positivo del 4,97 %.   
  La rentabilidad económica en el 2013 se ha incrementado desde el 4,74 % de 2013 hasta el 
4,97 % de 2013. A este crecimiento ha contribuido el aumento de la rotación de activos, 
alcanzando en el último periodo el 0,28 frente al 0,25 del 2013. 
  
  La rentabilidad financiera en el 2013 alcanzó un nivel positivo del 7,45 %.   
  La estructura financiera de la empresa ha afectado positivamente a su rentabilidad financiera.   
   
 
 Información financiera Balance de Situación 
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  ACTIVO 
Cifras expresadas en Euros 
  30/12/2014 % ACTIVO 
  A) ACTIVO NO CORRIENTE 678.853,63 70,09 
  I. Inmovilizado intangible     
  II. Inmovilizado material 676.765,81 69,88 
  III. Inversiones inmobiliarias     
  IV. Inversiones en empresas del grupo y 
asociadas a largo plazo 
    
  V. Inversiones financieras a largo plazo 144,39 0,01 
  VI. Activos por impuesto diferido 1.943,43 0,20 
  VII. Deudas comerciales no corrientes     
  B) ACTIVO CORRIENTE 289.625,90 29,91 
  I. Existencias 150.907,60 15,58 
  II. Deudores comerciales y otras cuentas a 
cobrar 
97.579,75 10,08 
  1. Clientes por ventas y prestaciones de 
servicios 
97.579,75 10,08 
  b) Clientes por ventas y prestaciones de 
servicios a corto plazo 
97.579,75 10,08 
  III. Inversiones en empresas del grupo y 
asociadas a corto plazo 
    
  IV. Inversiones financieras a corto plazo 2.291,49 0,24 
  V. Periodificaciones a corto plazo     
  VI. Efectivo y otros activos líquidos 
equivalentes 
38.847,06 4,01 
  TOTAL ACTIVO (A + B) 968.479,53 100,00 
  
  
  Gráficos de Composición del Activo 
 
 




  PATRIMONIO NETO Y PASIVO 
Cifras expresadas en Euros 
  30/12/2014 % PASIVO 
  A) PATRIMONIO NETO 396.711,18 40,96 
  A-1) Fondos propios 396.711,18 40,96 
  I. Capital 3.005,06 0,31 
  1. Capital escriturado 3.005,06 0,31 
  II. Prima de emisión     
  III. Reservas 413.903,22 42,74 
  IV. (Acciones y participaciones en 
patrimonio propias) 
    
  V. Resultados de ejercicios anteriores     
  VI. Otras aportaciones de socios     
  VII. Resultado del ejercicio -20.197,10 -2,09 
  VIII. (Dividendo a cuenta)     
  A-2) Ajustes por cambios de valor     
  A-3) Subvenciones, donaciones y legados 
recibidos 
    
  B) PASIVO NO CORRIENTE 335.840,74 34,68 
  I. Provisiones a largo plazo     
  II. Deudas a largo plazo 335.840,74 34,68 
  1. Deudas con entidades de crédito 239.806,39 24,76 
  3. Otras deudas a largo plazo 96.034,35 9,92 
  III. Deudas con empresas del grupo y 
asociadas a largo plazo 
    
  IV. Pasivos por impuesto diferido     
  V. Periodificaciones a largo plazo     
  VI. Acreedores comerciales no corrientes     
  VII. Deuda con características especiales a 
largo plazo 
    
  C) PASIVO CORRIENTE 235.927,61 24,36 
  I. Provisiones a corto plazo     
  II. Deudas a corto plazo 142.855,50 14,75 
  1. Deudas con entidades de crédito 142.855,50 14,75 
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  III. Deudas con empresas del grupo y 
asociadas a corto plazo 
    
  IV. Acreedores comerciales y otras cuentas a 
pagar 
93.072,11 9,61 
  2. Otros acreedores 93.072,11 9,61 
  V. Periodificaciones a corto plazo     
  VI. Deuda con características especiales a 
corto plazo 
    
  TOTAL PATRIMONIO NETO Y PASIVO 
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  Cuenta de Pérdidas y Ganancias 
Cifras expresadas en Euros 
  30/12/2014 % Ing. Explot. 
  1. Importe neto de la cifra de negocios 51.531,65 22,32 
  2. Variación de existencias de productos 
terminados y en curso de fabricación 
    
  3. Trabajos realizados por la empresa para su 
activo 
    
  4. Aprovisionamientos -43.799,61 -18,97 
  5. Otros ingresos de explotación 179.361,28 77,68 
  6. Gastos de personal -93.732,30 -40,60 
  7. Otros gastos de explotación -66.114,94 -28,63 
  8. Amortización del inmovilizado -1.510,16 -0,65 
  9. Imputación de subvenciones de inmovilizado 
no financiero y otras 
    
  10. Excesos de provisiones     
  11. Deterioro y resultado por enajenaciones del 
inmovilizado 
    
  12. Otros resultados -9.431,15 -4,08 
  A) RESULTADO DE EXPLOTACIÓN (1 + 2 + 3 
+ 4 + 5 + 6 + 7 + 8 + 9 + 10 + 11 + 12) 
16.304,77 7,06 
  13. Ingresos financieros     
  14. Gastos financieros -38.445,30 -16,65 
  15. Variación de valor razonable en instrumentos 
financieros 
    
  16. Diferencias de cambio     
  17. Deterioro y resultado por enajenaciones de 
instrumentos financieros 
    
  18. Otros ingresos y gastos de carácter financiero     
  B) RESULTADO FINANCIERO (13 + 14 + 15 + 
16 + 17 + 18) 
-38.445,30 -16,65 
  C) RESULTADO ANTES DE IMPUESTOS (A + 
B) 
-22.140,53 -9,59 
  19. Impuestos sobre beneficios 1.943,43 0,84 
  D) RESULTADO DEL EJERCICIO (C + 19) -20.197,10 -8,75 
  
  
  Gráficos de Composición de la Cuenta de Pérdidas y Ganancias 
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Estado de Cambios de Patrimonio Neto 
  Cambios de Patrimonio 
Cifras expresadas en Euros  
  30/12/2014 
  Estado total de cambios de patrimonio neto 
Cifras expresadas en Euros 





TOTAL   
SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 
(2013)   
3.005,06 437.862,67 11.761,04 452.628,7
7 
  
I. Ajustes por cambio de criterio en 
el ejercicio (2013)   
          
II. Ajustes por errores del ejercicio 
(2013)   
          
SALDO AJUSTADO, INICIO DEL 
EJERCICIO (2014)   
3.005,06 437.862,67 11.761,04 452.628,7
7 
  
I. Resultado de la cuenta de 
pérdidas y ganancias   
    -20.197,10 -20.197,10   
II. Ingresos y gastos reconocidos en 
patrimonio neto   
          
III. Operaciones con socios o 
propietarios   
          
IV. Otras variaciones del 
patrimonio neto   
  -23.959,45 -11.761,04 -35.720,49   
2. Otras variaciones     -23.959,45 -11.761,04 -35.720,49   
SALDO, FINAL DEL EJERCICIO 
(2014)   
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  Composición del Patrimonio Neto 
 
Ratios Principales 
  Ratios Principales 
    30/12/2014 
  RATIOS DE EQUILIBRIO   
  Fondo de maniobra (Euros) 53.698,29 
  Ratio fondo de maniobra 0,06 
  Ratio de solidez 0,58 
  Periodo Medio de Cobro (días) 682 
  Periodo Medio de Pago (días)    
  RATIOS DE LIQUIDEZ   
  Ratio de Liquidez (%) 122,76 
  Ratio de Liquidez Inmediata (%) 17,44 
  RATIOS DE ENDEUDAMIENTO   
  Porcentaje de endeudamiento (%) 49,43 
  Coste Medio de Financiación Externa 0,08 
  Cobertura del Servicio de la Deuda -25,62 
  Cobertura de Intereses 0,42 
  RATIOS GENERALES Y DE 
ACTIVIDAD 
  
  Autofinanciación generada por las ventas 
(%) 
-36,26 
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Anexo 8  
Contactos com as empresas 
 
Chumacero - CUENTAS ANUALES 2014-2015-2016-2017 
6 mensagens 
 
Chumacero, S.A. <adm@sierrafria.com> 15 de fevereiro de 2019 às 12:04 
Para: policarpo@ipportalegre.pt 
Boa tarde, Fernanda 
 


























Fernanda Bizarro.Policarpo <policarpo@ipportalegre.pt> 
15 de fevereiro de 2019 às 
12:37 
Para: "Chumacero, S.A." <adm@sierrafria.com> 
Obrigado Carmen! 
Amei estar na empresa em conhecer-vos, espero que corra bem o contacto com a Sandra e 






Campus Politécnico, 10 | 7301-555 Portalegre 




Chumacero, S.A. <adm@sierrafria.com> 20 de fevereiro de 2019 às 11:52 
Para: "Fernanda Bizarro.Policarpo" <policarpo@ipportalegre.pt> 
Bom dia, Fernanda 
Aqui vai as contas de 2013. 
Vi seu mail à Sandra, obrigada! 
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11/07/2019 Instituto Politécnico de Portalegre Correio - Demonstrações 
https://mail.google.com/mail/u/0?ik=ab3794b337&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-
4619413710099328639&simpl=msg-a%3Ar-1459807163858272789&simpl=msg-
f%3A1627187200940426572&simpl=… 1/2 Fernanda Bizarro.Policarpo Demonstrações 12 
mensagens Fernanda Bizarro.Policarpo 5 de março de 2019 às 17:17 Para: Neide Capitao Caríssima 
desculpe estar novamente a incomodar, mas como estou a analisar a estrutura de balanço para as 
outras empresas da amostra e como para a Real Tradição só tenho balanço de 2013, gostaria de lhe 
pedir se poderia enviar de 2014 a 2017 também o balanço pois nesses anos só tenho DR. A culpa foi 
minha que apenas falei nas vendas e nos funcionários, contudo face ao tipo de actividade surgiu essa 
necessidade para outra empresa e o objectivo é tratar todas de igual modo. Espero não ser muito 
chata...Abraço -- Fernanda Policarpo Campus Politécnico, 10 | 7301-555 Portalegre T +351 245 300 
200 | F +351 245 300 230 Neide Capitao 5 de março de 2019 às 17:23 Para: "Fernanda 
Bizarro.Policarpo" Boa tarde professora, Nao incomoda nada. Eu acho que as IAS que lhe enviei tem 
balanço. Amanhã confirmo e mando lhe, ok? Bjinhos Bom trabalho [Citação ocultada] Fernanda 
Bizarro.Policarpo 5 de março de 2019 às 17:26 Para: Neide Capitao OK! a de 2013 você enviou 
completa mas as outras não. Contudo tenho uma questão que me despertou ...porque a quebra de 
resultados em 2017, foi quase metade do ano anterior e as vendas aumentaram mais de 500.000€. 
[Citação ocultada] Neide Capitao 5 de março de 2019 às 17:28 Para: "Fernanda Bizarro.Policarpo" 
Creio que teve a ver com os investimentos... Nomeadamente o empréstimo bancária para realizar a 
obra.... [Citação ocultada] Fernanda Bizarro.Policarpo 5 de março de 2019 às 17:41 Para: Neide 
Capitao De facto as amortizações aumentaram nesse ano... [Citação ocultada] Fernanda 
Bizarro.Policarpo 5 de março de 2019 às 17:47 Para: Neide Capitao mas a obra foi o novo edifício 
onde estão? [Citação ocultada] Neide Capitao 5 de março de 2019 às 17:52 Para: "Fernanda 
Bizarro.Policarpo" Sim... E o empréstimo tem um encargo na ordem dos 3000€ mês... A margem de 
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lucro nos produtos tb diminui substancialmente... além de que Passaram tb a ser usadas outro tipo de 
matérias subsidiárias que até então não eram usadas.... [Citação ocultada] Fernanda 
Bizarro.Policarpo 5 de março de 2019 às 17:55 Para: Neide Capitao Ok. Entendi, vi o resultado 
operacional e comparei dai a minha questão. Obrigado e desculpe estar a chatear no seu carnaval 
[Citação ocultada] Neide Capitao 5 de março de 2019 às 18:04 Para: "Fernanda Bizarro.Policarpo" 
Sem problema. Bjinhos 11/07/2019 Instituto Politécnico de Portalegre Correio - Demonstrações 
https://mail.google.com/mail/u/0?ik=ab3794b337&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-
4619413710099328639&simpl=msg-a%3Ar-1459807163858272789&simpl=msg-
f%3A1627187200940426572&simpl=… 2/2 [Citação ocultada] Fernanda Bizarro.Policarpo 13 de 
março de 2019 às 10:17 Para: Neide Capitao Desculpe estar a chatear mas não sei se não teve 
oportunidade? Abraço [Citação ocultada] Neide Capitao 13 de março de 2019 às 12:41 Para: 
"Fernanda Bizarro.Policarpo" Bom dia, não estou esquecida. Estive uma semana doente e estou um 
pouco atrasada... Assim, que consiga envio Desculpe Bjinhos [Citação ocultada] Fernanda 
Bizarro.Policarpo 13 de março de 2019 às 16:58 Para: Neide Capitao Espero que esteja melhor! A 
realidade é que muitas vezes queremos fazer tudo e pagamos a factura disso. OK entendi e espero 
que fique bem, Bj [Citação ocultada] 
 
 




Fernanda Bizarro.Policarpo <policarpo@ipportalegre.pt> 
Dados Grupo Delta 
8 mensagens 
Vera Tapadinhas <vera.tapadinhas@delta-cafes.pt> 4 de dezembro de 2018 às 17:13 
Para: "policarpo@ipportalegre.pt" <policarpo@ipportalegre.pt>, "policarp@estgp.pt" 
<policarp@estgp.pt> 
Boa Tarde Professora Drª Fernanda Policarpo, 
Peço desculpa pela demora no envio da informação solicitada, mas estive a aguardar a receção por 
parte dos respetivos departamentos e empresas mais alguns dados que achei relevantes. 
Assim anexo: 
- exemplo marcas e patentes 
- relatório contas da Delta Cafés e da Nabeirogest 
- relatório e contas da Delta Ciência e do Coração Delta 
- relatório de Atividades do Centro de Pós Graduação site (www.cipgcrn.com) 
Segue também os meus contactos para futuros contactos e informações necessárias. 
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Sem outro assunto, 
Os Melhores Cumprimentos 
Vera Tapadinhas | Direcção ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA GRUPO NABEIRO | +351 
939000904| 268 680000 
T +351 268 009 200 | F +351 268 699 282 
www.delta-cafes.com | www.facebook.com/deltacafes 
Antes de imprimir... pense na sua responsabilidade e compromisso com o Meio Ambiente! 
AVISO DE CONFIDENCIALIDADE. Esta mensagem de correio electrónico e qualquer dos 
seus icheiros anexos, caso existam, são conidenciais e destinados apenas à(s) pessoa(s) ou entidade(s) 
acima referida(s). Se não éo destinatário da mensagem, ou se ela lhe foi enviada por 
engano, agradecemos que não faça uso ou divulgação da mesma e, por favor, avise-nos de 
imediato através do endereço acima e apague este e-mail do seu sistema. Obrigado. 
Before printing… Think about your responsability and agreement with the environment. 
CONFIDENTIAL NOTICE. This mail message and any included file, if they exist, are confidential 
and only allocated to the person(s) or entity(s) above mentioned. If you are not the addressee or the 
message is send by mistake, we thank not to use or make public his content, and please notice us 
immediately, through the address above and eliminate this mail of your system. Thanks. 
7 anexos 
Exemplos marcas e patentes.docx 
365K 
Relatório e Contas Consolidado Nabeirogest.pdf 
6257K 
Geral Centro Internacional de Pós Graduação Comendador Rui Nabeiro.pdf 
277K 
Balanço generico da Atividade Formativa 2017.pdf 
550K 








Relatorio Coração Delta.pdf 
670K 
Fernanda Bizarro.Policarpo <policarpo@ipportalegre.pt> 5 de dezembro de 2018 às 14:53 
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Para: vera.tapadinhas@delta-cafes.pt 
Viva! Obrigado por tudo e mais uma vez lamento o incomodo. Ainda não tive oportunidade de 
começar a pesquisa da documentação enviada mas assim que terminar irei ligar-lhe para agendar 





Campus Politécnico, 10 | 7301-555 Portalegre 










Fernanda Bizarro.Policarpo <policarpo@ipportalegre.pt> 1 de fevereiro de 2019 às 14:57 
Para: Vera Tapadinhas <vera.tapadinhas@delta-cafes.pt> 
Caríssima Boa tarde, 
espero que o seu ano novo esteja a decorrer, dentro das circunstancias, de forma positiva e, mais uma 
vez, eu aqui estou de novo a chatear. Contudo preciso mesmo...mesmo...do organograma do grupo e 
se possivel os relatórios e contas de 14 e 17, pois enviou 16 e assim vejo 15, mas para uma pequena 
analise evolutiva seria muito interessante. 
Desculpe o transtorno e o tempo tomado, cumprimentos 
Vera Tapadinhas <vera.tapadinhas@delta-cafes.pt> escreveu no dia terça, 4/12/2018 à(s) 17:13: 
[Citação ocultada] 
[Citação ocultada] 
Vera Tapadinhas <vera.tapadinhas@delta-cafes.pt> 11 de fevereiro de 2019 às 14:33 
Para: "Fernanda Bizarro.Policarpo" <policarpo@ipportalegre.pt> 
Boa tarde Prof. Dr.ª Fernanda Policarpo, 
Segue em anexo as contas da Delta Cafés 2017 conforme solicitado. 
Sem outro assunto, 
Os Melhores Cumprimentos 
 
- 535 - 
 
Vera Tapadinhas | Direcção ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA GRUPO NABEIRO | +351 
939000904 





Delta Cafés Consolidado_ Relatório e Contas 2017.pdf 
10173K 
Vera Tapadinhas <vera.tapadinhas@delta-cafes.pt> 11 de fevereiro de 2019 às 14:37 
Para: "Fernanda Bizarro.Policarpo" <policarpo@ipportalegre.pt> 
Boa tarde Prof. Dr.ª Fernanda Policarpo, 
Segue em anexo as contas da Nabeirogest 2014 conforme solicitado. 
Sem outro assunto, 
Os Melhores Cumprimentos 
Vera Tapadinhas | Direcção ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA GRUPO NABEIRO | +351 
939000904 
T +351 268 009 200 | F +351 268 699 282 
www.delta-cafes.com | www.facebook.com/deltacafes 
Antes de imprimir... pense na sua responsabilidade e compromisso com o Meio Ambiente! 
AVISO DE CONFIDENCIALIDADE. Esta mensagem de correio electrónico e qualquer dos 
seus icheiros anexos, caso existam, são conidenciais e destinados apenas à(s) pessoa(s) ou entidade(s) 
acima referida(s). Se não éo destinatário da mensagem, ou se ela lhe foi enviada por 
engano, agradecemos que não faça uso ou divulgação da mesma e, por favor, avise-nos de 
imediato através do endereço acima e apague este e-mail do seu sistema. Obrigado. 
Before printing… Think about your responsability and agreement with the environment. 
CONFIDENTIAL NOTICE. This mail message and any included file, if they exist, are confidential 
and only allocated to the person(s) or entity(s) above mentioned. If you are not the addressee or the 
message is send by mistake, we thank not to use or make public his content, and please notice us 
immediately, through the address above and eliminate this mail of your system. Thanks. 
De: Fernanda Bizarro.Policarpo <policarpo@ipportalegre.pt> 
Enviada: sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019 14:57 
Para: Vera Tapadinhas <vera.tapadinhas@delta-cafes.pt> Assunto: Re: Dados Grupo Delta 
Caríssima Boa tarde, 
[Citação ocultada] 
[Citação ocultada] 
Contas Consolidadas Nabeirogest 2014.pdf 
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7271K 
Vera Tapadinhas <vera.tapadinhas@delta-cafes.pt> 11 de fevereiro de 2019 às 14:38 
Para: "Fernanda Bizarro.Policarpo" <policarpo@ipportalegre.pt> 




Boa tarde Prof. Dr.ª Fernanda Policarpo, 
Segue em anexo as contas da Nabeirogest 2017 conforme solicitado. 
Sem outro assunto, 
Os Melhores Cumprimentos 
Vera Tapadinhas | Direcção ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA GRUPO NABEIRO | +351 
939000904 
T +351 268 009 200 | F +351 268 699 282 
www.delta-cafes.com | www.facebook.com/deltacafes 
Antes de imprimir... pense na sua responsabilidade e compromisso com o Meio Ambiente! 
AVISO DE CONFIDENCIALIDADE. Esta mensagem de correio electrónico e qualquer dos 
seus icheiros anexos, caso existam, são conidenciais e destinados apenas à(s) pessoa(s) ou entidade(s) 
acima referida(s). Se não éo destinatário da mensagem, ou se ela lhe foi enviada por 
engano, agradecemos que não faça uso ou divulgação da mesma e, por favor, avise-nos de 
imediato através do endereço acima e apague este e-mail do seu sistema. Obrigado. 
Before printing… Think about your responsability and agreement with the environment. 
CONFIDENTIAL NOTICE. This mail message and any included file, if they exist, are confidential 
and only allocated to the person(s) or entity(s) above mentioned. If you are not the addressee or the 
message is send by mistake, we thank not to use or make public his content, and please notice us 
immediately, through the address above and eliminate this mail of your system. Thanks. 
De: Fernanda Bizarro.Policarpo <policarpo@ipportalegre.pt> 
Enviada: sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019 14:57 
Para: Vera Tapadinhas <vera.tapadinhas@delta-cafes.pt> Assunto: Re: Dados Grupo Delta 
Caríssima Boa tarde, 
[Citação ocultada] 
[Citação ocultada] 
Relatório e Contas Consolidadas Nabeirogest 2017.pdf 
7016K 
Vera Tapadinhas <vera.tapadinhas@delta-cafes.pt> 11 de fevereiro de 2019 às 14:41 
Para: "Fernanda Bizarro.Policarpo" <policarpo@ipportalegre.pt> 
Boa tarde Prof. Dr.ª Fernanda Policarpo, 
 
- 537 - 
 
Segue em anexo as contas da Delta Cafés 2014 conforme solicitado. 
Sem outro assunto, 
Os Melhores Cumprimentos 
Vera Tapadinhas | Direcção ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA GRUPO NABEIRO | +351 
939000904 




T +351 268 009 200 | F +351 268 699 282 
www.delta-cafes.com | www.facebook.com/deltacafes 
Antes de imprimir... pense na sua responsabilidade e compromisso com o Meio Ambiente! 
AVISO DE CONFIDENCIALIDADE. Esta mensagem de correio electrónico e qualquer dos 
seus icheiros anexos, caso existam, são conidenciais e destinados apenas à(s) pessoa(s) ou entidade(s) 
acima referida(s). Se não éo destinatário da mensagem, ou se ela lhe foi enviada por 
engano, agradecemos que não faça uso ou divulgação da mesma e, por favor, avise-nos de 
imediato através do endereço acima e apague este e-mail do seu sistema. Obrigado. 
Before printing… Think about your responsability and agreement with the environment. 
CONFIDENTIAL NOTICE. This mail message and any included file, if they exist, are confidential 
and only allocated to the person(s) or entity(s) above mentioned. If you are not the addressee or the 
message is send by mistake, we thank not to use or make public his content, and please notice us 
immediately, through the address above and eliminate this mail of your system. Thanks. 
De: Fernanda Bizarro.Policarpo <policarpo@ipportalegre.pt> 
Enviada: sexta-feira, 1 de fevereiro de 2019 14:57 
Para: Vera Tapadinhas <vera.tapadinhas@delta-cafes.pt> Assunto: Re: Dados Grupo Delta 
Caríssima Boa tarde, 
[Citação ocultada] 
[Citação ocultada] 
contas consolidadas delta cafes 2014.pdf 
2645K 
Fernanda Bizarro.Policarpo <policarpo@ipportalegre.pt> 15 de fevereiro de 2019 às 15:33 
Para: Vera Tapadinhas <vera.tapadinhas@delta-cafes.pt> 
Boa tarde, 
mais uma vez obrigada pela colaboração nesta investigação sobre o Efeito Fronteira no 
Empreendedorismo, e na sequência do que havíamos falado é fundamental provar o peso no 
desenvolvimento local da organização escolhida. 
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É claro que todos sabemos a importância da Manuel Rui Azinhais Nabeiro no desenvolvimento da 
região em que está inserida, contudo, num trabalho académico como este, é indispensável provar, 
através do testemunho dessa envolvente. 
Pelo que, face ao exposto e sabendo que interagem regularmente com essa envolvente produzindo 
testemunhos dessa importância, apelo mais uma vez à vossa colaboração no sentido de me facultarem 
alguns desses testemunhos, que atestem a importância no desenvolvimento local, da vossa 
organização. 
Ao dispor para qualquer esclarecimento, um abraço e bom fim de semana. 
